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APRESENTAÇÃO 

A definição do objeto desta disser-

tação foi resultado de nossa integração a um grupo de pe~ 

quisa do Instituto de Economia Industrial da FEA-UFRJ que, 

sob coordenação do professor Carlos Lcssa, dcfinitt como -a-

rea de investig;Jç5o a Construção Civil 110 Brasil. A necessi 

dade de se estudar mais de perto ai guns dos aspectos da h i_:: 

t6ria da constfllÇ~o se mostrava ent5o justific5vcl,Ila medi-

da em que se reconhecia a inequivoca rclev&ncia elo setor 

no desenvolvimento do capitaliSJl\O brasileiro no p6s-guerra, 

ao mesmo tempo em que se constatava a inexistência de um es 

forço acadêmico mais sistemático no tratamento de suas que~ 

tões. 

A importância da construção na ati-

viJade cconom1cu Jo pa[s pode ser percebida pelo SCLI peso 

na formação bruta de capital fixo ou pela sua participação 

IW geraç~o do Prndll!O Interno nnno l' l!mprego (*). Spma-se 

(*) Bonclli e \1/erncck em seu traballlo ''Desenvolvimento Industrial: Au-

ge e Ibsacelcraçilo nos anos 70", estimam que entre l~l(JS c EJ7 7 a partl 

cipação da Construção Civil na FBCF não esteve mmca inferior a 

43,3% a.a. chcganJo a se fixar em 58,0% a.a. Por outro lado, para 

o mesmo perfoJo, a participação da Construção Civil no PfB oscila 
entre um mínlrno de 11 ,2~ 3.3. c um miíximo de 13,3% a. a. 

' 
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truçao nas últimas quatro décadas emerg1ram e se consolida-

ram inúmeras firmas brasileiras que tornaram o capital pri-

v:tdo nacioil:tl ltegem6nico no setor. Por Slla vez, cristalizou 

-se ai um conjunto de grandes empresas respons5veis por pa~ 

l'cla suhsLmL·ial dos JJC!!:',6cios Ja constnH,Jio l'tljO volume Jc 

transaç6es econBmicas as coloca entre as maiores empresas 

cn1 atividade no país (*). 

N~o bastasse a in~ort~ncia de empr~ 

sa privada nacional no setor, no inÍcio dos anos setenta Ja 

C patente que a engenharia brasileira UcsenvoJveu base técn_i 

ca capaz de permitir, com autonomia, a cxccuç~o de projetos 

h~sicos em energia elétrica, transporte rodovj~r.io naval e 

ferroviário, saneamento bás.ico, etc ... (-hJ. 

(*) Sobre esta questão, pesqu1sa Ua Secretariil de l~conomin e Planejameg 

to do Estado de São Paulo publicou: "PaJI.a que. .&e. tenha .<.dúa da o!t­

dem de glhlnde.za do .&e.u -tamanho, bM-ta c_oVL6tataJL qu12_ a média do pa­

Vt.A .. môl'l.io .elquido dM qua.tJLo mcúo!teh emp!Leóah de-Me. .&ub.6etaJL {c.oV!I.l­

.tJuLç.ão puadaJ e.qu{.vate., em 1977, a 80% da mêcüa daõ quat!Lo maio/tu 

emp!tUM au.;tomobJ.-eMtic.M n. O Exame de PolÍticas Setoriais, Série 

Estudos e Pesquisas 33 - SEPESP, São Paulo, 1979. 

(**) A este respeito ver "Os grandes projetos para as empresas nacionais". 

Revista Construção Rio de Janeiro, n" 59 de 03/05/74 e "Nossa enge­

nharia já sabe fazer quase tudo sozinha", em A Construção São Paulo, 

n' 1536 de 04/02/74. 
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Ademais, observa-s-e nas grandes e~ 

presas de engenharia, uma tendência atê então pouco própria 

ao capital privado nacional, qual seja à vocação a diversi­

ficação de atividades. (Ver tabela abaixo). 

TABELA I - ATIVIDADES PRINCIPAIS DAS EMPRESAS BRASILEIRAS 

DE CONSTRUÇÃO 

EMPRESAS 

Cwnargo Corrêa 

Andrade Gutierrez 

C.R. Almeida 

~ndes Jr. 

ATIVIDADES PRINCIPAIS 

Construção pcsaJa; agropccuâria; têxtil, finanças; 

engenharia; transportes, cimento, concreto, mine­

raçao. 

Agropecuária; construção; exploraçáo e pesquisa; 

mineração. 

Hotelaria; cerâmica; agropecuâria; importação; ex 

portação; minério; química; construção civil; trans 

porte aéreo; madeira. 

Construção pesada; comêrcio exterior; siderurgia; 

mecânica; reflorestamento; montagens. 

Cetenco Engenharia; agropecuária; pedreira. 

Norberto Odebrccht Engenharia pesada; imobiliária; fundações; petro­

química; mineração; platafonnas metálicas para pe_!: 

furação de pctrôleo; agrÍcola serjngnlista. 

Ferreira Guedes 

SER VIX 

Construção civil; mineração, fundações. 

Engenharia civil; mecan1ca e elétrica; agropecua­

rla. 

Continua ... 



HIPI~ESAS 

Alcindo Vieira 

EC!SA 

Guarantã 
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Continuação ... 

ATIVIDADES PRINCIPAIS 

Constru~:ão c i vil; agropCCIÚÍr] a; mineração; perfu­

ração de poços Jc petrÓleo c gás. 

!'llincraç~10; metalurgia; imobili5ri ~~; engenharia. 

Construção civil; agropecuária, imobiliária, eng~ 

nharia; cquipaJnentos eletrônicos. 

Construção cLvil; hotelaria; agropecuária; nd. e 

comércio de artefatos metálicos; química. 

______ _L__~----------~-~----

FONTE: Balanço Anual - Cazeta Mercantil, ano IV, n" 4, 

setembro de 1980. 

l.'.in:..tlmcntc, nus tllt i1nos <!!lOS ela dê 

c;JJ:l Llc scsscJit;t se 11\:JJli_l-cstit um novo rcn6mcno, que toma 1m 

portância nos anos setenta. Trata-se da expansão para o ext~ 

rior de algumas empresas que começam a entender a exportação 

de serviços de engenharia como um mecanismo capaz de perrni-

tir a ampliação de suas atividades. 

Neste quadro, guardadas as especifi 

cidades hist6ricas, parece se materializar 110 movimento de 

algumas das firmas brasileiras de construç5o pesada, as ten 

dênci3.S que marcaram :1 grande empresa nos países capitalistas 

av;Jnçados: ;1 conglomer;Jt,).u c a lntcrnaciollill i.r.;Jt,:iio. 
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Apesar de bastante recente c de nao 

ter por isso mcsJno, demonstrado seus alcances e limites, o 

processo de transnacionalização (_*) da grande engenharia bra 

sileira vem despertando grande interesse. A medida em que 

cresce de importância torna-se objeto de discussão sempre 

presente nas revistas especializadas, encontros e palestras 

organizados pelos órgãos de classe da construção civil ou 

mesmo pelas agências do governo envolvidas nos negócios de 

exportação. Debate-se, com frequência, seus alcances, seus 

problemas, sua relevância para a engenharia e economia nacio 

nais, assim como as medidas de apoio goverJtamental necessi-

rias pnra vl:Jl1iliz~r sua cfici.~ncio 0 conti.nuidndc. 

Num segundo momento, a exportação 

de serviços de engenharia começa a ser pensada pela comuni-

dade acadêmica, dando lugar a pesquisas que abordam vârios 

de seus aspectos (**). 

No que diz respeito ao nosso traba­

lho, o estudo do processo de transnacionalização da grande 

(*) Entendemos por transnacionalização, o movimento até o exterior das 

empresas brasj lcirns. Não usamos o tenno internacionalização para 

evitar confusões com o processo inverso, ou seja o movimento de em 

presas cstr:mgc.iras até o mercado nacional. 

(**) Temos conhecllnento do andamento de uma serie de pesquisas sobre o 

tema, desenvolvidos por diferentes instituições. (FGV-RJ, IPEA, 

CNI CC, IUPERJ) • 
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engenlwria nacional se mostrou justificável, visto que re-

conhecíamos a importância do desempenho da construção c1-

vil no desenvolvimento recente do capitalismo brasileiro, e 

que, por sua vez, aquele processo sugeria ter a engenharia 

nacional alcançado sua maturidade. 

Nestas condições, pensamos, de ini­

Clo, eJn estudar a exportação de serviços de engenltaria como 

um toJo, isto 6, nos diversos suhsetorcs du construção CJ-

vil (construç5o pesada, consultoria, etc ... ) onde o fen6rne-

no vem se manifestando. Untrctanto, t~o logo começamos nos-

sos tTabalhos, verificamos a impossih·i !_idade de cobri-r, Uc_!! 

tro do tempo que disp~nhamos, a totalidade daqueles subset~ 

res. Por um lado entendemos que suas distintas din~micas c-

x1g1am Abordagens particulares e por outro a coleta de infor 

maçoes se revelou extremamente difÍcil e lenta. Optamos, as-

sim, por restringir nossa investigação a construção pesada, 

entendida como o subsctor da construção c i vil "que.. opVta na c.o~r-

i)c.cção de_ p-·wdLttO.b de. 91tande. poJt.:te., de.-6.:ti1Wdo.t. à montagem da 

.[nQita-e.-6-tJtu.:tuJLa e.c.onom-<.ca, conve.nc.iorta-Cmcn:te. denominada ca-

pi.taf .õoc.ia-C bâ.õico. Eé.-te..õ p!todu-to.õ, .6e. diJtj__ge.m aoll lle..toJte.ll 

de. tJt.an.õpoJr--te. (e..t.-ttr.adall, 6e.JtJtov/.a.t., obll..a-6 de. aJt-te., po!t-toi.J, 

etc. ... ), ene~tg-<.a (_bahJtage.lti.J, u-6-<.nai.J, c . .tc. ... ) e. .6ane.ame.n-to 

le.l.ltaç.Õe.tJ de. -tJta-tame.nto, baJLJtage.nl.l, JLe.de-6 de. agua e. 

to, etc ... 1 {*). 

(*) Aspectos Estruturais do Desenvolvimento da Economia Paulista: Cons­

trução Civil. Série Estudos e Pesquisas - 21. Secretaria de Economia 

e Planejamento - Estado de São Paulo, São Paulo, 1978. 
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Como muitas das :firmas que vem tra 

balhando no exterior operam, indistintamente, em v5rJos dos 

subsetores da construçio civil, decidimos incluir entre as 

empresas a serem estudadas, somente aquelas onde a constru­

ção pesada representa uma atividade relevante. Assim, o gro~ 

so dos contratos considerados diz respeito a obras da constru 

ção pesada, embora tenhamos também registrado alguns poucos, 

cuja obra não é um produto tÍpico deste subsetor, mas do 

subsetor edificações. Isto se verificou dada a importância 

da construção pesada nas operações das empresas por eles res 

pousáveis. 

Como já observamos, a reu11i~o de dn 

dos necessários para nossa pesquisa se mostrou extremamente 

difícil, num quadro de total inexistência de qualquer estatí~ 

tica sistemática sobre a exportação de serviços de engenharia. 

Desta forma, tentamos levantar as informações de nosso intere~ 

se através de entrevista ou aplicação de um questionário jun­

to às empresas. Nasentrevistas realizadas, verificamos a to­

tal impo-ssibilidade de acesso a documentos sobre as negocia­

çoes e as informações obtidas restringiram-se, assim, ao uni­

verso de conhecimento Uos entrevistados. quase sempre técni­

cos com posição de destaque na hierarquia Ja empresa. Algumas 

vezes, determinadas firmas adiaram sempre a possibilidade de 

uma entrevista, prcfcrlnJo responller a um qucst.ioniirio cscri 

to que delimitasse o conteGdo das questões que nos interess! 

vam. Nestas ocasiões recebíamos, na maioria dos casos,respo~ 
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t~s cscrit~s bastante gerais sobre a experi~ncia da empresa 

no exterior, 

A tentativa de obter dados e infor-

maçoes junto as agências do governo (CACEX, Departamento de 

Promoção Comercial do Minist6rio de Relações Exteriores, In-

terbr~s) que tem um papel relevante na exportação de servi-

ços de engcnl1aria, n~o se mostrou, por sua vez, menos probl~ 

or~tic:t. Ao lJUC parece as r1cgociaç6cs Jc contr~1tos no exterior 

estilo sempre Jtwrcadas por caráter sigi.:loso, mesmo aquelas cu 

Aos dados obtidos junto as empresas 

- -e orgaos do governo, somamos as informações levantadas pela 

leitura sistem~tica de revistas especializadas, artigos de jor 

nais, etc ... -Julgamos, porem que, apesar de todas as dificu_!_ 

dades e restrições com que nos defrontamos, acabamos por reu-

nir uma massa de informações que nos permite discutir algumas 

das questões atinentes a transnacionalização da grande enge-

nl1aria brasileira. 

·rc1nos claro, cntrct~tnto, que nosso 

tr3hn1llo nao esgota, e1n 11cnhuJn~t medida, ~ts questões SllSCita 

das pelo te1na. Trata-se, 11a verdade, de Ullla c11trc as muitas 

abordagens possíveis sobre a problemâtica. Assim, nosso inte 

resse primordial se centrou no estudo das raÍzes do processo 

de transnacionalização, entendido como o desdobramento final 

da expansão interna das firmas brasileiras. Nesta perspecti-
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v a, como veremos a seguir, acabamos por concluir que tanto o 

crescimento interno corno o movimento até o exterior destas 

empresas não pode ser apreendido senão que a partir de suas 

articulações com o Estado Brasileiro. 

Para levarmos adiante nossa pesquisa, 

julgamos adequado começar pelo levantamento de algumas das 

teorias que se preocuparam com a internacionalização das gra~ 

des empresas capitalistas ao longo do sEculo XX. Neste sent! 

do, o breve inventirio destas contribuiç6es te6ricas efetiv~ 

do na introdução desta dissertação, não objetiva discutir com 

profundidade sua importincia, seus erros e acertos, mas tão 

somente investigar sua pertin~ncia para a explicação da trans 

nacionalização da grande engenharia nacional. A transparen­

te inadequação Jcstus teorias 110 tratamcJlto de Itossa problc­

m5tica nos levotl a voltar nossas considernç6es paru a ltist6-

ria concreta do desenvolvimento da empresa brasileira de COJtS 

truçio, sem o que, a nosso jufzo, seria impossfvel desvendar, 

em alguma medida, as causas maiores de sua expansão até o e~ 

terior. Este é o movimento que realizamos no primeiro capít~ 

lo. Finalmente no capítulo segundo nos propusemos a construir 

nossa interpretação do fenômeno. 
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MOVIMENTO INTERNACIONAL DO CAPITAL E 

EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS PELAS EMPRESAS 
BRASILEIRAS DE ENGENHARIA: 
NOTAS INTRODUTClR!AS 
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Nas primeiras décadas do século XX 

emerge, no se1o do marxismo, toda uma discussão teórica em 

torno da cristalização de novos fenômenos econômicos que 

viriam a alterar, substancialmente, o capitalismo inaugura~ 

do uma nova etapa de sua história. Tal debate, também conhe 

c ido como o debate sobre o Lmperialismo, revelou em seus 

Ucsdohr;lnlCntos dirc:rontcs concepções acerca do célpitalismo 

monopo1i.sta c sua dinâmica. 

Entre as contribuições decisivas so 

bre a probJcm5tica cst5o as obras de [.enin e HilferJing. Is-

to porque, como bem assinalou Possas, "c.o ube. a. LertÃ..n., apo .ttl~ 

do pft.{nc.,Lpal. men-te em H o b6o n e Hil. ri e!Lding, p!I.O po 11.. a .6 út.tê..6 e 

ma.i..oJt do.6 iAa.ç.o.6 bunda.men.tai.6 do Impe.JtiaJ!.i.6mO ou de. .6ua. e.-6-

.6ênc.ia. ec.onôm-ic.a" (·k). 

Na concepçao lenjnista os novos fenô-

menos econômicos estruturais, definidores do capitalismo mo-

nopolista, aparecem como resultado inexorável da prÓpria 

lógica de expansão (lo capital. Estaríamos assim, na presen-

ça Jc um modo Jc J>roJuç~o que traz em sct1 movimc11to transfor 

(*) Possas, M. "Estn1tura Industrial Brasileira: Base Produtiva e Lid~ 
rança de Mercados".Tese de Mestrado- UNICAMP, 1977, (mimeo). 



------~~ 

14 

m:tçocs qu;llitativas nas leis que regulam su:t reprodução c 

Ni~to c nosso obj ct i v o discutir aqu1 

o cOJljunto destas quest6es,tnas centrar 11Dssas atcnç6cs num 

daqueles fen6menos: a exportação de capitais (*). 

Em sua definição econômica do Impe-

rialismo, Lênin coloca a exportação de capitais como traço 

fundamental,logo depois da emergência dos monopÓlios (resul-

tante da coJ1centração da produç~o) e do capital financeiro: 

pt'CIJ(!Hif!ll-ff! tl f(ll/tC. COilCO!J/i~l·iC..Í.a, ('/Ut a f!X)JO!i.lat,•ã[J dr. mC!.fl.C-ado 

c.ap-i.:ta.t.Csmo mo dotao, vw qu.ai _.tmp~ 

A ordem de sucessao dos traços econo 

ffilCOS próprios ao capitalismo monopolista revela uma organi-

cidade lÓgica entre eles. Nestas condições ,a exportação de ca 

(*) Hilferding define a exportação de capitais do seguinte modo:Entrtnde.­

mo-S poJt c.xpo.taç.ão de~ c_ap-CtcU.iJ a c_xpolLÜLç_ão dc_ vctCoJt que_ M. deli.üna a 

u•roduú.'L 111n L~ va.Ua !lU exteJc(_o/i.n. El Capital Financeiro, cap. XXII, 

p. 353, Ed. Ternos, Madrid. 

(**) Lenin, V. I. E! Imperialismo, fase superior do capitalismo. Editori-· 

al Progresso, l'vlüscou. Cap. IV, p. 60. 
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[JJtais ap;Jrccc Jl;Jo cOJIIO um fcilÔJocno fortuito,mas Jleccssfirio, 

a partir dos monop6lios e do capital financeiro. e desta ma 

neira que podemos entender seu car5ter estrutural, definidor 

da nova etapa do capitalismo. 

Podendo assum1r distintas formas 

(_capital produtor de lucro e capital produtor de juros), a ex 

portação de capital encontra na análise de Hilferding e Lê­

nin dupla determinação. Por um lado, a monopolização das eco 

nomias capi talistns avançadas e a superprodução de capitais 

ent~o tlotcnclnci:I C.Jlor outro, o fortnlccimonto Jc Jtovos Es­

tados capituli~LJS iHJcpcndcntcs que passam a ~Jtllcaçar a he­

gemonia inglesa no plano internacional. A supeTproduç5o de 

capitais funciona no sentido de pressionai· a evasão Jos ex­

cedentes ele capital para empregos mais lucrativos n.lém das 

fronteiras nacionais e o acirramento da concorrSncia inter­

capitalista a nível mundial, aponta para a ocupação de to­

do o espaço econômico possível como forma de garantir a he 

gemonia de uma Nação sobre as demais. Como condição prévia 

para a exportação de capitais aparece, neste quadro, a exis 

t~ncia de diferenciais nas taxas de jttro e lucro a favor dos 

mercados externos c a presença de um certo grau de desenvol­

vimento capitalista que permita a emerg6ncia de fronteiras 

de acumulaç~o nestes mesmos mercados. Sobre o diferencial 

nas taxas de juro c lucro Hilferding escreveu: "cn 11d-içíio 

p!Lév.ia da expo!l..taç.ã.o de cap.iito.J!.. é a d.ivelt.õ.idade da -taxa de. 

.tucJw; a. expolt.ta.ç_ãn de c.api-ta.t é o me.i.o pana a c.ompe.n-t.a.ção 

'"--- "f -
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n'ttt. .taxa~~ nac.-W na-l-6 de _f uc.Ao 11 
( *) . 

Se por um lado, uo longo do s~culo 

XX, a exportação de capital permanece como um fenômeno conE_ 

t;llltL~, por outro, poJ.cmos indcntificar altcr<lçÕcs s:i.gnific~ 

I ivas em sua n;.Jturc:.:a. Enquanto que, nas primeiras décadas 

do século, a C~"purta(,~ilo de capital volta-sc quase que exclu­

sivamente para a geração de juros e para a produção de mat.§. 

rias-primas e alimentos, ou seja para investimentos em sete-

res complementares aos aparelhos produtlvos das economias ca-

-pitalistas avançadas, nos anos que se seguem a grande depre~ 

são e à segunda grande gt1crr:1 encontramo;; como ronna domi_nante na 

exportaç~o de capitais.os investimentos diretos que objeti-

vam ocupar os mercados nos quais se fazem. 

A consolidação dos investimentos 

Jiretos como arma poderosa na concorrência intercapitalista 

5 escala mundial se afirma no bojo do movimento que se con-

vencionou chamar a internacionalização Jo grande capital ol! 

goplista no ap6s-guerrn. Iniciado com a expansão at§ o exte­

rior da grande empresa american<J., principalmente em direção aos merc§:_ 

dos da Europa Ocidental e Japão, este movimento se intensifi 

ca com o fortalecimento dos capitais europeus e japoneses, 

(*) 1-lilferding, R. El Capital Financeiro. Cap. XII, p. 354. 

Ed. Temos, Madrid. 
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na medida em que o acirramento da concorrência que Uaí se 

deriva acab~ por determinar um percurso itlverso at6 o n1erca 

do norte-americano, assim como a ocup3ção dos mercados de 

economias menos desenvolvidas onde a presença de um certo 

grau de desenvolvimento capitalista engendrara fronteiras de 

acumulaç~o para o grande capital. 

Neste quadro, se reacende o debate 

teórico em torno da "exportação de capitais", multiplicando 

-se as tentativas de explicar as raizes da internacionaliz! 

çao do após-guerra. Ao comentar esta problemática, AloÍsio 

Teixeira e Maria da Conceição Tavares (*) agrupum em tr~s 

grandes grupos (anglo-saxônico, ncomarxista e latino-amcrica 

no) as teses ctuc se preocuparam con1 esta qucst5o, JlilO sem :111 

tes assinalar que tal expediente "não dã co nt:a da ptuJ 6unda d:!:_ 

óe.he.nc.-iaç.ão que. e.xi..-b.te. no -i..n.te.Jt..i..oh. de cada gJt.upo, pe.Jt.mi.ündo 

ape.na-b uma apMxi..maç.ã.o IW ;te.ll..he.no me.;([Jdo.f..ÔgJ.c.o, que. deóúte o!J 

t:e.Jr.ma -ó do de. b a h.. 11 
• 

Inventariando os principais repre-

sentantes do grupo neornarxista e latino-americano Teixeira 

escreve: 

---·----····-----

("-'') A [nlCITi<.tcional.izaçtlo J.o Capital e as "Mult:inac.ionals" na Lndús­

tria Brasileira. Texto para discussão n" 1, Ff.-A/UFRJ, 1981, (mimeo). 
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"A co n ttuJ v é'Jc.-6 ia YW J.. n te.h.-io tL da-6 c.o fL 

-'Le.nte_,) nc_omaJtxJ.~.>:taó abJtange. uma di..ve.f!.J.0.dade de. iltte.Jr..pJI.e..taç.Õe..ó 

baót.an:te ampfa. A p!L-i.me.J..Jt.a ve.n~.>ão C: a de. Mande.C., pa!ta. quem a 

;_ n .te_Jt na c-Lo n at i za.ç_ ão Jt e.-6 ui:. :ta da c. o n c.a tUt ê_ n c. ia e. n :Ui.. e. b.to c.o -6 de 

c.ap-{.mt naci.olta[j a .t.e.gunda .6e.Jr.-ia a de. Be..tte.the.Jm, paJt.a quem 

p!Lcvaf.ec.e.Jti.a um c.ou[{cio ofigopof.i.:da que. .6Ub!IH'.;te.JLia a-6 naçÕe.0 

de )JC!t-iócJtia; ct .tctLc.c.iJta,fu.'veto.d(( H0.6 tJtabailwó de. Pafoix, a­

).\111-ta.'tia 1w d.{/tc.ç.ã.o de. ttlllc1 nova eeonom.éa mttvi(Uaf. na qual atu~ 

'!..La ,1 Cc.i_ dtl dc . .)envo.Cv.liiiCIIÚJ dc.6.Lgu.at e eomhi.v1ado do c.api .. ta-

[ .i s Hltl • A co 11 1'-'Lctpa.lL .ti__ da .t:t:Jt.c e_.i ho - mun.di .. -6 .ta deó la Úf lima v CUL 

óãtl dctL Oftigc.m a .tta:tamc.ll:ID-5 da c.o.tJt.u:t.u.-'ta c.c.n:tJLo pc.Jt.J..6e.IL~ta 

que vão da .:t'W c.. a de_lligual de_ Emma11uel. à ac..umul aç_ ãn e_m C-.6 c.at a 

mun.d.-ta.t de. SamLt Am-(.n.. 

A -in.c.ohpoJtaç.ão de. e.ie.me.n..tru. da :{Qo 

fL_{a do of.l_gopÓf.io à vi.oãa c.e.pa.tina da indu.~.J;tttiat.{.za..çãa ia-

t-i.n.o-ame.nic.ana, c.ujo pahad.-tgma, .t.M o.ó tJtaba.thM de 

na11do Fajn::.ytbe.n, te.m dado ma11.ge.m a .-tn-te.n.J..a debate e.m qu.e. a<> 

)XI-6-éç.Õe..t. mai.o .oign.{.Qic.a.üva.6 .6ao o.ó do p!LÓp!t-W FajnzlJZ.be.Jt 

U.ndu..slJt)_atizaç.ãa nac.-Wn.ae. e. t)aJtmaç.ãa de. um 11 n.Úcl.e.o en.d.óge­

JIO 
11 de d-<-nami:.a.ç.ão .te.c.~weâgic.a.), Fu.ntado (c.a.pLtat.t.omo pÓ.6-

nac.(o!lat) c_ Vu-6/wv.-ic. e. P!Le.bLoc.h {po.ótutaç.ão da attr_JLI1a..t1va 

Soc.-<-aCL.o;ta como modo de. !LC.Ottde.namen.:to de. no.o.oa..o -õac.-<-e..da-

de_-6 J " ( * 1 . 

(*) Teixeira, /\. f1 Tavares, ~1. C. Op.cit. 
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Pena c f c i to Je nosso trabalho, as 

contribui cfJc:; :1r11 t' 1·1 o :-cs :tprescnt ~1m pot!Cl ou ncnlllllll;l Impor­

túnda. Nü medid;1 cr11 qut.; :Jbord:illl :1 qucstZio ,Ja internaciona­

lização do capital a partir das economias capitalistas dcse~ 

volvidas, definc1n uJna problem~tica estranha a nosso objetivo 

de pesqu1sa: a tr:tnSTtHcionalizaç~o de empresas oriundas de 

um pais de Jescnvolviincnto capitalista tardio. 

O terceiro grupo de teses que Tei­

xdra c Tavares reuncm no que chémwm escoL\ anglosnxônlc:!,pcnsa a inter­

nacionalizaç5o Jo caiJital como resultado das caracteristicus 

intrínsecas ~~ !',r:lndc empresa Célpi t:l1 ista mod0rna. Nél propor­

çao em que as firn1:1s !1rasilcirits de CJlgenllaria logr~tra1n a­

tingir o "slutu:;" de grande empresa, l'lllll\)l'l' inv~._·st l!~;lr em 

que medida esta vertente nos fornece elementos que Je alguma 

forma possam ilu1ninar seu movimento at6 o exterior. 

' 

Entre as contribuiç6es mais lmpor­

tantcs da "escola anglosaxônica" estâ o estudo de Raymond Ve2:_ 

non,"Invcstimento t~xterno e Com~rcio Internacional no Ciclo 

do Produto'',ondc o autor objetiva formular uma explicação p~ 

-ra os invcs1 imcr1to:-; externos através de um determinado padr:i.o 

Jc di [usilo d'Js pr(ldlt!os a csc<-1La mundial. 'l'r;tb;lllwndo com 

produtos de determinada natureza lquc substituem m:LO-de-obJ-:L 

c cnconLrillll dclli;Jfld<l vm mcrc;lllos de rcndu médi:1 clcv<!da), \'<.'1' 

non postula que as etapas do ciclo elo produto - lançamento. 

-f:!' --
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maturação e paJronização-detenninmn a localização da produ­

çao que tende a se fazer nos U.S.A., outros pafscs desenvol 

~idos e pafses menos dcsenvolvidos,respectivamente. 

Richu.-rd Caves, num artigo de 1971 

intitulado "Internacional Corporations: The industrial 

l~conomics of rorcign Invcstment", defende a cxistéincia de 

uma estreita relaçâo entre os investimentos djretos no exte 

rior c indústrias caractcriziidas por certas estruturas de 

mercado. Nt'stas condições, procura mostrar qttc onde as cor­

poraçoes investem horizontalmente (produção no exterior dos 

mesmos bens produzidos no mercado interno} prevalecem os 

oligop6lios diferenciados, e que, por outro lado, onde os 

investimentos externos se fazem verticalmente (produção de 

insumos para a produção dom~stica) sio ma:is constantes os 

oligop6lios não diferenciados. 

Outro aporte de importância ~ enco~ 

trado no artigo "The Multinational Corporations anel the Low 

of Uncven Devclopment" de Stephem Hymcr. Neste artigo o au­

tor se preocupa em estudar a cxpans5o intcrilnciona1 Jas em­

presas a partir de su:1 cvoluçU.o organ:iz;Jc]onal, que evolui 

tcndencialmcnte, em sua concepção, p8T~l u cmcrgCncia Je um<J 

estrutura multidivisional descentralizada, soh controle e 

autoridade de um sistema hier~lrquico central. A partir Ja 

cristalização de tal estruturtl, Hymer vê se expJJcitar, tam 

b6m enquanto tCJldªncia, sua cxtr:1polação para o exterior num 

movimento que, em Última inst~mcia, permite "a g!Lande 
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.6a mai.ó &fe.xib)j'_J._dade. e. pode.JL de_ c.ompe.ti.ç.ão no.ó me.h.c.ado.ó 

to c.ai.ó. ao me..ómo .tempo que. !Le.pJW du. z .óua pJtÔpJtia image.m - e.m 

.teJt..mo 6 hj_e.JtélJtq u.<__c.o .6 e. de. po de.Jt, e.m e.-t. c. ai a mundJ..ai 11 
{ *) . 

Em outro ensa1o, (_**) escrito com 

R. Rowthorn, Hymer tendo como ponto de partida a an~lise de 

Servan-Schreibcr do "Desafio Amcricano' 1
, examina n questão 

dos investimentos diretos na Europa, procurando esclarecer 

- . -como as corpoTaçocs amcrlcanas e nao amer1canas competem no 

mercado intcm:wioll:ll u~;:mdo investimentos diretos como um de seus 

principa.is :in;.;Ln!Hlcnt.os. 1-intrc outras questões os ;:~utorcs 

invcstig:1m n import-~lll.:::ia dos l1H:'1'C:1dos nncion.'li~ 0 do tnmn.nho 

das corporações no que diz respeito a suas taxas de cresci-

menta. 

Finalmente, Frederick Kninckerbocker 

em seu livro "OJigopolistc Reaction and the Multinational 

Enterprisc" procura mostrar a existência de um certo padrão 

de comportamento rlas grandes corporações pelo qual firmas ri_ 

vais de uma indústria oligopolizada enfrentam-se movendo-se 

na 1ncsma dircç~o dos movi1nentos das firmas comp~tiJoras. Ncs 

( .') I' 'i ossas, , . "! :st rutura Industrial l1ras i. I c i rn: Base Pmdu h v:1 c L i 

derança de Mercados". Tese de Mestrado, UNICJ\J\IP, EJ77, (mtmeo). 

(**) "}.1ultinational Corporation and Intemational Oligopoly": thc non 

- American Olallenge. 
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te caso, o autor preocupa-se menos em explicar os fatores 

que estão na raiz Jos lnvestimeJltos diretos no exterior que 

:1 su:1 JlcccssillaJc a }ltlrtir Ja concorr6ncla iJitcrcapit;tlis-

O breve iiiventGrio das idªias cen 

tTais dos autores mais representativos Ja ''escola anglo-s.§:. 

xônica" levaclo a efeito, anteriormente é suficiente para 

caracterizar sua inadeqL1aç~o quando se trata ele explicar a 

transnacionalizaç~o da grande engenharia brasileira. 

O ciclo Jo prollLJtu 11or exemplo, -c 

deseiJVolvido em c1ma da produç5o de determinados valores de 

LISO (:ll\UcJcs llliC substitucJo IJI5o-Jc-obru e :JpJ·cscntam alto 

valor unit~rio) que, definitivamente, n~o s~o os produzidos 

pela construç5o. O estudo Jc Caves ao relacionar determina 

das estruturas de mercado (oligop6lios concentrados e dife-

renciados) com investimentos externos verticais e horizon-

tais nada nos permite dizer sobre a exportaç~o de serviços 

de engenharia. A construção de uma obra qualquer no exterior 

está longe de poder ser considerada um investimento horizon-

tal ou vcrbcal, não poclendo portando ser reletcionada com a 

estrutura de mercado da construç~o civil. A consolidaç~o de 

estruturas multidivisionais nLl grande empresa e sua relação 

com ~~ cxpans8.o p~na o extc-rioT está descnvolv·1da claramente 

em cima da evoluçio organizacional da empresa que desembor-

caria na cristalização de múltiplas divisões, cada uma res-
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ponsâvel por uma linha de produção. Isto introduz, de pro!!:. 

to, sêrias dificuldades em se tratando de empresas de cons 

trução, visto ser impossível pensar, neste caso, em linhas 

de produção. O artigo de Hymer e Rowthorn investiga, por 

sua vez, a quest5o dos investimentos diretos no exterior a 

partir da competjção entre as corporações americanas e nao 

americanas no mercado internacional. Não bastasse estas que~ 

tões que ao nosso entender revelam a pouca pertinência des­

ta linha te6rica para o tratamento de nossa problemática, te 

ríamos ainda, no mesmo sentido, o fato do conjunto destes es 

tudos pretenderem, em Qltirna instincia, levantar hip5teses 

que expliquem o movimento internacional do capital sob a for 

ma de investimento direto. Sua preocupaçao central repousa, 

desta maneira, na investigação das razões que levam empresas 

que operam internacionalmente preferirem a produção direta 

no exterior ao invés da exportação de suas mercadorias ou 

fornecimento tlc liccnç.a para um produtor local. Nestas con 

diç6cs, visto que dificilmente podemos entender n exportação 

de serviços de cngenltaria como sendo um inve5timento direto 

no exterior, evidencia-se, mais uma vez, a pouca relevância da 

queles estudos para efeito de nossa investigação. 

Pelo que foi visto até aqui, ao 

que tudo indica, o quadro teórico disponível é extramente 

desanimador para explicar fenEmenos como a expansao das fir 

mas brasileiras de engenharia até o exterior. 

• 



Nestas condições urna Última tent~ 

tiva deve ser efetivada neste sentido. Trata-se de investi 

g:1r a import~ncia para nossa pesquisa, do argumento central 

~la aJ151isc sobre a intcrnacionalizaç~o llo capital no p6s-gue! 

1"3, descttvolvid3 por Belluzzo c 'favares em artigo rcccn-

te (*). Para estes autores entender este fcn6meno requer e~ 

plicitar o desenvolvimento e predominância do capital finan 

ceiro na organizaç~o do capitalismo monopolista: 

" A g!Lande. e.mp!Le.!.la ame.JL-i.c.ana c.o n!.l-

.vW; ;.,eu )XJdZ.!t monopo-t-Lzd:a ;.,ob!Le. o c.aJtá.te.Jt in:tltin.6e.c.ame.nte. 

6inanc.eL'W da a6.60 c.iaç_ão c_apÃ..tati;., :ta que. -the. deu o!t.-Lge.m. t 

c.apae.idade_ de. c!LC.llC.-iJne.nXv c. de. gigavt:ü;.,mo d:é ottgan.izaç.ão 

• ' • li t· . · 1 • { " L'l1)J-C tat .{_,~ fa . .'ttt6 Ü-t\ LC.ft( n . Ct"rf·Jq1tL6.ta de Hnvo.t. HJCjtcado.ó, eo~1 

. tc.!tdê.He-i..a Í..!Lhe.6hc_Cluc.C a cuVI!J(ome.nacéio, 
< < 

)X!ttaç.ão ame!L-Lc.ana. E e-6-ta .6e de.t.e.nvo.tve. apoiada em dfJi-6 ri 

.taJte.-6: a 6inanç.a e. o p!Wftc.ion.ümo e. p!LJ..v;..té:g.W c.onc.edidot. 

)XJ IL ;., eu E-6 ;ta. do 111 J..b e.Jta.t rr. 

(*) "O Capital Financeiro e Empresa MJltinacional", (mimeo). 
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Quat qu.e.JL 6o 4ma de. c..ap.Ltal "t/Lu.ó :t!:_ 

ó.íc.ado r' c.o Vtduz vte.c.e..6-6a.Jr..Lame.n.te. a uma c.o nc.e.n.th.aç.ão de. c.a.p.<--

.:tat 6inanc.e.i!W que não pode. 1.! e.Jt h..e.inve_!J tido de.n.tJw da pltÓ-

pJcia -i.ndÜ.ó.tJr.ia t-tu.õ.ti.6ic.ada. Ve.ve. e.xpand1Jt-.óe. pa.Jta Jo!La.. 0.6 

no voll .tuc.IWI.I ;tÊ.m qu.r. J.Je.IL .bl.a.n.ófiOJt.mado e.m c.apiM 6-tn.anc.e.i­

Jw ge.Jwl .. e di.tLig.ído.& pa!La a 6oJt.ma.ç.ão e 6-i.vta.nc..íame.nW de. o~ 

tJtall g!tande..ó e.mpne..5all. A.6.61m, o p!W c.e..6llo de. c.onc.e.nlJLaç.ão e 

c.on.6oiJ .. dação monopoR..i.6:ta ava.nç.ad'a de. óattma ge.nenalizada em 

todol.l o.6 namo-6 -induhttia.Ls ande. phe.vaf.e.c.e.m mê.:todo-6 de. p!Wd~ 

ç.ão c.ap-ttaf..it:, :ta. PoJt ma.i.oiL que. .6e.ja a e.x.te.n6ão de. e.6pa.ç.o n~ 

c.i..o na.t mo IW paiizado e pJto .tegJ..do peta E.ó .tado, como e.Jta o c.aM 

do.6 E.6_:tado.6 Urt-i.do-6, a e.xpan.6ao c.on.:tlnu.a da.6 .tuc.tr.o.6 exc.ede11-

.te.6 o bJr.J..ga a bu.6c.a de. me.Jz..c.ados e.xte.Jtno-6, ia.11:fD pa.Jt.a a.6 me.Jtc.~ 

donia..6 qua.n..W pa11..a o~ inve.~:üme.n.to~ dill..e.iJ:J~ e e.xpoll...taç.ão "6i_ 

nanc.e.-i.ll..a'' de c.ap-i.-tat. A c.o ng.to meJr.aç. ão i_n.te.tr.na de c.api.Ja.t nao 

ê JLe~po~ :ta .óut)J.c.J.e.n-te. nem patr.a a :te.ndê.nc.ia ao de.ct.Zn-Lo da ,ta 

xa. de. .tuc.Jto, ne.m pa.Jta. ab.óotr.ve.Jt a. ma~~a c.Jte..bc.e.nte. de c.apitat 

6ina.nc.e.i..fW , que. ac.o mpanha a .bupeJtc.apLtat i zaç. ão da gJtand e em 

ptr.e.~a" {_*). 

Estâ claro, que na perspectiva de 

Helluzzo c 1'avarcs, a internaclonnlizuç~o do capital no p6s­

-gucrra s5 pode ser entendido a partir do cariter fiilancei­

ro que csti na base da grande empresa capitalista moderna. 

(*) Belluzzo e Tavares. "O Capital Financeiro e Empresas i''lultinacio­

nal". (nrimco) 
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Assim, se estivéssemos trabalhan-

do com exportaç~o de serviços de empresa de engenharia de 

-pa1ses capitalistas avançados e na medida em que fosse po~ 

sfvcl supor sua intcgraç~o aos grandes blocos de capital(*), 

seria perfeitamente legitimo compreender sua lntcrnaciona-

lizaç~o no bojo do rnoviJncnto geral de iJJtcrnncionalização 

co nde.n.6a :to do-6 Oh mec.ani.6ma.6 an.:tetLJ..o l!.e.6 de expa11.6ão: me.Jtc.an 

Neste ponto, o fato de termos como 

objeto empresas brasileiras introduz uma outra dificuldade 

em nossas considerações. Para entendermos a internacionali 

zação das firmas de engenharia dos países capitalistas ava!!_ 

çaJos, levantamos a hipótese de sua inserção nos grandes bl~ 

cos de capital. Ademais, a noturcza financcir:1 J.a organiziJ-

çao capitalista que cst5 na base destes !Jlocos de capital 6 

o que fundamenta a cxplicuçno Lla internacional] zação elas 

(*) Apesar de não tennos absoluta clareza sobre a pertinência desta 

hipótese, há evidências neste sentido. Em entrevista a Revista Cons 

trução-Rio de Janeiro o engenheiro e empresário Eduardo Celestino 

Rodrigues afinna: "Em geJw.t, n.a EuMpa, a;., gJr.aVLdU coM:tlw..to!Ut6 .oê0 
de. pJtO p!tie.dade. de. e.VL.tidadu 6-úw.nc_Wta.ó e -&ÕD, p!Ut-tic_ame.n.te., ar-f-Lc.E:_ 

do ,'l..C!.J.l de cünhe.ÃJro du ..ta.6 e.n:tédadu n. 

(**) Tavares e Belluzzo - op.cit. 
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empresas que o compocJn. Entretanto, as especificidades his-

t6ricas do desenvolvimento do capitalismo no Brasil fazem 

com que a hist6ria da empresa brasileira nio seja, necessa­

riamente, a mesma ela empresa americana, alemã, etc ... e, ne~ 

tas condições, encontramos s~rias limitações no que diz res­

peito a potência do argumento desenvolvido por Belluzzo e 

Tavares para o tratamento da transnacionalizaç~o das firmas 

nacionais de engenharia. 

Ao que parece o conjunto das con­

tribuições teóricas que se preocuparam em investigar as raí 

zes do movimento internacional do capital são inadequadas p~ 

ra iluminar nosso objeto de pesquisa. Tal fato talvez se ex­

plique pela dupla particularidade que envolve este objeto. 

Trata-se de exportação de serviços de engenharia e, ainda 

mais, exportação realizada por empresas nacionais de um país 

de desenvolvimento capitalista tardio. 

Neste quadro, nos resta procurar 

na hist6ria da formação e desenvolvimento das empreiteiras 

nacionais, elementos que, de alguma forma, nos permitam e!! 

tender sua cxpa11s~o utS o mercado externo. Esta ~ a tarefa 

que nos propusemos concretizar no cnpftulo que se segue. 
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CAPÍTULO I 

CONSIDERI\ÇOES SOBRE A EVOLUÇJ\0 DA CONSTRUÇÃO 

PESADA NO BRASIL 
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1.1 - BREVE IIIST0!1JCO DA CONSTRUÇ7i0 PESi\llA ,10 BRASIL 

A hist6ria da construção pesada 

no Brasil cst5, evidentemente, subordinada ao desenvol 

vimcnto do capitalismo brasileiro. Foge ao csL·opo eles­

te trabalho estabelecer, com prccjsiJo, os vínculos cn 

tre este desenvolvimento e o movimento da construçao 

pesada que o acompanha. No seio desta problemática, ê 

nosso objetivo resgatar, t~o somente, questões de ca 

râter geral como a evolução da demanda por obras de 

infra-estrutura, a evolução da propriedade destas obras 

e a evol.uç~o J~ natureza os diversos tipos Jc em]Jrcsas 

construtora. 

Ncst:1s coJJJi~5cs, Itossa :11t~lisc 

tem como ponto de partida o pcriodo que corrcspont!c ;~ 

expansao cafeeira e a gênese da indústria no Brasil 

e que se extende da segunda metade do século XIX até 

o limiar dos anos trinta. Em sua totalidade, este pe­

ríodo da hist6ria econ&mica brasileira, caracteriza-se 

como observou SeTgio Silva, "pel.o dellC.I'l.ValvJmen:to e 

c.Jtille. da e.c.o nom-La c.a6e.e.iJta, mall e também o pcA.Zo do da 

llub-:.~..ü:tuJ_çãa do :tJtabatíw c.llc.tt.avo pe.f..o :tJwhaflw a6-:.\étC:a~ 

JLJ..ado, r/,; dcócHVOfv.itncrl tu do ll]('.'ltendo, da ~âpidn CX/)(!!l~ 

1!' 
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O impacto da expansao cafeeira e 

da emerg~ncia de um n~cleo industrial sobre a constru 

ção pesada se 1nanifesta, então, atrav6s do desenvolvi 

menta dos setores ele transporte (portos c princlpalme!2 

te fCI'l'OVi~s) C Cl\CI"giil cl5trica. 

O surto fcrrovi:Írio :;c <Irticula, 

intimameJltC, ao deserlvolvimento da economia cafeei-

r a (**). Claro estil, que observa-se t;:unbém, a instala-

çâo de estradas de ferro que não est~o voltadas para 

-o complexo cafeeiro como c o caso das ferrovias das re 

gi6es açucareiras do Nordeste (PU e BA) e das linhas 

f~rreas estrat~gicas construidas no Sul do país (***). 

Reafirmamos porém, que parte bastante significativa do 

crescimento da malha ferrovi~ria se explica dentro do 

movimento expansivo dos negócios do cafê. (ver tabela 1n 

(*) Silva, Sérgio. E.:qxmsGo Ca:fccira c Ori,1~cns ela Tndústr:i.a no 

llr;JsiJ. Ed. Alfa-Omcg~t. São Paulo, 1.976, p. 18. 

(*"-) A este respeito ver ~T .:rvJ. Cardoso de Mello. "O Capitalismo 

Tardio" e Sérgio Silva. Op.cit. 

(***) Ver José Cechin. "A construção e operação das ferrovias no 

Brasil do século XIX:' Tese de I'-1estrado. UNICAMP, 1978.(mimeo) 
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TABELA II - EXPANSÃO DAS ESTRADAS DE FERRO DAS PRIMEIRAS 

LINHAS EM 1854 i 1929 

----

ANO 
REGIÃO CAFEEIRA (1) BRASIL 

(KmJ (Krn) 

1854 14,5 14,5 

1859 77,9 109,4 

1864 163,2 411,3 

1869 450,4 713,1 

1874 1.053,1 1.357,3 

1879 2.395,9 2.895,7 

1884 3.830,1 6.324,6 

1889 5.590,3 9.076,1 

1894 7.676,6 12.474,3 

1899 8.713,9 13,980,6 

1904 10.212,0 16.023,9 

1906 11.281,3 17.340,4 

1910 21.466,6 

1915 26.646,6 

1920 28.556,2 

1925 32.000,3 

1929 18.326,1 32.000,3 

(1) EspÍrito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara (antigo distri 

to Federal), Minas Gerais e São Paulo. 

FONTE: Para os anos de 1854-1906, Centro Industrial do 
Brasil, Lcz_ Bft~-6-(Ji:. se_-6 .itl_c_he . .&óe.-6 na.tuftr.1'..tc.,::., .6e.-6 

.ú·ldLUdh.{C,-6, Paris, 1909, vol. II, pp. 40-43. Para 

os anos seguintes, Ministério da Agricultura, Co­

m~rcio e Indilstria do Brasil, Brasil Attlal, Rio 

de Janeiro, 1930, pp. 147-149 

Extraído de Sérgio Silva. Op.cit., p. 58. 



34 

I~Jll rcl:tç5o ;t cOilStrtl(~ü [cl·rovi5rla 

no perfodo. ju'li',;tmos rl'lcv:mtc invcstir~;1r ti1J;1~; qucstôcs. 

A prin1cira refere-se :1 Jlropriedadc Jus cstraclns de ferro 

e a segunJ:t Ji: respeito :to tipo de Cinprcs:t l[UC as cons 

trôi. 

Sobre a propriedade dos capitais in 

vestidos em ferrovias, podemos identificar clara predomi­

nância de capitais privados - nacionais c estrangeiros. O 

Estado parece ter no perÍodo, pouca importância corno de­

mandante. Ana C~lia Castro, em seu exaustivo estudo so­

bre JS "Empresas Estrangeiras no Brctsil" (1.860-1913) nos 

fornece e1cmentos que dfio b:-1se a nossct afirmativa: " A 

9-'uwde..~ onda<!- -a pJtimC-~i.Jta, de_ 1852-1880, ('a Jc.gu.Vl.da, (UI­

tflo 1906-7973. 

A p!Lime).Jw onclr.: ,Lnhe.ne.-J.Jc. no c.i.cl.o 

de cort-6-fAu.çâo de c_aminlw.t. de_ 6"-hfW poh tudo o mundo tide.Jta 

do pel-a Irtg-Ca-te.fLJta. A-6 6e.JtfW v-La-6 do ca&ê &o!wm, no en-tan­

to, 6inanc_iada.t. e.m !.lua maionia peto-6 pfLÕpJt/oó õaze.nde.iJw-6, 

c.uJa capac.-Ldade de acumuC.aç..ão ,ffifLnava viável.. o c.u-6-te.W de 

.!lua .-lnóJta-e-6-Dtu:tuJta de. :man.ópo!tle-6. AJ.:, 6iUUtovla6, c.ote;tv­

Jtaó d·e, ma .têJti.aó ~ pJt,Lmab , dift{_g e.m- J.:, e n c_,:,<, 6 a ê po c a pali,a o 1.1 po !t 

-(Dô, pon{D de_ c.onve.ngênc_,La do1.1 e.xc.e.de.n:tl!.-6 caiLIL<wdo.t. do il'l­

iJ!.lt.ÚJJt e do1.1 afL,Ügo-6 que., vú1do1.1 de. 6o1w, abal.l:iec.e.Jt.lam aJ.:, 

c.-Ldade.-6 e. l.le. di-6Vt.-<..bui.Aúun pel.o va.6to hin;t_·e.tttand. 
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A &e.gunda onda de. ÚJ.ve,Lt;.mc.I'J..to no 

he:toJt v.tJt-La c.omp-l:'e.me.n.tah a e.xpan&ão 6e.Jr.lt..ovi_âni_a da he.gunda 

metade. da -sê.c.u.to XIX. Enc.on .. tJt.am-le. em c.onlJcLi.daç.ão ve./tda.­

de.lJto-6 IJ.th:te.malJ &c.Jthovlãnio&, ago!t.a maniie.l>:tame.nte. t,ob o 

comando de gJt.ande.-6 e.mpJte.l>a.ó e..bthange..ijta..6 (a Gh.e.a.t We..ó.te.Jtn 

o6 Bnazll, no Nondehte., a Le.opoldina Rallway na Região Ce.n 

:tnaf, a Bhazi.f Rai.€.way- Co,, no Sut do pa.ZlJ. O movimento 

c.oft~LLtu/.u, a.e'ém dLsl.o, u.ma. nê.pt-ic.a da p!wc.eóóo de_ c.onc.e.H­

tJr.acão c.ahac.teh~&tic.a do h~toh duJtante. e~.>&a 6a6c., lJobActudo 

noh E~tadoó Unido.6. A c.onlltnuç~n de concxÕe.lJ c te.Jtn1inai6 

da.t. e.~.>:tJt.ada.~ Jâ cxLs:ten.te.lJ pa!tC.c.c .. i.nte.gJ{.aJL o :teJtJtLt"Óhi .. o do 

pál.b com vi..-fdaJ.:, ao c_Jte..&c.e.n:te. c.omê.ttc.lo ln.te.Jt-JLe.giona.f.. Jã. 

então va.te. notaJt a plt.e.6en.ç.a de vu.tto.60.6 c.apLtaib nolde..-ame. 

tt.ic.ano.6 no .ó e.toJt, e.m e.bpe.ciat no c.af:. o da ho.tdi..ng Btt.az.t.t 

Ra~.f.way Co., on.tge.m e. baf:.e do pode.Jto.óo g!tupa Fatt.quhan {*). 

Ao investigar a natureza das empr~ 

sas que têm a seu encargo a construção propriamente dita 

das estradas de ferro, encontramos algumas indicações no 

trabalho ele José Ccchin "A construção e operaçJ.o das fer-

rovias no Hrasil do :-;êculo XIX", onJC' o autor ldentifh·n 

du;ts formas básic~:.s Jo organização :uJotadas: const ruç:lo 

adwinJstrati::_ pela pr-Óprio. comtlnnhin propriet~ri;1 da via 

fén·c;.t c const nu.;úo por cmprci t ~1dns: "A c.Oiil)JaHit.{ ''- pode. 

admlnl~~Jtaitdo ~odo~ o~ tnabalho~. Ne.ó~e c.a.óo, 6i..c.a a .óeu 

( *) Castro, i\, Célia - Empresas Estrangeiras no Brasil (186D-19U) 

Ed. ZJ\HMt, p. 127. 

• 
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c.nc.(Vtgo a !1.C.c.Ju.d:aç. ão do .o tll.abat hado ne..o, o flo !I.VLe.c.ime.n.W 

da~:, 6C)Lftame.H.ta.ó ltc.c.c.~:,;.,á!Lia.o e a clilLeç.ão têc_nic.a. Ainda 

cl.Qô{tll )).! de. !1/((Hda:r. C.XC:.C.U.:tah paiLlC. da6 O iJJLa,:<, [JOIL ('.111pll.e.,{.­

.t.ada.6 cu mo ..t:.e.mpll.c. acol!tc_c.e_, poli. e.xe.mpC.o, paha o ..t:.upM.­

me./1-l'D do.5 do.'!..mc.n.lt.6. Nct ouVr.a modalidade., pon e.mpJte.i.ta 

da, a vaJtiabitidade e IIIU-<>ID ghande.. Pude. c.ompheende.IL .w 

do-6 oi.! .tAabatlw.é e e.nião a c.mp!tc.Ltada .6c. chama gehal., ou 

limitah-l.!e. a uma l.!c.ç..cw, ou poJt flim, c.ompl1.e.e.nde.l1. apc.na.6 

-taJte6a.6 C..6pec.Z6-ic.a.6 c.oma a co n.6;tJwçãa de. al.gu.ma obna de 

an.te de g11.ande...t:. p!WpoJrçÕe..6. Em .buma, pode.-J:,e. c.onc.e.be.Jt 

uma e.mphei.tada iõ..o ge.ttat que abttavtge de..óde. a elabolLaçÕ.O 

do p!ioJc.to a.tE a en.tttega da v,{.a em c.ondiq.Õe.6 dr_ Vr.a6e.ga­

b,{.Ctdadc., -Ü1c.CuJ.ndo o 6otolc.c.-Úue.nlo do mcu·e.Jtiat 6-ixa, a.tê 

uma empJte.Lt:ada .tão diminuta quan:tD Jwç.att e. de . .t.:toJta!L o 

.Vtaç.ado. O CJII)J'LC.-l.tc.,{.:tQ c.xe.eu.-ta a6 o [J!<aó poJt adnú_rd.l.!:tJLa­

ç_ão .üue.d-i_a;(:a, pJJt .J:,ube.mpne.A..tada6 e. potL pe.qu.e.noó :úl.e.clwll 

que_ 6e. dltlllltt :talu!_Óa.6. A di.he.ç.ão .têc.n,éc.a noJonalme.n.te. c.o~ 

Únua .J:, e.ndo exe.Jtc.i.da pel.o e.mpJte.-i...te.i.Jw do pM je.:tJJ quando 

e_.J:, ta. patr..te. ê. e.mptte.,{.-tada -inde.pe.nde.nte.men-te.. O go ve.Jtno ma.!.'!:_ 

té:m un1 e.nge.nhe.J.Jto tí,{..6c.at de. o b!La.J:, na co nll.tltUijÕJ.J da.J:, 6e.Jr.­

JW v,{.a.J:, que. go za.m da gananUa de. ju.IW .J:, ou de. alguma o u.tJta 

6o !!..ma de. .J:,ubi.!ZdJ..o. 

Ap!Le..6 e.n-tada.J:, e__J:, .ta.J:, po .6./:, lv e i-!> af. -te.!!. 

1ta.Üva.6 pa.ha a exe.c.u.ç.ã.o do pnoje;to, Jte.-5 :ta .te.c.e.Jt aR.gu.ma4 

cn 11.6i.de.naç.o- e_.J:,_ M bl!..e a6 c.o mpanhiaó empJLe.i.teiJta.6. All p!ti-
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me.J.tta-é. compa11hi..a.6 de. EF do pa.Z-6 con-ttr..atattam c.ompa.nhia.-6 

e.mplte.J.te.i..Jta.-6 t '~· ..[.tânJ.c..aó pa!ta a exe.cu.ç. ão ..Lnte.gJt.at da.t. o-

bna~.:,. Foi a-6-6Á..m com a e.-6 bLada. de Ma.u.â, c.om a EFVP 11, 

com a San.to-6-JundiaZ, com a Bahia-São Fltanc .. .Lóco e com 

co nbta.Xaltam cD m o u:t.Jtah ame.ll.ic.ana-6 e. me.t.mo com bha.6il (Ú .. !W -6 

Na<:. e.x.peJz:.iênc.-i.a-6 .6uÓ.6e.qu.e.n.te..6, no e.!:!. 

ta.n:tD, L~t.o ê_ a paJr..ÜJL d.o-6 ano-6 70, o-6 btta&-i..t'..e_.l/W-6 jo.iCíPt 

pJW gJr.e.-6.6-lva.meVlte. a4óurnJ.do )XJ-6 -to-6 -técn{.eo,:,, pc.qu.e.na-6 e.rnptr.c.:f. 

te"'[.h.o.-6 e 6J..YLa.tmente e.mpJte.i.tada-6 giobaill i...nci.Lürtda e.ó.:tu-

e. d-L!Le.ção .t~cnica. 

A hazao 6undamevLta.e do avanço do -6 

di..6.6imo c.u,5 to co bnado pe.f a.t. i .. nte.Jtnac.-W na.i-6 que. o neJta.va p~ 

.6adame.nte. a co n.6:tAu.ç.ão" {*). 

Outro segmento do setor de transpo~ 

tes que se expande e amplia o merendo para a construção 

pesada no perÍodo é o portuário: "Ao fado da con:;,ttu.ção 

(*) Cechin, J. Op.cit., pp. 44-45. 

' . 
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de c.abo tage.m . 

.te_ -intou.:-6-6ado e.m ob-teJL. aLgum c.on;tJw!e. MbJte. 6-tuxo-6 c.ome.!!: 

llcti-6. 

abMJtve.m 28,5 m,{_,C.fLÕc.-6 de. f-ibJta-6 e.nthe. 1903 e 1913 - qu~ 

óe Xa1LlD qt.wnto o ú1ve-Ltime.n:to e.m &vuwvia6. Aume.n.ta ólE_ 

.6e. Ltem, .-
jQ qtLC. me./..\mo a.6 e.mp!!-e..6a.6 amc.n.{.c.avla-6 e 6Jtanc.e..6a-6 

Ao ;1l.argamcnto do mercado resultan-

te do :-;uno Ccrroviflrío - portu.:Ír.io, .so1na-sc o mercado 

de b:nragcns que se desenvolve com a i_mportância cresce_!! 

te da eletrificaç~o. O aumento da ofcrtJ. de energia el~-

trica tem claras conex6cs com a exponsao industrial ': ur 

bana que ent~o se verifica. A interação entre eletrli'jc~ 

çio, urbanizaç~o e ind~stria ~corretamente cstabelecid~ 

por Sérgio Silva: "O c.!Le.óc..tme.n-W ve_Jt.tLgivtoM da eie.1JtJ..6.{ 

(*) O porto de Santos parece ser unra exceção neste quadro, visto a 

natureza nacional do capital ali investido. 

(**) Castro, A. Célia. üp.cit., pp. 102-1.03. 
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c.ação e da uJLban...[za.ç.ão, ee.e.mentol.l óunda.me.n-tai-6 paJta a 

indÚI.l:tJt.J..a l'labce.n:te., não pade.u1 .õek e.n.te.nd.<.do.6 .6Ctl! qu.e. con 

ll1de.Jr.emo.6 o-6 p!t,;gJr.e.õ-604 .6-tmul.-tâ.neo.ó na indÜ.ll.tiLi..a. Ete. e 

M me..õmo tempo c.ondJ.ç_ã.o e Jte..&uf.:tada do~!:! pfWgJte.4Mó da {..f! 

dÜ.-6 :tJt).a" (*). 

Neste quadro, alguns dados sobre a 

expansao na produção energética nos permitem analisar a 

' 

importância que começa a tomar o mercado de barragens. Em 

1907 menos de 5% da energia usada pelo setor industrial 

era e16trica, enquanto que em 1920 esta porcentagem subia 

a 47 1 2%. No mesmo perfodo o consumo industrial de ener-

gia aumenta mais de seis vezes (**). O Crescimento accl~ 

rado da pot~ncia elétrica instalndn pode ser verificado 

na tabela li 1. 

(*) Silva, S. Op.cit .• p. 33. 

(**) Dados retirados de Singcr. "Desenvo'lvjmento Econônüco c Evolu 

ç.ão Uriwna". Cia. EU. Naciona1 1968, p. 39, cital10 em Aspectos 

Estruturais do llcscnvolvimcnto da L:conomia Paul.ista: Constru­

çao Cívil. Secretaria Je Economia e Plancjmncnto-Fst. São Pau 

lo, agosto de .1978. (Estudos c Pesquisas, 21). 



40 

TABELA lJ l - POTÜNCJA ELrTRJCA INSTALADA NO BRASIL 

A~ O POTENCIA (C. V.) 

1890 10.350 

]900 17.441 

1905 60.778 

1910 203.901 

1925 475.652 

Dados citados por S6rgio, p. 99. 

Recenceamcnto de 1920 - Estatística complcme11tares. 

A quase tota} :idade d~1s hidTclêtric1s 

construfdas no pcrfodo -sao de propricdude de grupos pri-

vaJos. Aqui, a presença de C3pitais estrangeiros ~ deci-

siva: "0 ;mpoh-ta.nte. Pwv-<..mc.n:to de uhbaJú.::aç_ão .õe.JL--La ac.om-

panl1ado de_ um ótuxo de. cap.{.J:af. e..õ:t!Langc..uw deAtürado a 

p.'l.O\...'C.IL a-6 pltin.c.-<..pa,l.6 c.idado) de. il uminaç. ão ei êtiLica, e.ne.IL 

gJ.a e bonde~.!. Compte.to..m-f.le. nc.-&.6a 6a-&e o-S .i.nve.<Slime.n.1IJ.6 da.6 

e.mpJte.õa,!l canade.nê.e.-6: são Pauto Tx.amway, Li...gh:t and Powe.JL 

(189Ç - 2,5 m.J.hõe..ó de. -t-LbJta.ó ap!Wximadame.rd:e.)_, R.W de. 

J atl e.-<..no T !Lamway Ligh:t and Po we.l!.. (_] 9. O 5 ~ 1 O, 3 mil hõ e.-6 a-

pMxJ..madame11.te.) e. São Pauto Ete..tnic. Co., Ltd. (!911 

Z mJ..thÕe.h)_, que t)o!Lman{.am o c.ompte.xo B!Lazil{.al1 Ttt.ac.ti.on, 

Ugh:t and PowM [1913 - 23.494.300 iüha<>i. Não obõtante. 
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o e.noJuiJC pe.ho do Jt..e.6e.Jt-tdo c..o mpt exo, dive.hflah e.mptu? .. Sa.ó irr 

gR.e.óaL> v.ü.Jtam a. di.vi.di.n o se:ton de e.ne.Jtgia e.l~ltci..c .. a. Vá 

.tJ..a.t. c .. api.ta.Ló de. E.t:Jtadoi.J b-'1..a.6.Lte.{Jw.1 se.niam u:Cc.al'lç_ado-6 

p'..l.lt e.J.da impo!L:(:C!vt/c. me.thu!Lút 1u1 i116JLa~et-fJw.tuJta uJtbaHa 

p!1.~-('Uvtdi(,'Ô!! paJca o de.óe.nvof.v-tmcnlo ütduó.t'Li..at do pe.-

.~t'JJJ do. Re.cc.be.Jtam .,iu.r~l.úta.ç. ão eE E-tK(c.a SCio Paue.o, R.i.o de 

Jane--f .. M, Re.c.J.6e., Fo!i.la.LQ.za, Saivadaft, Bei.ê:m, Mauau.,~ e 

outJtaJ.:. c.J..dade.J.J do .6 E-6-"tadoJ.:. São Paulo e M-tna-6 Gor.aL6. 

Ci.te.oo -6 al g uma-6 co mpanh-i.a.t. po uc.o 

co nhe.c..i..'daJ.J, ma.ó c.om -Cmpantan.te. vai. um e. de. c.apitaf.: Pe.Jtnam 

buc.o TJtamway and Powe..Jt Co., Ltd. {_Ingia.te.JtJta- 1913 

2 mil hõ e-6 de R. ibJta-6 L; So u:the.Jut BJta zit U e. :btie Co • , L td. 

[1,3 m/.Ehão I e Bah.ta T!lamWaif, Ug.d1 a>Ld PoWe!t Co o [1905 

- 710 m/.E t,Cbttaõ de, pilO pn.éedade da Fa!tquhaJt) o E6 :ta Úf. .t< 

ma mo110po-C.izava. o.ó .&e.hvh;.o.ó de. bonde..&, gâ.ó, .u;.um.itutç.M 

e e.ne.JLgia 12l ~ .Uc{c.a da. c.J..dade. de. Sat vado Jt .• 

Concf.u.inda: 11ao &o-6.612. o -Lnve..&ti.me.~ 

;(o e..-6 btavtge.iM em e.ne.JLgJ..a et é :f:Aic..a, a ne.c.e.ll-6 á.Jt1a I1'V b-f.t :!:_ 

zaçíio da c.ap.-Ltal po!L pan:te daó e.mptt.e..6a.6 manu&a.tuJLe.lJta.ó 

na.c.io Jtcti.ó :te.JtÁ..a. sJ..d.o mu.i.;to .óupe.Jtio fL à-6 .óua-& fX' .6.6-i..bdi..dE:-_ 

de.ó, comp!!ome.ntendo, c.e.!L-tame.nte, o a.vanç.o .indu.s .fiLiat do 

pe.ll.Zo do. Po !t o u.tJW t ad.o, não 6o .6-6 e. a e.xi.& .:tência de. um 

panque. 1ndu.6 :tJLial que. de.mandaóse. l'~.6.6 e..6 .6 e.Jtv)..ç_a -5 - a u um 

c.e.Jt:ID 11 9'tau de. de.J.:.e.l'l.vo.tvime.vr to da.& óo-Ju;-a.ó pM du ti.va.ó 11 já 
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do 11 ( *) . 

Quanto a construção elas hidrelétri 

cas, encontramos, do mesmo modo que na construção ferro 

vi5ria, obras efetu~Jas pela pr6pria CffiJJrcsa concessio-

nar~a (o que paTece ser o ma1s comum) e obras por empre.i:_ 

tada. Neste Gltlmo caso, a predomin~ncia de construtoras 

estrangeiras é evideJltc (**). 

O L:staJo cumo ~,.lcm:.IJl\.L.Intl' o constru-

tor concentra, no período, sua açao na construção ele 

barragens contra a seca no Nordeste atrav6s do DNOCS (***). 

As consideraç6es desenvolvidas at~ 

aqui, nos permitem sublinhar algumas peculiaridades da 

construção pesada no Brasil até o início dos anos trin-

ta. 

(*) Castro, A. Célia. Op.cit., pp. lül-102. 

(**) O trabalho de Flávio .Migucz de Mel1 o. "Grcmdes Barragens 

tlo Brasil", publicado pela Revista Construção Pesada de 

dezembro de 1978, traz uma listagem bastante completa das 

barragens construídas no Brasil desde L900. A consulta a 

esta lista deixa claro a predominância de empresas estran 

gciras tanto na propriedade como na construção das hidre­

létricas no período. 

(***) Segundo a listagem de Flávio Miguez de Mello o DNOCS cons­

truiu entre 1900/1933 sessenta reservatórios. 
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Primeiramente, pelo lado da demanda 

e financiamento das obras de infra-estrutura encontramos 

visível predominância da iniciativa privada. 

Em segundo lugar o mercado para a con~ 

truç.ão se esgota quase que inteiramente, na construção fer 

roviâria, pontuária e de barragens. 

Finalmente as evidências encontra-

das sugerem n~o estar muito longe da verdade a conclus~o 

a que chega a pesquisa sobre construção civil desenvolvi­

da pela Secretaria de Economia e Planejamento do Estado 

de São Paulo: "a-6 e.mp4e.-6a-6 nac.-W na-ih de. co n6 .t!tur;. ão da Q_[-'2.._ 

c.a )X!.6.6uZam all c.atr.ac.:te.Jt:Zt>ti..c.a.6 que. lwje. d-LLtingue.m a-6 

.6ube.mp!i.e.L:te.iha.6 de. mão -de.-o bJLa: e.Jtam pe.que.na-6 e.rnp!te..6a.6, 

de..6p!r0 vida.6 de. e.-6 .tJz..u.tuha admlnJ..-6 -tAa.t<..va., c.aJt.e.n:te. de uknow-

-ha w" p!I.Ó p!L-ÚJ , cn m JLe.duzido h e.qu.lpame.n;ffi-6 e. .te.. 

a pahc.et'. a maJ.-6 Jte.n.tâ.ve.t e. dinâmic_a do 1.1 c to-~- e.Jta do mlna­

da pan t-~mp'U'.6a6 ('_!..\.tJ!.artgc.ifLa-6 uu tlc .ót'.Jtviço~~ pii.bC.ico-~. c~ 

/Jl.l C! Lí.,(Jflf 1 t[IH', a.tJLaVê-6 de dep(lh..fíttllC-HtV <'bp<'C(,lf i::ado~, 

e.xe.c.u ..ta vam .6 ua.6 pJr.Õ p!Lla-6 o bJta . .6 a u, aJ.nda, po JL e.mp!Le.-6 a.6 

conl.l.:ttu..:fJ:Jh.-a-6, como Hugo Coopelt ou. a. CJt..tl.l.tiani K ,l,f{..cthe.n, 

que. e.xr_<~u.tavam ubJLab Mb c.ont'l(l~·t!:odoGJve-'UIO Ott de. oa.ttwJ 

e.mp!Le.-6a!.í paJt:tic.ul.aJLe-5. E-6-6a pne.damJ.nâ.nc_la de. e.mp!Le-6a-6 e~ 

..tna119e.-i..Jta.6 ~!a exe.c.uç.ão de. ob!Lan de. -i..n6na-e.-&%Jw:t.uJLa c.aJLac.tQ 

JL-i..zao pe.h..-Wdo''. (_*). 

(*) Sec. Economia e Planejamento do Estado de São Paulo. Op.cit., 

p. 55. 
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Os anos trinta marcam a ruptura do 

padrão de acumulação mercantil-cafeeiro c o inÍcio da 

ch:1111:1d:J Industrializaç_ão Rcstringlda que precede a cons 

tituiç~o plena do modo de produção capitalista no Bra-

O período que vai de 1933 a 1956, 

apesar de crucial dentro da problem~tica global da Indus 

trialização Brasileira, é, sabidamente, um período onde 

se avolumam quest6es não resolvidas pela reflexão acad~ 

mica. Entre estas, c talvez uma das mais complexas e r~ 

levantes, se coloca a quest~o do papel do Estado (**). 

\lestas condições, as considerações C]_llC se seguem nao 

tcJn como intenç~o especular em torno da natureza do Es-

L1Jo F\ras.iJciro na "tr:Jnsiçi:ío", m;1s oll_jct i~'<llll tlpcn:Js as 

sin,l.l<tr us injc.i;Jtivol:; ptih1ica:c-; qttc d<: ;1!r.ttlllíl forma :>c 

mostram importantes para a hist6riu da construção pesa-

da entre 1933 e 1956. 

( *) Sobre a problemática da Industrialização Restringida ver 

Cardoso de Mello, J. Manoel. "O Capitalismo Tardio". Tese 

de Doutoramento - UNICAMP e Tavares, Maria da Conceição. 

"Acumulação de Capital e Industrialização no Brasil". Tese 

ele Livre Docência apresentada a FE!VUFR.J. 

(**) Ver Tavares, M1.ria da Conceição. Op.cit. 



45 

De 1930 até 1945, ao que tudo in 

dica, se observou uma acentuada estagnação na demanda 

por obras de infra-estrutura. O setor de transportes, 

por exemplo, apresentou modestas taxas de crescimento 

em todos os seus principais segmentos (transporte rodQ 

viário, ferroviário e marítimo) (*). Do mesmo modo, o 

suprimento de energia elétrica, ~ntão atendido princ~ 

pa].mente por grandes empresas estrangeiras, pouco se 

expande at6 a entrada dos anos cinquenta (**). 

O quadro de relativa estagnação na 

demanda por obras de infra-estrutura apresentou entre­

tanto significativas alterações já no imediato pos-gue~ 

r a. 

A partir de 1945 a construção rodo 

viária começa a se dinamizar sobremaneira. Tal fato foi 

resultado da transformação do DNER em autarquia e da cr1a 

çio das condiç6es para sua autonomia financeira atrav~s 

cla Lei .Joppcrt (decreto-lei 8464 de 27 de dc~c1nbro de 

1945) que instituiu o Fundo RodovlCÍrio Nacional (FRN) for 

(*) A este respeito ver Fonseca, E. Froes. "Uma Política Nacional 
de Transportes 11 Coleção Mauâ. Serviço de DoclD11entação do 

M.V.O.P., 1955. 

(**) Ver a este respeito, AraÚjo, Hildete. "O Setor de Energia Elé 

trica e a Evolução Recente do Capitalismo no Brasil". Tese 

de Mestrado. COPPE/UFRJ, 1979. 
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maJo com recursos oriundos do Imposto Federal sobre Com 

bustíveis Líquidos e Lubrificantes Minerais. ·Desta for 

ma, <1 Lei Joppert permitiu a .implantação ele uma polÍ-

tic:l de' tr:msportc:s, j:l pn:vist:l pelo Plano nodoviâT.iO 

Nacional (decreto-lei 15093 de 20 de março ele 1944), ao 

vincul:lr recu-rsos a urnJ. estrutura operacional (*). 

Muitos elos empresários da constru-

ç~o pesada que entrevistamos, reconhecem na Lei Joppert 

o ponto ele partida da hist6ria da empresa brasileira ele 

Cllgcnl1:1ria. Etltretanto, no momento imccliatamciJte subse-

l[uentc ~ criaç~o do FRN, o Estado aparece como o princl 

pnl construtor, através Ja açilo do DNEJL 

"Comc_c_e.~L a btabathah r10 VNEr<., f.ogo 

de. )X! i.o de 19,; 5. Que.m e.xe.c.utava a.o JW do v{.a!J do P.t ano R.o do 

ptLÓ pn-<.o ó . Quando 

e.n.tne.-i. !W VNER 6uÃ.. c.on-6-VwÁ..n um :t!te.c.lw na BR-1 16 e.m San 

.ta Ca.ta!LÁ..na~ 11a Se!L!La do E.óp..Lgão. Em ac.ampam1Ut..W no me.{.a 

da mata e.u tivtha doi .. .6 m,i.l e.mp!Le.gado.6~ :t.odo-6 do VNER, e. e 

qtL.i.pame.n{o-6 do-6 maÁ...6 mo de.II.J10.6 da é_po e.a, J.mpo!L.tadoó pelo 

p!L()p!L,i.o VNER 11 (**). 

( *) Os recursos para a construção rodrnri.5ria não se res tringlrQm ;w'~ 

rclat_ivos ao FRN, visto que a estes, se somavam Olttros, como 

1·ccur:sos ele dotaç~o orçcuncnt5ria. 
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A import5ncia do Estado como cons 

trutor, se JlOr um lado se mostrou importante no pcrio-

do, não impediu, por outro lado, a presença de empresas 

nacionais na construção rodoviiria. Ao contririo, .-
J3 

no final dos anos quarenta observa-se aí, uma particip~ 

ção crescente de empreiteiros privados brasileiros: 

"Em 1948/49 a .&-Ltuaç.ã.o e.Jta e..õt:a: o 

VNER vw o g!Lande c.o n.6tJw.toJt. Eu linha entJte.tarL:ta. no 

baf hando t..o b me_u c.a mando. Enquanto o VNER d.(,spunha de. de. 

ob!La pa.5-5uJ.a tull .tJLaJJJlLÚrtho 0-7 e uma& c.cm ca/r.·wc.-i..Hita5 

puxada.6 à úu.JLJW. Eó ;te e. na o tipo de. e.mplteA:..te-i.I[O bJta!JLt: Q_!:_ 

ie.J...Jw e.m C{)n.ó.t/i..ução !LodovJ.âfL-<..a. EC..e..ó c.ome.ç.aJtam a.66im. Oe 

po.Lt., na;tunalme.nte. e..6timulado.6 pei..a pof.Ztic.a do VNER, 

que 6oi uma '{XJl2tica e..6Li..mutada. pelo pJr.á"p!t..W go ve.!Lrw, 6~ 

Jtam c.Jte-5. ce.ruio '' L*). 

"O pitO ce.6M de de4envotv_{me.nto da 

ro.t Z:ti.ca fW do v.i.ãJt.i.a bJLa.&.it e.Dta que. :te. v e. inZc-W em J 94 5, 

de.ntl/.0 do r;_.õque.ma que. o VNER thabae.hava, 6avofLcc.cu. a 

me.nio.6. E L6.60 ainda no gov<?jU10 Duúr.a. Pa!(a a coJtt.:tttw;ão 

(*) Entrevista 
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tou~.óe_ uma c.onú . .s-bão e..ópe.ciaf do VNER que. coo}[de.nava a 

o bll.a, o 11de já pant.-i_c_{_pavam e.mpne..6 a,s c.o mo a Ci_a. Me..ttw ~ 

t::otitana de Co n.ll tlr.w;ão, a Rabe.Lto, a AndJtade. GutiefLJLe. z, 

t " I 'l . e, c ... 

No crescln1ento das inversões em 

transporte rodovi5rio, observado a partir de 1945 tam 

hêm :~c most 1·ou rclc·v~l.nte o papel de iil i',UIJ::; L~tados ela 

port<..'. l:Jil certa mcdjda i.s~o foj possível Clll rllnçZío J:· 

cri;JÇ:Ío do FRN. vjst·o que llllla p<:tTccl<~ de seus rccur~-;os 

era Jcsti11Udu nos DJ~J~ l**). Os progr:JJIJ;Is rodovi~rios 

dos Ustados de S~o l1 aulo c Minas Gerais paJem ser 

citados corno exemplo da ação dos governos estaduais nc~ 

te sentido. O governo ,Juscelino Kubitschek construiu C;!.:!_ 

tre 1951 e 1955, 3.825 km de estradas em i\1inas Gerais e 

ao que parece este movimento foi decisivo para a afirma 

ç~o das construtoras minejros: 

11 A -t!Lál.l do p.IW gJLn11w Jw do v,Lãnio, ho!:!: 

v e. uma gnar1de. "jofiada". Al.l c..o ndi.çõe.l.l da c.o ncoJtiLê.nc_.i.a e.x.--i. 

g.Lam, e.n.t'te. o u-t!Lal.l, qt.te. a e.mp!te.l.la o t.t co nDÓJtcJo co nl.l-tftu-

( ~·) Entrevista 

(**) Também nos programas rodoviários estaduais, a fonte dos recur 

sos não foi exclusivamente do FRN. Ver Diniz, Clêlio Campoli­

na, "Estado e Capital Estrangeiro na lndustrjalização Mine:i.r.J". 

Tese de :tvles tTado, UNICIIJvfP, 1978. 
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ton, pana pantic.ipan, de.ve.nia po~luin um cento e.quipame.~ 

to nodoviãnio e a ganantia do 6inanc.1ame.nto da~ obna~, 

e.~tipufado em Cn$ 500 miihõe.~, dada pon um Banco com ca­

pital mlnimo de. C!L$ 50 m.LthÕe..6. O c..on.6Ôttcio conhtLtu.Zdo 

poiL Aja)( Rabe.i.to t!La c.ornpoó.to polt: Covt.&tltu.tolta de E.ó-t!La 

da.ó (_Ajax Rabe.l.tol, Companhia Me.nde..ó JuVtiofL, ConfdfLtcto­

Jt.a AndJtade. GuLi..eJr.Jr..e.z e Nac.iona.t Conf.!tJtutotta. Toda.ó e..õ-ta6 

e.mptte..óa.ó e.Jtam pe.que.nab, e a.6.6im, o c.on.óÔJtc.io não po.6.6uZa 

o equipamento exigida, Con.óe.gulu então, atJtavé.6 do piLÕ­

pJtio Ju.óc.e.lino, via Paulo Pinhe.iJto Chaga.ó, que. a Cia. 

Confd!Lu.ta!La B!taó/.i.e.llta de. E.6:tl!.ada.6 (Cinc...i.nato Cajado BIL~ 

gal, que po.ó.óuia o equipamento, e.ntJta.&.óe. no c.on.óÓJtc.io. 

Con.6 e.guiu mai.6 ainda, pe.R.a-6 rne.-6ma-6 lnte.IL6e.ILênc.la.õ, que o 

Ban~o Comêneio, pne~ldldo pon O~waldo Co.óta, dtó~t a can 

ta de 6lanç.a. 

A concoftftêttcla. 6oi ganha pelo con 

.ó.Õ!tc.io Ajax., maó ne.m a C.La.. Con~tJtutoJta Bna..t.ile.lna de. E-s 

tnada.ó pe.nmaneceu no c.on.t.ônclo nem o Banca ComéJtc-Lo conce­

deu a filna.VLcime.nto. E.bt:e. fiai c.on.ó e.guido difLt-tame.vJ.t:e. a.tJta 

vê:.6 da Banco do Bna.õLt, com 6-i.anç.a e pagamento .óob a ft.e..ó 

pon.óabiiidade. do VNER. 

A.b jogada.ó nao palt.altam ai. Agoft.a., 

começa o ma.i.ó impoJtta.nte e que vai pe.Jtm-i.t-i.Jt e.~ende.Jt a 

e.xi.ó.tê.nc.la de gJtande..ó emplte..óa.ó c.on.ótJLutoJta.ó e.m Mina.ó Ge. 

Jtai.ó. Pall.a i.óto, o Eó.tado agiu como ve.ndade,{.JLa a.ta.va.n.c.a. 

nO.ó malde.b da ac.umulaç~o c.apita.li.õta, tnan.ó6e.1ti1zdo Jte.c.un 

.óa.ó pÜblic.o.ó paha e.mp!te..óa.ó pn.C:.vaclaó. 
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ÁJ;, .taóef. a-6 de pagamc_n;á:! daJ.J ob!LM {Q_ 

/u1J!I6Cdttó t\lliinlido-.lc co111o baóº-, e.m ,sua mcc{_oni_a, he.JLVÁ.f;..0-5 

mantta.L"'. Ap0--~ a concoh!tênc.i..a, o VER he..aJu-6}JJU a tabe-

ta. Punuu.tfu_·l fado, aó e.mp!Le.hcct. coml'.çaJtctm a .6e. e.qulpaJt., 

a que 6oi__ óac~-i-iado pe.C.a .taxa de. úimb-i.o phe:5e.Jt.enc..,Lat 

paJta a .CmpoJL-tação de. e.qu-i.pame.n.to.-5, e.J.<.:tabeLe.c.J.a pe:fa i..n.õ 

t-'t..uç® 70 da SUAWC. 

A mQ.c.anlzaç.ão dat. r_mpf!.e.-<Sa.s lmptiCD u 

no au.me.n.to da piLo du.t4vidade. e Jte.duç.ão do ó c.u.,..s:to6, E.6 ;(;a 

6oi, ).XJ.U, a p!timr_-t:Jw drtpfa fÍOlUY!a dtL .t.oiJIU'-luc.!W.ó. PaJw 

ltC.hl' .• !JCC.JI-tah a .L-61"{1, a,.s 1!111phr.óa.6 .óull . .sH-tlt-<.Jw._m (e o VER 

coH.6l'.li.U._1i) (1mnJoJLi.a da.0 obJta.ó de. afl..tc. lpolt:fe.-6, vJ.adu­

.UJ --", c. -te l pu !L .te.JL!wpt e.nagem, Com tctbef aó baó e.ada6 e.m 

sc_Jtvi.çcu, manua,Lh c_ he_ndo o nH',smo mecav1Jzado a .te.nnapf.e.n.~ 

9e111 ena -Lndu/.Jctt.ti.vdmen-te a ma,{o!L rio H te de iLtC.IW pa!La 

ah e_mpJte..6a.6. Al e.h ,fava, pohtavrto 1 uma .tc.nc.eina &oJtma de. 

.60 bJte.~tuc.tw -6. 

Vo po n;W de. vi-6 .ta da-6 e.mp!Le.6ah CJJ 11~ 

.ttu.t1Jta.6, o Jte.-6uf. tado So-i que., c.om oh gJLandcu) iuc.twh a.0:_ 

r)eJtJ..do.6 (~com o c.âmb.to hUbhid-Lado r){uta a Zmr.>otd:a.ção de 

c.quipameiL-ID-5, t!Xah hC_ .óupetce.qu-LpaJ!am. Po'l lima tíe,[j_z c_o,lJ'I 

c..idêf!ci.a,. c .. ,t,lS c_.slavalu, po;-6 P'Lepa.nad(n, r. 6e.guJLame.r1.te 

.se. bcue.6-Lc..-i.aflal11 C.f1uhmt:.mr.nte na -6e.guHda mctadr. de 1950, 
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quando hob a ê.!]-Lde do PILO g!r.a.ma de. Me fo.-6, 6 e empheen.deu 

o cotoMaf pJuJ gJt.ama JW do viáJt-to e e.vu!.Jtgê..tic.o" ( *). 

Ao lado da expansao rodoviâria i-

niciada em 1945, ao final dos anos quarenta outro fato 

se mostrou crucial no sentido de dinamizar o mercado de 

obras para a construção pesada. Referimo-nos ~ entrada 

do Estado na produção de energia el~trica num momento 

onde a oferta energêtica se mostrava insuficiente face 

ãs necessidades do país (_**). 

(*] Diniz, Clélio Campolina. Op.cit., p. 79. 

(_**) A insuficiência na oferta de energia elétrica ao final dos 

anos quarenta é explicada pelas modestas taxas de expansao 

da capacidade produtiva nos anos da segunda grande guerra. 

Hildete Araújo, no trabalho citado, apoiada em depoimentos 

de Jesus Soares Pereira, coloca que as empresas produtoras 

de energia elétrica (grandes empresas estrangeiras principal 

mente) justificavam o rctarJwncnto tla expansão J.o :;etor~ ":ta~ 

;f1J pef a d-<-6-Lcul dade de a b.teJt ne-c.UJL60 .6 paJt.a. üwu útm?Jt :b .6 ro 

mvu~acb muncU.af , ro no pef. a ,Únf.V 6.6-ióJf.J..dade de. adqu..úUJL .ta c.af­

me.11-& 0-1 equ.J..pame.11:to.& eté:PU..ro.o ne.c.e.&.&à.tio& a. e.-ó.&a e.xpan..&éü. 
/>o !acb duru {!a.talc<'l> :tiioniool·Mna•oeJJvl, u .llU atega­

vam também que a -Lnfilaç.ão daquef M avto.ô m m a poÚf)_c_a cam­

bial v-Lge11-l'R -tohnavam a..ó :ta.h.J._Óa.ó de. e.neJtg/.a c.ada vez ' me.HN• 

-in:teli..u-san.tu pa!Ut a.6 CJJ nc.e.J.J-5-io nâllúM u. 
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A prlJTIClYa Jnctadc Jos anos cinqLr~~~ 

dL'r:Jl ~.~ estaduais - ~li nas Gcra·is c S~lo Paulo), ass !.!TI ·,:o 

mo a criaçJ:o de empresas cstacluais Jlo scto1· de energia 

el~trica: USELPA (1953) e CHERP (1955) em São Paulo e 

CEMIG (1951) em Minas Gerais (*}. t também deste perío-

do a cr1açao do Fundo Pederal de Eletrificaçio (agosto 

de 1954). 

A intervenção do Estudo no setor 

l1idrel6trico, Jlcstc Jlcríodo princip:tliJlClllc atrav6s da 

aç~o dos governos de Mi11as e São Paulo, tl3o teve para a 

L"Onstruç:lo pcs:Jd:t n:!C_\oll:ll urn .impact-o I :'to imediato quun-

to o uhscrvado no Cêl:SO d~J cxpansJo rodovt:lría. l:ntrctau-

to a cnaç:lO do CIJERP em S;lo 1\JUlo signi J"j(·ott pelo me-

nos para uma empresa (Camargo Corr~a) a entrada no rnerca 

do de barragens (Usina Limoeiro) jâ em 1953: 

11 A {la-6e. de. c.on.-6:tltuçã.o de.-66a4 :tltê-6 

u6ina.t. 6oJ.. de_.õe.n.voEvida peEa emp!Le..óa Camango CoJLJr.é:a, qur_ 

.socí.ou-f.>t! à 6Duna Nanuc.gue.nDe. ''Na1Le110 11
• A ('_apae-itfu~~.~:l 

--- --~~~~----

("I Sobre o [1Lmo :\~aciona! de rlctrLI"icH,:;ío (_~<e (;l.'lrÍiio) P:lanoJ:sLl­

du:il de' Ul,tl·iJil':ll..)o de S~io l\lll.ll1, cr:i~lt.'<:i\1 1l.1 1J~;J:Ll'i\ c CIII:.P.l' ver 

um Fstudo de Caso" Tese de MestraJo - Ur\J"ICf\J\·IJl, t~ISO. Sobre o Pia 

no da Eletrificação de :r>hnn.s Gerais e cri;1ção da CEMIG ver Diniz, 

Clêlio Campolina, Op.cit. 
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MiÕg!.c..a e. c.ohtt..e . .6.ponde.n:te eonthalaç.ão de. obna.ó palta a 

Camall.go Co !Lft..ê.a 11.e.6.6a. éy.u c.. a, óo i um a.to dei.i.be.Jtado da e.­

m e }L g e 11 te. 6 u 1(0 c fL a c.i. a p a. u.t Á..-6 .ta .t _[ g a da ao .6 e. .to ft e.t e .:tA-i co , 

JW .6 e.nti..do de. que. a e.x.pe.fl..i..ê.nc..i.a. de. c.o n-6 .tnw;. ão de. ba.!Lh..a­

ge.n~.:> po!t pa.Jtte. do E.&:t:ado 6o.6.6e. ime.di_a..tame.n.tR. a.6.6J..m.itada 

po!L uma g11..ande. onga.n.izaç.ão e.mpJte..t.aJtia.t. 

A Cama.Jr.go CoJutê.a. óoJra 6unda.da., e.m 

19 38, pelo Str.. Se.ba-6 .dão Fe.Jz..Jtaz de. Ca.maft..go Pe.n .te a do e. 

Syt v..W Bnavtd Co Jtltê.a, :tendo lnlc.iado .6 e.u.& .6 envi.ç.o <o com 

.te.Juz..a.pf. e.nage.n-6 !Lodov-i..Ó.Jtla-6. Ma-6, c.om a e.xe.c.uç.ão da ba1L­

Jtage.m de_ LLma e.Lw, e. .também a pe.que.11a ba.JLJt.age.m da Re.ó1n:~ 

tr..1a de. Capuava, no J.nZc.úJ da dê.c.ada de. 50, a e.mpJte.-6a in­

-6e.Jtiu-.6e. e.m um c.{Jtc.uito de. gJtande.-6 o bJt.a..6 púbtJ..ca.J.:>, capa­

ci:tando -a pa1La .6UitgJ..IL contJ a ma-i.o.1l.. e.mpJte..8a de. eoJr,5.tJrttçt1tl 

c.J..vi..t na cio nat" ( *). 

Do que foi vlsto, julgamos impor­

tante ressaltar algumas quest6es relativas ; evolução 

da demanda para a construção pesada no período 1945/1956. 

Primeiramente observa-se a entrada 

decisiva do Estado na construção rodovi~ria e no setor 

hidrelgtrico, do que resultou uma expansio considerãvel 

(_*) Abneida, Márcio, Op.cit., p. 148. 

':"'""" 
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na demanda por obras de infra-estrutura. Por outro lado, 

se de jnÍcio o Estado assume um papel relevante como 

construtor direto atrav~s do DNER e mesmo na construção 

barrageira (*), não se verifica em contrapartida nenhum 

obstáculo a formação c fortalecimento Jc empresas priva 

das 11acionais (**). A tabela que se segue mostra o cres 

cltnctlto cottsitlcrfivcl do Jl:JscJnicnto du nov:1s firJitas cons 

trutoras após 1945. 

Finalmente, parece importante subli 

nhar o papel de alguns governos estaduais na inversão em 

transporte rodoviário e energia (.Minas Gerajs e São Pau-

lo). Este fato, ao que tudo indica, permitiu o fortaleci 

menta de empresas destes estados que se capacitaranJ, 

t&cnica e politicamente para responclcr ao v1goroso crcs 

cimento da demanda por obras de infra-estrutura que viri 

a ~ se materializar no perloclo imccliat;tmcntc sttbsequente. 

( "') Além de continuar construindo wna série de dÇtK1es no Nordeste 

via ação do n:t\OCS, o Estado constrói a hidre1étrica Paulo A­

fonso I (CfJESF). 

e-"-) l\Iuitas empresas que posterionnente vieram a ocupar pos1çao de 

destaque no cenário nacional se form<.tram neste período: i\lcndcs 

Jr. (1953), Rabello (1945), Andrade Gutierrez (1948) entre 

outras. 
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TABELA JV ~ CRTAÇM DE EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO (*) 

PER!ODO N' ABSOLUTO PERCENTAGEM 

Até 1929 6 3,24 

1930/19.34 3 1,62 

1935/1939 8 4,32 

1940/1944 7 3,78 

1945/1;149 23 12,43 

1950/1954 28 15,13 

1955/1959 35 18,92 

1960/1964 40 21,62 

1965/1969 26 14, os 

19 70 , , 9 4,85 

185 

Fonte dos dados brutos: Brasil Industrial 1973. A fonte 

apresentn uma relação co1n 494 

empresas, porem apenas 185 indi 

caram a data em que foram funda 

das. 

(*) Extraída de Ferreira, Carlos Ernesto,"Construção Civil e 

Criação de Empregos". Ed. FG\T, 1976, p. 29. 

-. ,, 
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A segunda metade dos anos cinquenta 

corresponde ao período onde se completa a transição pa-

ra o "capitalismo industrial" no Brasil. O avanço da pr~ 

dução de bens de consumo duráveis e bens de capital (*), 

então observada fez com que a acumulação industrial passas 

se a ser comandada pelo movimento destes setores. Por sua 

vez o desenvolvimento da produção de bens de capital as 

s1m como um relevante aumento na produção de insumos bási 

cos, significaram "uma fle_,Ca-tJ..va CHdoge_llQ_.ézação da divtâm{. 

-c 

o periodo onde se constitui plenamente o capitnlismo no 

Brasil (***). 

As obscrvaç6es anteriores, dclinearn 

com precisão, a import~ncia do governo .JK na hist5ria do 

--·-------·-------

(*) Sobre o salto do setor industrial no que Jiz respeito ao estQ_ 

que de capital e Uiferenciação da estrutura produtiva temos o 

seguinte quadro: "e.ntne. 1956 e. 1941 J..MlJa.tanam--&e. a.6 indÚó.tJtiM 

atLtomobil'.lóL{c.a, de. c.om;UtJLção naval, de ma.tV1.ia1. e.i__ê;tlúc.o pe. 

-!lado e outJU:!~ de. be.Jtó de. ca{Útal. Ao mc.-ómo tempo amp.tia.Jr.am--!lc. 

c.on!!idCJW..vetme.ntc. úidÜ.sl.trJ.M biüic.M c.omo: .tJideJUJJLgJ.a.., pe.tnõ-
"' < • d o+ H e pap~, q[L.{nu.c.a peba a, 01.-C. ••• 

O E-xame de Política Econômicas Setoriais - Estudos e Pesquisas, 

33 - SEP - São Paulo, 1979. 

(**) "O Exame de PolÍtica Econômicas Setoriais". p. 29. 

(_***) Sobre a questão da constituição plena do capitalismo no Brasil 

ver Cardoso de J'.'Bllo, J. Manoel, 11 0 Capitalismo Tarclio"e Tavares, 

Ma. da Conceição, 11Acumulação Industrial e Industrialização no 

Brasil!' . 
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capitalismo brasileiro. Entretanto. também aqui nao e 

nossa intcnç~o discutir as transformaç6es operadas no pl~ 

no ccon6rnico, rnas sinalizar o aprofundamento da .inter-

vcnção estatal em algumas atividades geradoras de deman­

da para a construç5o pesada. Neste sentido, entendemos 

que o papel nuclear da ação do Estado no período, pode 

ser apreendido na formulação do Plano de Metas: "um ambi 

cJ . .o.6o eonjun.úJ de obje..tivo.ó .óe.;foJLiaJ...ó, que. c.onflLLtui a 

ma1.& J.JÓl-ida de.c.L.õão c..o n.ócl.e.n.te. e.m pMl da in.du.ó -t't-i.al-i. za 

ç.ão na hl.ó :tJJtia e.eo no"mJ..c.a do paZ.& n(_*). 

Entre as âreas prioritárias para a 

inversão pública o Plano de Metas colocou os setores de 

energia e trunsporte,fazendo avar1çar aí a i11tervenção do 

Estado jiJ delineada anteriormente'. Sobre c.:;tn qucsti'ío 

Carlos Lessa escreveu: 

"Em ll.l? . .faç.ão ao pll.ime..itw c.o njw1:ID de. 

me.;ta-& le.ne.n.g.<_a-.Dr..an.ópon.;tc.) deve.-.6e. .t.e.IL pJte..óe.n.t.e. que. o 

Pf. a110 de. Me. .ta..& na. da. ma .. <..& e.Jta do que u.ma amp.ti..aç ão e. c.o nM 

.C.i..daç.ão de p!Wgt(.ama.6 in.i.c.iado-6 na pJtime..i.Jta me.;tade. da dé.c.a. 

da. 

(*) Lessa, Carlos. "Quinze Anos de Política Econômica", Ed. Brasi 
liensc, p. 27. 

~· 

' 
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lliu-.õe. c.oma lle. fwv{_a cfH_gado a uma 

/,JJdu,\tJ(.{ai'.(.::nç.do clc.-6oJide.uacftl cum eCa1ro6 rx}J·JtJ6 d(' c.J..;Utan 

gulami21'J.to. O dC? . .ôe.qui.tibtz.-W e.n:tJte. o pa!tqu.c. irtdull:!Jtial ph:i:_ 

vado e o llill..te.ma de. .tnan.SJX' IL:fJL e de. ge!Laç.Õn de e.ne.Jtgia 

-&e. e_6e.livou de.óa.õado na expansão i..ndu..6:tJL{.at. A :tan.dia 

c.0/1/)údação do de..6 e.quilZb!LJ.o ê de.v-Lda ã6 c.aJtac. ite!LZ~.:> .tLc.a.6 

dafl a :ti.. vidade.-6 indull .tAiaill impe. ant:a.dall ne..6 :tz. pe.Jt.Zo do ~ que. 

p:J diam e.xpand)JL .6u.a pM dução J)a.c.e. a uma o óe.tr...ta. !Letaüva­

me.n -te Jtl.gida da e. co V10 mia e.x-te..Jr..na, a c.u-6 .to .6 C.f1.P_.óc.e.rt :te.s, 

ma.6 que. JH10 t:.!tam t-i..m.<..-tctdo-6, em .te.ILmoll ab-Mfu-04 JX'lt. e.6-

,\l' l'6f 11((11!)Ufi111lCHlO, QUC111dO 0.6 de . .6C..QU-ff.:(iJJtÍU6 (1 6lli.U:lUIW.j.6 

6aJtam conll.ta.tado-6 e <.e toJuuOtai!J c1LXticJJ6, .-émpu.t>e!Lam uma 

!Lcd1_ . .6.tnibttiç.ão de. Jte.c.u.hllo-6 a 6avol1.- do .se--(D.IL pú.bi'.ic.o, -tn-L 

c.-i.ada C1J m a c.Jt.,[aç. ão do BNVE, o Fundo de. Reapa!Lef hame.nlo 

Ecn rlO~m-Lco, em 19.52, e. do !Le.g,Lme. de. !lo btu!_ .taxafl c.ambJ.a.ü e_,~ 

:tabc.ie.c..{do peta inJ.:.th.uç.ão 70 e.m 1953. PotrC:!ll, dada a Jt.e.du­

z-<-da tJtanfl iÍC.!Lê.nc.-<-a -Lnic.-<-at de. po upanç. a-0 c. o h to ngo fl pe.Jtla_ 

doh de !11a.tul1.-aç_ão de.6ta ci.a-6-be. de. .i.nvi2-6túne.n:to-b, em 1956 

pe.ll-6-i.-6 tia a ne.c.e.-6/~-<-dade. de. amptiaA, maJ_,~ qu .. e. p!UJ )XI !Lc.i.o n~ 

!ne.n.W_, a . .s .i.nvrUt-éÕC . .ó no ,5J.ó:te.ma de. ,ttr.ctf1,5poh,fl' e de. p!wduç.ê.o 

e.nettgC:ti.c.a" (*). 

r !lt'S~;t' l[ll~!dru q11t' O ]'];JHD de fV]Ut.:JS 

explicita um programa vigoroso de investimentos cn1 ener­

gia e transporte que.~to se concretizarem determinariam 

um forte impacto na demanda por obras de infra-estrutura. 

(*) Lessa, Carlos, Op.cit., pp. 30-31. 
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A tabela que se segue nos permite antever a dimensão e 

irnport~ncia daqueles investimentos. 

TABELA V- INVESTIMENTO PELO PLANO DE METAS 1957/1961(') 

-
stos estima 
s dos benS 

[Cu 
1uo 

serviços pr 
SETOR ~~u zidos JlO -lpa lS, 

[(b ilhões de 

Cr$ J 
- -~------

110,0 
75,3 
4,8 

34,6 
12 ,O 

236,0 

Energia 
1

1 

Transporte 
Alimentação j 

:;~~-e-J 

.. ~ 

I Bens e senriços 
importados 

---~-

Em milhões Equiva- Investimcn 
Iência to total 

~ 

% do de em bi- estimado ~rr 

US$ lhões bilhões de total 
de 

Cr$ Cr$ 
--·- ---- ---· 

862,2 44,3 154,3 43,4 
582,2 30,0 105,3 29, 6 
130,9 6,7 11,5 3,2 
742,8 38,1 72,7 20,4 
- 12 o c---- 3, 4 ------ -···---'---

2.318,5 119,1 355,8 100,0 

FONTE: VI Exposição sobre o Programa de Reaparelhamento 

Econômico - BNDJJ. 

(*) Extr;;1Ído de Lessa, Carlos. Op.cit., p. 35. 
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Por outro lado, não ficaram no pa-

pcJ os ]JrogJ·amas Jc invcrs5o nestes setores. Carlos Les 

sa :w :nw!i~:;:ll· os rcsult:1dos c..lo Plano rJc Metas vis-à--vis aos 

ohjctivos fix3dos, Jnostra a concretizaç5o de um notãvel 

crescimento na proJução ele energia c no sistema de trans 

porte rodoviãrio: 

do CfJ m v16-ta-6 a ampfiaç_ãa da capac1dadl?~ genado Jta de en.e:: 

g ia e! é :t!ti c a . A 6 at :ta de in. v VL-6Ú- e..6 1'/C.I.l tr. -6 e_ to r~ co m pa ;tZ­

veifl com a amptiação da~.> Ã_nvc.Jt~.>éie . .6 phivada.6, r1.0 pehlodo 

que De C.6-tei1de do ap:í".:<.-gue.!L!La o.o 6im doD an.o.6 qua!Le.n.:tn, 

pC'1ada em 19!!4 /1956, dado o cJte . .6c.-Lmcnto da c.apac.J.dade. 9_~ 

!Ltldo Jta dc l'Jil.'!Lg.i.Lt e.C. (o .t/l.icG pat1a bUf:tJ h te dr1 CD H -rlrtua e.xpa!!_ 

de. uma :taxa de. C.!Lefle..Lmentu anual de. p!W dl.l.Çêio de. e.n.eJtg.i.a 

me.n.õio Ylada a me :ta de. ampU.ação da c.apac.-Ldade l1·1 ó.ta.tadix. 

buif;ão, paJta 5.000.000 bv e.m 1960 (_*)_, be.rn CJJm-J o nLcCAD 

de.obJta-6 quecCc.l'aó-61!.111 mal-6 de. 60%a capac.-idade. e.m 1965. 

("')· J;m .lDSb a capacidade instalada era de 3.550.000 k1t1. l~m 1960 

chc'p.ou a 4.800.000 kw (dados Ua XI Exposit.:iío sobre o P-rogr:.una 

de HeGparelhamento Econômico - BNDE, extraírlo de Lessa, C. 

Op.cit., p. 36). 
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ma. Vada a rna.i.-b. ei.e.va.da JLetaçã.o c..apLta-C/photÚt(o do-6 plW_ 

j e.:toJ.J de. gnande..ó di.me.nM- e..á, o e.h 6o hç.o de. c..o n.á :bt.uç. ão de. 

no va6 11-idJtei ê.-Vti._c.a& e.6 :teve 6a.b.i.c.ame.n :te C1J nc.e.n.t!r..ado e.m 

u.6.i.na6 de. gft.ande. po!tle.. 0.6 vu-t:tM- o-0 Jte.c.uh...60 .6 e_xi..gi..da .6, 

o .6 lo nso}., pe.Jt:W diJ f:, de. ma.tu.Jr..a.ç_ ão e. a ba-i.xa !te.nlab-U-Ldade. 

.te.va!Lam o he:f.:lJfr pÚ.blf.c.o a uma ampLLação de. .áua -Lmtun.:tân 

c.i..a c.omo p!todutoiL no .áe..to!t e.ne.Jtgê.tico "(*). 

A malha rodovi5ria apresenta tam 

bérn uma cxpansao considerável entre 1956 c 196.1 . A ta 

bela seguinte evidencia tal fnto. 

TABELA VI - EXTENSÃO DA REDE RODOVIÁRIA BRASILEIRA (* *). 

Extensão em 31 - XII (km) 
ESPECIFICAÇAO 

Total .................. . 

Rodovias FcJorais ...... . 
navimentadas ..........•.. 

Não Pavimentadas ....... . 
Rodovias Estaduais ..... . 
Pavimentadas .........•... 

Não Pavimentadas .....•.. 

Rodovias Municipais ..... 

1955 

459.714 

22.250 

2.376 

I!l.H7'1 

54.048 

75 7 

54.291 

383.416 

1961 

499.550 

35.419 

9.591 

25.828 

77.293 

4.542 

72.751 

386.838 

FONTE: XI Exposição sobre o Programa de Reaparelharnento 

Econômico. BNDE. 

(*) Lessa, Carlos. Op.cit., pp. 35/37. 
(**)Extraído de Lcssa. Carlos. On.cit: .. n. 40. 



62 

Sobre o impacto do Plano de Metas 

no setor rodoviário Lessa escreveu: 

"Conf,'lab .. tando c.om o be.:to!L óeJtlLovlÉ::_ 

Jt{o, 110 quccC i·Jão 60Jtam obt.i.do-6 bhifhantc-0 ne .. f.Ju.f..tado-6, o 

Aeto~ nodoui~Jtio c.n~&c.e.tL ve.JLtiginoham~nte. e.m e.xte.n4aa e 

qrwC.td(1de .. , p!L-i.IIC.-i.pc1Cmente .. no que d,{.z Jte . .6pf'ito éi6 !todoviaJ; 

óc.dc.Jta.{_.s c e.stad.tut.i..,s. A l'_xtcvtJ.:,ão dc.-~ta.6 c_tLC!.hce.rt de. 47,7% 

e.nquan .. to OLe.~.Schia de. 351% ct ne.dc. pav-i.ntcntada no pC-!Llodo 

de 1955/61. O Pfcu1o c.ompJte.c .. n.dia ape.na-6 a.6 n.odov-i.a6 6e.d~ 

JLaih, e.btabe.-te.c.e.ndo, a pf!..,Cnc.Zpio, a c.OH.6ttwç..ão dtl 10.000 !"·il 

de. nova,,_, Jtodovia-6, mtd~_honame.n,to-5 de. 3 .&00 km, be.m c.omo pa 

vime.ntaç.âo de 3.000 lun. Em Jq5J, e.!d.eh obje..tivo-6 t)oJtam am 

pLi.ado.t. pa!La c.ompne.e.Jtde.fL ct c.on.l.lt:nu.ção de_ 12.000 k.m e a pE:_ 

v..Lrnentaç.ão de 5.000 /zm, .t:,e_ndo que., e.111 /)_{n.t:, de. 1958, o no 

t:áve..t ~xLto do p!1.ogJtama penmitiu a amp.L-éaç.ão da meta de pa 

vimentação paha 5.800 km. 

A.6 c.it)na.6 do quad:w cw.te_Jr.io!t vwó 

penmLtem ven que a meta t)o--l to.tal.men;te ati.vtgida, Iâ que. 

de 1955 a 1961 t)onam c.ovthtnu1da.6 12.169 km e pavimevt.tado.ó 

1.215 bn de twdovia.ó 6edeJr.ai.6" ("'1. 

E importante ressaltar o papel 

que assumem os governos estaduais na construção rodoviãria 

no período, evidenciada claramente na tabela anterior. 

(*) Lcssa, Carlos. Op.cit., p. 39. 
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Do que foi visto B raci! ClltCntlCJ" 

a rclcv<lnci;l do período ,JK p~1ra a construção pL'sadn. Os 

invcst.IIIICil!os III<ICi~·os em energia e trcmsportc ao lado de 

outras atividades como a construção ele Brasília c mesmo o 

desenvolvimento industrial, abriram um mercado para a e~ 

genharia pesada de grande dinamismo. E na ocupação des­

te mercado que as empresas brasileiras,que já vinham se 

fortalecendo desde o após-guerra,se consolidarão. No que 

diz respeito a construção rodoviária aprofunda-se a ten­

dência ele passar à iniciativa privada as atividades da 

construção direta de estradas de rodagem. Há indicações 

que algumas empresas brasileiras conseguiram com o pro­

gr:una rodov·1:lrio de .JK se sol"tdi (ic;Jr c av;Jn~:<tr no scn 

tido de se torn:Jr .l~l'<llh.IC l'IIIJHt'~:l: 

"A AV!d.tade Gu.t{.(Uth.e.z c.omc.çmt a c.Jr.e..6 

c.e.!t e.rn 19.54)55, maf.l .:Se de.:Sen.vof.ve.u de. ·&cLto ~:,.se. tofLJ'IOU 

uma e.mphe_/.la i.mpJ JJ.:tante. a n_Zve.f nac.-W nat a pahÜJL 

1957)58 eom a eorr:)-tJtuç.ão da São Pauto-CuJt-i...tí..baobJta 

qua.t .também paJtti.c.-épaJLam a co IH.tJJ.u:tnJJ.a RabeLto, a 

de 

da 

CBPO 

e. outfLM. MruJe Jmme..n:W a A. Gut..tc.Jr.JJ.e.z, a..i..nda e.Jr.a uma 

ernpheóa de peque.r10 pot1te. Maó a o btw (São Pctllfo -Ctur..l:ti.­

ba) elt.a u.ma o bha mui.'t( 1 l1oa, c.na meótm a mcH{JJa (Ir!> of./1,) ,\ 

do Ju6c.elú1o e . .:Se ganhava mu;.to dinfte_i.Jw. Ev.idcH.temeu.tc o 

c.u.ó úJ o peAac.-ÚJ v1af. de. uma Andl!.ade. Gu .tLe.Jtl!.e. z. Haquc.f a ê )JJC !l 
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c..na mttito baixo. Pana he ten uma idfia, o inmao do Ro­

bento Andnade, o GabiL,Le . .t e.Jta um c..ngc.n.heiJr.o que. mohava 

fld obJta. a pe.5-6oai doh!JLÜ~ 110 meio du mato (!_ o Gut/_e.nne.z 

mo/Lava fâ também. O Robe.tU:o AndJtade. .-la .tã pa!La -Qaze.Jt. me 

diç.Õe6 e c.fa.ó.6i6ic.aç0e..6. Con,se.gu.inam L[Jw!L daquela ob!La 

um JU? .. .6uitado que ne.nlwm do.6 ou..:tlt06 e.mp!Le.iA:eiJt.o-6 con.6e.gu.iu 

:t.{jtaft. Pana o-6 ou.tJr.o.b fio<[ Ó:timo, pana e"le..6 i) o-é mu.ltip.fi­

c.ado po:r. -Utê-6'' L"'·). 

Na construção Ja roJovia São Paulo 

-Curitibn, eJtcontramos tarubªrn um exemplo cla aç5o do DNER 

no sentido de permitir a capitalização das empresas cons 

trutoras numa epoca em que o surto inflacionário ameaça­

va corroer os lucros elas empresas que assinavam contratos 

a preços fixos, sem correção monetãria: 

"Ao c.on-b:tfuL)JL a São Pau.to-Cutr..J.tJ. 

ba pegue/. a ac.e.tenação J.n6.tac.J.onâtr..J.a. O!! c.onXtr..ato-6 p~ 

na c.l.!ta e.l.!ttr..ada c./Wii1 muito gn.andll-6 e ahllivtado-6 pon. um 

ptr..azo d~ c.J.rtc.o ano-6. Etr..am tamb~m c.J.nc.o cmpneit[J.tr..o-6 e 

n0-6 6).zemo-6 40 m"L.titÕe-6 de_ mettr..o-6 c_úbJ.r_olJ de touwp.te.na­

gem, toda a pav.Lmentaç.ão e ma).-6 de c.e.m pontel.l e v).adu­

to.!J. 0.6 c.ovLttr..a:to-6 6e.i.__.to.6 c.om ehteh emp:teJ.teJ.tr..o-6 enam, 

como di.6lle, de cinco avro-6 e -6em c..tãu . .:.uCa-6 de ne.aju-6-ta­

men.to. 0.6 pne.ç_o-6 e.Jtam pontan;to oh de. 19 57 C'. 0-6 empnei-

[*] Entrevista 
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.te.iJw-6 .:t-<..nham que 1>'l.a6.alhan po!L e.tJte.,5 pJte.ç._o.6 po!t c.-tnc.o 

ano.6. En~tão e.u vou e.xpf.J..c.a!t. c. amo ê_ que eu :t.{nha que 6~ 

ze.IL. Ena ne.ce.J.dÍÍtLio c.onc..tuitr. a ob!La e. e.u e.J..tava e.n:te.n-

de_11da que. com p!Le.ç.oJ.. de. 1957 n.i.nguêm podJ..a .tnaba.eha.Jt 

e.m 1960. AZ Hlt!Lou o uje.J.Lênho b,'lalli.te.i.Jw". Irlvc.ntou-"H. 

-c 

o .6e.guin.te.: o.Q pne.ç.a-6 da te.tur.ap.te.nage.m -São de. t!Lê.f.. natu 

Jte.za i.6:to é, voc.e tem um p!t.e.ç.o pa.Jta mov-tme.n.ta!L .6ofo.6 (ptt~ 

me.i1w c.ate.goJLia), um ph.e.ç.o pa.Jta movime.nta1!. ma:te.Jt.ta.t rnai.6 

duJt.o que exige. equ,[pa.me.n:to.6 e..6pe.c.iaL5 {.6e.gunda c_a.te.gonia) 

e um pne.ç.o pal1a tLe.moç.ãa de. Jtoc.ha.6 (:te.JLc.eJ..na c.a:tegoJL-<..a). 

f c.laJto que o p!teç.o un.Ltâ!Lio palta c.ada. uma de.6:ta.l.l c.a.te.go-

!Lla.6 vania. O di! pJtlme.i!La ê 10, o de. .6e.gu.nda é a..tgo na oJt 

de.m de 25 e o de .teJr.c.e.ina 50. Então o enge.nhe.Lto c.he.ga 

no co~.te, mede e c.lac.ula o~ metko~ c.fibic.o~ de con~tkuç~o. 

A,(, e.YL:tJw o 6i.:icaf do VNER que va~i ('.-Ca.6JL6ictVt, vai 

dLzefl.. quaf. i! a p(J}LCl!.n.tagc.m da ptrlme.LJ!a 6Cg!wda ou -li!lt--

c.e.LJta. 1.6-6o e.vJ.de.nA:e.me.H-te. é de. c.e.Jc..ta mane.,{_Jta, a.e.ea.tõ-

Jtio, dependendo de. um j u.lgarne..nt:o pe-6.6 oa.f. do fi i_~; cal. Ma..6 

quando l.le. .tem como pano de. bunda a que..6.tão da .l.nfi.tação 

o que. ac.on.te.cJ.a é que. .6e. óoll.ça.va. a c..ta..6.6i6ic.aç_ão paJta o 

.tado dab c.a.te.goni.a-6 mal.!:. Jte.mune.Jtada-6" (*). 

(*) Entrevista 
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Também se encontra evidências de 

outros fatos que nos levam a concluir que o programa 

rodovi5rio de Juscelino permitiu a capitalizaç~o da 

empresa brasileira de engenharia. O Relat5rio do BNDE 

de 1961 revela que pelo Decreto n9 41.907 de março de 

1957, (que estabeleceu normas para a importação de máqu,i 

nas rodoviárias), foi recomendado ao Conselho da SUMOC 

a Tescrva, nos orçamentos de câmbio relativos aos anos 

de 1957 él 19Gl,daimportância de {Lc.-;,t hS milhÕes p<lnl aqueL1s 

US$ 7 milhÕes p~1r~1 as pret"cjtur~ts municipcus c liS$ :\3!ni_:_hües parJ. 

os cmprc·i tciros do PLlllO Ro,lovLír.io Nacion:JJ. 

Por outro lado parece se materia 

lizar no periodo a tendência a olj.gopolização do setor 

de construção, o que foi em grande medida estim'-llado p~ 

lo pr6prio Estado: 

pne.t~fc~Lti.{J.O naóc.e.u com Ju.oc.e .. Eúw. t rhco-'Uterttl!_ da únpl!_ 

.o-tç.ô.o de. p!tawl. fr..~lg-tJo/) e. c.u.JtiD.b pa!w 11 c.ump-C.r~me.vr-taç.ão 

Pauto -Cun; .. t-tba da Beta- 1-loJt.-i;zort ' --

-te-R-to e da Beko Honizon;te.-Ju-tz de__ Fo!La 1.ão e.xe.mpJ.oJ.\ di.o­

:to. Ev-tde.n-te.me.n-te, a med-tda em que o. nlvef da PJte..oidê.n-
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.óo-6, é e.x.{gúio do VNER o c.u.mpUme.N-to dor., pll.azo.õ. AZ a 

- -C',apac.--i.dade. o pe.Jt.ac.lo nae e. 6undame.n.-tal e., a nao .6 e.J!. qu.e 6Q. 

6aç.a uma .óel'.e.ç.ão não .6e. obtem a meta 6ix.ada. ctaM, o 

e.rnp!te.Lte.LIW .óe.m c.o ndiç..Õe.-6 de. e.qu-i.pame.n.to, .&e.m c.o nd1ç.Õe..6 

6-i.nanc.e.ltt.a.ó, .óe.m c.ondiJ;.Õe.f.. tê.c.nlc.a.õ não deve. le.Jt c.on-ttta 

tado" 1*). 

Do quo foi posto, fica. a cvidênci,t 

da importância da construção roUov.iâria para o crescimento 

e consolidação da empresa brasileira no perÍodo. A cons 

trução barrageira talvez não tenha tido um impacto tão 

vigoroso para as firmas nacionaj_s embora seja do gover-

no JK um dos marcos da entrada destas empresas na cons­

trução de hidrel6tricas. Para a construção de Furnas o 

Governo Federal decidiu que as firmas estrangeiras dev~ 

riam associar-~e sempre a empresas brasileiras na cons-

trução barrageira (**). Isto veio reforçar a entrada de 

firmas nacionais neste subsetor, o que j~ vinlta aconte-

cendo no caso das hidre16tricas COitstruidas peJo governo 

de São Paulo. 

( *) Entrevista 

C**) Ver "i\spcctos Est1utura:ís do Desenvolvimento da Economia 

Paulista - Consüução Civil" Série :Cstuclos e Pesquisas 21 -

Sl~PESP, 1978. 
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Assin1 o govcrrtll .JK m:1rca o for-

t~1lccimcnto das cmprcitcjTas nac1on;J1:-; ;10 mesmo tempo em 

que ohscTva-sc :1 rotJ·nç~o do l~stado na constrliÇ5o direta 

de obr~1s pÚblic:1s que p<Lssa a Jescmponhar "uma 6u.»ç. ã.o 

maill !I.cJ.Je.Jtvada de. p!Wg!tamaçao, t)inanc.iame.ntJJ e. coonde.na 

ç.ão de..ã:ta-6 ob.'LaJ...n [*).I! interessante relembrar que ne~ 

te movimento tªrn tamb~m import5ncia os investimentos re~ 

lizados à nível estadual e que outras atividades além da 

construção rodoviária e barrageira se mostram importan-

tes (construção de Brasília, construção de complexos in 

dustriais, etc ... ). 

Como é sab.i do, o c rc::;c imcnto da 

econon1ia brasileira se desacelera a parti•· de 1962, ano 

que marca o início da mais longa fase de scmj-estagna-

çao que esta economia conhece no apos - gttcrra (1962 

-1967) ('"*). Neste período, o investimento na indústria 

de transformação apresenta taxas negativas de crescimen 

to (-2,3% entre 1962 e 1967) C"**) ao mesmo tempo em que 

o investimento do governo não foi capaz de compensar a 

redução da componente privada do investimento total. 1\es 

----------
c-~·) ''.\:spcctos J::;trutur:IÍ.S \lo IL;cnvolvimcil(<"l (1:1 i:L-Ullüllliil )Jaul-i:~tu -

t:Dn~;tJ·u~:;'to l'ivi_L" .. c;l:I.Í\' l·.:;[IILius L' 1\';;qtti:-::t:-> 11'·' ,!] - :..;J:I\ IT/B. 

L"'"') Sobre :1 dcs~\ccLcr:lt,::-to nu .i11Ício dos illlO'i :iC':>scnL.t c a scrni-csLJg 

naç.ao e11trc 10()2-E.lú~-' vur "O Exame ele J1ol Íticas Uconomias Sc:Lori 

:1is". Sfrie l~.studos l' l\";qnis:1~; - 33, Sl:l'l::;l'--.';:lu Jl:JllliJ, l~J7:l. 

(***) Dado extraÍdo da pesquisa citada na nota anterior, p. 21. 
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quadro, o produto real da construção civil, considerada 

como um todo, apresenta-se em 1967 mais que 10% inferior 

ao patamar alcançado em 1962 (Ver tabela VII). 

TABELA VII - TNDlCE DE PRODUTO REAL DA INDÚSTRIA DA CONS­

TRIJÇAo (BRASIL, 1944-76]_ (*), 

---· 

!\NO IPH (J<H9 " 100) VJ~HAÇI\0 ANUAL ( \) 

1944 62,8 

1945 71,7 14 '2 

1946 88,5 23,4 

1947 90,5 2,3 

1948 Rl,O -10,5 

1949 100,0 25,5 

1950 103,3 3,3 

1951 119,1 15,3 

1952 132,0 10,8 

1953 143,1 8,4 

1954 140,9 - 1,5 

1955 151,3 7,4 

1956 174,4 15,3 

1957 184,1 5,6 

1958 211,4 14,8 

1959 216,0 2,2 

Continua .•. --------------

(*) Extra.Ída ela pesquisa citada na nota éll1terior, p. 38. 

• 



mo 

1960 

l%.1 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1070 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976* 

1977* 

FONTE: 

70 

Continuação ... 

' 
I IPR (1949 = 1110) VARIAÇÃO 1\NU/\L C'•) 
I 

1210,5 - 2,3 

234,5 11 '4 

239,6 2,2 

246,5 2,9 

256,0 3,8 

197,6 -22,8 

202,4 2,5 

215,0 6,2 

236,9 10,2 

276,2 1(1,6 

284,8 3,1 

320,3 12,5 

348 ,O 8,6 

400,4 15,1 

44.8 ,8 12,1 

508,3 13,3 

573,2 12,8 

625,0 9,0 

1944/64' reestimativa do IPEA baseada nos dados da renda in 

terna de Contas Nacionais - FGV. 

1965/76, Centro de Contas Nacionais - OCS/ IBRE, FGV (Cojun­

tura Econômica, Julho de 1977). Extraído de llfen1eck, 1978. 

1977, Centro de Contas Nacionais - OCS/IBRE, FGV (Conjuntura 

Econômica, Julho de 19 77) . 

* Dados preliminares 
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A retomada do crescimento econômi 

co em 1967, assim como a expansao do investimento gover­

namental (ver tabela VIII) pcrmi tiu Õ. construção civil r~ 

cuperar-se a partir de 1968 e apresentar um notâvel desem 

penha nos anos que se seguem (ver tabela VII). 

TABELA Vlll - CRESCIMENTO DA FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL 

DO GOVERNO (l) (1968-1977) (*). 

1968 - 1973 

1970 - 1973 

1973 - 1977 

-----~-

Em percentagem(Z) 

8,9 

ll ,9 

lo, 7 

FONTE: Dados Rrutos das Contas Nacionais, Conjuntura 

Econômica, Vol. 32, n 9 10, outubro de 1978. 

(1) Calculado em base a preços de 1970. 

(2) Média anual. 

No que diz respeito à construção 

pesada, os anos sessenta foram marcados por alguns fatos 

relevantes. 

(*) Extraída da pesquisa citada na nota anterior, p.45. 



No setor hidrc16trlco, por excm-

plo, aprofunda-se a intervençio Jo Ilstado na geraçio e 

transmissio de energia, resguaTdamlo-sc para as empresas 

privadas a participaç~o atrav~s de suas instalações pre-

-existentes e da distribuição de energia. A aprovação do 

projeto Eletrobr·ãs no infcio de 1961 assinala a consolida 

ç5o deste pnJr~o de articulação entre o Estudo c o capital 

privado no setor energ6tico. Contudo, c somente ap6s 1964 

que se cxpJicitar5, co1n 1naior clareza, os r·umos da politi 

ca cnerg~tica brasileira: 

... C: .60 bJtc..tudu a na v a o Jtdc.m J.n-6 " 

ob je..U.va .6 pal!.a a .6 e ;\rJ/L de.. e..ne.ng~a e.t é :t.h~ca, coto c ando 

co no 6undame.rLftU:.ó a p!te.J.>útç.Cio dz_ .6 e..nv.(ç.o .6 pe.to c.u..6 :to. a c/t .. {ccç.ão 

de.. nonma.6 que.. pt;:otege.::.hem u,:;. ~nve.-5.time.n:to.6 dfJ ptLO('C.·.'d,J .z_.!::!-. 

QCac.i.onâ.nio e me_d.[da.6 d.e. (to:Ltccf.e(>Í.mel"lfo da Ete.tMbfia~.;, c.o-

a poCl..tiea e.rl-téio .t'Laç.aúa tXJ de_ .6e.Jt ILC<.um}._da HOI.. .oe.gu,i..1~ 

.fl'.~ prrJJ(tr.J; J) lllí!.lldl''l a. dl'.IHiHlda C)LQ},CCH (l' c/c. eHC.JLgia e,E é 

(*) Araujo, H. Op.cit., pp. 114 e 118. A autora assinala que tais 

pontos aparecem no PAEG, no Plano Deccnal de Desenvolvimento 

Econômico (1967-1976) e no PED (1968-70). 
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A retomada do crescimento econômi 

co assim como a aceleração do gasto pfiblico a partir de 

19b7 resultou numa vigorosa expansao do setor energ~tico, 

o que estimulou, sobremaneira, o alargamento do mercado 

para a construç5o pesada. As invers~es em energia elStri­

ca sustentaram-se num patamar bastante elevado de 1967 

até o finnl dos anos setenta (ver tabclG - IV), ao mesmo 

tempo em que a capacidade geradora hidrelétrica, que en­

tre 1962/67 crescera 28% quase que triplica-sc entre 1967 

e 1975 (*). 

Por sua vez, a expans~o do merca 

do de construção barrageira que então se verifica, foi 

em quase sua totalidade ocupada pelas empreiteiras brasi 

!eiras. Assim, a tend~ncia ji observada na d~cada de cig 

quenta de se privilegiar as construtoras nacionais naqu~ 

le mercado consolida-se de maneira inequÍvoca, como se 

pode observar na tabel:t a seguir. 

(*) Ver a este respeito Hildete Araujo. Op.cit., p. 121. 
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TABELA !X - RELJ\ÇAO DOS PRINCIPAIS CONSTRUTORES DAS 84 

BARRAGENS IIIDREL(TRICAS CONSTRUfDAS OU EM 

CONSTRUÇl\0 ENTRE 1960 e 1078. ("') 

EMPRESA 

1. Cfi\11\l\GO co~~ 

2" SERVIX 

3. ;noNDES Jr. 

'\. CBPO 

5. 1\. <;unEn.m:z 

6. TENCO 

7. STENOBRAS 

8. CBA 

9. N. ODEBREOIT 

10. MANELLA 

11. ESC. GONST. ENG. 

12. AR~\1-IJ\ 

13. GONVAP 

T O T A L 

N' DE BARRAGENS CONSTRU1DAS 

17 

14 

11 

7 

3 

2 

z 

2 

z 

2 

z 

71 

FONTE: Rcv. Construção Pesada, J.ez., 78 c março 77. 

Obs.: As 13 barragens restantes foram construídas 

por outras 16 empresas. 

(*) Extraída de Araujo, H., Op.cit., pp. 129-130. 
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Também o setor de transportes foi 

atingido pelos efeitos da semi-estagnação que a economia 

brasileira atravessou entre 1962 e 1967, Neste quadro r~ 

traem-se as inversões em rodovias até 1967 quando a ret~ 

mada do crescimento do gasto público determina a retoma­

da da expansão da malha rodoviária. Tal questão pode ser 

vista na anfilise do programa de obras do DNER para a dê-

cada de sessenta, desenvolvida por Josef Barat: 

"O ph.oc.e..b.bo de. obna.& apJte.óert.tou. qu.s,-_ 

da bJr.uJ.ic.a em 1q64 [c.eltc.a de 50%), t.egu.lndo uma poiZ.tic.a 

de Jr.ec.upenação no& ano.b po.bte.Jr.ione..b. Aquela queda deveu.-t.~ 

pll.inc.ipalmen.te, ao nlgido c.ontnale da.b dehpe.ba.b públic.a.b 

Unc.lu.61ve inve..6timento l. paJta e.n6nentaJr. a .6.Uu.aç.ão c.aôt.<...­

c.a. c.lt.iada peta avanç.o do p!toce.li-60 in6f.ac-Lonâ.Jtio e.m 1963. 

O pJtogJtama de. pavlme.ntaç,áo apJte.l.e.n.tou no.s ú.Uimo.& q11ct:Cito 

ano& L6 7 j 70 L, de..&envo.tvlme.nto e.xc.epc.-i.onaf., a.t.ütgldo, em 

JqJQ, a andem de. 2. 500_ km de. c.JLe.l.l·c.irne.l1.to a.ntLa-C Naque.f.e. 

a11o, .6e.9undo e..&.t{iila . .t.Lva..& do VNER o BJta-61l aplte..ãe.n.tava 

uma 11 e.de. {Je.de.Jtat .Lmp.tarttada com e.x.tcV!&âo ap-'WXÚ11ada dC'. 

54 mL€. quif.ômetJto-6. Somente. no âmb1to 6e.de.na..t, a e.:cte.I.!_ 

.&ão de. Jtodoviah pavlme.ntada..& a.tln9ia. qu-<..tome..tkage.m da 

okde.m de. 24 mil.. Cabe Jte..&l.laf..tan que., em 1960, e..á.ta ex-

.te.n.õão e.Jta de ape.na-6 7.600 quLe.ôme..tJto.õ" (*). 

c-~) Barat, Joscf - A evolução dos transportes no Brasil. 

IBGE, Rio de Janeiro, 1978, p. 67. 
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A retomada do crescimciltO rodovi5 

r1o prossegue pelo meJIOS at§ 1976 quando se verificam 

os primeiros sinais de retraç~o do investimento pdbli­

co no setor. Assim, o final dos anos sessenta c a pri­

meira metade da décad.a de setenta, são marcados por uma 

expansão significativa da malha rodoviária. Tal expan­

são somada aos investimentos em transporte aéreo (acro 

portos) c marítimo (portos) resulta num vigoroso alorg2 

menta do mercado para o construção posnda. Ainda aqui, 

da mesma form:1 que na construç)ío h:idrcl,3tJ·ic:1, us cm­

prcitc·iras brasileiras for:11n rcspons~vcis 11c]a ocupaç;Io 

do mcr-:nJo. 

Sobre a importância da expansão 

do mercado de obras de infra-estrutura neste período en 

centramos a seguinte afirmação em pesquisa do Secretá­

rio da Economia e Planejamento do Estado de São Paulo: 

rrcne~~e~ e aph~monou-~e, o ~ubb! 

to!t de. lnóJta-e-:Stnutuha ou de. c.on-:SL1wção pe~ada, at~me.~ 

lado pott vuLtoba.t. útveht.Õe_b pú.btlc.a/~ no tJtinômJ..o enehgÁ,a, 

:tJUU18)JOlLÚ'-.6 c .6anc.amc.nto, Gd.{dvtan.do~.t:.lf a (~Ovt!.d.Jwção de 

vi.0 du-tob, c..tevado.t:. e túnc.{-6 IUt-6 g!tctnde . .6 cLdadeb. 

ObtLa-6 como a-6 u.-6-Lnab hid!te.tê.:tJtic.a-6 

de Itfw Sot:te-LJr.a e Jupiã, a :tJr.an..t.amazônic.a, a Imig!tan:te-6, 

a pon.te. Rio-NLte.nõi, o Me.:ULÔ de São rau.to, o--~ pÔlo.6 pe.:tJLo 
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qulmieu~, ah hedc6 de camunicac5c6 ou o~ acnopohto6 gena­

twm e_x(~e_pcionaL demanda. paha a. c.on-6-t:twção pe.6ada" (*). 

Na ocupaçao deste mercado, consoll 

dam-se as grandes empresas brasileiras ele engenharia, ao 

mesmo tempo em que afirma-se a hegemonia do capital pri­

vado nacional na construção pesada. Por sua vez, o Esta­

do afasta-se, quase que totalmente, da execução direta das 

obras para afirmar-se, tão somente, corno o grande financia 

dor e demandante das obras de infraestrutura. 

(*J SEPESP - l(studos e Pesquisas - 21, p. 65. 
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I.Z - A HEGEMONIA DA EMPRESA NACIONAL NA CONSTRUÇÃO PESADA 

As considerações desenvolvidas no 

item anterior mostram que ao longo da história da cons 

trução pesada no Brasil, observa-se alterações signif.!:, 

cativas na relação construtor-demandante. Queremos di­

zer que de um período onde é clara a hegemonia de con~ 

trutoras estrangeiras, evolui-se para o atual predomí-

nio da empresa nacional, passando-se por um momento 

onde o Estado tem importância como construtor direto. 

Este movimento esta, por sua vez, intimamente articul~ 

do i evolução da demanda por obras de infra-estrutura 

que perde, principalmente a partir dos anos trinta o 

carfitcr privado. O Estudo j5 se tornou, !lU entrada d:t 

J5caJa llc ciJtqucnta, o rcspoits5vcl peJo grosso tl:t ~!c-

manda para o setor. 

Assim, a partir da inegável evidên 

cia de que o desenvolvimento de capitalismo no Brasil 

permitiu a consolidação de um conjunto de empresas n~ 

cionais que se tornam hegern6micas no setor construç~o 

pesada, somos levados a crer que, na mesma medida em 

que o Estado brasileiro teve como tarefa construir um 

suporte infn-t-estrutural sob a forma de capitaL social 

b - . <lSlCO, JCscrvou, em COittrapartidn, o merca,to de obras 

p~blicns para a iniciativa nacional. Disto resulta uma 



questão que, inevJ.tavelmente, deve ser enfrentada: 

por que foi possível resguardar para o capital priv~ 

do nacional o setor da construção pesada? As conside 

raçoes que se seguem não pretenUem respondê-la por 

inteiro mas, tão somente, abrir a discussão e revelar 

a medida de sua importãncia. 

Cou1o 6 sabido, tJIII ,los obst5culos 

com que se defronta o capital privado nacional de paf 

ses de desenvolvimento capitalistu tarllio, cristali­

za-se na magnitude da massa de capit;1! neccssiria p~ 

ro fazer frente aos investimentos iniciais demanda­

dos por determinadas atividades. fsto J1Drque o desen­

volvimento do capitalismo no plano munllial impõe, na 

maioria dos setores da economia, a necessidade Ja em­

presa já nascer grande, o que muitas vezes, alija, des 

de logo, o capital privado nacional tendo em vista 

suas pequenas possibilidades do n1obilizaç~o de capital. 

No que Uiz rcspc.i to a construção 

pesada, podemos afirmar que tal problema se apresen­

ta em menor proporç~o. sendo possfvel i uma firma pc! 

fazet' o percttso pequena - m~dia - granJc empresa. Al­

gumas características especificas da atividade da cons 

trução explicam este fato. Primeiramente existe no s~ 

tor a possibilidade de se fragmentar obras ou de se 
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contratar empresas para serviços específicos. Uma o­

bra rodo1ri~rj.a, por exemplo, pode ser desembrada em 

virias lotes, o que possibilita a urna empresa obter 

contratos que n~o exigem grande mobilizaçio de capi­

tal. Por outro lado, diferentemente do que acontece 

em outros setores, a construção vende antes de prod~­

ZJ.r c nc::;to. condiç.üo, a mobilização de capital pode 

ser concretizada após a obtenção da obra. Além disto, 

algumas vezes, garantir um co;ttrato pode também signi 

ficar rccur·sos pr6vios para nqui.siç5o Jc equipamentos. 

Existem indícios de que no nascedouro ela engtcnharia n~ 

cional muitas firmas se beneficiaram deste expediente, 

o que se pode constatar nas declaraç6es de um ex-dire­

tor do DNER: 

"0 que ã.6 v e U.6 aco n-te.c.-i.a, de.pe_nde.!.!_ 

do da e.mp!c.e.6a e. de.pe.nde.vuia do rutge.nfte.-i.M que. CfJ mar1dava 

a obna juntD ao VNER 1 eJt.a um ad-Lan.ta.mer!la. O ~ujcU1• a~ 

.6-énava um con..:tJc.ala, d.iga.mo.6, de. 10 m-<.e.ho-e..ó de cJtu;:e-t­

/W-6 pa-'l.a e.xe.c.u.tâ.-.e.o em um am. En:tão dava-f..e. um ad-i.an:ta. 

me.n!,a de. do-t.J:. m-Ltho-e..6 de. c.-'c.uze.i_Jw.6, cbm o.6 qu(.lÜ a em­

p!L(U.a -ta gi..JLah, /..a co mpnatr. equipame.n tJ". 

Soma-se a estas peculiaric1ade o f~ 

to da rotaçjo do capital fixo tender a ser, no setor, 

bastante r5pida. Assim, podemos simular uma operaçao 

onde a empresa obtenha um determinado contrato, que 
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n~1o dL~mandc granJ.c imobi.l.ização Jc cup_i tal, compre os 

equipamentos neccssar10S, execute a obra e tenha, no 

final do percurso, parcela substancial do capital a-

diantado rcconvcrtido em capital-J.inheiro. 

Por sua vez, a questão tecnolÓgi-

ca parece nao representar, no setor, uma barreira -a 

entrada. Além da tecnologia vir embutiJ.o no equipame~ 

to, ~ possfvel absorver t5cnicas de construção na pr§ 

pri:1 :1tivjduJ.c Jc coJlstruir. Se JctcrmiJladas obras cxi 

IHC a possibilübdc de se contraLJr consu l teria ou us-

saciar-se a firmas estrangeiras. Ademais, no caso bra 

sileiro, encontramos a presença de determinadas ativi­

dades que além de decisivas (construçúo rodoviária por 

exemplo) n~o aprcscr1tam, por natureza, gr·anJes barrei-

ras tecnolÓgicas. 

De~ ta formo, desde que uma empresa 

for capaz de assegurar, continuamente, uma boa cartei 

r;1 llc obras, 6 possfvel supor qu~ l!l:• consiga evoluir 

Llc pcqucn.1 a grande empresa. No c<tso bras-ileiro, como 

vimos na seç~o ailtcrior, h5 evid611cias incg5veis que o 

grosso das grande empresas nacionais cumpriram aquela 

trajetória. 
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Se aceitarmos a hip6tese de que p~ 

ra o crescimento e consolidação de uma empresa basta 

a g<lrantin de uma boa e contínua carteira de obras, 

nnssa iHvestigação deve necessariamente se deslocar 

para uma outra questão: o que determina a possibili­

dade de uma firma obter aquela carteira? Evidenteme~ 

te a resposta para esta questão passa pela anãlise 

das formas I[UU assume a concorr~ncia intercapitalis­

ta no setor. 

Também neste caso, as alterações 

verificadas na natureza da demanda (privada-p~blica) 

parecem ser decisivas para entendermos como se opera 

a concorr~ncia no setor, visto que, a nosso juizo, ~ 

quelas alterações acabam por determinar distintas for 

mas de sua regulaç~o. 

Na tentativa de esclarecer a afir 

maçao ~ntcrior, começaremos p!lT reproduzir al.gumas con 

sideraçõcs desenvolvidas em Pesquisa da Secretaria de 

Economia c Planejamento do Es·~ado de São Paulo acerca 

da illljJOrtúncia ela natureza da demanda (privclda. ou pÚ­

blica) na Jctcrminaç5o do preço das obras c do lucro 

das cmprcitc"i1·as. E11quanto a demanda é privada, "tt0 

o bJto.6 de c.o n-.) :Vr.uç.ão pr..t.ada dev(Ur.J..am guaJtda.IL e.-6 .th..e.i.to.. 

Jtel: aç. ão c.o m a maxim..i. za.ç. ão do .6 f. u.c.Jto .6 da.6 empJte6 ai.> que. 
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Clrc.~ (lt'!11<1rrdai.1(!1H ,,.~ ).1','1'1/rttoD: G(UI'rni]c'rr6, pot1-/u6 e.~)(IW 

N e;, i c 

bu8cando maximiza~. -no a111 

bLto do.o ~eu.o pnoez.lóoó_pnoiL~ivoh, o tueno e o au.-

menta rw su.a p!wduLtv,i__dadc.. do :tnabalho. Ao L~-tado c.a 

na-l.o paJta a viabilização de .tai.ó empneend..Lmen.to.õ 11 
( *). 

Na mcd ida em que o !~:;ta do nssumc o 

papel de princjpa1 dcmanrlante, ta.l quadro muda racli­

ç;dmcntc visto qUL' "u.6 HC.CU!U.~Oó paNrt 110 obJr.a!.> púb.t..í.­

c.tu já não -sc.niam ll.a (lo!Lnta de c.ap.i_-tat, ma!l de .únpo~ 

toó, enqu.anto que as inve:usÕeó llf'jr..tam ,1ei.ta.6, atf]u.ma6 

vezeó, o ú'undo pe.Jtd-édo, {.!.J.to é, flem vii:>a!L ao luc.Jw e, 

po!t-tan:to, 6e.m a obnigato!t.-Cedade de Qaze.n c.om que o6 

do, de. 6onma ampliada'' [**[.Assim, o car5ter p~blico 

da Qernanda implica em que a determinaç5o do preço das 

obras não guarde relação com a lucratividade das empr~ 

( *) Aspectos Estrutura i s do Dcsenvol v-i.mcnto d.:-~ l~conomia Paulista: 

Construç3o Civil. série l·:studos e PcsqL!lS:lS 2"\. são Paulo, 

1'178, p. 24. 

(**) Aspectos Estruturais do Desenvolvimento da Economia Paulista: 

Construção Civil. Série Estudos e Pesquisas 21. São Paulo, 

1978, p. 24. 
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sas ou Órgãos que as demandam. No caso da construção 

rodoviária e de hidrelétricas, segmentos decisivos p~ 

ra o desenvolvimento da engenharia nacional, as econ~ 

nornias externas e o preço das tarifas não influenciam, 

em nenhuma medida a fixação do preço da construção. Em 

se tratando de obras rodovi5rias, a inexist~ncia da pr~ 

dução de insumos de~;_xa patente este falo. Por sua vez, 

no setor de hidrelétricas é muito difícil pensar a exi_:: 

t~ncia de qualquer relação entre preços das tarifas e 

custos da construção. Somente ap6s 1964 o governo in­

troduz a "verdade dos preços" sem contudo deixar de 

praticar preços políticos paTa o consumo industrial. 

Por outro lado, a partir do mame~ 

to em que o Estado passa a ser o grande responsável 

pela demanda e financiamento das obras pÚblicas, cri~ 

taliza-se a dependência da construção pesada para com 

o mesmo o que "h e :txaduz, pJtimottdiaf.me.vt-t e., rw 6a.to de. 

que .6e.u Jd.tmo de ex.pan6ão fiic.a timi:tado peta capacida­

de. de. ga.bto;., do .5e.t1Jn pú6.Eicn e poJL.tanA:o, ao nZ.vei da 

-Ü)XJ dr. coHdw;.ão )Xl.f.,lttca 

ca." l*). 

(*) O L"\.ame de PolÍticas Econômicas Setoriais. Sêrie Estudos 

e Pesquisa 33. SEPESP - São Paulo, 1979, p. 133. 

_,..-_' 
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Neste quadro, resta investigar co 

1nn s~' r,'~ul:l ;1 concorrênc.i:1 entre as coll:Jtrutoras c con-

scqucntementc como se Jctcnninam os preços c o 

no setor. 

lucro 

Sem pretender desvendar definiti 

vamentc tais questões que exigem, desde logo, fôlego 

te6rico superior ~s nossas possibilidades, levantare 

mos, a seguir algumas hip6teses que devem ser enten­

didas como o resultado preliminar e limitado de nos­

sas reflexões. Neste sentido, julgamos pertinente c~ 

mcçur pela cvj.d~Ilcia de que a trajct6ria da constru­

ção pesada nacional, resultou na oligOJlOlização dos~ 

tor, isto 6, na cmerg~ncia de um conjunto de firmas 

que detem parcela substancial do mercado. Tal fato 

pode ser constatado na tabela a seguir. 



TABEU\ X -

GRAU DE CONCENTRAÇÃO (FATURAMENTO] (*) 

A'lo 1971 
fndice 

1 I 15, o I 
100 

5 I 
100 

lO 

100 46,1% 

15 

100 ss, r~ 

20 62,41 
lúO 

1972 

11,9% 

32,0% 

47,3% 

57,8% 

67,11 

19 7 3 1 

9,H I ! 

i 
I, 

29, 7% , 

47,2% 

57,8% 

65,6% 

87 

19 74 1 

9,8% 

47,7% 

57,5% 

64,9% 

197 5 1 

8, 8% i 
i,, 

2 8 '6 ~ 

4 5' 7% 

56,3% 

64,0% 

19 76 1 

7 , 1% 1 

I 
30,6% i 

47,9% 

59,1% 

66 '8% 

1977 1 

8,1% 

33,5% 

49,0% 

56,6% 

66,3% 

1978 1 1979 

lO ,O I 10,5% 

39,2% I 39,2% 

53,9\ 52,7% 

63,5% 62,3% 

70,0% 69,2% 

(*) Os Índices apresentados foram calculados a partir dos dados sobre faturamento das cem maiores empresas que 

atuarrt na construção pesada, publicados anualmente pela revista O Empreiteiro. Constam da lista somente empr~ 

sas que atuam no setor de obras pÚblicas (Transporte, Energia e Saneamento) com pelo menos 10% de seu fatura­

mento neste setor. Para efeito de nossa investigação o cálculo, tal qual foi realizado, apresenta dois proble 

mas. Primeiramente o faturamento das empresas não se refere somente à construção pesada. Em segundo lugar os 

índices foram calculados sobre urna amostra de 100 empresas. Tal se deu na medida em que foi, de todo impossf 

vel obter amostras mais amplas e para um maior número de anos. Nestas condições hâ sempre a possibilidade da 

concentração observada estar ocorrendo apenas no interior da amostra e não para o setor como um todo. Por ju~ 

garmos, porém, tal hipótese bastante inverossÍmil, usaremos a hipótese da concentração. 
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Se considerarmos os índices que 

mostram a participação das cinco, dez, quinze e vinte 

ma1orcs empresas no faturamento tota1 das cem maiores, 

ohscrvn1nos uma tend~Ilcia levemente 1I~ccndctttc na con­

centr~Ição. Entretanto, o mJ.is importante se traduz nos 

altos graus de conccntraç5o encontrados. 

Tendo como um dado a oligopoliza 

çao do setor, voltemos à questão da concorrência no 

mercado de obras de infra-estrutura. 

Para iluminar a problématica, con 

sidcramos apropriado colocar, de inicio, as considera­

ções tc6ricas sobre a formaç~o de Jlreços em condições 

não competitivos, desenvolvidas por Jlossas c1n sua tose 

de mestrado: 

"A co 11co tot.ênc.-ia e11 _:fJte c.api.to..ib, 

beja. qu.at 6oft_ a boJuna que a.&hu.ma, e.x.pJL,Cme. e.h.6e.nc.iatme._!'!._ 

ft :nel.açÕe.-6 de po dvr.. O c.apLtat, co rm lU' C.aç_ão -60 c.ial, e_~ 

tabei.ec.e ~re:.taçõe..t. de. poden que. h e_ exejtcem tíundamen.-ta.tme~ 

.te .5obJLe. o :úlabalho, ao qu.at ~.Ju.bmete HO p-'L.oc.c,Ho de p!W du. 

ç.ão , -6 ec.undaJt.iame.n. :te .t.o bhc o -6 o u .ttw -6 c.api ,ta;_-6, na dL6 pu­

ta peta aptwpn.t.ac;ão do .C.uc.tw. Na únagem u-6ada p:r!t MaJLx, 

em co J!d.{ç Õ e-6 de. .t.Lllli.(!_ co HCl· 1 ·: ~inc_--La 11 c a do. c_pa.l M pa11..:Ue~ 

la!t d('_ll(!. ,~OL conJ.:.úleharW apcna-6 {IJw(:.êio da .tot:aCidacic do 



89 

g.iobai, pallLi.c.-i_pando do tuc.no g.toba.e. vta pJz.opoJtç.ão da Jte.~ 

pectiva c.ola 11 lJJ. Ne~taE c.ondiç~e-6, em que a pJt.opJt.ie.dade. 

da.ó 11 aç.Õe-0 11 da i!.mp!LC.6a 9ioba.t c.apitai.[J.da" ehtá di.tu:Z.da 

guaJ!.dade. qu.al.-Lta.ti..va e.ntne. c.ap.Ltai.ó, pnê.-c.ondi.ç.ão da 

te.ndê.nc.ia ã e.quaiizaç.ão da.õ taxa.& de. .tu.c.ll..o. E n.tJr.e.tan.to, 

a de.~pnopoJtç.ão de volume. do.& c.api.tai.ó a pa~in de c.e.~o 

pon.ta Jtompe. e.s:te. e.q!LLtZbJtio de. pode.Jt, em te.Jtmo.ó tanto 

da apnopniaç.ã.o do e.xe.e.de.vde. quanto do c.ontno.te. do pnoc.e..t.­

.6o de. pnoduç.ãa e c.-i.Jtc.uta.ç.ão do c.apLtat. A.õ.óim, a.ó Jte.taç.Õe..ó 

e.11tJte c.apilai.ó· a.sEu.me.m e.xpf..Ec.Ltame.11te. a 6oJtma de. Jz.e..taç.õe~.:, 

de. podeJz. rzJ., que. e.nam ape.Jtta<S ob.&c.aJt.e.c.lda.ó peta equivalê.,!!. 

c..i'a do.ó c.a.plta.ü~ ind-ividuai.&. 

{.J). 1<. Manx, O Cap.daf Ltnad,poJtt.l,Li.vJto III, C.tv.[Lfzaç.ão 

Bli.al>i.tc.-i.na, Rlo, 1914, eap. XII, p. 236. 

[Z ]_ T.ts.to -tem ne.pe!I.c.uhsão da mai..otL i..mpoJúânc_i..a em ou.:tJLo-6 

nZve.i..J.> que não o estJLi:tame.nte e.c.onôm.i..co 1 de.óde que não 

são tõ .<..n;te.Jtnal.izam V!O ec.onômlc.o ;ud'.aç.Õe-6 de podeJL, c.omo 

p~tojeto.m o.6 c.on6li..toh en:t!Le i..n.teJLe-:'ihe-5 ec.onômico-6 d-t.Jt!!:_ 

tamen:te no in:teJLioh do Es:tado, que pa.ó-5a a aJ.>.óumilL pe~ 

manen:te o papei de mediadolt e negoc.iado~t de. guttpo.õ de 

in.te-'i.e&J.Je-~ ec.onôm/co.6. Ta1.6 imptic.açÕe.-6, ev~.tJte outJta.tJ, 

6ogem ao atc.anc.e. de..t.·ta I ntnoduç.ão. 
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daz-~e., em p~imeiJto fugnh no-6 vanioh ttamo& rle pnoduçao, 

em c_onhC.Qtlênc.ia não ape~tah da menan mob;_,C.idade do c.api­

-tai ~ -én.tttodução de 11 b.a.Jtttei..Jta.6 ã e.n-tJLada" (e. ã 1'-óa.Zdau) 

do .é c.apLtaLs no.s twmoD morwpoL<.zado-6 ~ , c.on6ohme.. já. lt~ 

diç_Õe.h, c.omo o ac.e.-660 a .te.c.notogia, c.Jté.di;to, ma.té:Jt.ia.ó-p!t.~ 

ftC.Itc-faç.ão do pode.tt e.rt.tJte. o.ó c_apLtaJ ... t. e, l?.m Última a.náiil.:dZ-, 

de pohhJbifidades de aphopttiaçlio do luc.no. Pode.-he e.n.tao 

c_o.toc.a!L a Ae.gu.úrte. qu..c.Dtãa: ,oe a ",te.i obje.t..Lva do phe.ç.o 

&3 se imp5e atnavé.s da c.onc.onn~nc.ia'', e a e.liminaçao da 

c.onc.oftft~nc.ia em pneço.6 1'elimina com e.la o un~c.o me.~o c.om 

que .6e pode. Jte.a.Lizan. wna lei obje..tiua rir phe.ç_ofl 11
; c.om i~.>óo, 

a pll.Ôp!tia taxa de luc.tw .õe.Jt.éa, apa.Jte.n.te.me.ntc., ivtde.:te.hmin~ 

da obje..tJ.:vame.n.te. (A) .. Ma.-s é c.vlde.ntc~ que_ oh p11..e.ç.o.6 (e a.ó 

taxa.ó de Ru~nut no.ó namoh monopolizado6, embo~a admi~i.ó-

thadot, ne.m poJt iB-5 o deixam de heA de;twninadM neguVl.dO ptún­

eZpio negulado6 obje.tivamente. Ve aco11..do com Hil6efLding(5), 

l3}_ R. Hilt5e11..ding, op.c.Lt., p. 205. O Tamanho da6 e..6c.olah 
de. phoduç.ão e. em paUi.c.ulan o volume do c.ap.é.tal 6ixo 

hão o c. e.temen.to-6 phinc.-Cpai6, 

[4). Idem, oap. XV, p. 257. 

L5L Idem, p. 26U. 
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:tido de que ali di6Vt.en~aõ niia :tendem a h VI. eiim-Cnadah l 

c.om taxa.õ de fuc.1w dlfi e.ne.n.c.J.ada.ó, ma.ô a.tta..6 no.ó .6 e.tone..õ 

moaopo.tl.õXic.os, com modi6ieaç_Õe..b vw.b p!Leç_o.& de p!taduç.ão 

!:ie.gun.do a maiolL ou meno/f. in.ôluên.c.J.a do!:i p!Le.ç.o!:i monopo.tZ!:i 

Xi.c.os .&obne os c.u.tdoB doó de.mai:-6 .6e.:tone.&. Ves-te modo, o 

.tJ.m-LXe. .!iupe.!L-Lo!t pall.a a e.te.vaç.ão doó ptr.eç.o-6 do.ó monopô.t.J..oó 

!:ie.Jti...a dado pon dua-6 c.on.dJ...ç.ô'e.t;: ev.i:taJt uma neduç.êio J...mpoJL~ 

Xan:te na demanda e gaiLanX-Lh. uma -taxa de J:.uc.Jr.o m-Ln-Lma pa~ 

Jta a.s J...ndÚ.btJt-ta-6 c.ompet-tva-6~ 11 
['''). 

Em se tratando da construção pesa­

da, dificilmente poderíamos falar em limite superior pa-

ra os preços determinado pela redução da demanda e taxa 

de lucro mínima para as indústrias competitivas. Como vi 

mos, a demanda por construção, por seu caráter pÚblico, 

pode ser considerada exôgena e o preço das obras não gua~ 

da relaçâo com o preço de seus possíveis insumos, o que 

desfaz qualquer possibilidade de esmagamento das taxas de 

lucro das empresas que os demnnduv:1111 v:in aumt'lltu dL~ pt'L'ÇO 

das obras. 

Neste quadro, somoslevados a supor 

que no setor o "poder de monopÓJ.io", entendido enquanto ca 

pacidade de administrar preços e taxas de lucro ª· sobretu 

do, uma variâ.vel polÍtica. Assim, na medida em que se obser 

(*) Possas, Mário. "Estrutura Industrial Brasileira: Base Produtiva 

e Liderança de Mercados"- Tese de Mestrado- UNIC!\MP, 1977, 

(mimeo] 



va a ''...~stati3ação" ~ta demanda, politiz;J-sc, em contrapa.!.'_ 

tiJa, :1 L·oncorrênc.i:l que passa J ser rcgul<!dJ no interior 

mesmo do Estado. 

Portanto, obter uma boa e contínua 

carteira de obras, requer, inevitavelmente, s6lidas art! 

culaç6es polfticas. Dentro desta perspectiva, o crescimen 

to das empresas e a oligopolização do setor devem ser 

entendidas m~tis como resultado "de. ,)((d p!1o6uv1dct .LmbJt-i.ca-

· I I' " r .... ') • ),l'iiL' J.''it·','\'))(1 ((' ((l'll.JII/1 <1(,'d<' 

A discuss~o em torr1o Ja aus~ncia 

ou presença da produç5o de excedente n~ atividade do se-

tor lHtO nos parece fundamental para cfei to de nos 

l "-) i\spectos r:struturai~J do Desenvolvimento da J:conornia Paulista. 

série !\studos c Pc~quis:l- 21, São l'.IUI(). l~l7K, p. 26. 
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sa reflexão (*).A nosso juizo a quest5o decisiva se tra-

duz na regulaç~o polÍtica da concorr~ncia que revela, por 

sua vez, a 1mport5ncia nuclear da instfincia pol!tica na 

determinação do poder ele acumulação das empresas 

(*)A pesquisa anteriormente citada colocada tal discussão nos seguin­

tes tennos - "Na c.onta.bWdade daó erllpiLUM, ol.l d.-i.6e.ne..nc.-ia.L6 

e..ntJte. ol.l va.taJt.e...S da..ó obJLal.l e .6e.u-& c.u.6to.6 apa.he.c.e.m c.omo 

.tuc.no. Aqui abne..-l.le. um .te.que de. indagnação que. pode. co~ 

duz-i.)[. a, pelo me.11o.ó dua.õ" 6oJr..mu.ta.ç.Õell. A p!L-tme-i .. l!..a detal.l ê. 
de que. e.6.6e.l .tu..c.Jto8 não l.le.jam ma.i.ó que. uma tJtan.6fte.Jtênc.-i.a 

de .. Lmpo6tol.l do E-6-tado que., 11a. c.orvH:!tuç.ão pe..õada, tomam 

a 6oJtma de. c.apLta.t. O pnoc.e.6.6o pode.4-ia 1.1e dan a1. c.omo 

-6e. tlta:ta-6.óe. de. um -6·e.:ton cuja fiunç.ão ê. Jr.e,;ti..tz.atz. pa.lúe. do 

ex.cedpvte .õob a 6otz.ma. de J..mpotJ:to e. c.onve.nt~-to p!ti..va-t:!:_ 

vame.nte. e.m capLta.e, ma.s ainda não l>e.![}_a c.ompfe.-ta:me.nte. 
e.vi..de.vJte., p(•.f.o nwnul.. do ponto de v-i&:ta -tC-ÔJt.ico, que. e.~­

~t 6ubtctoJt ~eja pon ai.. 1nc6mo p1toduton de excedente ou, 

em ou.:tJLa6 patavJw.-6, pode.Jt~-6e.-i..a pe.n6alt que nao ,5c_ de.ó:lO~ 

-ta com um c.apLtal 6 e valo.Jt-i-za a .61. :me..ómo. 

A .6e.guvrda bo-'t.mulação .6eJtJ..a be.m mai..-6 au.dac.i..o.óa e paJt-ti..Jti..a 

do p!teJ.J.óupoJ.do de que o E-õtado. no capLtalL~mo mono poli~ 

.ta, ou a Te.óouho Púb.ti..c.o, em .óua-6 di..veJc6a6 6o!tma.6 (_.impo~ 

.to-6, ORN-6, LTN6, clt~di..:to-6, i...6enç~e.6, deduçÕe.6 6i..6c.ai...6, 

etc), óu.nc.io11a.t-ia como uma e.6pêci..e de c.ap.Lta.e. 6-tnavtc.c.i..!Lo 

gena.t que. l>ruLi .. a o ph.e..t..6upol>.to de. qu.a.tque.Jt a:tivi..dade. e.c.o­

nôrn.ica, bu6c.ando po!L tZ, p:LÔpn.io, .õua au.toval'..otr.i..zação. 

Ne.l>ó e_ ca-6 o, a e o n/5.tJr.ução pe.-6 a da, ag o -'ta de. pJto phi..e.dade .. p!ti_ 

vada, Dr .. Jt-i.a a.pc.~ta-6 uma deu, 6oJtma.& de. e..ó.!le cay;-i.-ta-t 6-i.HctH­

ee-ifLo gehal apa~e.ce~ como p~e6Dupo6to de 6ua autovatoJt-i.­

zaç_ao, aA-6wnütdo concJte.:tcune.nte. M J)'o1tma6 do6 p!toceõ.6 o-5 rvwdu.t-i.vo-6 

da c.on-6-t:wç.ão c_,i__v-i.f, eHquan_.to a au:tollafoh-Lzação .toma!ci.a 

a 6ohma de capLtal pJtodu.ti..vo no inte~i..on da cot!j.tJtuç_~o 

ci..v-i.f ou, no ca-6o, da con-6t!tução pe.óada''. 

• 
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Se isto 5 co1·rcto, somos levados 

a admitir que estamos na presença Jc um setor onde a 

nat11rc:a Jo capit~l 6 prcdominanteJncntc mercantil, is 

to é onde o "privilégio polÍtico" garantido na artic!:!_ 

lação da firma com o Estado condic.iona, em grande medi 

da, a possibilidade do lucro. 

Claro está, que a partir do momen 

to e que se cristaliza um conjunto ele grandes empre­

sas com "podeT de mercado", outras variáveis como a com 

petência tecnica, administrativa, etc ... passam ter 

peso 11a concorr~ncia. Entretanto, 5 importante subli­

nllar que em se tr~Ltando de construç5o pesada a articu 

LH;:ilo pol!tlcl parec<:' sct· um at1·ihuto preVJO para que 

uma determinada cmpres:J. possa a.lc<mt,·:lr um patamar on­

de o "desempenho econômico" se torne um dado signifi­

cativo. 

Na tentativa de evidenciar a per­

tinência das idéias desenvolvidas anteriormente, pass~ 

remos em seguida a reproduzir declarações emitidas por 

engenheiros, empresários, homens ela administração pú­

blica, com larga cxperi~ncia adquiridD ao longo da e­

volução da construção pesada no Brasil. Tais declara­

foram obtidas atrav6s da leitura sistclJJ5tica das rcvis 
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tas especializadas e entrevistas (*) que efetuamos em 

nossa pcsquisél. 

Sobre à importância da articula­

çao política para o bom desempenho da empresa encontr~ 

mos algumas evidências na desestruturação de algumas 

firmas que chegaram, a ocupar em alguns períodos, posi 

çio de destaque no setor. 

11 lloc_c que.tr. ve.Jt uma. e.mp4eha que 6o-L 

pa!ta a b/<ejo po.itque. não .teve_ boa-6 !Lei..aç.Õe-6 pof.Zlic.all? 

FoJ a Rabel-f.o. A Rabeti.o e!La tÁ.gad1-õhi.ma ao Ju.ócet.Cno; 

C011llt!tiL{u B!La-6Ztia, Q(!l1 . .6tJwJ.u a são Pauto -CuJL.L;t[ba, 

Co /'I.~ 1''111 (u r1 Belo l-lo Jt,( ZOI'IÚ'.-São Pa.u.fo, c .. tc. .. , E!La. arn.tfl'l 

do Ju-6c.ri.ino. Sua queda c_ome.ç_ou c.om Já.n.Lo QuadJto.t., -6e 

c.ompte:ta.rtdo CfJm a Re.vo.tu.çã.o de. 1964" (**) 

E mais: 

"Ne.6.-6a no _,.!l.ba aJtea o e.-6quema po t-Z :ti 

co {lunc.-W na. En-tão a Ma!Lco Pauto Rabe.t-C.o (p!te.-&lde.nte. da 

Rab(_)Lto) ,fiVJha bom JtrJ.ac.-Í..artamento c.om Ju-6ce.f..<.t~o, Ne-6-fa 

(*) /l.s entrevistas que efctu~unos :for:1lll algumas vezes gravadas l' 

transcris t\Js. Sempre que reprodu: i mos declarações obtidas ncs 

tas entrevistas apenas inUicarcmos a forma de sua obtenção, 

sem contudo revelar o nome do entrevistado. 

(**) Entrevista. 

• 
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Mahc.o Dez uma ..senhoJLa CJ11p!te..6a. Ele_ e.Jw um h~LnhoJt empne.~ 

.6áJrio. Po,_ste.JtioJtme.nte., CJ!l de.c.oftJLê.rtela,. de_-6-te J)ato ~ c.om 

a Jte.vo.tuç.ão de. ó4, J A·1anco {tc.ou. de c_rUL-ta mene...i.Jw man~ 

g.Lnaf,L:ado C.lJJ .tc.Jtmos poJ.'_ZtLc..o-5. L5-to dcv;.clo c..6pe.c.-LtjÃ_c.a 

lilt'!lt"t' a -5tw!l v,{!Jc.uf,lÇÕI!-6 pc.ttonL-6 eu111 fuAcii_-f.lnu. Er1-tão 

c_.( c. 6oA·. muito podado, mu.ito c.ohtado'' ( -''). 

Sobre a mesma problcm~tica: 

''Corno no.6.6o c.lie.nte. ~ o gove!Lno, 

oh a.õpe.c.--to-6 poll--tic.o-6 in.t)lue.m de. man.eina dec.if.l,(va ... 

Exi.ó:t,la aqu.,l [R,lo de Jane.,lJto L uma e.mp!te..õa - quando a,ln 

da não be fiaiava mu.Lto de. c.on-6-tJtu.ç.ão JtodoviâJtia - muito 

impo!ttante.. Chamava SBU (Soc.ie.dade B!tatileiha de. U!Lbani-6 

mo). E..sta e.mp!Le . .6a fiai 6undada e.m 19 32 pe.lo Paulo de. FJton 

.tú1 e_ c.Jta a maJ.t impoJt.tanle. aq~t-L no (UI U.go El.ltado da 

Gu.a11aGaJLa, aaLLgo V.ü.tnLto fc.deJLa.C. A S/3U c.JLe..Sc.iW b!Lu.:tal 

mente.. Fez de tudo aqui: Cn-LI.l{o R~·fentoJt, e6thada da Ti­

juc.a, Viaduto da6 Cavtua-6, 6oJcte. de. Cupac.abana, ,toda a p~ 

vime.nt.aç.ão de c.onc.Jt<:' . .to de6.-tal.l e.t-tJtadútha6, c.anal que. .ti·· 

ga a Lagoa ao mafL, e.tc. •.. E!ta uma e.mp/J.e.6a mui-to g!Lande 

pa!La a e.poc.a. Pa!ta voc.e. ;te.Jt urna id~ia de. c.omo e.s.se nego­

c-Lo de. po.tLtic.a út6iui, a SBU e.na p!te.iimina!tme.n.te., .liga 

da ao Getúlio e., e.m c.onl.le.quê.!1C..i.a, ãqu.e..t:e. gJr.upo PSV que. 

gove.Ju-1ou poJr. .to11go .te_mpo o Vi.stnLto Fede_JLaR.. Quando La.~ 

(*) Entrevista. 
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c.eJLda ôoi e.le..Lto goue.fl..nadofl.. na Gu.anaba.Jta a SBU -t-i.nha. 

com o gove.Jtno do E~tado, 28 c.o~tnatal de. abnah. Se.il 

me.se~.S de .. pa-i..-5 L{ .. nha um. Fe.c.fiou, é c.-ta.Jr.o, São que..õ.tÕe..ó 

ablo.f.u..:tame.rde. po-tZtic.a.ó" {.*). 

Ainda sobre a questão: 

"Vac.e que.n um outJLo dado, de. um 

outJr..o e.mpJi..ej __ te.i..Jw, na<; me.4ma.õ c.ond-Lç.Õe.-6? Foi um glt.ande. 

e.mp!Le..Lte.i..Jto aqui na Guanabaha, que. e.u c.onhe.ç.o, 

que i.nc.lu-t>.Lve. .tJt.abaiou muLto em e..õ:tltada.ó de Jtodage.m - o 

QuaL'r.ort..L. Pai..J.J o Qu.atJtani :t-tnha u.ma L:.enhoJta emp1Le..6a. Fo_{_ 

ele quem 6ez o t~ne.l Re.6ouç.a4. Quando o Lac.e.fl..da a66umlu 

o Gov<Utno do Ef.l.tado e.f.ltava c.on.tJtatanda com ele. E 11ão 

deu ou,tJLa. TLII..aJtam-lhe. o Túnel Re.bouç.a.6 e e.e.e üaliu"(**). 

As declarações reproduzidas ant~ 

riormento, na.o deixam muitas dúvillas acerca Ua impor-

tãncia decisiva da articulação polftica no definição 

dos destinos de uma empresa. Entratanto, não se esgS!._ 

tam aí as evidências de tal fato. Basta centrarmos nos 

sa atenção nas formas que assume a concorrência no se 

tor paTa nos depararmos com questões de natureza poli_ 

tica como li seleção pr~via de empresas para determinadas 

obras. 

(*} EntTevista 

CH) Entrevista 
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''Sempne houve ~efeç~eh pn~via&. 

Noh Lotadoh 1-to~tvc_ alguma co--i..6a, COlHo i1avLa no V. N. E. R.. 

Quc.IL dizc.IL, um gove.-'trw c.~~taduai .t(nn no .!:>~nL EJ.J.tado uma 

c.mp-'te-Ja qtLC.. dc_.6c_ja ntendeh pOhífUl'. iJic.tuh-Lve e..Ca ,:on:t!ti.. 

bu..{. patw (J. cOJil)Jadr{cl c.te.ltotw_,:. L'lJo e;, C6te. frd:ão ele 

v a.{ montaft u.m e.d,Lta-C de. umct dc.:2C.h!n-Lnada o b1w paha um~l 

emp-'teba ganlta-'1.. Ele cltega pana a empiLeha e dLz: quaih 

o.~ (l(l'-~tr~(lo-~ qttl' Ví'l~(' tr111':' Cfn ht'61-'•'iid<·· Lfc, 1Uil ('OJ·J-­

.scquêllc.ta -Ütc.ltt-é. .i.6to no edLtal" (''). 

Neste quadro~ como j i\ obscTvamos 

no i tem anterior, existem claras indicações que a pr_§_ 

pria oligopolizaç~o do setor foi, em certa medida, e~ 

timulada c promovida pelo Estado. Pura reforçar esta 

id6ia tomemos a declaração de um ex-diretor· do D.N.E.R.: 

"Quando CL5.6u_;ni a dilLeç.ão do VNER, 

6-Lz o .6egu.inte: eu c.6tabeleci uma nr~ta de con~thuç.~o. 

digamo.6, eham 10 mil qu.il6metho.6 de rhtlLada-6. l.6.6o di 

wna paviml'.l't.taç.ãa de. ttJI-6 6 mil q(t-ifÔriH'_.Uw,&. TLnha fU'-6-

)Jtl-Cdl' óllltUlCr.!-Í.Atl 110 (('f!i)hC-6-50. Á[JU!iil, 1:'.6.6('. p.C.anu 

C.'(t\ mu.i.to ghande. Etw1n um p.C..ano que rJec.e.&-6itava, pa!ta a 

.6u.a execução, do conculL.6o de 90% da 6onç.a de tlLabalho 

da-6 empJLe.f.,a-6 de coHlLt/tu.ç.ão do 13na-6-iC. E eu não pod).a 

deixalL que a-6 lJ..citaç~e-6 óo-6.6em lic.i~aç.~e-6 de gu.e!Lha, 

(*) Entrevista 
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tieitaç~o de bniga. Pohque. eu ~a tenminatt o contJtatan 

do patta detenminado tne.cho pon um ptte.ço que o pn6pnio 

ia .te..JL C_(JVLt-lnuidade. na ob!ta. A.1.1im e.u não ittia .te.~'t a 

obha que eu phe.ci~ava no phazo ehtabe.lecido. Ent~o eu 

implicava na .{mp.Lantaç.ão c. pav.i..ml'.ntaç_ão de WJI.:t-5 J 5 Jto 

fUI u.m d!,f(!)liillilr,do t..'reelw !J'IrUidi..'. L ex-<"gi, p1l'1tt pa11.t.i-

De mudo 

Sulano vai fHL[JCUl o tJuz.c.ho ;ta.t, .6 e.u 6ulavw o oul!Lo ... !! 

E de.:te_nm-i,nc.-L o p!Le.ç_o a -&eJr. pago em c.ada um vendo a ta 

bela, ofl dc.f:.covtlo-t., e.:tc. E 6..tz a.ó c.onc.oJuLê:nc.ta-~. ande. 

o.6 empne.itcJJtot, natunaime.n:tC'., hcgu-i_~tam m.i1JI1a~ Ú1~t1t~ 

çoe.ó. Uma vez 6e.i.ta6 e-&.6a.6 c.oncoh!t~ncla.ó, eu con.1egui 

com o P.!r.e.-6 Ldi!n:te da Re.pUblica um drc.tr.e.lo qtu: me pc.hmi:_ 

( ... ) EntrcvLsla 



100 

!'ar outro lado, como J;l observamos, 

11;1 1ncJid:1 CJU qtJC se consoli.Ja um corljtlillo Jc grandes em 

presas construtoras, outras variáveis adquirem importii.!!_ 

cia para a dcfiniç5o das concorrênci:1s, o que não signi 

fica que a articulação política deixe de ser relevante. 

Tais variiveis tendem, em grande medida, a reforçar o PQ 

der de mercado daqueles empresas, o que pode ser observa 

do na construção de barragens onde a capacitação técnica 

se revela corno uma barreira à entrada. Na verdade, somente 

algumas poucas firmas construtoras tem acesso a este mer 

cada, sendo por isso mesmo, conhecidas como barrageiras. 

Sobre a qucst5o afirma M5rcio Almcid;J em sua tese de mcs 

.ttLi .. -õc. em u.m llr!.toJt e.ópc.c.ia.C. da c.onht!wçéío pe.hada. A di:. 

me.nhao da o6na impõe. uma c.a.pitaç.ão .tê.c.vtJ.c.a e.mp!te.t.a!LJ.al 

dJ.Jte.tame.nte. v.inc.ulada c.om o c.u..óto oJtç.ado do e.mplte.e.ndJ.me.!:l_. 

to, e. t.ome.nte. .té.m ac.e.-6t..o ao me.Jtc.ado at. e.mp!Le.t.a6 c.ujo vo-

lume te.5hic.o de. c.on.ótJtucao tenha .óe. con6oJtmado a bat.e. de 

expe.Jt-i.ê.nc.-i.a. pJtêv-i.a. iJ,{__m.ilaJt. Ve..ó.óa. manc.-i.Jta, a útd.iv-i..õ.ib-i.-

lJ.dade. da demanda a p!tog!Le.t.t..iva c.ompte.xidade. te.c.nol5gic.a 

e o pJtÓpJt-i.o .tamanho mln-êmo da e.mp11e-6a -6C. con-6LCtue.m em 

baJtJte-i.Jta n,té:cnic.an ;1 c.n:t:Jtada ne.-6te hubme.Jtc.ado e-6pe.c.Z6ic.o. 

patw a paJttJ .. c.ipaç.ão em c_oncoJtJtê.nc.ia de obJta-6 de. maioJt 

pottt e.. 

,..c: 
Gi 
(\J 
UJ 

-" o-: 
o 
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vel t~enico, Uln clhculo ViCiO~O de bnft~tiha a entnada 

onde a;., gJtande6 emp-te.-óa-5. .óao a-6 únic.a.õ que. plte.e.nc.he.m aõ 

e.xig~ncia-6 legai/.:! de e.xpe.Jti~nc.ia an~e.JtioJt impo6ta pefo.6 

c.on.tJta.tante.-6 ('_ 1 po/fXan:to, a divi6ão de me.Jtc.ado e.n.tJte. a-s 

A importãncia da variivel polÍtica 

mesmo em se tratando da construç~o barragcira pode ser 

observ~td~ rtu rcl:tç~o das cmprcs~s rcsponsnvc1 s 

JlCln construção das hidrel€tricas da CESP. A partir 

do momento em que o Governo do J:st·ado de S~o Paulo in 

tervcm na produção de energia, somente quatro empresas 

de cngcnllilt'la passam a ser rcspons5vcis pela coJtstru-

ção das barragens e usinas hidrel~tricas (**). 

Um outro aspecto que se torna r~ 

levante a partir da emergência das grandes empresas no 

setor se manifesta na facilidade de acesso a crédito no 

exterior por parte destas mesmas empresas. Tal questão 

(*) Almeida, M. Estado e Energia Elétrica em São Paulo: CESP um 

estudo de caso. Tese de :Mestrado, lJNICAMP, 1980, p. 324(mimeo) 

c-u) .rvliirdo i\!mciJa em sua Tese de Mcst rado registra este rato, con 

cluinJo que ele revela que a opçi:to da CESP po1· algumas emprci_ 

tcir:1s "cct1.tmnnrte. td.tJutpaMa. a e66eita ti!cnica-cc()IIÔmictl das 

tud!.açàc.-6 de coi1.C.OTJi.ênUo.". Op.cit., p. 328. 

• 
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acaba por pesar na concorrência na medida om que estas 

firmas sao capazes de montar "pacotes" pt~ra a constru­

t;:Ío tll' dl'tcrminada,.; obr:ts c por cow;l',P,ttinlc· ~~arantlT P.:t, 

ra SJ. colll :Jn!"cl·l'dênc.i:t, ;Js obr:Js ctvis. lJnt exemplo de 

tal opcraç~o pode ser vista a segU11_: 

11 A C.R. Al.me-éda, po!L r.x.emplo, c.ovt~ 

tnulu a maio~ obna 6ehhoui~nia que j~ &oi &ei~a nejte 

paZ.õ poh uma ÚHic.a emp!te..óa: a E-s.ttwda de Fe.Ji..Jta CentJtai 

do PaJtanã. Con-6-tlr.u.iu -érvte,{JLinha: teh!Lap.tenagem, povLte.õ, 

uiaduto-6, e-6-taç~o, enLace.ó, doJtmente.õ, tnitho.ó, .ói.ótema 

de comu!Úc.aç.Õe-6. A C-6t.'l.adct de 6eJUw fio-i c.V!tJtegu_e c.omo um 

pacote_ pnoHto. I.t.-6o 6o-L com 6J..nanc.-1amvnt:o, c.on6(~guido 

pc.f.a C.R. A.C.mr.:ú-la, aUwv~D do GovcJli/U du U)tado, com o 

pc-6JO(tC de- l6JL!1.eL e o MoJtgru! GuahJUitif TJ1u!ot. Cn:tão, mon 

.tou.-.H c0óe. pac.o-te_, qltl?. na êpoc.a flo-i 1510 mJthõe-t. de dô­

ia!Le.ó. Poném, a C. R. Almeida evide.J1f.eme.n-te. ah!Lanjou o 

emp!Léb-timo e. ela, C. R. Almeida, ('_xe.c.tdou a obJw. O em 

p!Lé.õ.timo 6oi dado ao Gove.JLno do E.ó-tado do Pa!Lan~ pa!La 

paga!L a C. R. Almeida. Na.tunaimen.:te. tinha uma mange.m de. 

negócio pa!La o C. R. A.C.meida, ace.Jctada com o.ó banque.J.­

!L0-6 po!L 6ona pa!La que_ e-Ce.-5 ptLde.6e.m daJL úoar.. c.ondiç.Õe6 e en 

tão a C. R. Almeida 6ic.ou c.om boa.ó iigaçÕe..ó: G!Lupo Mo!L­

gan, I.ó!La.e..t 11 l *). 

('"') Entrevista 
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Do que :foi posto, fica a ímpres­

sao que as ligações financeiras a nfvel internacional, 

as quais somente tem acesso as grandes empresas, podem 

ser um fator decisivo para a obtenção de uma obra. 

nA n.Cve...t 6-i.nanc.é-i.Jto inte.Jtnac.iona..t 

tadaf.J lgtLande..6 e.mp!Le..6a.6) tem L{gaç.Õe..6. E ne.c.e..6llaJtiame.n 

te., -6e.m o quê, não dá. Voc.e. veja po!L exemplo: o -ée.:tofL 

de. h-i.dJt..oe.tê:tJr.ic.a. No .õe.:tofL de. h-tdJLoe..t.ê.tnic.a, o que. 

e_1,;tii pl.ane.j ado, a nZve..t de. pnoj e.to, não de. phoj e.:to 6-i.­

na.t de. e.ngenhaJLia, ma..6 a nZve.t de p!toje;to bá.-6.-Cc.o, ;te.m 

uma i..mpoJLtânc.,{_a muito gJtande., ph-Ütc.ipatme.nte. na á~te.a 

da Efe.,tJwrtoJL-te.. Te.m lá, já, vuu>-te. e.J.\que.ma, uma c.oi.sa 

da oJLdem de & a 9 JJI.i.tltõe.6 dC' dÕCa!t('_.t.. A E.C.ctJIMIO!!.te po!t 

.6Ua vt'J, t'<'>fi( mu-<.to i.nre . .>tr66adll l'lll 'll.'ilft::n'l (',\,\1l!l ()b•tn.), 

O e.nge.nhe.iko-che.6e. da Ele.lhono~te e~t~ louco pa~a 6azeh 

uma ba;uwgem .1e Jteallzan, lnc.fu-6,Lve., 6aze.r1do a baJLJLage.m. 

Ma.& não -tem como cUt-ha.nj a~ e-6.6 e d-<-nhe,i..Jto a nZvef .[n.te.Jt­

no. Então, ~ c.lall.o, que. uma e.mp1Le6a como a no.&J..a va.[ 

.te.n.tatt movime.vlta!t um e.tqu.ema no ex..tettioJt, com o apoio 

po.fLtic.o in.tetwo, pana que. o Gove.tu10 bna.6.Lleitw ac.e..Lte 

e . .ó.te_ empnéttimo. E ti..mu..ltaneamc.n.te_ ou:Uw com a. Ele-.tJto­

notúe. um etquema de, em havendo a c.onc.ottll.ê.nc.ia, que ela 

.<Seja bene6ic..La.da. E.6.6e tipo de openacão todo.6 n56 .te.n­

.tamo6 e algun.6 ron6e.guittam'' (*). 

(*} Entrevista. 
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Nestas condições, não parece estar 

longe da verdade, a idéia de que as grande empresas de 

engenharia, podem interferir, em certa medida, na cria­

ção de sua pr6pria demanda: 

''tx~i.ôle.m ducu.~ po<'>.Í\'Ur'h tÍUI1dameJ·Ifaih 

ca(._\a..'J: p!L.{InC..ilw, c'1ia a obli.a. Voc.r r'I-ÍClllcfo (! obJ~a, e_fa_ é 

.óua ao IWóC.e.Jt; a c.oncohhê_nc__ia e ouL'to papo. E tÍUHC.-Í.OiW em 

90% doh c.a.óo.ó. I.ó~o ~a phime.ina ne.gJta. Se.gunda ne.gli.a, e 

a .6egui11tc - e.~ha j~ ltUma 6a.óc. pohtr~-io~ bom c.mphei~e~ 

no ~ aquele que a tJLanh&onma num bom neg5c.io. Ponque c.on 

:tJLa:to de. obha, qua.tque.Jt um .tem. FaziUL de-&:te con:tha:to um 

bom negÕei_o, e.ó.óe ê o bom e.mp!Le.i.:te..i.Jto. Ponque. não e.xiJ.de. 

nenhum c.on:tJta.to que. .te.Jtm-Lne. c.omo c.ome_ç.ou. Não tem um 11 {_* ). 

Sobre a possihiliJadc de transformar 

o conti"tLto obtido IlUttl bom ncg6cio OlJVi1nos u seguinte de­

claração. 

"A C. R. Almeida e..rdJtou, numa de.-te..Jt 

minada ~on~oJtJt.En~ia, comam pne..ço da andem de.. 7 bilhÕe4. 

A Mettde.4 e.n-tnou com 7 bif..hÕc.4 e mc.io, a Ce.-tenc.o en-thou 

c.om 7 bilhõe~. A Camango ganhou a ~oncoJtJtEnc.ia com quatno 

bilhõe~. A pJte~o~ iniciai~ da obna, poJtque.. voc.e paha teJt 

(*) Entrevista. 



105 

uma Jte.óe.Jtênc.ia ut.i.f..iza. o-6 pne.ç.o.t. in-Lc.iaill. A pJLe.ç.o.t. -<..n-<.. 

c.iai.õ o c.antna.to da Cama.Jtga e.Jta. de. 4 b1lhõe..t.. En.t!te.-ta.n­

:to, e.n.tJte. ou..tJt.a..6 c.oi...6a.& a Ca.ma.Jtgo c.on.t>e.gu.iu óota.Jt ia. de..!'!:_ 

:t.Jto uma e.c.iu.õa de. 300 m.iihõe..t. de. dÕiaJt.e..6. E.6.&e. 6o.i a.que.­

.fa .6e.gunda e.J.:>la.pa. que. eu 6aie.,[. Ve . .tJta.n..&t)ottma.Jt um c.on.tlta 

to c.m wn bom rtcoôc_.-f..o. O cou-tna.to e.f(l pegott poJr. um pJts_ 

ç.o que. o .€cvaJt..éa a 'l)a . .tênc.-i.a. Não dava pa!La pe11..de.11. 3 bi..­

_[ftÕe_.ó de. c_hu.zeino-6. Ve.poi.6 e_n:tão que_ já pe.gana e-6.6e c.on 

.t-'w.to, mudou. e . .-lHc.tu.i..tL a. r.c.iu..õa I*). 

Na medida em que se observa a pos­

sibilidade das empresas interferirem na criaç~o de sua 

demanda e que, por outro lado, o demandante ê o Estado, 

evidencia-se a singularidade do padrão de concorrência 

do setor, manifestada em seu cariter eminentemente polf 

tico. 

Não e por acaso que encontramos, 

com espantosa regularidade, reclamações de pequenos e 

médios empresários e seus representantes contra os "pr~ 

vilêgios" das grandes empreiteiras. 

Do engenheiro Hermano Cezar Jordão 

Freire, diretor-presidente da ESUSA, temos a seguinte de 

claração: "No gove.nno ante.Jt.loJt. (Ge.i.6e..t)_, o que .õe. viu. óoi 

[:'<) 1:ntrcvis1:1 



!O li 

um )JC.qt<C'JJr• ~i/LU)JO dc_ !Í~VUlJru, p!Lo:te.nJ.-dcu':. ele. :LccC Johma, qu_c. 

dc..6 te. gnupo p!tÁ.-viie.giaclo 11 
(_ *). 

Do deputado fcJcral !Jor5cio Ortiz, 

ex-empreiteiro e ex-administrador p~blico (diretor-t~cni 

co do DNER): "A 6i.f.o.6ofl..Ca do.6 út:t-i.mo-6 goveJt.n.o-6, lnótue.n­

c__)__ada pc.faJ.. f]ha.nde.J.. C.Jil)Jfl.C.MU, ve.m /L(L6Lt.Eta~tdo em c.onc.olt-­

,'te.n.c.ia-6 di.Jtig)__da-6 que_ vta ve.ftdade. 6éio p.ó c.udo c.onc.ohJtê.n-

ci.a6 '' { * *) . 

Do Oswaldo Stecca, ex-presidente 

da Associação Paulista ele Lmpreitciros l1e Obras PÚbli-

d.i.c.n e~je hcg.i.mc. que dc.-6C.JH1CJH0-6, 6avoJrec.e.v1du a monopot_:f_ 

zaçéio do me.ftc.ado c.on-6tJtutoh. 

De Jos6 Carlos de Almeida Guedes, 

diretor-t~cnico da Construtora Radial e presidente da 

APEOP: "Num me.hc.ado c.a.Jti?Jtte. de_ obna-6 c. amo o Yto,_Ho, pnl~ 

( *) O Empre:i teiro "Uma empresa com id~ias compcltívcis com a real ida 

de". Ano XI, n9 141, outubro de 1979, p. 17. 

( **) O Empn~i tciro ''Qu~mr.lo vamos moraliza r as concon·ências'' Al'-:0 XI , 
n9 .138, julho de 1979, p. 96. 
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c.i.pafmen-te. c.om o-5 c.o~L-te.-6 de. onç.ame.nto do gove.Jtno, e..6.tâ 

h.ave.»do u.ma d-<..vi..óã.o ..i..njuJ.Jta do bo-to de. .t.nve.ó.t-Lme~!.to PE:. 

na a.ó pe.que_na-s e. mê.dia.ó. Eu não dinia que. e..õ.tâ havendo 

um p!LejuZzo .total da.õ pe.que.na.6 e média-S, ma.ó o phoce..6ho 

ê. um pouc.o inju.ó.to. O que. e.xih.te. hoje ê. mui.ta plte.c.onc.e.i­

.to peta R..ado do goveJmo. A:tê inoc.e.n.te.me.nte., o gove.Jtnan­

te. .te.m uma .te.ndênc.ia de. ac.han que. o e.mpne..õâJtio maih po­

de.Jto.6o dá rnai.ó c.ondlabilidade. na e.xe.c.uçaa da ob11..a. l~.óo 

ê um pne.c.onc.e.i.to de.hc.abi.do po!tque. e.xi.&.te.rn mau-5 e.mpJte.i:te.~ 

Jto.6 e.ntJte. a-s gtr.ande..ó e.mp!Le..óaf.l e mau.ó e.mp!te..Lte.1![.o.6 e.ntJte. 

a.6 pe.que.na.6 e.mp!Le..6ct.6. Eu ac.ho que. aqui-to que. -Se c.onh.tuma 

c.hama!{. de. 11 c.lube. de. bcut.ltage.i.tr..a-5" .te.m um le.gLt-<-mo diJte.i.to 

de. he.IL aquinhoado c.om uma 6atia c.ompatlve.l de. oblí.a~ no 

BJt.a.6if po-ü e_fe.6 úio ve.4dade.i4o.6 pa:tJz..imôn-Loll nac.JonaL') 

que po-6óLU?_m e_r1aipe..6 e.noJt.me.-6~ adquJJte_m quantidade.-6 e.nolí.­

me.!.l de'- ma.te.hÁ...a-L-6 af.ime.n.tando todo um ptt.oce-6.6o -i.ndu.-6-tltiat. 

A-6 gnandc.-6 empJt.cJte.ilí.a-6 naa -6~U bicho-6-pap~e.-6 que. e<Stão 

a-6-6amba.!tcav1do u mc.f!.cado. Quem cJt.i.a a e.t.(t.i..z.ação Jtão -õâo 

a-6 gnande_t e.mp!t.c...Lte.1Jt.a1.. E-6-te. eoHc_e.Lto ê 6a.C.-~o. Quem 

cifta e.-6-t:e. conceito ~ a ph6pJt1o gove.Jt.no que. acha me.lhoJt. 

dalt. um Jtecape.ame.nto da V-La Anchie-ta paJta a CamaJtgo CoJt.­

tt.ea ao i..nvê-6 de. da.!!. a obtt.a paJta uma e.mp,ote.Lte.1Jta de. m-<.. 

lhão de. c.Jtuze.iJta-6 de. capital. 

Exlt.Ste. o ph~conce.lto e eu, como 

plt.e.-6-Lde.ntc. da APEOP, phocuho o diálogo com a-6 autoJt.ida­

de.-6. A gJtande e.mpll.e.,ite.-LJt.a tem de. 6-i:catL na baf!.f!.agem. Não 
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't~111 c,1béml'l·l(u o rllêcl-cu c. pe.qu.e,no eYIIpJte.ilt~ .. i.hu .iA 6aze.JL 

Parda-f do Pafta!1a.pa.rte.ma ~.:>e.jam abe.nlo!.:> pana a~.:> pe.que.n.a!.i e. 

mêdJ.a.6 e.mpne.J.te.ina.6 ( *). 

O conjunto das delcarações aprese~ 

tadas atê aqu~. corroboram, do nosso ponto Ue vista, as 

hip6tescs levantadas acerca da import~ncia nuclear da 

iiistincia polÍtica no setor da construção pesada. Assim, 

jul~~amo:-; que a hcr;cmoni:1 Ja cmprcs<l n~Jcion:l! neste setor 

]laJe ser CittenJid~ a jlJftir de Juus l!UC~Lócs [uJJdumcntais. 

Primeiramente, 11a atividade da construç~o n~o se observa 

,,barn'!iras à entrada" pelo lado da tecnologia c necess1-

Jade de mobilização do Ca]lital. Ao mcsJuo tcn1po, ao que 

tudo indica, resguardar o mercado de obras pGblicas para 

o capital privado nacional parece ter sido uma opçao p~ 

lÍtica. Nesta perspectiva, toma sentido ~ id6ia de que 

se solidificaram, ao longo Jo desenvolvimento capitalis-

ta brasileiro, diversos pactos que compatibilizam interes 

scs de in~rneras frações de capital. Um destes pactos, como 

afirma Carlos Lcssa soldaria "e.111 JLma <UI!f.l-t'd fÍ!i.l'.nt~ de_ -LYI-t_(:_ 

'ié'-.'1-.:.C'~ U bi'(!CO da ~))U"(!it!C l'.I'I!Jl'.ll_flcthi.a f'ILlC-iOiictt Cilll1 CWipfa-6 6-'L~. 

notcufi'Uitl'ntc -
H C( a .-'1_. CJ( 

(*} O Empreiteiro. "Falta wn parceiro". Ano XII, n9 150, junho de 

1980, p. 16. 

de. 
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e a pahte. do-6 inve.~time.nto6 de. atgumaó 

e.mpne.ta.ó e..õ.ta.taió, .óe .tnaduze.m e.m ampL{ada demanda p1t!ta 

a gnande e.nge.nhania na~ionat. E.õ.ta óe aJL.ti~ufa Qom di-

JLia-i.-6 e, pe.Eo votume. de. e.mp!t.e.go que. ge.Jr.a ditt.e.;ta e indi­

ne..tame.n.te., c.om a indÚ.ó.tiLia de. be.n.b 6inai.ó de. c.onl.lumo" (* ). 

A ocupaçao do mercado brasileiro de 

obras de iJLfr;t-cstrutura permitiu ~ cn1presa naciOilnl al-

c;1nçar maturiJ;1Jc técnica-administrativa requerida para 

o seu ingresso 11a concorr~ncia intCl"rlacional. Além do 

mais, nesta ocupação solidificou-se um padrão de articu 

lação Empresa-Estado que se por um lado evidencia a fa-

ce dependente da empresa nacional para com o aparelho e~ 

tatal, revela por outro lado a medida de sua força. En-

tendemos que ~ a partir desta articulaçio que se pode lag 

çar '~z sobre a transnacionalização da grande engenharia 

brasileira. Como tentaremos demonstrar no capítulo que 

se segue, tamb6m neste processo as vnri5veis polfticas 

serão decisivos visto que aquela articulaç5o, expressa 

na capacidade Jo Estado em "proteger" no mercado inter-

nacional os interesses das empresas brasileiras, 6 o que 

demarcari os alcances e limites do 1novimento da constru-

ção pesada nacional até o exterior. 

(*) Lessa, C. "A Estratégia de Desenvolvimento 1974/1976. Sonho e 

Fracasso". UFRJ, 1978, p. 144. 

r 
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CAP!TULO II 

A TRANSNACIONALIZAÇÃO DA GRANDE ENGENHARIA NACIONAL 
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Como já f o _i v isto anteriormen­

te, no final dos anos sessenta verificam-se as primeiras 

tentativas de .1lgumas empresas brasileiras ,le engenharia 

em operar no exterior. Posteriormente, na d6cada que se 

segue, o mercado externo passa, cada vez mais, a ser consi 

derado coJno um espaço possivcl para a engenharia nacional. 

Neste quadro, multiplicam-se as 

p.1rticipações de firmas bras.ilc.iras em concorrências exter­

nos, o que acaba por rcsul ta r na assinatura de um número ex 

pressivo de contratos. 

Para efeito de nossa investig~ 

çao definimos como amostra trinta e um contratos assinados 

no mercatlo externo por üoze empresas brasileiras. O valor 

global destes contratos, que cstcl por volta de US$ 4,1 bilhÕes, 

deve ao que tudo indica esgotar o grosso dos contratos ass1 

naJos pelas empreiteiras nacionais no exterior. 

Por sua vez, e a partir das in 

formações que dispomos sobre caJa um dele:-> que pretendemos 

desenvolver nossas considerações sobre n transnacionaliza­

ção da grande engenharia brasileira. 

As tabelas que se seguem reve­

lam o conjunto das empresas, o numero, o valor e a nature­

za dos contratos pesquisados. 



TABELA XI 

EMPRESA 

AFFONSECA 

c.coRREA 

CETENCO 

CEPO 

CONCIC 

ECEL 

ECISA 

ESIJSA 

MENDES Jr. 

ODEBlli;GIT 

H!IBELLO 

STER 

113 

- EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO PESADA COM OBRAS NO 

EXTERIOR. NtlMERO DE CONTRATOS E VALOR ('') 

N• DE CONTRATOS VAWR (US$ milhões) 

3 40,5 

1 1.200 ,O 

2 l. Z50 ,O 

I 2 31,5 
' 

l 10,0 

1 83,5 
' 

4 104,0 

2 30,0 

8 ·1.954,0 

2 130,0 

4 551l,ll 

2 33,0 

TOTAL 3 I 4.133.0 

(*) Os dados apresentados foram obtidos da maneira descrita mlterior­

mente (entrevistas, jornais, revistas especializadas, etc ... ). Tem, 

por isso mesmo, um caráter de estimativa. r importm1te notar que o 

contrato da Camargo Corrêa é o mesmo de um dos contratos da CETENCO, 

aparecendo, portanto, somente una vez nos totais. Por outro lado, 

dos quatro contratos assinados pela Rabello, somente obtivemos o 

valor aproximado de dois. Finalmente, dentre todos estes contratos 

o Único que não foi exerutado ou está em exccuç.Jo é o da ECEL (não 
consta na soma total). 
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TABELA XII - TOTAL DOS CONTRATOS DE NOSSA AMOSTRJI -

HIPRESA, OBRA, PAfS DEMANDANTE F. VALOR 

,_, 

' EMPRESA OBRA PAfS YALQR-(US rnllhoes) 

AFFONSECA l. Rodovia, Aeroporto e ' I 
Obras de Urbanização ' 
de P.Suarez BolÍvia I 30 

I 2. Aeroporto de Tariga BolÍvia 4 

3. Complexo Desportivo Olilc 6,5 
-

c. CORl(G\ ~ . 1-\iJrclétrica de Curi VenczucJ ;1 1.200 

-

O'TENCO 4. Hidrelétrica de Guri I Venezuela ],200 

S. Trecho elo Metrô de 
! 

' 
Caracas I Venezuela 50 

I 

C.B.P.O. 6. Barragem Iguazu Paraguai 25 

7. Central Elétrica 

Iguazu I Paraguai 6,5 

CO~ CIC S, Porto de La Paloma I Uruguai I . 10 

' 
ECISA 9. Refonna do Porto de ' 

I 
J\ssw1ç.õo ' Paraguai 10 

I 

lll. SJ.ne3IDcnto ! I 

I Asstmção (l') PaTaguai 12 
I 

11. Sane;:uncn to 

Assunção (2 9 ) Pn nq~t1:1 i 14 
' 

12. Rodovia ,i Tanzânia I 68 

Continua ... 



115 

Continuação 

--··- ----1 ----
EMPRESA ' OBRA I PA!S VAWR 

(US$ milhÕes) 

ESUSA u. Hotel Iraque 15 

14. !lote! Iraque 15 
-

ODEBREOfT 15. I Jidrelétrica 

Charcani PC1'U ]00 

l (J • TÚneis de Desvio Chile 30 

' 
RABELLO .i 17. Universidade <le 

I Constantine 

1 

Argélia 350 

18. Universidade de 

Argel Argélia -

19. Complexo Industrial Argélia -
' 20. Barragem 

1 
Argélia 200 

' 

STER 21. Ruta 9 I Paraguai 17 
• 

22. Ruta 7 Paraguai 16 

MENDES Jr. 23. Perrovia Iraque l. 200 

24. Rodovia lraque 280 

' 25. Hidrelétrica Palmar Uruguai 360 I 
I 
• 26. Rodovia :Mauritânia 106 

27. Rodovia :Mauritânia -

28. Aeroporto Mauritânia 8 

29. Hidrelétrica ColÔmbia -
30. Hidrelétrica I Bolívia -

FONTE: A mesma da Tabela anterior. 
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1!.1 - AS RAfZES DO PROCESSO 

A emcrg~ncia da exportação de 

serviços de engenharia ao longo da década de seten­

ta, coloca, para aqueles que se clispOcm a estudar o fe 

nomeno, uma questão nuclear, que deve, por isso mes 

mo ser enfrentada desde logo. Trata-se da investiga-

ção acerca das causas que detenninaram a saída até 

o exterior das empresas, o que, nosso caso, deve ser 

levada a efeito tendo como objeto o movimento no in 

tcrior da construção pesada. 

Nos capítulos {1uc Jlt·uccJcJ'am c~ 

tJ. seç-1o, pensamos ter ficado claro que o vertigino 

so desenvolvimento bxasilciru nos Ú]timos trinta a­

nos, possibilitou .:1 emergência c consolitlação de um 

co:tjunto de construtou1s nacionais, cJ,Jtodas de bases 

técnica e administrativa suficientemente desenvolvi­

das para permitir seu ingresso na concorrência inter 

nacional. 

Entretanto, se por um lado al­

cançar tal patamar técnico-administrativo signifi­

ca uma pré-condição para a transnacionalização da 

quelas empresas, por outro, n~o gara11tc por si s6 

que este processo se concretize. Queremos dizer que 

a existência de bases técnica e administrativa avan 

çadas se manifesta como uma condição necessária mas 

não suficiente para explicar o salto das empresas 
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brasileiras at~ o mercado externo. 

Nestas condições, ê nossa inten­

çao discutir, em seguida, algumas das hipôteses habi 

tualmente levantadas sobre os determinantes da expo~ 

tação de serviços de engenharia, procurando estabele 

cer, sempre que poss!vel, sua pertin~ncia e limita­

ções, construindo neste movimento nossa interpreta­

ção do fenômeno. 

I !.1.1 - A EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO RESPOSTA A 

CRISE NO MERCADO INTERNO 

Urna das ma1s conhecidas e divul 

gadas explicaç6es sobre os determinantes da transna 

cionalização da engenharia brasileira coloca a 

opção do mercado externo como a resposta, encontra­

da pelas empresas nacionais, a retração do merca 

do interno. 

Vlsto que, na constt·ução pcsuJtt 

o grosso da demanda interna se constitui das chama­

das obras ]JGblicas, aceitar aquela l1ip6tese signifl 

ca situar na raiz da exportação de serviços ele eng~ 

nhar.ia, cortes no investimento público nos setores 

geradores de demanda para a construção pesada. 
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ta11tc JifunJiJLL, 11io resiste, o 11osso juizo, a um 

exame mais rigoroso. 

Na medida em que a transnaciona 

lização se apresenta como um fenômeno típico dos a­

nos setenta, analisar a propriedade da hipÓtese em 

discussão exige uma breve reconstituição das tendên 

cias gerais do investimento pÚblico naquela década. 

A este respeito, tomaremos como referência a análi-

se desenvolvida por Luciano Coutinho c Reichstul em 

t rah;1 lho rGccntc (*). 

/1. partir de (L1dos ~obre a taxa 

de crescimento real do produto interno bruto (PIE) 

e da formação bruta de capital f:ixo (PBCF) (tab~ 

la XIII), os autores identificam u1oa desaceleração 

na taxa de crescimento do investimento total a par-

tir de 1975, seguida de uma contração ainda 

significativa da mesma vari5vel ap5s 1976. 

mais 

C-) Tendências do Investimento Empres~rr iul Jo Estado Brasilei. 

ro- Clacso- FUNDAP- 1979, (mimco). 
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TABELA XIII-(*) -FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO E PRODUTO INTERNO BRUTO 

A'Kl FBCF/PIB (%) TAXA CRESC. REAL PIB 

19; o 22,3 8 '8 

1971 22,9 13,3 

1972 22,9 11 '7 

1973 23,0 14,0 

19 74 24' o 9,8 

19 7 5 25,4 5 '6 

1976 23,7 9 'o 
1977 21,9 4,7 

1978( 3) 22 '2 5 ' 9 

(1) Deflacionado pelo deflator implÍcito FBCF 

(2) Deflacionado pelo IGP cal. 2 

(3) Dados estimados pela FGV. 

FONTE: Conjuntura Econômica 

(*) Extraída de Coutinho e Reichstul, op.cit. 

C\ l I TAXA CRESC. REAL FBCF (\) 

A (1) B(2) 

8 '7 8' 2 

18 's 16,3 

15 's 12,0 

14,6 14,4 

18,4 15,6 

9 '4 10,6 

6 ,4 1,9 

2 '8 -3,3 

3 '9 7,5 
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Por sua vez, a queda na taxa de 

crescimento da FBCF reflete as flutuações do investi­

mento pÚblico (*l c do investimento privado. Nestas con 

diç6cs, faz-se ncccssirio qualificar os impactos dos 

movimentos Uo investimento privado c pÚblico no campo,!. 

tamcnt-o da formação bruta Jc capitaL fixo tornado como 

um todo. Para ta1, Coutinho e Reichstul apresentam da-

dos estimados para a FBCF vista de forma desagregada, 

isto é separando as taxas de crescimento do investimen 

to privado do público. 

TABIJ.A XIV-(**) TAXAS lll' CRESC:lMl;N'IO DA l'llCF (I) 

.. 
~· 

média p/ I ' 
' i ' 

I 

1970-74 1975 1976 1977 1978 

]. Setor Privado I 
I 

1 (> '3 5,3 5,7 J.,S 4' 

2. Setor PÚblico ! 17,5 15,3 7,5 4,5 3, i 

Governo (AJm. direta) 13,5 11,9 11 ,5 1,6 -4, 

Empresa Pública 20,8 17,7 4,8 

I 
6,5 9, 

SPE - 18,0 9 '7 15,0 lO, 
' 

Outras - 17,3 I -4,5 
I 

-11,5 5' 
! 
' 

3. FBCF - Total 16,7 9,3 6,5 2 '75 3, 
i 

(*) Investimento convencional do governo (administraç(l'J cenL'<.Il-;_ 

zada e autarquias) , investimento das Empresas Federa:Ls ni:{o di 

ret::unente ligadas à produção e investimentos das Empresas Es­

tatais e subsidiárias diretamente ligadas à base produtiva 

(SPE) • 

(_*-*) E .. ""tJ'aÍtla de Coutinho c Reichstul, op.ci t. 

o 

6 

4 

l 

5 

4 

9 
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Tais dados mostram que a partir de 

1976 o investimento privado cresce a taxas medíocres, 

enquanto que os investimentos do setor pÚblico revelam 

a inexistência de uma tendência recessiva tão marcada, 

o que, na opinião dos autores, teria impedido quedas 

mais acentttadas nas taxas de crescimento do investi-

menta total. 

Por outro lado, dentro do investi­

mento pÚblico verificam-se tendências distintas no que 

diz respeito as taxas de crescimento do investimento c 

seus principais componentes (ver Tabela XJV). As taxas 

de crescimento do investimento convencional do governo 

(administraç~o centralizada, inclusive autarquias) caem 

vertiginosnnlcntc ap6s 1976, as taxas de crcsciJncnto do 

investimento das Empresas PÚblicas não diretamente lig~ 

das à produção (transporte, telecomunicações, etc ... ) 

apresentam quedas. significativas já em 1976, enquanto 

que as mesmas taxas, relativas ao SPE, mantêm-se num 

patamar elevado. Segundo os autores, tal fato teria pe~ 

mitido o conjunto do investimento pÚblico sustentar ta­

xas de crescimento positivas embora progressivamente 

mais baixas. 

Neste COittcxto, O SPn ~ljJUrcce COlUO 

um segmento prcvj:JegiaJo no que respeita as Llcclsõcs 

de corte do investimento pÚblico. Para efeito de nossa 

investigação é importante ressaltar que, no interior 
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do SPE o setor de Energia Elétrica manteve o ritmo de 

crescimento em toda a d~cada de 1970. 

"O .6 e:ton de. Ene.Jt.gj__a EiêtJtic.a {_-&i.-6-

:tema Ei<LtJtobJtâb mai-6 LtaipÚ), o mai-6 únpotL:ta.nte. do SPE, 

ne.ptte..6entando ap!Lox.imadame.n:te. 10% da J..nve.Jt-6ão :toi.a.C. da 

ec.oHonH.a no bi~nio 77/78(a), manteve. o Jtitmo de c.l!.e..6c.i 

dru:.de_ 1970, .6e.gundo a Tabe..ta 'f:\!, V e_ {Jato, a pô-~ te./!.. 

aic.aJ'lÇ-ado uma média de c.Jte.óc.-Z.mento anual de 16,6% no 

pe.niodo de. auge L197Q-Jq73)_ o inve.l.l:time.n:to do ;.,e.ton e 

c.idade. a.tê 1978 l15,9% a.a. L Em 1978 e 1979 a.é .[nve.Jt 

.6Õe.t. :toctam &e. e..6:ta.bit..i..zado e.m t;unç.ão do-6 c.oJcte.-6, -6e. 

gundo a-6 ii16Dit-maç.Õe.l.l c.on.-t-éda-6 no o!Lç.ame.vdo de inve.f.l:ti; 

me.nto.6 da SEPLAN. t ba.6:tan.:te. pJtovíive.l, poJtê-m QUe. a-6 

-i.nve.tLt.Õe..:. e&e.L·Lvame.vtte. lte.al.-Lzada.t. :tenham .6upetr..ado o-6 

-t;_uri.tc ~ do c..Ltado ottç.ame.nto. 1 vn:tavrto, em 6un~~áo do 

~C'tt pt:-60 e da tr..egutah~dade do .óeu e~r6cimcnto, o ~etotr.. 

do-6 ;__uve..õt.i.__me.nto-6 Ju SPE nu c.ovrjurrtu.Jw 't('C.e_f.>f.>J.,va. E 

pontanc.J.,a do pnoghama nuclean (NUCLEGRÃS e .óub~.>idi~kia-6), 

c..uj o -i.~tve-óLi.meVLto dMtanc.ha c.or1r vJ..gon apÔ.J 1977 (vide~ Tabe.ia :\'VT ) , 

-{a) Tê.c.túc.o-6 do .óe.toft eõ:timam que em 19.79/80 a p!topo!tçã.o do-s J...nveó 

-t.J.mentM do .õe.toft ei.étJU.c..o na FBCF .tatai podvúio alc.anç.aJt. 

o nZve..t de 15%, em v-iJLtude da matww.ção c.onc.entnada de piLO j e­

:to-6 de ghande. po~e. 
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pne_vc.vidch5E vul'.to.Oo-6 gM-toJ.:. de )J1VVL.óão no p!LÓximo qu.inquê.nw. Com 

MJ.:.o o peMJ da6 -inveJL.óÕe.J.J c.-sta-ta..<.h na Mea de C'J1C.hg-Úl e.tê-ttr...i.c.a. 

(.tatu -:'ll'"rt.ou) de.ve!Lá c.fLeóc.e.fL aütda. ma.L6. A magnitude. 

conjunta de..,s-te.-6 inve.J.di.me.nto.,s gaJtan-ti:u à. c.on-s.ttr.uç.ão c.-t 

vil pe.J.:.ada, e aofl .,se_.totr.e..6 de. be.H-6 de. c.api-taf. e maúut.i.­

a.t e.-têttr.i..c.o um 6.tuxo c.on-t.Znuo de demanda., a.õ6eguJta.ndo 

o .6 eu c.ne_;., c.ime.nto !Le.gu.ta.Jt, ac.i.ma da mê.d..i.a. da -LndÚ.6ttr.ia 

de. -tJtan66oJtmaç.ão, no petr.Zodo 19.73/1978" (*). 

(_*) Coutinho e Reichstul, op.cit. 
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TiiHELil \V-(') - l;Nl'RGIJ\ l'Lf:TRICJ\(1): INHRSÜES 

(Cr$ MIL!IOES) 

ANO VALORES VALORES REAIS TAXA DE CRESCIMEN'ID 
CCRRENTES 65/67 = 100 

1966 919,6 922,4 

1967 1.283,5 1.002,7 

1968 2.035,9 1.280,5 

196:1 z. fjt) .. j • :J 1.29~,12 

1970 ' 3. 7Z5 ,2 1.619,7 I 
El7J ,J. ~2[) '~) 1.776.:1 

1972 6.754,4, 2.084,7 

1973 8.847,2 
I 

2.372,0 

1974 lZ. 97.1 ,5 2.702,8 

1975 20..961,8 3.419,5 

1976 33.025,9 3.813,6 

1977 52.652.1 4.257,7 
1978(Z) 71.000 ,O 4.142,2 
1979 (2) 111.500 ,O 4.280,0 

I 
I 

(l) Sistema Eletrol1r~s + Itaip~. 

(2) Total Autoriz3do 

FONTE: Elctrobr5s 

(*) Extraido de Coutinho e Reichstul, op.cit. 

ANUAL 

-
8,7 

27,7 

I ,1 

25,6 

~) ' 'J 

17,4 

13,8 

13,9 

26,5 

11,5 

11,6 

-2,8 

3,3 
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TABELA XVI-(') ORÇA,\IBTO DE INVESTIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL INDIRETA 

1. Setor Produtivo Estatal 

Eletrobrás 

Petrobrás 

Siderbrás 

CVRD 

Nuclebrâs 

2. Transportes 

DNER 

RFFSA 

Portobrâs 

Sunaman 

(inclusive 

3. Telecomunicações 

Telebrâs 

Itaipul 

Sub-Total 

Sub-Total 

1976 

47,9 

19,4 

15,5 

6,8 

1,0 

90,6 

15,6 

15,1 

4, 7 

22 ,5 

(Cr$ Bilhões - 1977) 

1977 

52,6 

22,6 

20,0 

9,5 

2 ,l 

106,8 

13,0 

10,5 

4,0 

20,6 

I 

1978 

58,4 

28,0 

23,4 

5,6 

4 ,O 

119,4 

12,3 

9,6 

4,0 

20,2 

I 
I 

1979* 

66,8 

27,0 

35,5 

6,7 

3, 7 

133,0 

12,3 

9,6 

3,6 

6,6 

32,1 

25,9 

FONTE: Naterial publicado na Imprensa sobre o orçamento das empresas estatais e autarquias por ocasião da nego-

ciação das propostas anuais de orçamento com a SEPLAN. Para 1979 tomou-se o total orçamentado, após 

cortes, deflacionando-se pelo Índice geral de preços, supondo-se uma taxa acumulada de 15,5% para o 

mo bimestre. 

(*) Extraído de Coutinho e Reichstul, op.cit. 

os 
Últi 
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A an51jsc das taxns de crescimen 

to do investimento dos empresas estatais não direta-

mente Ligadas à produção (_transporte, comunicações, 

etc.) apresentam, como vimos quedas em 1976 e 1977 

acompanhad3s de ligeira recuperação em 1S78. (ver T~ 

bela XIV ) . A tabela XVI , mostra, por sua vez o orç~ 

menta de investimento da administração federal indi-

reta e revela taxas negativas de crescimento -apos 

19 76. 

Do que foi visto e necess~rio enfatizar dois pontos: 

(;J) Os investimentos no setor de l~ncrgia Elétrica, de 

lmeJtso peso 11a inversão tot;tl da economia, manti-

v~~r;tm o rit-mo de crescimento do sctt r.Juxo de in-

vcst imcnto, sem interrupção dc~:;dc t:Jtn. 

(b) Os investimentos no setor de transportes somente 

se retraem a partir de 1976. 

Na medida em que os investimen-

tos em energia e transporte são decisivos para o de-

sempenho da construção pesada, não é descabido supor 

que o comportamento elo investimento nestes setores 

condicionam, em boa proporção, os movimentos do rner 

cada para as empreiteiras de obrns pÔblic<Js. 



127 

Nestas condições, com base nos d~ 

dos apresentados, fica difícil caracterizar uma crise 

de mercado para a construção pesada a partir dos cor­

tes do investimento pÚblíco. Isto porque a retração 

do mercado no setor de transporte, verificada a partir 

de 1976, parece ter sido compensada pela expansão do 

mercado no setor de energia el~trica. A tabela a se­

guir mostro que, ao que parece pelo nlenos at6 1977 a 

indGstrin de construç5o cresce n tnxas ascendentes. 

Apeso.r de todas as evidências em 

contr~rio, a possibilidade da existência de uma retra 

ção absoluta no mercado de obras pÚblicas só pode ser 

aceita como hipótese após 1976. Por outro lado, em 

existindo tal crise, ª necessirio admitir que seu onus 

seria desigualmente distribuido entre as empresas de 

construção pesada. As firmas que tem acesso ao roere~ 

do resultante dos movimentos do setor de Energia Elê 

trica seriam, obviamente menos penalizadas. Como e 

sabido, tais empresas formam o chamado 11 Clubc barra­

geiro11 c são, na verdade as maiores. Nestas condições 

poderia estar havendo crise para as pequenas e médias 

e cxpansao para as empresas de grande porte. 

T -
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TABELA XVII (') - PARTICIPAÇAO NA RENDA l~TERNA E CRESCIMENTO REAL DOS SETORES INDUSTRJAS E DO PIB 

Taxas Mêdias Anuais de 

Crescimento Real (%) 
Setores Industriais e PIE 

' I 

1966/77 1968/73 I 
' 
i 

Indústria Extrativa Mineral 6,2 11,8 

Indústria de Transformação 6,8 13,3 

Industria da Construção 4,3 10,9 
I 

Serviços Industrias de 
I Utilidade PÚblica 6 ' 13,2 ·" ! 

' 
TOTAL DA INDÚSTRIA 6,4 13,2 

PRODUTO l~TERNO BRUIO (PIE) 4,3 11,5 

FONTE: Contas Nacionais: FIBGE, vários anos. 

(1) A preços constantes de 1970, 

1974/77 

10,1 

6,6 

11,8 

7,7 

7,7 

7,3 

1965 

2,0 

74,0 

18,1 

5,9 

100,0 

Participação na Renda Interna 

da IndÚstria (%) 1 

I 1967 ' 1970 1973 

I 
I 
I 

2,0 2,2 1,9 

74,6 i 75,5 77,1 ! , 
17,3 I 16,4 I 15,3 ' , 

I I I I 
6,0 5,9 I 5,6 i ' I ' I 

100,0 100,0 100 ,o 

(*)Extraído de "O Exame dasPolÍtic:Js Econômic.::_!s Setoriais. Secret. Ec. e Planejamento do Estado de São Paulo. 

(Série Estudos e Pesquisa- 33), 1979- p.l:5. 

Obs.:A tabela apresenta o problema de dados calculados para a construção civil como um todo. 

I 
' 1977 I 

I 2,1 

73,6 

17,8 

I 6,5 
i 

100,0 
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Se aceitarmos os argumentos desen 

volvidos at~ aqui, colocar a crise do mercado inter 

no como causa primeira da transnacionalização da gra~ 

de engenharia bras-ileira s-omente se sustentaria se 

pudéssemos mostrar que: 

(a) O movimento das firmas brasileiras até o exterior 

(b) 

se deflagra a partir de 1976. 

-A cx]lOrtaç~o Jc serviços de eitgcnharia pesada c, 

no c:1so llrasilciro, um processo que envolve, pri~ 

cipHlmentc, as pequenas e m~dias empresas. 

Entretanto, comoveremos a seguir, a 

pesquisa que desenvolvemos aponta para a completa neg~ 

ção de tais afirmativas. 
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TABELA XVIII 

EMPRESA AN0001'C0NTRA1D 
NO EXTERIOR 

ANO ESTIMAOO DA (*) 
DECISÃO EM ATUAR NO EXTERIOR 

AFFONSECA 1974 1971 

c. CORREI\ 1975 1967 

CHPO 1973 1967 

CO~CIC 1976 

ECTSA I f.inal dos 3.110:3 sessenta finJ I Jos anos sessenta 

FSUSA 197S 1975 
• 

MENDES Jr. EllJ9 I final do~ anos sessenta 
I 
' R!\BELLO final dos :-mos sessenta I 
i 

final dos anos sessenta 

STER 1975 ! 

I 

ODEBREOfl' l07~l 
! 

-----'-------------- ---·-·------

FONTE: Entrevista jW1tO as empresas. 

(~J OBS.: Algumas vc:~cs foi difÍcj I para o entrevista 

do determinar com cxatiJão o ano em que a e~ 

portação de serviços passa a se incorporar à 
estratégia de crescimento da empresa. Neste 

caso deixamos em branco tal dado. Entretanto 

a data do primeiro contrato é um bom indica 

dor para este dado, visto que entre a tenta­

tiva de assinar um contrato no exterior e a 

obtenção definitiva de uma obra medeia, cons 

tantemente, alguns anos. 
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Os dados da tabela XVIII mostram, 

claramente, que somente duas empresas assinaram seu 

primeiro contrato no exterior, depois de 1976. Se, por 

outro lado, tomarmos como indicador o ano em que a em-

presa decide atuar no mercado externo, vemos que a 

grande maioria das firmas que hoje opera ou operaram 

fora do mercado interno, começa a vislumbrar a export~ 

ção de serviços como opção, bem antes de 1976. 

Neste quadro, sustentar a crise co-

mo explicação para a transnacioitalização significa 

admitir o ahsurdo de que a construção pesada atravessa 

crise desde o final dos anos sessenta. Ao contr5rio, co 

mo é sabido por todos, a década de setenta foi uma "décQ_ 

da de ouro" p<Jra a grande engenharia. Os próprios empre-

sários do setor admitem, sem reservas, este fato: 

"No d d • t ' • e.c.oJttz.e_Jt o-.J ano-6- .6 e_, e.n-t..a, 110::::. 

-t.a engenhani.a de-t.envo.tveu.-.6e a tal ponto que hoje tem c.O~! 

di.:ç.Õe.ó de.. Jtealizaft q;ua.tque.Jt tipo de ob!ta que o pa-l-t. 

to também 

a dema11da 

Em teJtmo~ quantitativo&, o de6envofvime11 

6o-i. ba.õtan.te. 1>-ignÃ.-6ica.tivo, uma vez que 

da con.6th..ução anua.C au.mert.tou c.m tc.tunoó 

5 veze-6 entfte. 1960 e 1979, .te~Ldo óido, -to 
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da e.[a, a:tC.ItcLédrt pc)'_ct6 l'.tnp!tl'~6C(6 !I([C_-iCJYia-Í.h 11 
(

1'). 

Por outro lado, se atentarmos P! 

ra a posição relativa das empresas que exportam ser-

viços, no conjunto das firmas de construção pesada, 

verificamos que quase todas apresentam uma trajetória 

ascendente ou sustentam posições de destaque ao longo 

da década. (Ver Tabela XIX). 

i\ pós ! 975 ~otnet\1 e duns entre n:; 

OJL:V l'lll]HCS~ls ~:ow;.idcradas n5o c:-;t;·lo entre as vinte 

maiores pelo crit6rio de faturamento, sendo que se1s 

se encontram entre as dez maiores. Mesmo cientes da 

dificuldade em estabelecer os limites que definam pe-

quenas, médias e grandes empresas, julgamos, pelos d~ 

dos apresentados, poder afirmar não ser a exportação 

de serviços na construção pesada um processo que envol 

veria predominantemente, pequenas e médias firmas. Ao 

que tudo indica, são as empresas de grande porte que 

caracterizam o [cnõmcno. 

Pelo que foi visto, parece claro 

que o movimento da transnacionalização da grande eng~ 

(*) Ec!uardo Borges Je J\ndradc, diretor superintendente da AAdrE:_ 

de Gutierrez. Revista Construção Pesada. Julho de 1980. 

Ano X, n' 114, p. 42, 



TABELA XIX 

AJ'FONSEC~ 

C. CORRE.~ 

CETENOO 

CEPO 

OONCIC 

ECISA 

ESUSA 

/>.fE.\JDES Jr. 

ODEBREQIT 

RABELW 

STER 

POSIÇÃO DAS EMPRESAS 

1971 

91 

1 

4 

8 

9 

46 

3 

19 

6 

59 

1972 

71 

1 

5 

43 

10 

44 

3 

13 

7 

72 

I 

FONTE: Lista dos cem maiores. O Empreiteiro. 
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(FATURAMENTO) 

1973 

45 

l 

4 

6 

26 

lO 

51 

7 

5 

12 

! 

1974 

53 

l 

4 

5 

26 

10 

34 

8 

6 

17 

1975 

63 

1 

4 

8 

24 

10 

26 

3 

6 

15 

84 

1976 

69 ! 

1 

4 

·: 
' 

18 1 

3 

6 i 

21 

44 

1977 

87 

1 

5 

8 

20 

6 

15 

3 

4 

44 

!I 

1978 

1 

4 

7 

16 

6 

12 

5 

3, 

57 

1979 

3 

5 

6 

19 

9 

13 

4 

2 
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nharia nacional nao se explica por uma possfvel cr1-

se no mercado interno. Ao contrário, no nosso enten-

der, são as empresas que conseguiram reter para si 

fatias consideráveis do mercado interno, aquelas que 

estarão a testa do processo. Neste quadro, é muito 

mais seu sucesso que fracasso no plano interno. a con 

diç5o Jc Slla snfd:t par:1 o exterior. 

!I .'1. 2 - A EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO RESPOSTA AO 

CRESCIMENTO DO MERCADO EXTERNO 

Os anos setenta foram marcados 

por um crescimento acelerado das exportações de ser­

viços de engenharia no plano mundial. Países tradicio 

nalmente exportadores (França, Inglaterra por exemplo) 

aumentaiam seus volumes de negÓcios no exterior enqua~ 
-to que novos competidores (Corei a do Sul, !ndia, etc ... ) 

ingressaram e algumas vezes consolidaram suas posições 

no mercado intcriiacional. 

Alguns dados que dispomos, mostram 

a import~ncia ascendente das exportações de serviços de 

engenharia ao longo da década. Segundo estudo elaborn.do 

pela ABEMI (.*), entre 1972 e 1975 o volume total de ser 

(*) Ver A Construção Siio Paulo. N<? 1558, dezembro de 1977, p. 12. 



135 

viços exportados cresceu 700%. Sobre a performance 

das empresas de alguns países nos anos setenta este 

mesmo estudo coloca: 

1'Na Fhan~a, o impulto e.xpohtadoh 

de -6C.11_v{.çoh .tc.ve. -Ln.1c.f..o em .7973. Até 1975 all e.xpolLtE:_ 

çue~ ch~6ceham a taxa~ de 50~ a.a. A Ing.tatcJLha, tna 

dicional e.xpohtado!La de hehviçoh deu um halto de 

US$ 50 milh~eh em 196q, paha US$ 160 milh5e.l! em 1975''. 

A importãncia do mercado externo 

nos neg6cios das grandes empresas internacionais de 

construção pode também ser constatada na informação 

veiculada pela revista americana Engineering News 

Records ('~) de que em 1975 o volume de obras no exte 

rior J;Js duzentas maiores empreiteiras iilternacionais 

alcançou cc1·ca de US$ 60 hilh6cs, o qt1e representa 

quase metade da receita total destas empresas. Por 

sua vez, :t tabela que se segue cvidc1tcia a rclcv5n­

Cla das obras externas para as empresas americanas. 

(_*)_ Ver O f:.rnpreiteiro. Dezembro de 1980, p. 13. 
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HRHA XX - VOLUME DE CONTRATOS ASS !NADOS PELAS 

4110 MAIORES CONSTHUTORAS AMI'IHCIIN!IS. 

(US$ bilhões) 

VAIJJR LOS V ARI!IÇÃO ANUAL (%) PARTICIPAÇÃO 
aJNTRATOS S/0 TOTAL (%) 

Afl) -
' 

l'-~rc. Merc. Merc. Merc. Merc. I Merc. 
Interno Externo Interno Externo Interno ' E..'<temo 

I 

I 
' 

1970 2.'\ .~ 4 '1 87,4 
i 12,6 - - ' 
' ' 

1971 31 ,1 4,9 9 ]9 86,4 ! 13,6 

1972 36,4 3,6 I 17 -26 
I 

91,0 I 9,0 
I I I ' 

1973 49,0 ú,O 3·1 
! 

67 89 '1 10,9 
! 
' I 1974 63,9 11,7 I 30 95 84,5 15,5 
' ' 

1975 47,7 21,8 I -25 I 86 68,6 I 31,4 
I 

I 
1976 44,3 I 15,6 -7 -28 73,9 26,1 

I 
; ; 

1977 56,9 15,9 28 2 ; 78,2 21,8 

I i ' 
1978 61,6 ! 18,3 8 15 77,1 22,9 

1979 69,1 

I 

22,2 12 21 75,6 24,3 
' 

' i I 

FONrE: Engineering Ne\>J Rccord. Vol. 204, n'.' lú, 17/04/1980. 
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O alargamento do mercado verifi­

cado, ao longo ·da década de setenta. pode, em boa m~ 

dída, ser explicado pelo crescimento da demanda por 

obras de engenharia, desencadeada pelos países mem-

bras da OPEP que, seguramente, constituem hoje o seg_ 

menta ma1s rico do mercado internacional. ~ inegável 

que a alta vertiginosa dos preços do petr6leo tenha 

aumentado a capacidade destes países em estabelecer 

e financiar projetos de desenvolvimento geradores de 

demanda para a construç~o. Uma id~ia da força do me! 

cada dos países do Oriente M~dio pode ser avaliada 

pelo volume de contratos assinados neste mercado en-

tre junho de 1978 e julho de 1979- US$ 22 bilhões (*). 

Neste quadro, julgamos que a ex-

pansao do mercado externo pode ter, realmente, jog~ 

do um papel relevante para o desenvolvimento das ex-

portaç6cs brasileiras de serviços de engenharia, na 

medida em que multiplicou oportunidades de negOcias 

no exterior, o que por sua vez, deve ter contribuido 

para facilitar a entrada de novos competidores como o 

Brasil. 

Entretanto, se por um lado o 

grande dinamismo do mercado internacional de cons­

truçio funciona como um p;lo de atração, não~. por 

(*) Dado citado por 'Thomaz Pompeu Pires Magalhães, superinten­

dente comercial da Montreal Engenharia, em entrevista a re 

visto. O Empreiteiro. Dezemóro de 1980, p. 17. 
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outro, suficient~ para explicar por si -50, o movimcn 

to da transnacionalizaç~o da engenharia nacional. Ao 

nosso entender, há que se pesquisar os fatores que 

possibilitaram às empresas brasileiras disputar, alg~ 

mas vezes com sucesso, este mercado. 

II.1.3 -TECNOLOGIA INTERMEDIÁRIA COMO ARMA BRASILEI­

RA PARA ENFRENTAR A CONCORRBCNIA JNTERNACIO-

NAL 

Em mat~rias ptllllic;Jdas pelas re 

vistas de construção ou mesmo nas discussões com 

técnicos e empresários do setor, é usual aparecer, 

'tu:mJo se ana.l isa <t trcJnsJwcional _i zctt.:i'ío da cngcnha-

ria nacional, a idéia de que muito üa competitivid~ 

de das empresas brasileiras no exterior se explica 

pelo domínio de uma certa "tecnologia intermediária", 

"tropicalizada". Argumenta-se, com frequência, que 

ao absorver t~cnicas construtivas Je origem estran­

geira, a engenharia nacional foi capaz de adapti-las 

às condições locais, produzindo uma tecnologia menos 

sofisticada, e, por isso mesmo, bastante adequada pa 

ra ser utilizada em países do Terceiro Mundo, onde 

as condições de construção se assemelham às encontra 

das no Hrasi.l. 
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Assim, de posse de um "ativo" ln 

tangível que lhe confere "vantagens comparativas" no 

plano mundial ;1 engenharia br;tsileira, num quadro de 

expansão do 1ncrcado externo, encontraria na exporta­

ção de serviços uma tendência natural. 

~ jntcrcssaJttc notar, qLJC ao me~ 

mo tempo c1n que se afirma a existBncia desta vanta­

gem, admite-se, sem reservas, que a engenharia br;:~si_ 

lcira n5o 6 inovadora. Pat·a ilustrar este ponto, to-

momos algumas dccLuaçõcs de cmprcsâios com 

cxpcriêiJci:~ nos nq~Óc.io~> Jc l'_,-.;port:lr ~t)rv_jçns. 

larga 

"Se. ).,oJt Wli tado a c.OIHVtução na 

c.lor1a-C De. e.nc.ontfta, apa.!Le.vJ~tt::liiC.JI.te., Hum e.zd:ág.i.o ava!.!_ 

çado, iD~o .!Le.ve.la t~o ~ome.nte uma c.apac.[dade. de. na 

pida ap.!Le.ndizagem ou 6e.ja, n~o 4ig~i6lca que Ae te­

nha pnoduzido inte.nnamente quatqueh cottltecime»to 

Algni61c..at1vo da ponto de v1Ata da tecnologia da co1t6 

tnu.ç.ãa. A e.nge.nha.nia l)][_a.ó,ll.e.iha .óe ap][_e.6e.nta como nao 

inovadona. Na ve.4dade, o que 6ez 6o1 adaptah t~cnica6 

impohtada.ó ~6 condLç5eA locai6, do que fLC...óuttou urna 

el'tge.rtltaJL-la meno-á .6o6L!;t1cada e ma/ . .6 emGtwtc.c..tda ~c 

compa!Lada ~6 .óua.ó matnizc..&. 11ana o6 paZ~e~ cttjo p1o­

ce.ó.óo de de6envalv1mento ainda Ae ettcon.tha em e.õt~­

glo.ó me~o.ó avanç.ado.ó, ~ mai.ó 6~cil ab6onuen e6ta tecno 

Log.ia, o que con6ene. uma ct>'tta vanútgem ãs 

'~ 
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b.Jtaá.Lfe.LJt.aó_" (-*). 

Na 1nesmn dircç~o. afirma o Dr. 

Lafayette Prado, antigo diretor do DNER e empresâ-

rio: 

"E' i.ne.vi:tãve.t que. pc..ttde.Jt.lamoá pa 

quanto a te.enolog.[a. Pon que então no~ aceitam exteJt 

do 110 B-'!.a6.{fn (''--'-). 

Da mancJ.Tu como c colocada, [j ~ 

ca mu.ito clif.Ícjl qual_iL"jcar a n:ltu·rcz;t d;1 pretensa 

"vantagem tccno1Õgica 11 elas cmprc~>us nacionais. Qua~ 

do se trata de prcc.is5-la, quase sclli[1r·c, o arguJneJt-

to ultrapassa os limites do campo do conllcciJnento 

t6cnico para adentrar no terreno idco16gico: 

''Ainda homo.ó áubde.áe.nuolvidoá e, 

aáálm, capaze.á de. mai.oJt. 6aclli.dade. de. diálogo e áe~ 

6lblllzaçao pela& agJtuJta6 do 6ubde.6e.nvolvi.me.n~o. So 

bJtam-no6 concUç.Õe.á p(Ut.a ope!tah. e.m paJ.óe..ó .óubdu,e.nvot 

("') Entrevista realizada com o Dr. M::.~t-co Paulo Rabello, fun­

dador e diretor-presidente até 1974 da Construtora Rabcllo. 

(_"'*) Tirado de lllna entrevista realizada por uma revista em 

25/04}1977 (1nimco). 
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v..i..do.t> ou c.m de..ó-envo.tv.Lme.n.to, maL6 do que. quatque_,'L 

g!Lan.dr!. paZó e.u!Lope.u, qua.tque.Jt anl-i.'ga po . .tênc).a, qua.f 

que.JL paló e.x.-c.alonla.tL.ó.ta'' (*). 

Ou ainda: 

"Na MauiLLtânia, poJt exemplo, ó.e_ 

moó lMe.nde-6 )!L.[ muito bem suc.e.did~ po!L .tna.taJt-6e. 

de. um paZs c.om c.ondiç5e.s bem se.me.lhan.te.s ao nosso, 

paJz..t.{c.ulahme.nte. da Jte.g.Lão nohde.st.Lna. t sab-ido que. 

na c.on.õ:t!Lução c...i..v.Lt, o ope.JtâJL.Lo po.óbu.i_ e.6c.o.tan.ida­

de. muLto ba.ix.a, en-tão o pe..6.6oal de. nZve..L ma,C:.-6 e..Ee.va 

um ponto po6Ltivo paJta nÓll 11a. MauJt-i..tânia, 

:te.fLmo6 o me..õmo pe.dal1.t1-t._mo e.u!Lope.u" (**). 

-poJt nao 

Por outro lado, um aspecto da 

questão da "vantagem tecnolÓgjca" que talvez possua 

algum fundamento, diz respeito a capacidade da eng~ 

nharia nacional em realizar obras de porte em pequ~ 

nos prazos: 

(*) Llr. Lnf:lyctte Prado, mesma fon!c' antcrior. 

('u) Engenheiro Antonio Alberto CanabnnT:J, diretor de oper.:l­

s;ous para obras no cxtcdor Ja NenUcs Jr., em entrevis­

ta O Empreiteiro. Dezembro de 1979, p. 27. 
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''NÕó no B'tta-6-<:t, -te.moó obha-6 ma..t. 

oltc.S c.amo a L'taa6a.mazôn-Lc.a., obJta.6 de. fogZ.t..tJ..ca ma.i.6 

di61c.-Li c.omo a bator.agc.m de. I:taipú., e.tc.. •.• Potr..tan..ta, 

6Ô.o obJta,::, que. efe_J.., Le.mphe.óa-S e.u.Jtopêi.a.ó). de..ixa.JLam de. 

6aze.JL u.l.timame.n.te., poi-s c.omu.me.vLte_ JLe.a.l-i.zam de.z obJLa..6 

!LodovJ..á.JL,La.o de c.e.m ou. du.ze.V1..ta.6 quitôme..t.Jto.6. PoJLê.m, 

quando Ae .tlta.ta de. uma ope.ttaçao c.onóide.ttada de. e.n­

ve,'Lgadu.na - e. a p!Lazo c_u.Jt.to -· c.omo e.ld.a.moõ a.c.o.6..tum~ 

doó a 6aze.!L, nÔ.ó ie.va.mo.6 uma boa van..tage.m .QOÓ!te 0-6 

e.u.ho pe.u.-6" t_.:~.·) • 

Esta seria uma vantagem tecnolÓ 

g1ca, na medidn em que ''~notu-how rm con.6.t4uç~o ~n-

!LO·'-", têcn/.co-6 c. .thabaLhadoh..e.-6" (**). 

Ademais, ser capaz de executar 

uma obra em tempo inferior ao médio, é também um 

atributo colocado como algo que possivelmente con 

fere maior competitividade a outros países de notá 

vel desempenho no mercado internacional na Última 

década, como a Coréia do Sul. Peter O'Brien, Syed 

(*) Engenheiro Antonio Alberto Canabrana, (Mendes Jr.) O Em­

preiteiro. Dezembro ele 1979, p. 27. 

C',\l O'Bricn, H:l."ina_in c Jirnéncz. Dircct Forc.inn Jnvestment 

and Tcclmology Exports Among Dcvcloping Coutries: 1m 

Empirical Analysis of the Prospccts for 111ird World 

Co-OpeTation. 
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As i f Hasnain e Eduardo Lechuga-Jimênez, levantam e~ 

ta questão no tra6alho anteriormente citado, reco-

nhcccnJo a existência Jo argumento mas TCssalvanclo, 

por outro lado, a inexist~ncia de informações prec! 

sas sobre sua pertin~ncia. Julgamos que o mesmo po-

de ser feito no caso brasileiro. 

Pelo que foi visto, fica difr-

cil c3ractcrizar o avanço das firmas nacionais de 

engcnhar-i a a tê o mercado externo, apoiado -fundam8~ 

talmentc numa possível "vantagem comparativa tccn_Q 

-lógica". Mesmo que ela exista em alguma medida, na o 

seria, ao nosso entender, nuclear para explicar a 

transn:1cion:llizaçiio da gr:lntk engenhnri:1 brnsilcir:1. 

Neste sentido, por concordarmos com ela, julgamos 

adequado repetir a afirmaç~o do Embaixador Paulo 

Tarso flcxa de Lima do Departamento de Promoç~o Co­

mercinl do Minist~rio das Relações Exteriores, conhe 

cida autoridade sobre exportaçao de serviços: 

g~a in~e~medi~hia. Aeho que o pai~ que pode eomphak 

va-<- c~om;:)!LCUL o me.i.hon, o ma.i.-6 adequado e_ He.-6-ta-6 c.ond:{ 

c~e6 n~o entendo que a vantagem c.ompanativa bnaAifei 

Jta 6e -bitue. no 6ato de. -6e.Jt1no6 Jttlat.ivamen.te mcno~ 

de.õerlvof..v,f.doó. Vebte modo c.on-6-i .. de.Jto uma 6atãc..i.a d.i._-

ze.Jt que 6omo,s c.ompe.ti-tiva,t,· poJc.que. bomob a.tnasado-6 (*). 

(*) Entrevista em 17/09/1980. 



144 

11.2. O MERCADO EXTERNO POSSfVEL PARA A ENGENHARIA NACIONAL 

Do nosso ponto Je vista, entender a 

transnaçionalização da engenharia brasileira exige, num 

primeiro momento, a caracterização do mercado externo que 

está ao alcance das empresas nacionais. Isto porque, ao 

que tudo indica, a natureza deste mercado determina, em 

grande medida, as condições fundamentais para a obtenção 

de um contrato. 

Em primeiro lugar hfi que se ter ela 

roque, em sua totalidade, tal mercado se constitui dos 

países cujo processo Jc desenvolvimento -recente tem cngen . -

Jrado de1nanda para a construção pesada, n~ proporçao em 

que se efetiva, em alguJoa medida, a constituiç~o de capi 

tal social bãsico. Por outro lado, 8 participação de fi~ 

mas estrangeiras na construç~o das obras Je infra-estrutu 

ra destes pafses, s6 tende a se fazer de forma expressiva 

enquanto n~o tenha se consolidado um setor de construç~o 

dom~stico suficientemente s6lido. 

Em outras palavr<1s, o "mercado po~ 

sfvel" se restringe ;J naçocs em desenvolvimento onde 1nc 

x.istcm emprc.s~1.s de cngcnhari{t capazes Jc .:1tcnder, autono 

JDaJncntc, a JcmUtlda iJltcrJI;J. ~ intercss:tJltc ressaltar que, 
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em muitos dos países que atravessaram um processo v1goro 

so de desenvolvimento (!ndi.a,Coréia do Sul, Brasil, etc.) 

quase sempre se verificou a formação de um setor nacional 

de engenharia capaz de resguardar para si o respectivo 

mercado. Desta maneira, na medida em que a inexistência 

de empresas na c i anais des.envol vidas se configura como uma 

pr6-condiç~o para a atuação significativa Je firmas cstran 

geiras num determinado pais, e visto que, quase sempre, o 

Estado é o responsável pelo grosso da demanda, mais uma 

vez se evidencia a importância da variável política na 

obtenção de contratos de construção. 

Tamb~n os empres~rios e autoridades 

governamentais envolvidos nos JlegGcios de exportar servi-

ços de cngcnh:1ria estão cientes da n:1turczn do merendo c~ 

terno onde se matcr.ializGm oportunithdes para a cngcn.ha-

ria brasilci1·a. Registramos, 11estc sentido, algun1as afir 

maçoes recolhidas em entrevistas: 

rrA a:tuaç.ã.o de. e.mp!te.-sa-6 &Jta-6.-i.i.eiJtaQ 

só se mo.ó.i-'1.-a. vi.áve.i no-6 pa.1-6e..ó c.ujo p!wc.e..ó.óo de. cle..õe.nvo.t 

v.ime.nto a..i.nda -6e. e.nc..on.bt.a e.m e_.!,;tâgi.o.& rne.nos avaru;ado-6 e 

onde e-6.te. me..ómo ptr..oc.et.-60 não e.nge11dJtou um J.Je:totr.. nac.ionai 

de. c.on-6.ttr..uç.ão 11 {*). 

(*) Entrevista com o Dr. Marco Paulo Rabello em 27/06/80, 
(Construtora Rabello). 



U6 

"ObJ..eJLVamo-5 O .6C..f]t.Ü_It-fe_: JW-5 paZ-óe..t. 

de indÚ.õ:tJt-i.a de c.on.óbtuç.ão ma,i.,o de.õen.vo.tv.Z.da, como o ca.6a 

da Angen:tina, não hâ., f>uman.i.ame.n:te., c.oHdiç_Õe.-6 pa!La e.mplt! 

.6a.6 bnaf.>lt e_,i.Jt.a-6. A.t. chance.J... que exi-6 :tem ~.>ão mai-6 ;te.a-<..6 em 

paZ.t.e.-6 c_omo PaJw.gua.i .. , Bof.lvi.a, e;te •.• onde J.le e.neont:Jt.a uma 

· d- t · I i - · · · t " I' I -UI U-6, lt.ta ( ~ C0/'!.6.)WÇ'.r10 -UI.C . .qJ..ten; e .· . 

rr Se pudê.-6.6 c. mo 6 e.xpo !I. .ta !L .6 e.hv-<..ç.o .6 PE: 

Jta a Eu.Jtopa e.xpo!LtaJtiamo.é. PoJté:m a EuJtopct é., e..6.6e.nc.iaime.n 

:te., no.6.6a compe.-ti.do!La de. modo que. :te.mo-0 coma aJte.a de. a:tu.a 

ç.ão pn.{oJLitâJt-ta o ..te.nce.iJw mundo, que_ e. onde. pode.mo.6 di.6-

pu.taJL o me.Jtcado 11 (-H). 

Se por um lado o "mercado possível'' 

se caracteriza pela i11exist~ncia de s6lidas construtoras 

de origem local, por outro podemos iJentificar, dentro do 

COiljUilto dos pa{ses nesta situaç5o, Jois segmentos distin 

tos que, po1· suas particularidades, [azcm com que as varl_ 

5veis Jccisivas para a obtenção de uma obra não sejam da 

mesma natureza. 

' Referimo-nos aqu1, as naçoes que 

nao dispõem e âquelas que dispõem de recursos financei 

ros pr6prios para realizar seus projetos. 

(*) Entrevista com o Dr. Hoberto Lassance (C. R. Almeida). 

(**) Entrevista com o Embaixador Paulo Tarso de Lima em 17/09/80. 

(llcp. Promoção Comer..: ia.\. do ~'linistêrio dtlS 1\clat,.:oc~~ ExterioTcs). 
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Neste quadro, abordaremos de inÍcio, 

a questão da disputa dos mercados carentes daqueles recur 

sos, procurando clarificar as variáveis que a nosso JUl-

zo sao cruciais para o sucesso de uma empresa estrangei-

ra, Em seguida, o mesmo deve ser feito para o segundo gr~ 

po de países. Claro estâ, que a discussão que levaremos 

a segu1r tem como suposto a capacidade técnica-administr~ 

tiva das empresas como pr&-conclição para sua cntraJn n:t 

concorrência internacional. 

Jl.Z.l - PJ\1SLS CARENTES DE RECURSOS FJNANCEIIWS i'RdPRIOS 

Nos países onde se verifica carên­

Cla de recursos financeiros prÓprios. a variável fundame.!!. 

tal para a obtenção de um contrato de engenharia subord..!_ 

na-se, na ma10T1a das vezes, ã origem dos recursos capa-

zes de viabilizar a obra. 

Nestas condições, jtilgaJnos intere! 

santo, refazer os argumentos desenvolvidos pelo Dr. La-

fayettc Prado (*), acerca do desenvolvimento, 110 plano 

internacional, das formas de financiamento de obras de 

(*) Prado, Lafayette. no Mercado Africano e a Exportação J.e Servi 

ços". Seminário de Novas Oportunidades para Exportação. Fun­

dação Centro de Estudos de Comércio Exterior. São Paulo 26 de 

outubro de 1977 - (mimeo). 
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engenharia ao longo dos Gltirnos trinta e cinco anos. Se-

gundo o Dr. Prado, o crescimento vertiginoso das export~ 

ç6es de serviços de cngenl1aria no p6s-guerra foi, em gra~ 

de medida, estimulado pela contribuiç~o das ag~ncias 1n-

ternacionais para cooperação e desenvolvimento (B'[RD por 

exemplo) que então se constituem. Obviamente, a açao 

destas :1gêndas ·impulsionou primordj:llmcntc, as exporta-

\,:õcs de .scrvi\OS de seus p-rincipajs siicios putroc:inado-

rcs. 

Por outro lado, nao foi menos rele 

vante o papel das agências nacionais de financiamento, 

que operando através de empréstimos vinculados funcion~ 

vam como ponta de penetração das empresas de seus -pa1-

ses base no mercado externo (*). 

"A malonia do~.> paZ6e.'-> de.~.>e.r~,volvi­

do-6, .6e.m ablt.i.!t mão da-6 a poJt.:(unidade.6 cnJada.6 pe..t'.a.6 agêrL-

( .,.) Sobre a :iJnportânciu do financüuncnto 1xrra obtenç.8o de con trJ­

tos a revista O Empreiteiro (Abril de 1980, p. 16) publicou: 

11 Um eJ.e.me.n.to chave. no .6uce_.6.6o da.6 e.mph:.e..6a.6 e.uJwp~ia.6 

e japo ne..6 a-6 '-> ão o .6 pac..o --ter.,: de J5úwvtc.iame.VL..to de expo ll.. 

tação o6e.Jte.cido.6 pe..to.6. Jt.e!.lpee--tivo-6 gove.Jol0.6, em --te.ll..­

mo-6 libe.JLaif.l. O boJL:te. de.!.l.6e. e.6que.ma ê um pac.o.te. mL6-

.to de. e.xpon.taç.ão e c..nê.dLto do p!Wgnama de ajuda e.x­

--te.nna, de. juM!.l f.!Ub.t>idiado.b, ane.ne.c.ido.b como .6uppf.ie.Jt. 

c.!l..e.d.t.t, que. r.,ome.v1.te. pode. .6e.IL u:tilt.tzado pa1w. c.amp!t.a 

rw pa1-!! de. o ILÁ..ge.m 11
• 
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fle.u a!t!.lCJW(' comeftcJol_, (~vrga.Jando-~\c. em negoc.i.ttç.ô'e.-& d.i..Jtc>_­

ta6 paJt.a expolL(a'l.l'm ben.6 e 6C!Lv(ço.f>. Va,[ ~LL.'Lgem ope.naç.õc.'"\ 

como a ALéanç.a paha o PJW{J.'U'.Mo, atta_vê:-6 da USAIV, ou en­

ildade.f.} cnmo a COFACE lFnanç.a)_, ECGV (Re..Lno Uvr-i.do )_, HERMES 

{_Af_ e.manha) , e. o utfta6 e.qu-t.va.t e.n te.J.., de.ô 6ttu. ta.ndo de. maio !t ou 

me. no 1t apo .{.o go ve.hname.n M" (_ *).. 

O desenvolvimento econômico de al­

guns países no pós-guerra permitiu, por sua vez, que al­

gumas nações antes colocadas entre as subdesenvolvidas, 

lograssem obter autonomia em alguns Glmpos .._·omo no .._·,•so cb cn 

gcnharia. J:ntrct·anto, tais p:J.Íscs não fOT.1m capazes de se 

integrar ilO rrlnvi_nlento exportallor· (lroJnoviJo (lcl:ls ag~rtci:1s 

intcrnaciona.is: 

'
1 Em g!LaVLde. e.xt:e.nbão, a.õ agê.nc.ia.o A..n 

te.Jtnac.io na-l-6 de.ixaJtam de h..e.eonhec.e.n, gnada-t-Lvamente e o po!!:_ 

tu.namerLte, o a.madu.!Le.c.i.me.n;W e. 0.6 be.ne.6Zc.io.6 

po!L pa1be.-~ em de.be.rwoivime.n:l:D, mui...ta.s veze-S ghaç.a.6 à.6 bua.6 

pM p!L-Las c.o n .th..'ib.u-Lçõ e.s an :te.JL..to fL(?-J.). 

Um ba.R.anço bumâ.JL-i..o da .én-teJtvevtção, 

c.omo e.xpoJL:tadoheb de. bens e eJpec.-i.a€mentc. -~e_Jtv,(.ço<!., em 

e.mp!Le.enrLi,men:tru, J.Jo b o pa.tJw c..Z11iD daJ.J ag~Hc.-i.a-6 iH te!Lnac..i.o­

naiJ.J d(~ de.bl!nvoC v-imen:to, iHd.i.(~a a d.í.múw.ta pti.!t t(e.í.paç.ão 

de pa.Zt.e_-.s c.omo o BnaD-lf., Mê.xic.o, AlLge.n.tüw, Can.iiia e. do 

(*) Prado, Lafayette. Op.cit. 

• 
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Do que foi posto, ê importante en 

fatizar que a exportação de serviços a partir dos paises 

desenvolvidos foi, em grande medida, beneficiária da ação 

das ag~ncias internacionais c nucloll1tis il 4uc nos referi 

mos. 

Quando se tem em consideração o p~ 

pel das agências nacionais, ê preciso ter em mente que 

a origem dos recursos para os financiamentos nao e neces 

sariamcnte púbUca. Muitas vezes, os"cmprêstimos vincula 

dos"são efetivados por bancos privados .:Irli_culados às e~ 

presas construtoras. No caso europeu como já observamos, 

hã indÍcios de que as construtoras são parte de conglom~ 

rados financeiros. 

Tendo como ponto de partida a im­

portância dos financiamentos, mesmo em se tratando do de 

sempenho das empresas de países desenvolvidos, entendemos 

a necessidade de refletir em que medida a engenharia na­

ciono.l é capaz de engendrar mecanismos que permitam seu 

sucesso no mercado e-xterno. Isto pontue, se por um lado 

ccontramos na trajct61·ia das grandes c1uprcsas brnsilcira~ 

uma tend~ncia a diversificação de ativj_dadcs, por outro 

a atividade fundamental dos grupos que se formaram conti 

(*)Prado, Lafayette, Op.cit. 
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nua sendo a construção. Se, em alguns casos, determina-

dos grupos dispõem entre suas empresas de um banco co­

mercial, este não apresenta grande importância dentro 

dos neg6cios Jo grupo ou mesmo no cen5rio banc5rio na­

cional. Nestas condições, não se verificou nenhuma arti 

culação orginica entre as empresas de construção e o 

setor bancário. Pensamos pois, que a engenharia brasilei 

ra não dispõe de autonomia financéira capaz de bancar 

a aventura do mercado externo, ainda que consideremos as 

grandes empreiteiras. O que estas empresas possuem e 

que talvez as diferencie das pequenas e médias, em se 

tratando de potência financeira para disputar concorrêg 

cias internacionais, é a capacidade de arcar com as 

despesas Jc prospecção e o 5nus de licitações perdidas. 

Segundo têcn:icos Jo setor o custo Jc uma. concorrência 

externa pode fechar o mercado para a1gum;:ts empresas: 

rrA pall.-téc.ipaç.ão vtuma cn 11c.onnê.nc.ia 

;__n:te_nnac..).ontt.t de. po!t:te. -i.mpi.<..c..a e.rn ga-ófo-6 pon vo.t:ta de. 

US$ I m-il-hâo" ('). 

Tendo em vista a inexist~ncia 

de autonomia financeira das empresas nacionais 

de cn~ennha r i. a no que se refere às necessidades de 

financiamento dos demandantes externos, no caso brasilei 
----------------

(*) Entrevista com o Dr. Luis Mário Serra de Souza, Supcdntcmlen­

te das Operações Internacionais da ECISA. 
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ro, obter ol.n'ilS nc:;;tcs mcrç,1dos requer, necessariamente, a pr~ 

scnça do Estado como financiador. Os próprios empresários 

e técnicos da construção tem claro o papel nuclear dos fi 

Jlanciamentos do governo brasileiro con1o instrumento de g~ 

rantia do sucesso das firmas nacionais: 

11 PaJta ganha!L o bJLa.ó na e.x-trur.lo!L ê mu.<.. 

:W i.mpo!Lt'ar1:te a 6o~tdage.1n .õi..óte.mátic.a do.6 mc.Jtc.ado6 pa tenc.l-

ai-6, de.ftc.-tand.o e c.fliando opo!L-tun,.Ldade.ó pa!La a maVL.ta.ge.m 

de pac.o :te.6 que_ ,;;ão o 6e_Jr.Q.c.ido.ó ao c.iie.rd:e.. Na ma ntage.m de.~ 

.te_.t. paco -IT.ó, a ptte.6e.nç.a de. 6inanc.lame.nto e Qundame.n.tal_. 

me. H .to n (_ ,... ) • 

-c o 

Jtec.u.Jt6o6 pnÓphio.ó pa.Jta Qaze.Jt 6e.Jtviç.o6 e o6 que. de.pe.nde.m de. 

teflc.ej_/W-6. Ne..ô :te. úttimo c.cti.Jo, quando o-6 ne.c.u.tt..óo-6 -6ão de. o-

IL-lge.m e.uJto pé:ia a.ó c_mphe.-6 a-6 bJta-6i.l e.i.Jta.6 .6 ar2.m qua.6 e. .6 e.mp.!Le. 

ai__f_jada.6 11 L***l. 

(*) Entrevista com o Dr. Fenwndo D'Mfonseca, Diretor-Presidente 

da Construtora Affonseca S/ A. 

(**) Entn::vista com o Dr. Luis Mário Serra de Souza, Superintendente 

elas Operações Inten1acionais da ECISA. 

(_**) Eng. Antonio Alberto Canabrava, Diretor de Operações para Obras 

no Exterior da McnJcs ,Tr. Revista O Empreiteiro, n9 143, /lno XI, 

dezembro de 1979, p. 27. 
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!ABEL\ XXI- CO:-.JTR.li.TOS ASS I~;.\DOS POR Dlrr-:~s . .;s BRAS T L!: I í-:._:~s :-.:o ~·' ·-- .. ~ - ~ ._ 
t: .'. - .:..: ;-'. - '_) :-' . 

ORIGEM ALHEIA AO PA!S DD~·I\D,\\TE 

(a) (b) !c) (d) (e) f. T ;'\A\. C :::_:.__\IE!\TO f' L) 
\"ALO?, ~o C· :;_r G:::~1 DO t.-'-

DlPRESA OBRA F.~rs 
lJV 

CO;\í-?._.:.To 
' 

::::::~;_:~:--:c I fJ,lE.:<TO C . .-\CEX 
(USS ~hlhões) ! (USS ~-li lhõcs) 

l. Obras P. Suarez i 2·)1Í'da 30 
r,,........_. 
<......"1.'-..!::: ... :c 20,7 

' 
. -"cfFONSECA 2 . Aeroporto BolíviJ. ' BI?-.D o 

3. Ccmplexo 
Desportivo G-lile 0,.:> c_:,_,=::::-: 5,5 

4. Barrage-::1 ?éo:'ê.;'..IJ.i ' 
~.,-~--, o ~-'---~ 

,~D~·D S. Central 
Elétrica Para~a.1 6.5 E"'::?l'' o 

co:nc 6. Porto Uruguai lO I CACE_\ s,::: 

7. Porto Paraguai 10 i BIRD o 

I 
ECISA 8. Sanea.'llento Paragt.tai . ' BIRD o l. 

9. Saneamento Paraguai • ! BIRD o h 

10. Rodovia Tanú-mia 6S I C:\C:X 36 

ODEBREQ-IT ll. Hidrelétrica ! Peru 100 c..;,o:x >0 ,l " I I ' ~--· 

R-\BELLO 12. E.arrage::J. t\J.•géli?. ';)·l 
·-'--''---' C\G::X 3S i 



VALOR DO (d) (e) 
EMPRESA PA!S CO~TRATO 

ORIGD! DO 
FI"A~CIAl·!E:>TO 

STER 

(US$ :.íilões) 

17 

16 

360 

106 

985 

BIRD 

il C.'-CX 
R.o:-.;ocs "~\,.o,_:;_s::s c~<IICS 

' 
I Fu~~JJS ,íRJ..Ei:.s lJ:\IDJS 

FONTE: Colunas a, b, c, d, e- L~tr~vistas, revistas especializacias etc .•• 

Coluna f - CACEX 

Apesar rle dcs::or...hcc2m.os a ·:T::._;;e:J :lo fL"'13:'.:.ci:::unento, incluimos estes dois 

contratos nJ. relaçõ.o por jul;;a::-:-.:;s que, r..:.1ito provavelmente, tais obras 

der:nndaram financiar:~ento ex-:e:r.w. 

FIXANCIA\lE\TO 
CACEX 
(US$ ~lilhões) 

o 
8,5 

173,5 

17,5 

o 
8 

381,5 

(f) 



·rcildo C11t vista its COJ1Sidcrações 

anterJot·cs. passaremos a seguir a analisar a experi5~ 

cia concrct;t brasileira nos JIIcrcados carentes Jc rc-

cursos f"inaiJcciros. Para tal, dentre os contratos que 

constituem nossa amostra (.30), scp.:JTauos aqueles CUJo 

prirtcipal financiador nao tem or1gem no pars do de-

mand<mtc (20). 

Como podc1nos observar na rclaç~u 

nntc~ri111 (l:tlH·l.:t XXl), entre o:; contrutos L[UC cOllSL'-

gttimo:; IL·v:1111:11" a pt'incip~l\ rontc de fill\lllL".i~llllC!lt.o (\S), 

oito S:!11 rin:Jnciados pela CACl~X, sete pelo DilW, tloi.s 

pelos t:undos Árabes Uni.Llos (i\râbia Saudita, LÍbia c 

Kw:1ait) c tnn por bancos a.lcmiics. 

Se -na o considcrarmo.s os contratos 

f.i:nanc.i:1do:; pelo Fundos Árabes Unidos (*), visto que 

tais fii1:1nciamcntos tcn1 or1gem em países n3o cxport~ 

dor·e'; de scrvicos ·ele cn)';cnh:lJ"ta C' port:1nt.o n:lo po~h~m 

COJL.Ídi.'l,!!Hio O 
. 

nun:c r o c 

c·k) J.!m dt:_;t('. ,.,llt! l";i\0(2\' ti"Ccho d:1 \{odov]~l cb l:.spcr;U\l.;<.l-~\;turj 

tiini:1) envolveu um contrato do H~mco Jo l)rasil com o gO\'l'~ 

110 tl.:t >í:1u:ri túnia (US$ 17,5 milltÕ(~s) para compr:1 de cqu.qn­

mentos c pcç;as de rcposiç3o, m~1terial de construç:lo c scr­

V1(0S té.~cnJ c os brasilci ros. 



TAilELA XXII - CONTRATOS NiS I NADOS POR EMI'El'SAS BRASILEIRAS 

NO EXTER!Oil. QUE TEM FINANCIAMENTO DE ORIGEM 

ALHEIA AO 1'1\IS DEMANDANTE 

~- ---~~- VALOR '1'0'1-.AI- IJ0° 
PRINCIPAL N9 DL I ' ,, 

CONTHI\TOS 
l'JNA~CIADOE CONTWHO~ 

~~-- -~+---~----~--+1 ~-cu_s_$_~_~1-- 1-h--õe_s_-)~ 
7~1() ,:; 89,1 

H I H. D 7 ss,;; 

:\I. 1-:~I:\NIIA I , O 

TOTAL 11111,11 

FONTE: As mesmas da tabela 

Os numeras da tabela anterior 

são suficientes para demonstrar :1 importância decisi_ 

va do Estado Brasileiro atrav6s Jos fillUJlclumeJltos, 

paru a obtenç~o Jc obras !lOS pafses que nao dispõem 

de recursos para fin:tnc:i~l-las. Ccrr_~;J dl' ~)()'t Jo valor 

dos çontr;ltos ~~:-;-;IJLtd'J~; por cmprc:-;:J:-; n;H·Jonais nes-

t:us mcrcado:5 d.i :ccJI! l·c:;pt'j t.o a COil! 1.1 tu.:; que tem como 
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principal financiador o governo brasileiro (*l· 

Para afirmar a pertingncia desta 

questão recolhemos em entrevista um exemplo de con­

trato não assinado por empresas brasileiras devido 

as condições de financiamento oferecidas ao demandan 

te: 

c.on-5tJr.uç.Cio de um avwpoJLto de poh.te (_US$ 85 m.UirÕe.b). 

A~ Qondiç~e-5 de 6inanQiamento o6enecido6 peta pacote 

b!tahife.i.Jw Ll% a.a. e. 14 ano.6 pa!ta pagame.1t:tol. de.c.id.<.. 

ham a ne"goc.iaç.ão e.m be.ne.6Zc.io de. um gnupo de. e.mpne..6a.6 

japone..t>a-5 {_3% a.a. e 30 ano.6 pa.Jr.a pagamen:to) 11 (**). 

(*) Dentre os contratos com financiamento da CACEX somente um 

(Barragem na Argélia-Rabello) não tem como principal fin~ 

ciador este órgão. Mesmo assim, segundo o Dr. Marco Paulo 

Rabcllo, o financiamento brasileiro (US$ 35 milhÕes) foi 

fundllincntal, dado que se constituiu numa exigência do go­

verno argeliano (para compra ele equipamentos e pagamento 

de mão-de-obra) após a decisão da concorrência. Nc_'st:ls eon 

di ~:(-ics :·1 1~: 1bc) lo mc'Sillll vcnet'ndo :1 l ici taç:lo n:io ex:ocuta r i~~ 
:1 olH':J ~~ menos que obtivesse [ inanciamcnto. 

(**) DL Fcn-·mdo D'Affonscca (entrevista) 
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Outro Jo.Jo in l cJTssantc entre 

os contratos finGnciados pela CACTIX cstâ no fato de 

que quatro deles foram obtidos através de negocia­

çao direta (obras em Porto Suarez, na BolÍvia e 

complexo desportivo no Chile - Affonseca, Rodovia 

na Tanzânia - ECISA, Hidrelétrica no Peru - Odebrecht). 

Por sua vez, é evidente (ver T~ 

beL1 X.,\IU), que parte substancialmente dos financia-

mcJitos concedidos pelo governo br~siJeiro concentram 

TABELA XXlll-- FINANCIAMENTO DA CACGX 

-

PA!SES 
VALOR IDS FINANCIA- N' DE (~) 

MENTOS (US$ Milhões) CONTRATOS (VALOR) 

i\mérica Latina 265 6 74,4 

Bolívia 20,7 1 5,8 

Oüle 5,5 1 1,5 

Uruguai 183,2 2 51,5 

Peru 4 7,1 l 13,2 

Pornguai 8,5 l 2,4 
--------~· 

Ji.frica ~n 2 25,6 
---- --~---

Argélia 35,0 I 9,8 

'J';m:?mia 5() ,o I 15,8 
----- ·- -r- - --

T o T A L I :S56,0 8 lUO,O I -

FONTE: ./15 mesmas da Tabela XXI . 
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No que Jiz respeito aos contra­

tos obtidos por empresas brasileiras financiados por 

agências de desenvolvimento, identificamos a sua pe­

quena relevância no conjunto das obras realizadas no 

exterior - (10% do valor dos contratos que demandam 

financiamento externo ao demandante - ver tabela XXII). 

Isto fortalece a afirmação do Dr. Lafayette do Prado, 

citada anteriormente, de que tais agências não tem 

desempenhado para os países em desenvolvimento o mes 

mo papel que jogaram para as nações desenvolvidas. 

Por out1'0 ludo podemos verificar 

que quase todos os contratos finnnciados pelo BIRD 

foram no Paraguai (_ver tabela XXI). Neste caso, a va­

riável decisiva para vencer as concorrências talvez 

tenha sido a facilidade de operação das empresas bra 

sileiras naquele mercado tendo em vista a proximida­

de geográfica: 

11 A-s ob.tr.a.ó e..xe..eu..:tadah pela CBPO 

6o.tr.a do paZ.ó não ex,(gúun c,s6o~'1.ço da emp!tehet, podendo me.5 

mo l.ie!L c.on.ói.de.!Lada-6 quase c..omo ob!tah domêt.:ti.c..a.o. It..to 

poJtque. jjoJtam IL.e.a.t.i.zad~ no PaJLagua-i, a pouc.o,s quLtôme.­

-t!Lo-6 da t)JLO».tei._!La. Ne.t.-tas c.ovtdiç.Õe..õ, o e..õc.Jt.í ... tÕni._o ela 

CBPO e.m Foz do Iguaç.u podi._a pe.Jt.6e.Ltame.n.tc. ge.Jt_{_Jt 0.6 

t!Laba.tho-6 e !Leh.aive!L t)ac.i._Lme.V!.te. .todo h oi.J pito b.te..ma-6 !L e 

la.ti._voh a m~o-de.-ob!La, e.quipame.n.toh, ma.te!Lial de c.onh 
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,tJu.z.ç_ão, e--tc. •.• " (_*). 

A única obn1 f_in:mciad<l pelo BIRD 

fora do Paraguai (Aeroporto - Bolivia) foi, por sua 

vez, obtida pela Affonseca que já vinha atuando no 

país num primeiro contrato, onde a presença do gover 

no brasileiro foi decisiva (Acordo de Cochabamha e 

financiamento) C**}. 

Finalmente, apenas um contrato 

assinado por empresa nacional em país carente de re­

cursos próprios ntio tem r-tnanciamcnto bra~;i1ci.ro ou 

de ag~nci:t internacional. Este COJJtr:Ito, relativo a 

construçao Jc UID aeroporto 11a Maurit~Jliit, foi obtido 

peL1 í>lcndcs J'r. c tem financiamento :J!cmZio. Represe~ 

ta. na verdade, uma cxceç~o entre todos os que analis~ 

mos. Autoridades da própria empresa reconhecem a ex­

cepcionalidade deste caso: 

"Fize.mo6 um ae__!wpO!i.A:o na Mau.Jti--t-ª. 

n-i.a, C.U.JO 6i-nanc.i-amen-to e__l!.a 100.% a.te_mãa. Em Jtazãa do 

oJtçamen-to ~eJt mui--to !!.lgido, a ÚniQa 6ihma que. e~tava 

em condiç~e~ de. executaJt a obha de~tho daquele o~ca-

hantih que, de um modo gehal, a~ chaHccb dab emphe~a~ 

(*) Dr. Vital de Oliveira Barreto, diretor da CEPO. 

(**)_ Ver entrevista em anexo. 
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nac.ion.aLo J..ã.o m1Vtimaé ne..l.ite.;.. c.a.oo6, pai;.. o e.tuwpe.u 

p4oc.ede de. tal manelha que c.om 20% do 6lnanc.lame..nto 

e c.apa= de alijan uma e.mpAe6a nac.ional'' (*). 

Pela afirmação anterior, poderí~ 

mos supor que neste contrato a empresa talvez tenha 

se contentado com uma pequena margem de lucro para p~ 

netrar no mercado africano. P, bom lembrar que este 

foi um dos primeiros contratos obtidos pela Mendes 

Jr. fora da América Latina. Ao mesmo tempo, por seu 

pequeno valor pode ter deixado de interessar às pro-

prins firmas alemãs. 

Pc.lo que roi visto jul}~illllOS ter 

ficado claro a inequívoca importânci~l do governo br:.t 

sileiro para a expansão Ja CJigenharia Ilacional 110s 

mercados carentes de recursos financeiros. 

Nestas condições, o futuro das 

emp-resas brasileiras nestes países dependerá, em gra!!_ 

de medida, da possibilidade do Estado expandir o volu 

me de financiamentos. Claro está, que impor uma polí­

tica ofensiva neste sentido passa pela expansão da 

capacidade financiadora do governo brasileiro, assim 

( *) Engenheiro Antonio Alberto Canabrava, Diretor para Oper~ 

ções Internacionais da Mendes Jr. Revista O Empreiteiro. 

Dezembro de 1979, p. 27. 
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como pela politica de distribuiçio dos fundos dispQ 

niveis Je acordo com os objetivos ~e política econo 

mic:-1 fixados. 

Finalmente, resta colocar que ao 

avançar massas de capital sob a forma de empr~stimos, 

o Estado permite que as empresas de engenharia correre 

tizem operações de valorizaçio de seu capital. Nesta 

medida o Estado cumpriria, aqui, um papel equivaleu-

te ao do capital financeiro nas economias avançadas 

(_*), o que revela, mais uma vez a face dependente do 

setor de construç~o. materializada, neste caso, na 

inexistência de autonomia financeira das empresas no 

que diz respeito n transnaci.onalizaç5o. 

(*) Veja-se neste sentido Dain, Sulamis, "Empresa Estatal e Ca 

pitalismo Contemporâneo". Cap. II, Brasil uma intenrenção 

sem padrão. Tese de Dotoramento. UNICAMP, 1980. 
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II.2.2- PATSES QUE DISPOEM DE RECURSOS FINANCEIROS 

Na tentativa de analisar as va-

riâveis decisivas para a obtenção de uma obra de en 

genharia nos mercados onde não se observa carência 

de recursos financeiros, separamos, entre os contra 

tos que consideramos (30}, aqueles cujo principal fi 

nanciador tem origem no pr6prio pais demandante (10). 

TABELA XXIV- CONTRJITOS ASSINADOS CUJO PRINCIPAL FINANCIADOR 

NÀO f EXTERNO AO PA!S DEMANDANTE 

EMPRESA OBRA PA!S 
VALOR 

(US$ Milhões) 

c. CORRf:A ]. I !iJrclétrica * Vcmnue la l. 200 

CETENOO l. Hidrelétrica * Venezuela ].200 

2. Metrô Venezuela 50 
-

ESUSA 3. Hotel Iraque 15 

4. Hotel Iraque 15 

MFYJDES Jr. 5. Ferrovia !Taque 1.200 

6. Rodovia Iraque 280 

Continua ... 

* O mesmo contrato. 
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Continuação ... 

VAIDR 
]'\!PRESA OBM PA!S 

(US$ Milhões) 

RAEELLO 

OllElllli'O fi' 

7. Universidade 

8. Universidade 

9. Complexo 

Argélia 

Argélia 

:550 

____ IJ:_du_s_tr_i_a_l ______ 
1
_Arc __ 

1

_

1

g_-.,e

1

'_1

0

_ia ________ t ____ _-
3

_

11 

__ _ 

lU. Dosv:io llc Rios 

T O T 
----r--: 

1 3.14o 

FONTE: Entrevistas, Revistas Especializadas, etc ... 

Os contratos da tabela anterior 

esgotam cerca de 4/5 do valor dos contratos que com 

põem nossa amostra. Por outro lado, foram na sua 

quase totalidade, assinados em países produtores de 

petrÓleo (.*) (_Iraquc, Venezuela, ArgêJ .ia). Tais da-

dos evidenciam, por sí s6, a import~ncia destes mer 

cados paru a Cllgenharia brasileira. 

A tabela que se segue mostra, 

por sua vez, o peso de cada um dos países produto­

res de petróleo onde se observa atuação de emprei­

teiras nacionais no movimento global das exportações 

brasileiras de serviços de engenharia. Ao mesmo tem-

Ck) Somente wn contrato (Odebrecht no Oüle) se efetivou nwn país tradi 

cionalrnente tomador de recursos financeiros externos. Entretanto a 

existência de um contrato financiado internamente neste país, pode 

ser entendido através da anilise das negociéJções que envolveram sua 

assinatura, o que faremos m~is adiante. 
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po revela a posição destacada de algumas empresas 

em cada uma destas nações. 

TABELA ~ - CONTRATOS ASSINADOS POR FIRMAS BRASILEIRAS EM 

PA!SES PRODUTORES DE PETR0LEO 

I N9 ll!; VALOR 
PARTTCIPAÇl\0 PARTICIPAÇl\0 DJ\5 

PA!S 
(US$ MilhÕes) 

NO VALOR f.t\TI1Rf:SAS NO ~I;R-
CONT I (f( J'OS 

'JD1AL (%) CAOO ( \) 
- ---"·-·--·"-·- --

! 
I /\rgélia [ .-1 550(I) ! 13 Rabc llo lüll% 

-----·----·--- --·--·---- ----- ---.-.-.. r----------- ·----------·----·----

Iraque 

Venezuela 

4 1.510 37 Mendes Jr. 98% 

ESUSA 2% 

2 1.250 30 c. Corrêa 60% 

CETENCO 40% 

FONTE: Entrevistas, Revistas especializadas, etc ... 

(1) O valor de dois contratos somente. 

Nossa investigação nc~rca das va 

riúvc:i;; fttndumcntais para a obtenção deste~ con-

tratos, levaram-nos a conclusão de que a atuação da 

engenharia nacional nestes mercados só pode ser en­

tendida a partir da evolução das relações polÍtica­

-econômicas internacionais do Brasil após 1964. Tal 

evolução determina-se por um lado pelo avanço do 
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descJlvolvirnento capitalista brasileiro no perfodo 

que passa a exigir uma redefinição da inserção da 

economia nacional na divisão internacional do tra 

balho e por outro pelas alteraç5es verificadas na 

ordem mundial com o arrefecimento da guerra fria e 

o declínio da hegemonia norte-americana na ordem 

mundial. 

No plano da politica externa 

brasilclr;J a L·onsolidalJio Llo que se convencionou 

ch;1mar rliplomacia pragmática reflete a interação 

daqueles movimentos (*). Nestas condições julgamos 

pertinente resgatar a evolução do pragmatismo em suas 

linhas mais gerais, para em seguida dicutir sua im 

portância no movimento da transnacionalização da 

grande engenharia brasileira. 

A ruptura com uma política de 

alinhamento automático ãs posições norte-americanas 

nas questões internacionais, começa a se manifestar 

(*) Moura, Gerson e Lima, Maria Regina em seu trabalho. ''A 

Trajetória do Pra,b:rmatismo" (rnimeo) colocam que a afirma­

ção do pragmatismo só pode ser compreendida a partir 

''dM bl.alt6 60ft.maç.Oe.-6 na andem mu.vuüat e da te.l'l-ta.tiva de 

C.OMoüdaJl._ wna o/Lde.m pol'.Zü.c.a e e.c.ovtômi.c.a de. WIJ tipo 

paJI.tic.u.ia/t. .. 11 no plcmo interno. 
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após o primeiro governo revolucionário (Castelo Bra~ 

co). Segundo Carlos Estevarn Martins (*), o governo 

Costa e Silva, ao reconhecer o alinhamento auto-

mático aos interesses norte-americanos como incapaz de 

permitir ao país redefinir sua posição no cenário 

mundial, reorienta a política externa brasileira que 

assume, então, posições terceiro-mundistas e passa 

a privilegiar o conflito Norte-Sul vis-ã-vis as 

tensões Leste-Oeste. Como pano de fundo desta reori-

entação da ação internacional brasileira tem-se a 

queda do bicentrismo absoluto (USA/URSS) e o farta-

lecimcnto Jus capitalis1uos da Europa Ocidental c 

Japão. 

Por st'a vez, o governo Médici, 

apesar de sustentar pos1çoes que desafiavam a domi 

nação mundial pelas grandes potências (**) apresen-

(*) A Evolução da Política Externa Brasileira na Década 64/74. 

Estudos CEBRAP 12. 

(**) "São da ê.poc.a Mêdic.i a6 poJ.:.iç.õu da dip.tomacJ..a. bJta.-6-i ... teUta 

c.onbt.álúaó ao monopÕUo nucl.eaJt pott. paltte dM gJrandu p~ 

tê.rwiM, ao c.on.t!Lo.f.e. da nataUdade. c. à tC-~J.tat.Lva daó 91ta_!!__ 

du pot~vtc.iCV.. de. t,ub-&.t-Ltu..iJt M ôngãot, patiU.c.o0 da ONU 

poiL c.ol11--0têl. .têc.ni..co.ó n. 

Fragoso, João Luis Ribeiro. 1\s Rcfonnulnçõcs n:1 Po1.lt:ic:-J. 

Externa Brasileira nos Anos 70. Estudos Afro-Asiáticos 

n' 5, (1981). 
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taria, no que diz respeito a pol!tica externa, uma 

ruptura runJamental com o per.Lo(lo :lnteTior (Costa c 

Silva). Esta ruptura estaria determinada pelo reco­

nhecimento do subdesenvolvimento como um fenômeno 

intrÍnseco ao desenvolvimento do capitalismo no 

plano mundial e consequentemente insuperável nos 

seus marcos. Neste quadro, emerge a "diplomacia do 

interesse nacional" como alternativa a "diplomacia 

do interesse comum" (subdesenvolvidos), ao mesmo 

tempo em que, intcTnamente, ganha nitiJez o projeto 

de um Brasil-rotÔJlcia: 

"A .tdê.ta-6oiLÇa que pe!Lm,Lt-Lu a 

6oJt.mu.fa.ção de-t.ta nova t.tnha .te.m oJL.tge.m no tte.dobJt.ado 

ato de 6~ que -6e. ~an6u.bbtan~iau no 6amobo p!Loje..to de 

um Bha.õ--t..t po-tênc.--La. A pa!Lt-t.Jt. do mome.n:to que. .612.. e..6:ta-

te.tece o6ic.ia.tme..nte.. a e~e.nça nah poóóibilidade..6 do 

pa.Z.6 e.nquan:to ivtdivJ..dua.tJ.dade. hi.6:tônic.a, e...6:tava. enia 

do o p~J..nC..Zpi.o que. le.vania ao abavtdano doh .6onhoh mui 

:tLta.te.na.J..6 e. da.5 Ltu.6Õe..6 :te.nc.eJho-mundió.ta.6 .•. Pa..6-

6ando a apo6.ta~ apena6 em 4i me.ómo, o pal6 de..ócobhJ..a 

a. e.xi.&:tê.nc.J..a. de. uma v-ia .6e.pa4ada, ao .tango do qual 

óe..n-.the.-J.a pO<'J.õ<I.ve .. e l!.eaiJ..zan, a um hÓ :te.mpo, do-i.6 

obje.:tivo.6 que. de outno n1odo, 4e aphe..6e.ntanJ..am como 

mutuamente. e.xcludente.5: a 6upe.ha.ção doh impa.6Ee.6 do 
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~ubdc.~cnvolv~mento e a ~imuttanea salvaguanda da4 

fe{_/5 (LDDwtutw.ü, da ac.umuta.ç_ã.o c.apLtaLL~ ta em eJ c. a~ 

la mul'!d_{_af. ( -k). 

Apesar Je j5 no governo M6dici 

o pragmatismo aparecer corno nova orientaç~o da po­

lítica externa brasileira, 6 somente no período 

Gelsel que encontrará sua versão mais acabada, sen­

do que, desde então seus componentes b5sicos perma­

necem inalterados. Para caracterizá-lo, em sua con­

cepção mais geral, é suficiente repetir Maria Regi­

na Soares de Lima e Gerson I'>Ioura. 

''A pot1tic.a exte~tta bhn4ife{4a 

ap!t(~.óenta-,::,e c.omo um patLad.iqma daó a.6p)Jtaç_Õe!! e }Jc'­

Aic~eó do Teltc.eilto-Mundo, independente de óuaó de6~ 

niçÕe.6 ideof.Ôgic.aó e mode.to.6 ec.onôm-Cc.o.6. No entanto. 

o .te.Jtc.eitw-mund.i.&mo do di..&e.uJt.&o - ne.c.e..&.&á.Jt.io equa.n.­

to tâ.:tie.a. - tLec.obJte Jta.zõe.-s mai-s fiotLte..õ, d{.:tada..ó- pe­

la-s ne.c..e..õ.õidade.-6 de um paZ.õ c.a.pita.f.Lt.ta de.pe.ndente, 

que. pJtoc..uJta e_.~t{.g-i_tL-.6 e eJn potê.nc..ia n.o ptano úrte.Jtna­

c.J.oHa-€, apJtove.Ltando-.6e. da.t. bJte.c.ha.6 do .t.i..õ:te.ma paJta 

t)oJttai.ece.IL .õoluç.Õe.ó pJtÓpJt{a.-t> Lnac.ion.a{.õ t ma.õ não aó 

c.ote.~i.va.6 ou Jte.gi.on.ai.6 (**). 

(*) Martins, C. E. Op.cit. p. 83 

(**) A Trajetória do Pragmatismo. Op.cit. 
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Do ponto Je vistJ de nos-

sa pesquisa, levantar a trajet6ria da política exter­

na brasileira em suas linhas mestras nos pareceu oportuno 

na nK'Llid:l l'lll qltC' :1 afirmação do pragmatismo significou 

concretamente, a aproximação com os países que cons­

tituem o mercado possivel para a engenharia nacional. 

Nestas condições, passaremos em seguida a sinalizar 

alguns dos movimentos da diplomacia pragmática que 

substantivaram esta aproximação. 

O ano de 1973 marca o infcio de 

uma nova política do Ministério das Relações Exteris>_ 

res em relação â África. Atê esta data o apoio brasi 

leiro ao colonialismo portugu~s, assim corno as estrei 

tas relaç6es mantidas com a África Jo Sul , tornavam 

probleJn5tica a aproximaç~o com a ~fric;l iJldepcndente. 

As viagens do chanceler Gibson l~arbosa (72/73) i Áfri 

ca Negra podem, desta forma, ser entendidas corno urna 

primeira tentativa de redefinir aquele quadro: 

"E,5 q ue.nA:aJt af.> hd~_açõ e_~.; e.ntJte. o 

B!ta.6J.l e a Ã6Jtic.a Ne.gna 6oJ. o o6je..tJ.vo do c.hanc.ete.Jt 

GJ.b~.;on Banbo,sa., obje.tJ.vo c.on~.;egu.ido apÔ.ó a.ó dua.6 vJ.a. 

ge.n.6 e.te...tu.adas, uma. e..m outu.bJto~novc_mb!Lo de.. 19 72 e ou 

tJta em ja.neiJto-6eveJteJ.Jto de 1973. Nove pa.l.óe.ó da Ã6JtJ. 

c.a. Neg!La Oc.i.dvt-ta.t 6oJLam vJ..6LtadoéJ pc_to Chanc.e.ten bJtE: 

1l-Uc .. i.Jta, que a,s.s,[vwu. r1u..Jvtze navo.6 ac.a!Ldu~.;, JLevtovou 
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doi~ e ehtabe.le.teu um aco~do ge.~al de. coope.h..a~ao ... 

Ve. óa:to, a-6 JLazÕe.li da ofie.n-6--i.va afiJt-l.c.ana do Chanc.e..te.lL 

bJt.a..óJ..le.-iJw e.ltam de. dua.;., ohdevt.ó: .óa.iJt do i6ola.me.n-to 

ab.6olu-to em que. .óe. e.nc.on.tltava o B!ta.6J..f. ante. o-6 pa.Z.-6e._.,:, 

do Te.h..c.e.iho-Mundo, a.pÕ-6 a de.nJLubada. do p!Le.-6i.de.11te. 

Gou.taJtt, e. ob.tr!.lt pa!ta a c..c.ortorn.[a blta.6Lte.J..Jw ac.e..é-6o a 

navo.6 mcj1 c.a.do-6" L*). 

Ao final de 1973 os esforços de 

aproximaçào com a África começam a frutificar com as 

visitas de inUmeros ministros de Estado e missões di 

plomâticas africanas ã BrasÍlia. Ademais, entre 1973 

e 1974, fatos como a crise do petrÓleo, a guerra do 

Yon Kipour e a queda do salazarismo fortaleceram os 

novos rumos que vinha tomando a diplomacia brasilei­

ra. Se ap6s a revoluç~o portuguesa o Itnmarati optou, 

num prime.iro momento, por uma posição de rwutr~did:1-

de 11as tensões entre Portugal c suas col61ticas afri-

canas, ;1 partir da rudicalizaç~o do processo revolu-

cion~rio portugu~s (junho-julho de 1974) passa a res 

paldar o movimento de dcscolonizaç~o da Ãfrica port~ 

guesa (rcconllcclrncnto da ir1depend6ncia da Guin6-Rissau 

em julho de 1974). A partir desta 6poca, tal politica 

tem continuidade o que se pode constatar no reconheci 

menta do MPLA como legitimo representante das aspir~ 

(*) l\lartiniére, Guy. "O Novo Diálogo .América Latina- África: 

Fundamento das Relações Sul-Sul". Estudos 1\fro-Asiâticos 

n9 4, p. 53. 

I 
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çoes nacionais- angolanas, ass1rn como no reconhecimen 

to imediato da independência de Angola e Moçambique. 

A postura assumida pela Itamarati 

no processo de dcsçolonjzo.ção da J\fricn portuguesa r_c:: 

velou-se ,ao que tudo indica, bastante produtiva aos in­

teresses politico-econSmicos brasileiros 110 continen­

te africano: 

"0 p!tagma:U . .6mo c..om que. Aze.Jte.do 

da. Siive.i~ta Jte.bolve.u a c.Jti.õe. da de.6c.of.an-t.zaç.ã.o pon:tu. 

gue4a. peltmitiu. ao I:ta.ma.Jtati óaze.n he.mp!te. de Angola, 

Moç.umblqae., Gulni-BiE6au, Cabo Ve!!.de e S~o TomE e 

P!t.Zncipe o ponto 6oJt:te da poiZt-Lca a6Jr.ic.ana. da BJta..ó.i.f..; 

poLZ:U .. ea que, aLi..â-6, c.on:tinu.a a 6e de.óenvo.tveiL com a 

Ã6t!.rca .Lndr.pc.ndenle, gJtaç.a.-6 à..6 dua-6 v.i .. agc.n-6 que. Aze.lt.~ 

do da SilvelJta 6ez ~ Ã6nlc.a: ao Senegal em nove.mbno 

de 1914 e i Coata do Mah6lm em junho de 1975. 

Em Jte.tJtibuiç.ão, o LtamaJta:t.-~~ f!.. e e e 

b-La dive.fl...6all pe.n.6onalidadc.~.;, afinic.ana-6, e.n.tne. a.6 qua.J..~.;, 

o Pne.-ói.de.nte. BoVtgo, do Gabão, em ou.tubno de 1975 e o 

PJte.-óideVL.te. Se.ghoJt, em nove.mbJLo de. 19 77. Ac.ondo.s de. 

c. o o pe.naç.ao c.u.ttuna1, no.ó q uai.ó o Bfta.6il h e e .o 6onç.ava 

e.m l.:!e. apnov.L&J..onan de. ma.ténla.-5-pll.ima-6 que. não pnodu.­

zia - 6o.66a:to, pe.:tnõie.o, etc. - em :tnoc.a da venda 
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de pJwdu.taJ.J j_ndu-6.tJr.ia-f.:6 e de te.cno.f.ogia [c.on..õ.tJtuç.ã.o 

de aut:o-e.!dJLada. e.m pa.Jt.tic.ula4} L*). 

Já no governo Figueiredo, a poli 

tíca de aproximação com a África não sofreu desconti 

nuidade como atestam as recentes viagens do Chanceler 

Saraiva Guerreiro a países africanos. 

A cr1se do petr6Ieo deflagrada 

em 1973 não só jogou um papel importante nas novas 

relações Brasil-África, (**) visto a relevância dos 

países africanos na produção petrolífera, como tam-

b~m reorientou as posições brasileiras no que diz re~ 

peito ao conflito árabe-israelense. De uma postura e-

(*) Martiniére Guy. Op.cit., pp. 55-56. 

(**} "Impohta.nte_ 6oJtam M IH\goc.-<açoe.--5 .L~L(.c{.adM (pc.f!_.7.ado Alê­
rlicí) uu (Oi~W'Ile ao:S .ÍJ/1)('._\t{mcwto,_\, Jl!u.Uo,\ dcu quai.'l ~(;' 

currw<,'rl!wm f! {,J1.tâ:J6-icM no gut1r'.'II'IO cdwlt' (Gc Ch·Cl. C um 

fL('/'Ilt,~ll/1 ii ,{óJti_c_a .6àu C_O!'IfwcicfvS o!'. C6ÓO'cÇO~ d,l rl'.t:uJb'i.tl~ 

v.i ::.wtdu n Ncaf.i::a.\~iio de Clil):l-'H'l'rtdillll'Jitu-5 cuJ·iJtwtu.~ pct~il ,t 

/YW.6pe_çao Je Õ.teo c!w. ~m N_{_~jÊ}Iia, Llbút, tn.Uu, A!Lf]i7C.ln, 

T!.(l_púbLi.ca Matgaxe. ~ Ihaqt.H!. 11
• 

Martins, c. E. Op.cit., p. 93. 

-::--
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quidistante em relaçio ao conflito de 1969(_*) a po­

lÍtica externa brasileira inclina-se para uma melhor 

compreensão da "causa árabe": 

pe.tJtÕ.te .. o .te.va.Jtam o BJtaJ.:,i.t, no t,e.J...o da ONU, a apll..ox:!:_ 

ma.Jt-J.:,e doJ.:, pal6e6 aJtabe6, a aáaJ.:,taJt-612. de [J.:,Jta~l e 

diAtaneiaJt-Ae. da Ã6Jtica do Sul, mantendo uma pohicao 

ca.ute.toóa noó e.& 6oJt.ç.o.t.. mu.Lt-U .. ate.JLa-t-6 Jt.e6e.Jte.n.te..& a 

eoope.Jtacao e.ntJte. pJtodutoJte.A e eon6umidoJte.6, tudo na 

expectativa. de ge.Jtah boa vontade. dob palbe.6 all..abe.A 

e.xpoJtta.daJr.e.S de. pe..tJtôle.o, pa!ta i:iJ..gnJ..áJ..c.atJ..va6 Jte.ta.­

ç.Õe-6 &J..-.eate.Jt.aJ...ti L*-*}. 

A solidariedade brasileira a cau-

sa árabe explicitou-se com mais clareza no plano di:_ 

plomático através de atitudes como o voto condenando 

o sionismo em 1975 na ONU. Como já foi dito, tal 

(*) Segundo Guy Martiniére, já no govemo Médici, a postura 

equidistante do Brasil em relação ao conflito ãrabe-israe 

lense, foi suficienteparêl penniti..r"a empf!eAa BMpet!to - 6~ 

a.l da Pe..bw6Mh e. e.nc_aNI .. e.gada de :todalr a;., opeJLaç..Õe6 pe.t!w 

aÓeJi.M ÓOM. do te.M-i;to!Úo bJuU>.i..l.e-iJLo ~ muLioipÜCaJt aco!t~ 

d0.6 de. ph..O.t.-pe.c..ç.ão e. de. bWJ't.6poJt..te. de. pe...tJtÔJ:'...e.o c..om os di'6!:; 

JLen..tu paZóe.Li M.a6.u da Ãó!Uc..a. e do O!U.ente MêcUo". 

Op.cit., p. 54. 

(**) Lafer, Celso. PolÍtica Exterior Brasileira: Balanço e 

Perspectivas.. Revista Dados- n9 _22. IUPERJ (_1979) p. 55. 
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oricntaç~o J~ politica exterior brasileira buscava, 

na verdade, estreitar relações com os países produt~ 

res de petr6leo, atrav~s de acordos bilaterais: 

"E-6 ta .6 o.t.{ da.Jr.-i.e..dade. no p.tatto mui 

:t.Llate.JLal o govrUz.no e...bpe.JLa ve..Jt tJt..aduz.J..da. em bott~ Jtc.­

~ultado.ó '10 plano bllate..Jr.al, eam boMpe.Jr.6pee.tiva6, 

eneio, no qu@ diz JteApeito ~ A!Lg~lla e~ Nig~JLia
11

(*). 

11 A pa.!L.t.{_/f. da.[ Cvo.to art-t.t..0.i.oH.t6út) 

a coop~~a~~u ~fLah~-b!LabileiAa 6o.i baA:tatt.te 6o~taleci 

da: .f.mpoJLtt"urte.ó c.owUw.to6 {lotuwr a.sóÚ!ado.s com o I/ta­

que e a Ann~t.La, oA qual6 podem Jnanc.afL uma 11ova Saóc. 

do diâf.o:Ju Su1'.-Su.t 11 l**). 

As relações Brasil - Traque se 

:intcn~;i r·i(·:1r:nn sohTemancira no governo Gcist.:l, aprofu~ 

daJJdo-sc, llOr outro lado, a postt1ra prag!Jlfitic3 Ja d! 

plomacia brasi.lcira em rclaç~o ao conflito do Orien­

te Médio. Por ocasião da visj ta do vice-presidente 

do Iraque ao 13rasil em maio Jc 1978, em comunicado 

conjUJitO com o governo ir~tquin110, o governo br3sile! 

ro rcconftcccu a Organizaç5o para a Libcrtaç~o da Pa-

-~-----

(*) Lafcr, Celso. Op.cit., p. 56 

e*). Mnrtlni6rc, Cuy. Op.cit., p .. S<l 



lL':;t in~!. Segundo l,arcr, este fato fo:i resultado das 

pTcssocs do I ra(ptc, nw i_ o r fornecedor do petróleo i~ 

po1'tado pelo Brasil, "~to õrurt-ldo de_ Jw,::.bo paZs pe.!L-

110 LL~a-0lL" V!. 

';l~ o pragm:1t i_,:mo n:prcscntou um 

llU\'O momento nas 1·c l:!c:lHc~: poLÍt.íçu-c'\~OHÔmicas cntrL' 

(J Lra~~i1 c U':õ paÍ:;·:;:-; ~1\"rictnos c llo Oriente Médio, 

t<·f~clJu-sc t:_tmbi::n n:1c; roLaçOcs l>t·~~~~llvJl':l~-; cnm a 

·. : ' v <111: i-1;1 r t i 11 ;: 

:-;tJiJ;;tantiva:-; nc:;(.':~ rcl,tl,:l)cs. 

"Com e.(Je..ito, tiO iJ('(II'IO do c.om~-'1.-

e-<_o flC.9..i.onat a dip.t.umac.Ja elo J..J·iÚ'hC:)!:.t' IJOcí.onaC C.!IJ­

prnhou-bc. e.m .{ntru6l 1 ~-i.c.a't o .(JJ.tC't,,i(mb("' Ct''lil :todo6 <)~ 

pa:Z:oe-6, óupehavtdu iU 6-'tOrt.te.í...hcU) (rlcofZ!.cj(_c.,t:) ~ta J)laÍ.o-'t 

paJt.tc. dob c.a~ob, l'llln l'XL'i'Ç.Ô.ü dL'- C1LL1n, o11dc :..c_ eonJ.i__­

gt.ttta!i.<.a uma c.ovtfJ.'LoJttaç.c!.u d.é..fLc_.ta cum wn J .. rt-te.he.o.&e. nott 

te-ame__fL-<_c.ano, locaRJ..zado e e~pecZ~-lc.o ... Se1np~e dert­

.tli.u do maf!C.O [J.{/'(tfl'fttlf, )JhOC_LthOU-i-,(' ÍIII'('Jit.i_vaft IB 

-t:toca-S mc_d.i__arrtí.'. a ,(JtL~.odttç.ão ele. U111a ô(,- 11-Í..f!_ de. {novct­

ç.Cic.'! JJ1C.Jtc.ado.tí!a.i_(~a-~, !'Jl t'LC. a.0 qutl.iS c_ahl' de_.s.tac.aJt a,:, 

:O.('_qtJ.i.nt:e-6: (a) nbr'h'tttfrd de f,(_J·Jiti1,'J de (''!(~tU.(o vi.nettf.a 

d,·cs ã aritÚ.:).;'_ç;lu de p:w,/11-tu.s ÜfLa,.~_ijcé 1 LOó; (G) cL'..Ccb-'w 

(·') J.aCcr, Cl·l~-;u. 1)1'·' i_t., !'· 5~1 
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-ç.ao de. ac.ondot:.. c.u.t.tull.aih_ ..• ; Lc.L c..Jtiaç.ão do p.!t..og!La-

ma. bnat:.-Lf.e.,[JLo de c.aopoz..aç.ão -téc.nic.a. c.om pa.I-~e.-6 rne..no.ó 

de.6 (Ulvoi.vido-6. 

Como e.m .todo-6 o-6 de.ma.J.-6 pa.-6.6 o.6 

dadot:. pela polZ.tica. e.xte.JLna. do pe.JLZodo Mêdic.i, o ava.~ 

ç.o Jt..e.pl!..e.de.ntado n~o deve 6e.Jt.. medido tendo em vil:..ta. 

t:.ua oJt..de.rn de. g!La.ndeza mah ao c.ontnânio, abt:.e.nvando-

--6 e óa..toll da t:.·eguin.te. na.tuJte.za. [a)_ .ta.{s in_{_c.J..a..tiva.6 

c.onJ.J.t-L.tue.m nov.idade.6; Cbl. dese.nvo.t:ve.ttam-t.e. no plano 

dafl !L e fa.ç õ et:. bJ .. C.ateha/~.>; (_e)_ 1tão Jte.pJte.-6 en-tam c.ompJtE_ 

mLtdoó cxctuD-Lvo.ó ou llmLta.I·Lte.ó com a Amê.ll.i.c.a. La.LL-

a Ã61L-Lca; (_d)_ a de..6peLto de. -t.ua pe.que.na magn.[úJ.de., 

6oJtam c.Jte.!Jc.endo pouco, ma.4 t:.i6te.matic.amente., com o 

pa.~.>J..a.JL do .tempo; Le.L .6eu p!LomotofL 6oi. o E.õ.tado, a­

gindo po!t. c.on.ta p4Ôp4-i..a e. nao pon p!r.e~.:osão exp.tic..i.-ta 

de. a.tgum 4e.:to1r. pan:ti.c.ula!t. da -6oc.1e.dade. c..ivi..t" (_*). 

O governo Geisel por sua vez nao 

trouxe,ao que parece,modificações na polÍtica de a­

proxim<~çÕo com a Amêr.ica Latina embora a prioridade 

coloc:Jd;! llt!S -rcJ ações bilaterais tenham segundo Lafcr 

(*) Martins, C. E. Op.cit., p. 3Z 
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trazido algumas dificuldades ã diplomacia brasilei­

ra como na controv~rsia Itaip~ (*). 

pa!La c.aptaJt a bo(L \..'ontade. fLe.,g-t.ona-C e fade.a!L c.Jt:Z.tic.a;., 

c. o mo 

he.gemon-La, ao me.hnw tempo em que ne hu.I:.c.a no p-ta~w 

.óu.bi:.tan.t-<-vo
1 

e.l>,tJteLtafL Juz_l'._aç_Õe.h bifaú~_!Lai-6. EJ.de. é 

o .óC.ILt.Zdo ge.nê:Jtic.o da ação diplomá.t--i.c_a bJta.t.-tle.ina 

ne.~ta ~Jte.a, e e.hte ~ o I:.e.ntido e.I:.pe.c.Z6ic.o dah via-

ge.ni:. e c.ontato.ll latúw-ame.Jt-i.c.ano.õ do PJte.hi.de.»:te. 

Ge-<..óe.f (_UJwgual., Mé:x-f.c_o, e:tc. ..• l"(*'1-). 

Como jJ observu1nos a1tteriorme~ 

te o governo Figueiredo manteve, em suas linhas mes 

tras,a política exterior do período anterior. No que 

diz respeito a América Latina as viagens do General 

Figueiredo a países latino-americanos (Venezuela, 

Chile, etc ... ), assim corno as missões Uiplomáticas 

(*) A controvéTsj_a em toTno ele ltaipll "c_c•mo C hab,Ldo, IU~ .. Mú> 

tct de !'IC.goc .. /.aç(}('_~ !J,tl.at:cHa-L-ó com u F(iJwgurci_ c da .teJ.Je o6.:f_ 

e-ia f b-'lcu,_il.c-L-'Lct do rr p'l_c_j ui::: o -:'l eJ'v~J I.Wf rr qur_, na phiit:-i.c_a 

.tem-h e Xfw.duz~_do Ytwnct !Lec.uha de e.xam-iJ1C{/L muJ.'L(LateJtaÚJl/2.!1 

te. o Cl)Ywvc-damcn-to da6 á~wM da Bc,cút do P1wút ". Lafer, 

C. Op.cit., p. 56. 

(") Lafer, C. Op.cit., p. 56. 
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c viagens de chefes de nações latino-americanas ao 

Brasil (Venezuela por exemplo] parecem atestar es­

ta tendência. 

Se as relações Brasil-América 

Latina tem sido marcadas nos anos setenta pela diplomacia 

pragmática, alguns analistas identificam, entratan­

to, uma certa timidez no tratamento de questões po­

lêmicas (propostas de suspensão das sançoes a Cuba 

e sua integração no sistema interamericano, crise da 

Nicarágua, por exemplo). Tal fato~ entendido como 

resultante do peso militar na elaboração da polÍti­

ca externa b.rasileira, o que no caso da América Lati_ 

Jli.l condicion<l.Tia O prugmatismo ii~ (lll\11I'ri.IS da SCgllT:l~l_ 

ça nacional: 

"Aná.t-L.ó e.ó da poiLt-ic.a e.xt"e.hna 

bJta.óiie.iha a pahtih de. 1q74 a.ó.óina.tarn qae ela tem 

se pautado po!L um compoiLtamevtto inde:.pe.nde:.n-te. e piLa_g_ 

míitic.o na-6 -<'iu.a-6 ne:.iaçÕe.-6 6oJt.a do hemifl62nio, mas que 

na Amé:Jt.ic.a Latina afl po.6iç.Õe..6 de. Bna.6Z-Lta .bão guia­

daA poh uma intenaç~o mai.6 complexa entte a6 abjrti­

vofl E!t.agmático-6 da Itama!Lati e a.6 de:.biniç.Õe.-6 de. .6e.­

EUILança do r.6t:abe.fe.cimrudo mJ..fi-tahn (*). 

("*) So8res de ]_j_JTW, Maria Regina E' Moura, Gerson. Op.cit. 
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O breve levantamento sobre a e 

volução da política exterior brasileira efetuado 

até aqui, longe de pretender esgotar a problernâtica, 

teve como intenção sinalizar suas linhas mais ge-

ra.is c caracterizar sua nova postura frente a Améri 

ca Latina, Africa c Oriente M5dio, Qtlc constituem, 

na verdade, os mercados onde a engenharia nacional 

tem oportunidades de atuação. Isto porque julgamos 

que a transnacionalizaçio das empresas brasileiras 

de engenharia não pode ser entendida através de uma 

análise que previlegie os aspectos estritamente eco 

nÔmlcos do desenvolvimento do setor da construção 

(base técnica, crise interna, etc ... ). Assim, da me~ 

ma forma que no desenvolvimento interno das empresas 

nJcionais de construção a instância polÍtica jogou um 

pnpc1 decisivo, 6 nossa intenção n1ostrar que o prece~ 

so de cxpansio at~ o mercado externo destas empresas 

so ganha legibilidade dentro da afirmação da nova es 

tratégia diplomática brasileira. A construção pesada 

representa uma grea onde o Brasil tem a oferecer e, 

nestas circunstâncias, se na disputa de concorrênci-

as internacionais a engenharia nacional serve-se do 

Estado brasileiro na defesa de seus interesses (o 

- -que procuraremos mostrar a seguir) , nao e menos ver-

dade que o Estado serve-se da engenharia para afir-

mar seu projeto nacional. Este passa, como jU vimos, 

pc1n Tcdcfinição da inserção da cconomi;1 br;1s·ilci-ra 

na Jivisão intcrn:.tcional do trnb~1lhu c ;1 conscqucn-
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te transformação de seu padrão de comãrcio. 

Nestas condições, ao que tudo 

indica a engenharia nacional é ao mesmo tempo bene­

ficiária e instrumento da nova política externa bra 

sileira. 

Antes de passarmos à análise da 

importância do Estado brasileiro na performance in­

ternacional das empresas nacionais de construção, 

dentro dos mercados que detêm capacidade Je auto­

financiar suas obras, entendemos ser necessário co 

locar uma questão que a nosso juízo deve merecer 

maior atenção: quais os segmentos da economia bra­

sileira que foram decisivos para impor os novos r~ 

mos daquela política? Foge ao escopo deste trabalho 

c 5 mcdiJ:1 Jc nossas possibilidades, c!esvcndnr, en1 

sua totalidade, quest~o de t~o complexa n:1tureza. 

Para o propósito de nossa pesquisa seria, certamen­

te, suficiente afirmar a incapacidade do setor da 

construção em, por si só, moldar aos seus interes­

ses a política externa brasileira. Mesmo assim, jul_ 

gamos apropriado levantar algumas idéias que devem 

ser entendidas apenas como ponto de partida para a 

reflexão sobre o problema. 
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Ao caracterizar a nova politi­

ca exterior brasileira Carlos Estevam Martins afir 

ma que ''heu pnomo~on 6oi o E6~ado agindo poh eon~a 

pn5pnia e n~o poh phe66~o e.xpllcita de qualque.tt Ae 

.to !L pantic.u.C.an da 6 o ci.edade cJ..vit ( -k). Ao mesmo tem 

po. articula a emcrg~ncia do pragmatismo a consoli­

J~ç5o do projeto Br~lsil-pot~nciil. 

Em trabalho l'Cccntc (**) Carlos 

Lessa trata a Naç:io - Potênci.J como um projeto do Estado c 

para o Estado, No governo Geisel, a estrat~gia de 

desenvolvimento expressa no segundo PND, incorpor~ 

ria este projeto ("iclêia de Nação como um projeto 

a construir") e revelaria, por outro lado, "o de~ 

c.olamento do E.t.tado de 6ua6. ba.Ae.o de 6u.6te11-ta.ç.ã.o na 

economia e na Aoeiedade''. Neste sentido, as metas 

do segundo PND seriam na verdade as metas de cons­

trução da Nação. Num quadro de crescente integração 

da economia brasileira à economia mundial, alcançar 

aquelas metas pas.saria, neccssaJ'i.aJH~ntc, por rca-

justes nas articulações externas. Nesta perspecti­

va, a diplomacia pragmática não significaria nada 

mais que uma das faces deste movimento. Como susten 

(*) Martins, C. E. Op.cit., p. 92 

(_**) A Estratégia de Desenvolvimento 19.74-1976. (Sonho e Fra 

casso), 1978. 
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tâculo para os reajustes necessar1os, teriâmos a 

",{.dé.-<._a de. que. a c.Jt.iJ.,e. e.x.te.nna, a.té.m de. ge.JLaJt a opa!!:_ 

tun.ldade. pana a ne.e.d.i~ão do pnoje.to nac..lona.t-de.,óe.n­

vo.tv.lme.n.til.l.ta a.mp.tiania o JLaJ..o de manobna e.x.tvr.no 

pana uma potência e.me.hge.nte. corno o BJtal.li.t. Tendo 

p!Le..óen.te. o paAadigma mi.ti.taJt o E-6tado pe.;gando como 

o c.omattdante. incon.te.l.lte. da Sociedade. e Ec.ortomia 

c.onJ.,ide.Jtou a c.onjan.tuJta mundial o momento ade.qrta-

do paJ~a fivJtaJL a ÚLtima ba-talha" (*). 

Se aceitarmos o que foi posto, 

a guisa de pr1me1ra reflexão, fica a sugestão de 

que a definição dos novos rumos da polÍtica exter­

na brasileira dificilmente pode ser explicada por 

pressões de interesses de qualquer fração de 

capital atuante no país, o que nao significa que 

algum:ts destas fraç6es nao tenl1am dela se benefi­

c i ud o. 

Neste IlOJJto, julg:tlJJos apropri~ 

do cfctiv:tr a :•n~lisc Jos contratos ituto-fiJiaiiCi(t-

dos (T:Jhel:J XXIV), buscando, sempre que possfvcl, 

caracterizar o papel e a importincia do Estado Jlli 

sua obtenção. 

(*) Lessa, C. Op.cit., p. 80 
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(_a) A expcrumcio Ja engenharia brasileira no Iraquc. 

- n9 de contratos: 

- tipo de obra: 

-valor dos contratos: 

- participação na 

amostra (_valor): 

- participação d3s 

ClllPJ'CSUS bi·~lsiJei1·as 

no mercado: 

quatro 

ferrovia (Mendes Jr.) 

rodovia (Mendes Jr.) 

2 hotéis (ESUSA) 

US$ l. 510 milhÕes 

37% 

Mcudcs .Jr. - 98~ 

ESUoJ\ 2\ 

Os números anteriores sao sufi-

cientes para demonstrar a importância do mercado ir~ 

quiano no movimento de exportação de serviços das em 

presas brasileiras assim como o peso da Construtora 

Mendes Jr. no seu interior. 

Como foi visto, o Iraque é um 

país onde a presença do governo brasileiro tem sido 

constante. O voto antisionista na ONLJ c o reconheci-

menta da OLP mostram a preocupaçao em estreitar la­

ços com um país que êhoje o maior fornecedor do p~ 

trÔleo importado pelo Brasil. 
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Nestas circunstâncias, a cooper~ 

çao Brasil-Iraque vai al5m dos contratos de prospec­

çao de petróleo, passando por um estreito comércio 

de armas. Por ocasi~o do bombardeio israelense ~ usi 

na atômica iraquiana em Tamuz, a imprensa internacis: 

nal chegou a noticiar a existência de urna possível 

conex~o nuclear Brasflia-Bagd~. através de denfincias 

sobre embarques secretos de urânio do Brasil para o 

Iraque. ApesaT dos desmentidos, este incidente permi_ 

tiu entrever-se a profundidade da cooperação militar 

c11t·rc os J,;js patses. A rcvistn Vcj3 em rc[Jortag~nl 

de capa, publicou mat~ria sobre a quest5o onde afir 

ma: 

"é' c_e..Jtto que o 8-'l..alli..t e__;.,;tÕ. envo.f. 

vida a-té' o 6undo numa conex~o 4em p~tecedente;., com o 

!!taque, ~nctuindo coopenação nuciean e tnan~açÕel com 

anma-6" (*). 

(*) Veja, nç 24. Junho de 1981. "Ligações Perigosas", p. 81 
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Entre as armas exportadas C*) p~ 

ra o Iraque, cstao misses ar-terra fabricadas pela 

AvibTás, trmquc.s llru tu e Cascavel produzidos pela En 

gcs;J (a revista Veja cst_il\1,\ que :-;o <-'111 l';lrros de com-

l1:1t0. mais de 2.000 UlliJadcs j5 for:1rn vendidas ao Ira 

que) , ass1m como peças Je reposiç5o pura os caças Mig 

iraquianos, produzidas, segundo Veja, secretamente 

nas instalações da EMBRAER em São José dos Campos. 

Neste quadro, o envolvimento bra 

siJeiro no Iraque é suficientemente 5bvio para reve-

lar o peso do governo brasileiro 11as ncgoc1açoes de 

( *) O desenvolvimclltO do .indústria de 1natcrial bélico no Bra 

sil, que permitiu ao país tornar-se exportador, tem, 

ao que tudo indica, Jntima conexão com a afirmação do pr~ 

jcto Nação-Potênciu. Como afirma .Jo~o Luis Hibeiro Frag~ 

so em trabalho recente (As refonnulações na Política Ex­

terna BrasileiTa nos Anos 70 - EstuLlos Afro-Asiáticos 

n' 5, 1981), 

"no in:teJU_oJt do pJtoje..to de. inde.pe.rldê_nc.ia pa!ta a e.c.onomia 

naU o n.a1., em de 6Ma do-6 inte.JLM-6 u nac.io na.-ih , dM e.n.votveu 

-f.>e. no-6 WcutM m,U?_.{____taJLU a idúa de cLünint.vlJt a dependê._!! 

Ua. bJLat.-Ll.e.ilta no -6 e.toJt de aJUI1ame_n-tM c.m Jtel'.aç:ão ao-6 VLa­

ckcA.on.wW óotmc.cedoJte-6. Fotwm cJtia dc0,, eJi-tão, CJflplte!.la.6 J:,ob 

c.onlJto.tc. do Eotado c.om o obje..tivo de to:r..naJL .o B!LCt6il au..to­

-L~uri-[cic.n:te em ma,téJUa de a!U11ame.nto-6. O det.envoi\.J.úne_vdo dco 

-tw.s e.mpltUM pe.Jmú .. tút vúio õo a cLúni11uJ.ção vrao c.omp!taó e_rte!!:_ 

nao, c.omo aJvnla po-O-OibilJ_tou ao BILMJ-C to!LvlaJL-óe 6otme.c.e.don 

no mc.!leado -<'.nü'Jwac.i.onai 11
• 

Sobre a cntr:Jr.b lli·asilell"D no comc~rl·io intcntacional de 

::mnas veja-se Brigaclão, ClÓvis "O Brasil e o Comércio lntc!_ 

nacional Ue Annas: Uma Nova Modalübclc InJustrial?"Jnstitu­

to de Relações Internacionais. PUC-RJ. 
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contratos de engenharia naquele mercado. Na medida 

em que scrviç:os Ue engenharia são uma demanda elo 

I!st;Hlo i raquiano e uma "mercadoria" disponível no 

Brasil, podemos afirmar que os contratos de engenh~ 

ria no Iraque são um exemplo tÍpico de negociações 

onde o Estado brasileiro serve à empresa privada e 

a empresa privada serve ao Estado. 

• 

Não e por acaso que entre os qu~ 

tro contratos assinados por empresas brasileiras no 

mercado jraquiano três tiveram intermediação da In-

tcrbrfis. N:1s Jlcsquisas que Jcscnvolvcntos, colhen1os a 

inform~~.,;Jo de que a assinatura elo fabu.loso contrato 

(USS l. 200 lllj lhÕes) chegou a envolver viagem ao Ira 

que de um ministro de Estado brasileiro. Consta que 

a Nendes Jr. teria empatado com urna firma iuguslava 

na concorrência, que finalmente se resolveu a favor 

d·a empresa brasileira em fnnção do cacife político do governo 

brasileiro. 

Por sua vez, também os contratos 

da ESUSA, foram agenciados pela Interbrâs que conta­

tou a empresa sabendo de sua intenção em operar no ex 

tcrior. (*) 

------------

(*)Ver entrevista em anexo (ESUSA). 
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(b)_ A experiência da engenharia brasileira na Argé­

lia. 

- n9 d~ contratos: 

- tipo de obra; 

- valor dos contratos: 

- p8rticipação na amostra 

(valor}: 

- participação das empresas 

no mercado: 

quatro 

2 Universidades 

(Rabcllo) 

Complexo InJustrlal 
(Habcllo) 

BaTragcm 

(Rabcllo) 

US$ 550 milhÕes 

(computados só 2 

contratos) 

13% 

Rabcllo - 1001 

Os pr1me1ros contratos assinados 

pela Rabello na Argélia (Universidade de Constantine 

e Universidade de Argel) talvez representem uma expe 

riência onde a participação do governo brasileiro te 

nha sido inexpressiva ou mesmo nula. Datados do final 

dos anos sessenta e inÍcio dos setenta, tais contra-

tos se efetivaram num momento onde se avolumavam di 

ficuldades para a empresa no plano interno. Aqui, 
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a crise no mercado nacional certamente terá desem-

penhado um papel importante para a transnacíonali­

zação da empresa, crise esta não do setor da cons­

truçao mas da própria empresa que vê, após a rev~ 

luç~o de 1964, romperem-se suas s6lidas articula-

ç~es polfticas construfdas em governos anteriores. 

A obtenção de seu primeiro con 

trato na Arg~lia foi neste quadro, facilitada pelas 

estreitas ligações da empresa com o arquiteto Oscar 

Niemeyer, conforme relato do Dr. Marco Paulo Rabello 

que resumimos a seguir (~). 

''Vepo~6 de t.ete ano4 de total 

au4~ncia de obha4 e.m de.cohn~neia da Ai~uaç~o inte! 

em Cont..tart.:t:i.rte uma univcuu,,i.dade. c. o mo ll.~mboto da V <f.-

c.a!L Nie_meye.!L 6oi o alLqui.t<Lto incumbido do p!toje.lo 

aJtquÁ...tc.:tÔnÁ..co que Jte.õul.tou bc.lZ.õ.õ.imo e muLto a.Jr.!Loj~ 

do. Ne_.õ.ta-6 c.o11di..ç.Õe..ó a 6iflma e_nc.aJLJte.gada do-& cálc..u­

.to-& c.-&.tJtu.tuh..ai._.õ c..onc..lu-i.u pc.f.a i._mpo.ós-i.b_{_-.f_{_dade. da 

Jr.e.ati._zação da o6Jr.a na 6o1Lma desejada pe_-.fo anqui...te..to 

bJta-&i.f:e.iJw. Nie.me.ye.Jt .6 uge.ILiu então ao gove.ILno da A!!:. 

gé.tia que. e.YLtJr.e.gas.óe. os c.â..tc.ulos a bnaElf!..e.iJtos- que. 

e.staJtiam c.apac...Ltado-& pana Jtea-tizã-R..oó com pe!ti)c.,{.-

(*) Para maiores infonnações da experiência da Rabe11o na Ar­

gélia, ver entrevista (_Rabcllo) em anexo. 
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çao ~ ~~gu~ança, do que. Jazia pnova a ~on~~~ução de 

BJt..a.õZtla. Em ~on.õc.que.vrc.ia 

tto b~'La~ -Lie.lno B!Luno C o n~a!Lin-L, en-tão na P !LO j e.c.-tu.m, 

6i1Lma ligada ao g!t..upo Rabc.llo. Conc.laZdo.õ o.õ calcu­

lo~ aJt..mou-he. um lmpa.óhe. quando a .óe.guttadoJt..a 6Jt..anc.e.­

.6a p!t..oC-U'I.-ctda paJt..a o J.:.e.gu~o, Jt..e.~u-Sou--Oe. a -Oe.guJta.Jt a 

ob•ut. A qHt',6til.o 6oi. hel.~oCvúla vlõ.to qu.c. a Con..:dtw:t~ 

Jt..a Rabeflo ac.ri-tott Jt..e.bponbab.Lli~a!t..-Je pela ob!La de.! 

d~ que eb.ta lfte 60bhe. entttegue.. A6óumiu ahbim -todo~ 

o<'~ -'t-Íscoo c. -5c.c.hou o cont-'w-fo c.m ab<'~oci.!lção c.om uma 

e.mplte.-6 a c.h-ta-ta.t a!Lg e.tiana ( Bu~c.au National V 1 E.tude.6 

Ec.Mtom-Lq-uc.-6 c.-t Tc.c_hniq-uc.t.) u. 

Se nos primeiros contratos na Ar 

g61iu a Rabello nao contou com apo1o do governo bra­

sileiro o mesmo nao se pode dizer do filtimo (Barra-

gem) onde a CACEX concedeu um financiamento de 

lJS$ 32 milhões. 

Além da Rabcllo, tamb61n a Cons-

trutoTa ECEL assinou um contrato na Argélia, 

obra (conjunto residencial - US$ 83 milhões} 

cuja 

na o 

chegou a realizar-se. O demandante e o financíador 

eram o governo argeliano e segundo o Dr. José Cola-

grossi Filho, diretor-presidente da empresa, para 

a assinatura do contrato foi nuclear o papel da In­

terbrás. 



191 

(c) A experiência da engenharia brasileira na Vene­

zuela. 

- n"' de contratos 

- tipo de obra: 

-valor dos contratos: 

- participaç~o na amostra: 

- participação das empresas 

no mercado: 

dois 

ltidrel~trica (C. Cor­

rca e Cctenco) 

MetrÔ (CctC'IlCO) 

US$ 1.250,00 milh6cs) 

30% 

C. Corrêa 60% 

Cetenco 

Como ji registramos anteriormen­

te, a JJovu politica cxtcr11~ brasileira inuugurou u1n:1 

nova etapa nas relações Brasil-América Latin•1· Neste 

quadro, a aproximaçio Brasil-Venezuela talve: repre­

sente um dos pontos onde os esforços do Itamarati t~ 

nham atingido resultados altamente positivos. Do jnf 

cio dos anos setenta onde as crfticas venezuelanas i 

polÍtica externa e ao regime polÍtico brasileiro eram 

uma constante, evoluiu-se, principalmente a partir do 

governo Geisel, para uma nova situação onde os indÍci 

os de cooperação Brasília-Caracas se multiplicam. 



l92 

Sobre as transformações radicais 

operadas nas relações Brasil-Venezuela, o Jornal do 

Brasil publicou a seguinte mat6ria por ocasião da Vl 

sita oficial do Presidente Luis Herrcra Campins a 

nosso pais em agosto de 1981. 

"Na .óua 6a.óe. atual, a-6 fl.r_faç.Õel.l 

C.J·Ltfte o B!ta.õl.t e. a Ve.vte-zue.ia. c.on'.ltu.mam J..e.IL c.arnpatta­

da.o pe..to.o p!to6L6.6-Í,Onai..6 do I:tamaJt..a:t~ c.om a pubii.ei­

dade d(J tipo ''an~e.6 e depoi-6''. Enam inexp!Le..6.6iva.6, 

até lro,6:ti.o e pa?...6a!tam polL um p!(_oc_e_.6!.Jo de_ ..thal'tl.l6oJtma 

ç.ão Jtadicai no-6 ÚLtimo.6 qua.t;w ano-6, c.hegando hoje. 

ao ponto em que. o-6 dipioma:ta-6 de. Bna-6Ziia e Canaea-6 

l.en.tem d-i'6ic.u.tdade.-6 e_m e.nc.on.t![.aJt Jtovo-6 a-6-6u.n-tol.l palLa 

ac.ondo-6 que d~m a-inda mai-6 .6ub.6:t~nc.ia ~.6 .ou.c.e.6.6lva.o 

.t.Jtoc.a-6 de. vJ...ói:ta-6 de. pne.;.,ide.nt:e.-6 e mivtit.tl!.o-6, qu.e. be. 

multiplicam a cada ano. 

Ape.vta-s como exemplo: :tl!.ê.ó villi:tal.l 

p!te.Ll.tdc..ltciai.·ll de. novcJilblto de 19.77 paJLa c.â - Cal!.lo.6 Á.!:!:_ 

dl!.e...t. Pr.>_.lt.cz a BJt.a.6.l'Li.tt
1 

G~1H.1tal J1u-lu F.if]U(J,.iJLedo a Cana 

cal:. e. já agoJta L.u.i.t. l:fe.JtJte.JLa Campint.. 

Tal fi!te.quê.ncJa 6az c.om qu.e. a.6 

po.6t.ibili.dade.l.l de Jte.alizaç~o de. ac.oll..do.6 .6e el.lgo:tcm 

poll.. in:teill..o. A exemplo do que. ja ac.onte.c.e.u ao Pall..a-
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gu.ai, Unuguai e Po.!Ltugaf., o 13/La.t~.Lt já te.m óLttmado.t. 

c.om a Ve.ne.zue..ta qc.w.õ·e. tudo que. e.na po.ó.õ2ve.-t a-6.6-i.na!t 

e.m mat~ll.ia de. conv~nio.t.: de. ajuda t~c.nlria, c.ie.ntZ6i-

c. a e. c.ufúUr_af, c.omé:Jtc.-Lo, navegação, tJLa.n.ópo!Lte.h a.ê-

11a âll.e.a amazônica, inte.JLc.â.mb,[o ba.nc.áJt.ia, pnc.v.i.dênc.ú:t, 

.tfl..i._butaç.ão, c.om6.ate. ao tnâ.&.-Lc.o de. dtwga.ó e. at~ me..6mo 

de a.6.6i!.Jt~ncia na ãnca nuclr.a!L onde. o.6 doi6 pa:6t1 

ape.na.6 engatinham, a Ve.nc.zuc.la ainda mai6 que. o B11.a-

lli.t" {_*). 

Talvez nao seja por acaso, que 

os contratos assinados por empreiteiras brasileiras 

na Venezuela datem do governo Geisel. O contrato da 

Cetenco para a construção de um trecho do metrô de 

Caracas e de 1977 enquanto que o da Camargo Corrêa 

e Cctenco para a construção da hidrelétrica de Guri 

envolveu um longo período de negociaç6es (**) (pr6-

-qual1ficaç5o em meuJos Jc 1975. nssittutttr:l Jo cott­

trato no inicio de 78). Nesta altima obra as empre­

sas brasileiras se defrontaram com sérias dificulda 

des (***) que acabaram por determinar a entrada de 

( *) ,Jonw.l do Brasil, 10/08/1981 , p. 2 

C'*) 1\ :lSsin:ltur::t do contnto de CuTi foi m<-!rcnda por vunos 

incidentes. Sobre a questão VCT as entrevistas em anexo. 

(Camargo Corrêa e Cetenco). 

(*u) Ver entrevista em anexo. 
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firmas amer1canas no consórcio original. Nesta oca­

si~o, ficou patente a import&ncia do governo brasi­

leiro na Jcfcsa dos interesses das empresas nacionais, 

o que pode ser constatado atrav~s de notícia veicula 

da pelo Jornal do Brasil em 10 de novembro de 1980: 

"Entlte. a.6 a.6.6un.to.6 6oll.a de. agen­

da que. o M-Ln-i..6t:Jto da.& Minab e. Ene.Jtg.i.a Ce.8a!L Cal.6, i­

lt.i.a tnatalt com .6eu colega ve.ne.zue.tano, Calde.lton Be.!ttl, 

hoje. e amanhã e.m Canac..a.6, inc.lui~.6e_ a que..s;tão da pe.IL 

man~nc.ia do c.on.6_ÔJtc.io BRASVEN, óo!tmado pe.laó c.on.6:tJLu­

toJLa~ blta.6ilei4a.6 Cau1a1tgo Co!Lit~a e Cetenco ~ .6LmLla­

Jte.ó vc.nezuelanoó, na.6 obna.6 da hidnet~tltic.a de Gu!L~ 

em C.Mi~tlu.Lç.â:a no Jcio CaJtovt.i., naque.fe. pa:l-0. A.6 em pite~ 

te.ilta.6 bJta.6ile.i!Lah, que venc.e.Jtam a conconn~ncia em 

197&, ~~-tão u-tilizando Qanai~ o&iciai~ do Govenno 

bJtabLteino pa!La comba-te.n tfoiLte. p!Le~bão de emp!Le-ó:a~ 

noJt-te.-ame.ILiQana-6 que que_!Le.m uma pa!tL(Qipaç.ão na ob!La. 

O I~amanati j~ e.~gotou be.ub necu!L6o~ e a ~ltima e 

talvez maih alta ta~ada 6oi uma canta nemetida pelo 

p!t5p~tio P!te6idente Figueinedo a 6e.u colega He!LILeiLa 

Campin6. A medida 6oi bolicitada pelo S!t. Cele6tino 

Rodtd.[]tU!-.S beu. l!c'l.'.<.'·.\.'-rr'' junto a CNE c. ac;.oH.Í.ôta maJo­

ILit~Jtio da Ccte."co. A ~ottve!Lba qu~ Calb ten~ com BeiL 

.U., I.'Hl compcudi{.a do v-lce-yJ!I.eb.<_den.t:r excctLUvo da Ca 

maft,go Cototê:a, Klaub Re;.vwe/1, 1Le.6oJtç_aftá ob te.Jtmob da 
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(d} O contrato auto-financiado pelo Chile 

No inÍcio desta -seçao, observa-

mos que entre os contratos auto-financiados pelo deman­

dante somente um não tinha origem em país exporta-

dor de petróleo (_des.vio de rios - Chile). A presen-

ça deste contrato numa nação tradicionalmente toma-

dora de recursos externos pode ser entendido pelas 

espccific.idades que envolveram sua negociação. Este 

6, nu verdade, o primeiro de uma s6rie de quatro co~ 

tTatos previstos para a construção de um complexo 

hidrel6trico. O pequeno valor da la. parte das obras 

(.desvio de rios} determinou que o demandante reserva~ 

se para as etapas subsequentes (**) a exig~ncia de 

financiamento. 

Nestas condiç6es a Odebrecht en 

tendeu a importância estratégica de vencer a primei 

ra 1 icitação, o que significaria entr::rr no mercado 

chileno c se fortalecer nas concorr~ncias seguintes. 

(*) Jornal Jo Brasil, 10}11/1980. 

(**) O valor global dos três contratos subsequentes estava 

orçado entre US$ 800 e 900 milhões, (turn-key) sendo 

US$ 500 milhões relativos as obras civis. 
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l1ara tal, apresentou uma proposta de preço bastante 

compct itiva (US.$ ~O milhões) o que cxi~;iu gT:::mdcs c~ 

forças da empresa em minimizar custos. Neste senti­

do um;1 das opcraçocs armadas pela Odchrccht foi a 

importaçio por uma firma chilena dos CC!Uipamcntos, 

disponíveis no Brasil, necessirios ~ execução da obra. 

A presença de financiamento do governo brasileiro pa­

ra as importações do equipamento, viabilizaram a op~ 

raçao que permitiu~ Odebrecht alugã-los e portanto, 

ao não imobilizar capital, comprimir ctlstos. 

A concorr~ncia relativa a cons­

truç~o da hidre16trica propriamente dita foi reali­

zada c definida a favor de firmas norte-americanas. 

O fracasso da empresa br~tsileira neste caso 6, ao 

que nos paTece, um indicador inequívoco da importâ_!! 

cia do Estado brasileiro para a consolidação da en­

genharia nacional no exterior. Tudo leva a crer que 

o cacife político do governo brasileiro (incluindo 

financiamento) não teria sido suficiente para enfre_!! 

tar a concorrência norte-americana, num momento on­

de a mudança de governo nos U.S.A. (Reagan) anuncia­

va uma guinada radical nas relações Washington-Santia 

go. Nestas condições repetimos a nota publicada no 

Jornal do Brasil sobre os acontecimentos que envolv~ 

ront a dcfiniç5o desta coJlCorr~nciLl, por jL1Lgarmos 
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que seus termos mostram, de forma cristalina, a im­

port5nciJ nuclear das relações Estado-Estado nas li 

citaç6cs internacionais. 

uApe..sah dai:> ph..e..6.6Õe..6 e.xe.hc.J._da.ó 

pel'.o I.tamana.tJ., que. c.hegou a de.lltac_an o EmbaixadoJL 

Pau..to Tah-&o Flecha de. Li.ma da c.om-t.t/.va pJte.,~ide.n.c.{af 

e.m Bogotá patt.a Jr.e.a.tizafl.. uma m.Lót.ão llig{io.óa em San­

tiago, o Ch-Lie. não va-t c.e.de.JL ã: e.mp!te.<Sa bJtaD-tie.i..tt.a 

Ode.bfl.e.ch.t Oll c.on.tJL.ato.6 p!Linc_.Lpa..i-6 da c.on.l:>.tnuç.ão da 

hj_dhe..té.tn_{_c.a Co.tbum-Mallhic.uJLa - obJta onçada em 800 

mil'.hÕe.-6 de. dôl'.ane.l:>. 

Sua ex~c.uçao - 6oub~-6c Ofttrm -

6l...c.aJr.á eom um c.on..6Õhc..Lo de cmp!U!.ócth noJttC-ilnll~-'1.-lcttnuc'. 

ll e.g u n do c..t an b i.. 6 .i.. c. a do n. a c o n c. o JLfr.. ê.n c. i.. a i n.te.h na c. i o n ai 

pJt.omovida pe.f.a e.rnpJt.e..óa e..6.ta..ta.t c.hi...te.na, ENESA. Uma 

e.mp1Le..6a 61Lanc.e..b_a, Champ-Lgnhon Be.ILnand, pnirne.i!La c.o-to 

c.ada c.om p!Le.ço.b mai..b bai.x.o.b, não .te. v e. c. o nd-<..çã.o pa!La 

a:tende.JL àt. e.x-Lgê.ncA_a.õ t.up.ee.me.J·ttanc_ó do c.or1tftato e. 

6oi det.clab.bi6ie.ada e.m be.ne6le.io da.b 6inrna4 do.b Et.­

tado6 Unidut., c.om melhone..b c.ondiç6e.6 de. 6inanc.iame.~ 

to. 

VuJr.aHlc 11Ja/6 de uma lu'-'<{( , Ho 6!:. 

nal da manhd, o Embaixado!L do Chile tiO Bna~i.f, FefL­

nando Ze.gge.IL6 Santac.nuz, c.on6ene.nc.iou ontem c.om o 
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Ch.a11C.e.le..n Scvta-éva Gue.Jt.he.i!Lo, vw.m e.nc.ontJto que. e.Jt.a. 

e..õt-tmado como .óe.ndo a 11-º--Spe.Lto da c.ont.íe.Jtê.nc.la da.t.. 

Naçõu. UVt-i.das t.obne. a VlJLe.Lto do Man, matêJt.la e.m 

que. ambo.ó ..são enA:e.ndidoJ..,, mat que. apaJLe.nte_me.nte. 

6ol todo de.dlc.ado ã que.btão da c.onc.onfLênc.ia .6o6ne. 

a hi:dne.té.tJLi·c.a. Co .tbu.m ~M.cc~ hLc.u.Jta, 

Com o c.fLêdito de. te.n dado apolo 

po.t.Z:.ti.c.o ao Chile. num pe.nlodo mail.l d-L6Zc..Lt da poiZ­

Léc.a e.xte.!tna do Gove.Jt.no PJ.noc.het - lnc..tuhive. p!Lomo­

V!!ndo uma vLsLta p!Le.liide.nc.lal a SanLi.ago - o B.Jt.a.6.Lt 

!(.e.c..tama a.goli.a u.m :tft.a-tame.rt.to pnivi.te.g;_ado no 4-nldaVL­

.te_ e.m que .6e. inã adjudlc.an o.ó c.ort:tJLa.toiJ vu.Ltobo.ó pE:_ 

Jta a.ó obfLa.ó de. e.nge.nhania da u.óina hidne..tê.thic.a. 

BJta-61.t-ta não .óe. c.on6o.n.ma em lt.-ec.ebetr. ne.6.6a. ma..té:Jt.La 

o me..6JJ10 .tipo de. .tJLat.ame.vLto dLbpe.n.t.ado a ou.tltaó pa:&_ 

.t.e..t. que b.toqu.e.a.vam e c.ombatia.m o Jr..eg-Z.me mLti:ta!r.. 

c.hi.teno até pouc.a..t. .6-emana.b at!r..á.t.. 

Em c.an.t!/..a.b:t:!l, cu, au.toJc[da.de . .t. 

c.hiiena.t., a c.omeca~r.. pela difl..e.c~o da ENESA, invocam 

.t.ua c.oelt~nc.ia de c.ompo!r..tamento em c.onc.olt!r..~nc.ia an-

te.nio!U! . .t., me..bmo du.Jtante o pe~t:Zodo do Gove.Jtno de. 

SaivadoJt Atlende, paha ju.t.ti6ic.a!L c.om aJtgumentoó 

té:c.nic.o.~s a p!Le.te.niç.ão da emp!te.t.a b~<-a.t.-Z.le.úw No~tbe.Jt 

to Odeb.Jte.c.ht na c.onc.e.õ.t.ão das c.ontJta.ta.6 p!tinc.ipai.t. 

da hidJte..té:-tiLic.a de Co.tbam-Ma.õhic.uha. E.õ.ba 6i.Jtma 6oi 
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c.fann-LtíJ.c.ada e.m quinto luga.JL na nova c.onc.oJt.Jc.ê.nc.-La, 

de.po.tn de. já. :te.Jt. gaVLh.o uma d.i~:,puta. ante.n-io-t, pa.Jt.a 

a c.onl.dhuç.ão da palLte. de. túne..Ln e. c.anal-6 da ob!La 

p!Llnc..J..pai, no vaion de. 3a mi.t.hõe..-s de. dõ.tane.-6. 

• 

TamhEm a ne.u 6avoJL, 0.6 c.hile.non 

11.-e.c.o11..dam que. numa c.onc.OIULê.nc.la Jte.alizada paJta o p!LE_ 

je.to de. 6onne.c.ime.nto de. água potável da e-idade. de. 

An:to&agabta, piLÔx.i..ma ã JLe.giâo non.te. do paiõ, uma 

6iJtma bna.s-Lte.ifl.a ac.aó.ou .6.e.ndo e..6c.olhÃ...da, multo e.mbo 

11..a J..ua pkopan.ta fÍDS.õ.e. J.n6e.Jr.iofl. a de. ou:t.Jr.o c.onc.oJtJte.n 

i:.. 

1\goJc.a, ponC.m, óob pe.na de de..órnE_ 

tw,CJzaJJ. o p.'Linc.Zpio da c_orrc.oJt.fLênc.ia, o Gove.Jwo do 

Chilu ne. nega a exe.Ace!L o d.ilLe.ito de ''d.i6c.Jt..ição'' 110 

cano da h.Ldl!.e.Lê.tnic.a e.m be.JH'-6-Lc.1o de. 6.L-'Wiet6 bJta.ói­

leiJwll. 

Em plena vin..<..:ta do Pke6idente 

Figu..e..ike..do à Co.tômfiJ..a, na ll.emarta pa6.6ada, o c.he6e. 

do depantame.rtto de p.!i.omoç.ão c.ome.Jtc..ia.t do Lta.ma'ta-t.i., 

me..mb11..o eóe.tJ..vo da c.omitfva p!i..ellide.n.c.ia.t, du,.toc.ou­

-6e de Bogot~ paJta Sarttiago a 6im de Ae aviAta.ll. c..om 

autoJt.idade6 c.hl.tena4 na tentativa de in6lu~nc..ia-.ta6 

na dc..c.i.6ão da c..onc.oJtll.ê:vteia de Cofbum-Ma<!>hil~ltJta. N(t­

que.ta oc.a,siCi.o a diJte.ç.ão da ENESA (_Emp!Leõa Nacionaf 

de Enekgla S)A.) ac.a6ava de ctftunc.lct!L a deõc.fa&J.i6-i-
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-c..aç.ao da 6ittma 6nanc..e..&a Champigvdwn ITe.Jwa!td e.m 6a-

vott do c.onJ.>Õtt.c.J.o rtott.te-ame.JLJ.c.avto, .õe.guvtdo c.otoc.ado 

!La, J..egundo 6on.te.J... c..IU..ie.na-6, 6oi 42% maill e.te.va.da 

do que. a..o dua.o_ ptt.ime.i!ta.-s. c.o.e.oc..ada-6 11 {_*). 

(') Jomal do Brasil, 20)03}1981. 
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11.3 - A PRESENÇA DO ESTADO BRASILEIRO - FINANCIAMENTOS E 

O CACIFL POL!TI CO. 

As considerações que desenvol­

vemos até Jqui, revelam a expressividade do Estado 

brasileiro no processo de transnacionalização da 

grande engenharia nacional. Do mesmo modo que a "es­

tatização" ela demanda por obras de infra-estrutura 

foi, no plano interno, um dado fundamental para o 

fortalecimento das empresas nacionais de construção, 

tamb~m o seu movimento at~ o exterior s5 pode ser 

apreendiJo atrav~s de suas articulações com o Estado. 

Queremos dizer, que uma análise da exportaçao de ser­

viços de engenharia que privilegie aspectos estrita­

mente econ6micos (base t5cnica, crescimento do merca 

do externo, etc ... ) deixar5 Jc Indo aquilo que c fun 

damcnuJI n~ problemática: o car:ltcr decisivo das va­

riáveis polícas. 

Foi a partir desta perspectiva 

que procuramos analisar mais detidamente o papel dos 

empréstimos e das relações Estado a Estado no desempe 

nho internacional das empresas brasileiras. O corte 

entre empréstimos do governo brasileiro e relações E! 

tado a Estado presente em nosso trabalho, deve, por 

outro lodo, ser entendido como um mero recurso analf 

tico, isto~. não significa, em nenhuma medida, a e-
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.xistência dicotômica de f.:ttores econômicos (_emprés­

timos) ou polfticos (_relaç5es Estado a Estado) para 

a obtenção de um contrato no exterior. A concessão 

de um financiamento do governo brasileiro a um deman 

dante externo ê, na verdade, um instrumento da polÍ­

tica exterior brasileira. O que diferencia portanto 

mercados capazes de autofinanciar suas obras daque­

les que demandam financiamentos externos, é o fato 

de que, em se tratando destes Últimos a ação do gove~ 

no brasileiro tem de incluir oferta de financiamento. 

V5rios dos contratos financiados pela Ci\CEX, foram 

assinados em lqÍscs onde a nova políti_c;l do Itamarati 

se m:1nJ Cesta. O L~ont·rato ohtido pc\<1 1\C:JS/\ na Tanzil­

nia é um exemplo Óbvio Ja aproximaçi:ío Jiplomâtica 

Brasil-Africa. O ·financiamento af presente (US$ 52 

milhÕes) é, como já, foi posto, um instrumento desta 

aproximação. Algumas afirmações que colhemos em nos­

sa pesquisa indicam que autoridades do governo e das 

próprias empresas não desconhecem este fato: 

"0 pape..t do Ban.c.o do Blta.tii.t 

LCACEX)_ na obte.nç.ão çl.a oblta da Tanzâni_a 6oi:. mui...to .im 

po!dante de.vldo ao 6i.nanc.-Lame.n.to. Na mc_f..ma me.d-Lda. o 

I:tamaJta.tl c. o ntJtlbu.Lu, da. do que., ao 1. e.fL c_ o n.ô u.t:t.:ado P! 

.to Bctr1c.o do Blta.ôi.t ac.e.Jtc.a da pe.JL.tinê:nc.i_a de. um e.mpltê~ 

.tima ao gave.Jtno .tanzani.ana, ac.e.11ou pa.ôi.tivame..nte., me..ó 
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poh..que. a a.pltaximaç.ão c.om a.qu.e..te. paZ.8 e.f..tava de_ ac.oJt 

do c.om a e.<S.t}[a-tê.gia dlp.tomã.Ltc.a e. c.ome.!t.c.ia.t do M-in-é.6 

têtt-Lo dah Re.laç.Õe.-6 Ex.te.ll.iofl...e..6 1
' (*}', 

"Outlta patc..te. de..te.fl.minartte de 

no.66o.6 tnabalho& diz Jte.6pe.ito a 6oJtmu.laç.ão de. uma 

po.tZLtc.a c.ome.tr.c.iat pa!La o!J paZ.6e.6 de Te.l!.c.e.ifl..o-Mundo. 

E ne.-s.ta éiJte_a que. temo.6 c.ondiç.Õe.-s c.ompe..tLtiva-6 de atua 

ç.ão. Te.mo6 Jambfrn papel na avatiaç.ao da pe~tin~r1c~a 

me.Jtc.ado e. .6obJte.tudo a c.onve.ni~nc.ia do goue.Jtno apoialt 

ou de.ixaJt de. apoiaJt de.te.Jtminadaé. ope.Jtaç.3e.é.'' (**) 

Também nos contratos que tem 

financiamentos de agências internacionais, nao se 

mostra menos importante a ação do governo brasileiro. 

A experi~ncia da ECISA no Paraguai ~ uma evidência 

neste sentido: 

''O ItamaJtati c.hega ~~ veze~ a 

de.õempenhan papê-<.'.6 panaú!f.oJ.J. A ECISA 9avlfwn, há arw-&, 

( *) Entrevista com o Dr. Luis Mário Serra de Souz3, Super in to~_ 

dente das Operações Internacionais da ECISA. 

(**)_ Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima. Departamento de 

Promoção Comercial do Ministério das Relações Exteriores. 
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de_ âguat. p.tuviai..6 e.m Al.l4.unç.ão, PaJtagua-t, maó óo-f c.ontJt~ 

tnda Ollt~a elnpJtc.[tc.iha. o~ bonó o61~ioó do Itamanati 6~ 

ttam .Í.I!d-Ít.).ll~JJt.âve.ió paJta a ECISA l!.e..tama!L a obha 11 {*). 

Julgamos, pelo l\UC foi dito at€ 

aqui, ter demonstrado a importância do Estado no preces 

so de transnacionalização da grande engenharia brasilei 

ra. Nestas condições, nossos argumentos se opõem frontal 

mente a algumas análises que, por abordarem aquele fenô 

meno somente em seus aspectos parcJais, concluem pela 

pouca relcv5ncia do Estado na sua proinoçao. A inexist~n 

cia de uma legislação especifica que regule c incentive 

a exportação de serv1ços é, por exemplo, uma das evidê_~ 

ci:1s lcv:!Jlt~Jus Jlo·r tais Ul151iscs pUJ';! c;lr:Jcturizar a 

transnncioJlalização como resultado do cs_forço c compe­

tência exclusiyos da empresa. O papel do ~stado se res-

tringiria, neste caso, aos cortes de investimento que 

ao penalizar o mercado interno coloGJr]am o mercado ex-

terno como opçio inevitãvel. 

Nio desejamos, em nenhuma medida, 

mitigar a importância das empresas naquele processo. Sua 

competência técnica-administrativa é, corno sabemos uma 

(*) "Brnsil Exporta Serviços". Revista Comércio c Mercados, 

Ano XIV, n~ 15~, novcm\r.ro de 1~)80, p. S. 
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pré-condição para a exportação de serviços, assim corno 

o seu bom desempenho no exterior E indispensivel para 

que se multipliquem os contratos. Acreditamos, porém, 

que sem o apoio do Estado a experiência internacional 

das firmas brasileiras de engenharia não poderia e nao 

poderá se fazer de forma sistemática e duradoura. 

Nesta perspectiva, julgamos adequ~ 

do tcr1ninar c0111 u1na nfirmaç~o do Embaixador Pnttlo Tnrso 

Flct:h;J Jc Lima que com argumentos próprios à dip1omo.cin 

pragmât-ic;l c'nf:tt-i·i,<J a cooperação tercciro-mlll1dista como 

sustcJltfil-tlltl ,Jo SLtCe!;so da cnflPttli:lri:t brasileira no ex­

terior, ~o HH.:smo tempo em que afirma à natureza polÍtica 

de suas "vantagens comparativas": 

uEu. ac.ho que. no-6-sa vantagem c.ompE:_ 

~a~iva e mu.i~o de. natuhe.za poiZtic.a e. de. natu.heza c.ome.h 

c.-La.C. Ve. natuhe.za po.t.Z.t-Lca po!Lque. ..somo-6 um pa.1.6 que. não 

:tem po.õ.tuna. he.ge.mâni.c.a., di.õc.utimo-6 pa.Jt.i.ta!Liame.n.te. c.om 

no.6.60.6 .t.Õc.io.t.. e c..t-Le.n.te.-6. e não m-L.6-t-L6ic.amo.6 a -f![_an.66e.-

1Lê.neia de. .te_c.rw.togia. Achamo-& que. ê irnpe.hat-Lvo de. no.ó.óo-6 

de.ve.Ae..s pa!La c.om a c.omuni.dade. do-6 pa:z:.t, ell e.m dr!.õ e.nvofv.[­

me.n.to, 6aze1Lmo.6 uma .than.66e.IL~nc.ia Jt.eal dr! tecnologia''. 
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11.4- ALGUMAS QUESTOES SOBRE A EXPERIENCIA DA ENGENHARIA 

BRASILEIRA NO EXTERIOR. 

11.4.1 -A Transnacionalizaçio Como Processo Tfpico 

da Grande Empresa. 

Apesar Je estarmos cientes da di­

ficuldade em estahelE'ccr parâmc;tros que pcnnitam de­

finir cortes entre pequenas, m6dias e grande empresas, 

julgamos poder afirmar que a trnasn~tcionalização da 

engenharia brasileira se apresenta como um movimento 

que se caracteriza pela presença marcante de grandes 

firmas. 

Em 1979, pelo critério de fatura­

mento, oito empresas de nossa amostra estavam entre 

as vinte maiores, sendo que seis destas firmas se colo 

cavam entre as dez primeiras. (Ver tabela XIX ) . Por o~ 

tro lado, se para o mesmo ano tomarmos como indicador 

o patrimônio lÍquido, encontramos sete empresas entre 

as vinte maiores e c1nco entre as dez primeiras, como 

o demonstra a tabela a seguir: 
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TABELA XXVI - POSIÇÃO DAS EMPRESAS - PATRIMONIO LIQUIDO 

EMPRESAS 

CAMARGO CORREA 

CETENCO 

CEPO 

CONCIC 

ECISA 

ESUSA 

MENDES Jr. 

ODEBRECHT 

---~·--·· 

POSIÇÃO 

l 

4 

7 

28 

18 

19 

3 

s 

FONTE: As cem maiores da construçao. 

Revista O Empreiteiro, Ano XII, n"' 150, 

julho de 1980. 

Aos dados anteriores somamos o fa 

to de que os contratos assinados pelas seis empresas que 

em 1979 estavam entre as dez maiores (faturamento) esgo-

tam 84% do valor total de nossa amostra. Neste quadro, a 

hegemonia ela grande empresa no processo de exportação tlc 

serviços de engenharia, se afirma como uma realiadade 1n 

contestável. 
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Entre as três empresas que em 

1979 nao se encontravam na lista dvs vinte maiores (fa­

turamento), e importante assinalar que duas (Affonseca 

e STER) tem o grosso U.e suas obras concentrado em paí­

ses fronteiriços CBolívia e Paraguai). Já a empresa Ra 

óello, apesar de nao ocupar lugar de destaque no plano 

interno, apresenta uma participação significativa no 

merendo ;Jfricauo (Argélia_). Untretanto, como vimos, o 

movimento desta firma at~ o exterior poJe ser consider~ 

do um caso particular dentro da expcri~ncia brasileira. 

A presença majoritária de grandes 

empresas na transnacionalização da engenharia nacional 

nao ~. do nosso ponto de vista, uma tend~ncia casual. 

Por um lado, o custo de prospecção e de participação 

em licitaç6es de mercado externo apresenta-se como um 

obstáculo às empresas financeiramente mais débeis. Não 

é por acaso, que aparece com constância entre as medi­

das d0 3poio a exportaç5o de serviços solicitadas ao 

governo pelo setor, o financiamento dos gastos em con­

corr&Ilcias internacionais. 

Por outro lado, na medida em que 

as articulações políticas são fundamentais na ativida­

de da construção, parece claro que serão fortes no ex 

terior as empresas fortes no mercado interno. 
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Nas entrevistas que realizamos ou 

vimos, muitas vezes, a afirmaç~o de que a exportaç~o de 

serviços deve ser entendida coJoo u1na atividade Jc eli­

te, vist.o que o fracasso de uma empresa brasileira no 

exterior significaria um pesado onus para a engenharia 

nacional. Ademais, s~o comuns, entre os empreiteiros de 

menor porte, queixas de que o governo tem usado sua for 

ça politica com maior efetividade em contratos expres­

sivos, o que evidentemente, privilegia obras onde as 

pequenas empresas não tem qualquer chance. 

A articulação entre o "poder po­

lÍtico" interno das grandes empresas e sua importância 

para o sucesso 110 mercado intcrntLcional pode ser aprce~ 

dida nu dcc!tlraç5o elo engenheiro l!crrnano Cezar .Jonlão 

Freire, diretor-presidente da ESUSA à revista O Emprei­

teiro. 

''A polZtica pa~a o 6eto~ da con6-

t~uç.ão de6e.nvo.fvJ.da no govenno Ge.J.6e.l, de.te.Jtm-i.nou um a­

piLo ve-L-tamen-to Jte6tiLLto do me!Lc.ado ex-te.Jtna peta6 1i~ma6 

b!La6J.le.i!La6. Naquele. govenno o que. 612. uJ.u 6ai um peque­

no gnupo de 6ihma6 p!Lote.gida6 de tal 6onma, que 612. chia 

Jtam obJta6, finiea e exc.lu&ivamente., pa!La nrant~-C~ atuan­

te6. Em muito6 c.a6o6, c.tac. ve.nc.-tam c.onconnêrtc.ia,_<, que. 

t-tnham qua6e_ uma meta e.xc.út6-tua: a de p,'Lapici .. aJt que. c.on 
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LL.rtua-óóem ope.!Lando em gnande. e..oc.aia. Ló.óo .te.vou quah.e. êi 

e.xau.ot~o as 6ifLma6 de. pe.que.no e m~dio pohte., e.m 6avo!L 

de..ote. gnu..po p!tiviie.giado. t ve.Jtdade. que. ;taJ.J.:> 6inmah l.:lÁ..­

gni6ic.ahiam no ca~o de.e.xpo!L~a~ao de. .óe.Jtvico.ó, a pohsibi­

lidade. de. óe. c.on..t.,tJwilL uma úe.JLnovia do vu.tt.o da qur~ e..õ-tâ 

.t.e.ndo c.OJL6L~t.uZda tto IJwque. ou c.omo ob;ucó da baJt!Lagc.m de. 

Gu!Li, na Ve.ne.zue.l'.a. Ma-:'. po!L ou;tno tadq-'- e.xÃ._.6;te. uma o6e.Jt­

t.a de. obnaó peLo mundo inte.ino, de. me.non po!tt.e., que. apno­

ve.Ltaf!.(a a c.apac.idade. ~~-P.9_~~~!:_ado~a da c_r~f]~!'!.f!_ania __ btta.6Lte.-<.­

iut de_ tuJJa 6oJtma muLto ma-Ü <Saudávc.fu (*). 

Pelo que foi posto, entendemos que 

o mercado externo nao está fechado âs firmas de menor 

porte. Porém ao que tudo indica, as oportunidades destas 

empresas em se afirmar internacionalmente são bem meno­

res, reduzindo-se, na maioria das vezes, a obras em paf 

ses que não exigem grande mobilização de recursos (Amér! 

ca Latina, principalmente países de fronteira) Em contr~ 

partida, a cxportaç~o de serviços de cngcnltaria, enquanto 

atividade sistemática e relevante nas operações da firma, 

parece estar no alcance exclusivo da grande empresa. 

(*) O Empreiteiro, outubro de 1979. (grifas nossos). 
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II.4.2 -O Papel das Associações Entre as Empresas Bra­

sileiras de Engenharia na Disputa do Mercado Ex 

terno. 

Entre os contratos que compoom nos 

sa amostra, somente alguns poucos apresentam associações 

entre empreiteiras. Assim, na maioria das vezes, a obtcn 

çio de obras no exterior tem se cristalizado como uma 

experi6ncla isol~da das empresas construtoras, n~o se 

observando, enquanto tend~Ilcia dominante, articulaç6es 

pr~vias no sentido de fortalecer sua cornpetitividade no 

mercado internacional. 

O que se apresenta como uma cons 

tante expertcncia brasileira de exportação de serviços 

de engenharia, ~ a consorc1açao das empresas brasilei­

ras com firmas dos países onJc as obras se realizam. 

Tal fato ê consequência da exigência dos governos derna_!! 

dantes objetivando permitir as empresas locais gradati­

va capitaç~o t6cnica (!). 

As assocraçocs entre emp1·eiteiras 

brasileiras em três dos trinta contratos por nos consi­

derados, podem ser entendidas como resultado dus espec! 

ficidades que cercaram as negociações destas obras. Em 

(*)_Sobre esta questão ver entrevistas eTil ::mexo. 
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nenhum:1 mediJa rqncsentam a emergência ele um padrão 

Jc articuJ;;tç~o entre empresas que possa se-r caracterís­

tico da tr~nsnncionnlizaç~o da granclc cngenl1aria nacio-

1131. 

A associação entre a CONCIC e a 

ECDX para a construção do porto de La Paloma no Uruguai 

pode ser entendida pela necessidade do uso de cquipame~ 

tos especiais de propriedade da ECEX. Neste caso, cons­

tata-se, mais uma vez, a importância do Estado para o 

sucesso da empresa brasileira no exterior, visto ser a 

ECEX umu empresa pÚblica. 

J5 o cons6rcio Alfredo Mathias -

ESUSA constituido para a construção de dois hot~is no 

Iraque 6 explicado pelas dificuldades encontradas pela 

Alfredo Mathias em levar adiante as obras. Tal contrato 

foi obtido por esta empresa em maio de 1979 com in­

termediação da INTERRRÁS. Em setembro deste mesmo ano 1 

tendo em vista a impossibilidade da firma em cumprir os 

compromissos assumidos, a INTERBRÁS cont:1ctou a ESUSA 

com uma proposta de cons5rcio (Alfredo Mathias - ESUSA) 

para a execução conjunta da obrtl. N~1 vcrdc1dc, <J di[Íci 1 

si tu:1çiio t.::conômica da Al [rcdo Math_i;Js :Jc:!bO!J por detcrm!. 

no.r que :1 obra riL:;1;;:~l' soh inteira n:sponsabilidaJc dn 

ESUSA. 
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Por sua vez, a associaçio Camar 

go Corr~a - Cetcnco na construçâo da hidrel~trica de 

Guri, na Venezuela, teve como pano de fundo as marchas 

e contra-marchas que marcaram as negociações deste con 

trato. Num primeiro momento a Camargo Corr~a foi pre-

-qualificada isoladamente, mas a nâo pr€-qualificaç~o 

de firmas venezuelanas determinou press6es polfticas 

que tivcr;llll colllo resultado, por sugestão do governo lo 
' -

cal, :J nccc:;sidadc de fortalecer l.l posiçiio d~t C;:unargo 

Corrêa ll<J coiJcorrência atrav6s du formaçZio de um con;-;Ór 

c1o onde part.ici.pavam mais uma empresa br3sileira (Ce-

tenco - convidada pela Camargo Corrêa) e uma firma vc 

nezuelana (*). 

Ao longo de nossa pesquisa, reco 

!hemos, também, exemplos de associações entre empreitei 

ras brasileiras para disputar licitaç6es internacionais 

que nao resultaram na assinatura de contratos. A Affon 

seca e a Andrade Gutierrez participaram em coiljunto, de 

urna concorrência para a constru<;,~ão de um grande aeropo..!:, 

to 11a Bolrvia. liste cons6rcio 6 tlm exemplo tfpico da tl-

(*) Para maiores infonnaçó'es sobre este contrato ver entrevistas 

da Camargo Corrêa e Cetenco em anexo. 
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njão de empresas. para fortalecer sua cornpctitividade: 

a Andrade Gutierrez, enquanto grande empresa, capaz 

de se responsahilizar por uma obra de porte c a Affon 

seca com sua experi~ncia pret~rita naquele pafs. 

Um;t qucst5o import~tntc n ser as-

sinnlnLI:t, Jiz rcStlcJto u 11~0 exist6ncia ele urticulaç5o 

eiltrc a transnacion;llizaç5o das emp1·eiteiras c das con-

sul to r;~::; n:1cionais. i\qu.i tamhém s.c obscrvct algumas ten 

tativas isoladas de açao conjunta como a da Transcon e 

Mendes Jr. na Argélia, que entretanto, não resultaram 

em assinatura de contratos. A aus~ncia desta articula-

ção, segUildo, alguns empreiteiros prejudica a exporta-

ção de material ele construç3o c equipamentos nacionais para as 

obras, tendo em vista a origem não brasileira dos pro-

j e tos: 

"Um gJtavtdc. ptwld:'.ema htUtgido na 

obJta do T!Laque., Doi o de. hc.Juno-5 uma 6~>una bJLa6Lf_e_,Uta 

c.xe.c.utavtdo p!!..ojc.-to 6~t-anc.ê.ó poJt padJtÕe.-6 c.uttope.uhr c.om 

6iJ.Jc.alizaçao não 6Jtanc.e.~a num pa16 ~Jtabe ou ~.Jeja: eJta 

uma mi<>tuJta di6Zc.i.t de_ c.onc.Lf.--Lah que. não penmLtia que~ 

e.xpontâ).)-óe.mo.6. nenhum pJtoduto bJtah-i.leino po!tque.. nào 6e 

adequavam 56 dita6 e6pec.i6ic.açÕe6rr (*). 

(_*) Dr. Hermano Cezar Jordão Freire, diretor-presidente da ESUSA 

em entrevista a Rev:ista O Empreiteiro (outubro de 1979). 
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No interior da experiência brasi 

leira em concorrcncws internacionais encontramos um e­

xemplo Único da união entre empreiteiras, consultoras e 

empresas estatais. Trata-se da proposta apresentada p~ 

ra a construção de uma ferrovia na Venezuela, liderada 

pela Cia. Vale do Rio Doce e pela Petrobrás representa 

da pela INTERBI~S. Estas duas empresas constituiram um 

consórcio (INTERVALE) onde participavam várias projeti~ 

tas, cinco construtoras c a indGstria ferrovi5ria nacio 

nal. Pelo que apuramos, esta tentativa n5o resultou na 

assinatura de contrato devido as dificuldades em acei­

tar exigências vcnczur.::Llll<ls na concessão Uc algumas van­

tagens â Venezuela no comércio entre os dois países. 

Pelo que foi visto, fica a certe 

za da natureza casuística das assoc1açoes entre empre­

sas brasileiras para disputar o mercado internacional. 

Por sua vez, a necessidade de se estabelecer uma polí 

ca sistemática de associações com aquele objetivo ap~ 

rece sempre, como uma demanda das pc~1enas e m~dias em 

presas: 

''A 4iualidade tAad.[cionaf que 

e.x-L-6.te. e.nthe. a.6. e.mp1Le..t .. a6:, as quais du!r.an:te. a.no6 diópu 

-ta.Jta.m um me.6 mo me.4c.ado in-te.!Lno, di6ic.utta 6 o b!Le.mane.Lta 

a conjugaç.ão de. e.&6oJr.ç.o-6 pa!La uma pa.Jdic.ipaç.ão ma-<-s e.-

6e.-tiva no e.x:te.Jtio!L. Ve. aco!r.do com o e.nge.nhe.iho Ca!Llo6 
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baixa de_ mOt-c.o_do d-i.6ponZve..J'.., que. .6ome.n.te. a.tftav2t da 

a.6.6oc.--Caç.âo de. vãn . .Ca.6 e.mpl1.e..6a.6 he. podrud.a ob.te.IL um êx.-t. 

to 1naio1L do que. aquele. c.on.óeguido at~ agona. Ne.6.6e .6e.n 

Lido, e..td.á em andamento a 6onmaç.ão de uma aJ...6oc.,faç.ã.o 

de. e.mpne..6a.6 e.x.pontadonat de. 4eJt.viç.os, que. c.e.Jr..tame.nte. 

c.oope.Jtaç.ão e ou..tho-6 Jte.c.uJr.llo-6, poll6ibiLLtando a.6.óim he.n 

.ólve.l ne.duç.ão no.6 e-u.6.to.6 viab.il.lzando uma. pant/.c.ipaç.ã.o 

mai.6 ag!LC..6.6iva no me.!tc.ado e.x.te.!tno que ate o momento 

tem .óida c.onqui.6.tado c.om maio!L .6uc.e..6.6o 6ome.nte. pe.ta.6 

gJta.nde..6 e.mp!tC..6a..6 11 (.*). 

A proposta de uma açao conjunta 

das empresas brasileiras para disputar o mercado exter. 

no é, na maioria das vezes, vciculod~1 através de asso 

ciações e 6rgãos de classe da construção. Claro esti 

que a ação destas instituiç6es reflete os interesses 

das empresas de menor porte. As grJndcs firmns podem 

Jj spensar aquela mediação, na proporçao em que dispõen, 

de caJ1=1is pr6prios para fazer valer seus interesses. 

O pr6prio fato de serem grandes, revela, como vimos an 

teriormentc, sua força polftica. J5 em se tratando de 

(*) Empresas médias querem conquistar o mercado externo. O Emprei 

teiro, julho de 1979. 
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empresas menores, parece Óbvio que sua união é o meca 

rd smo necessário para torná-las mais fortes tanto no 

plano interno quanto externo. 

!!.4.3 -O Impacto da Exportação de Serviços sobre a 

Exportação de Equipamentos 

A exportação de serviços de en­

genharia usualmente estimula a exportação de equipameg 

tos produzidos nos países-sede das empresas de constru 

ção. 1'3is equipamentos s~o. na verdade, de duas nature 

zas: os de construção propriamente ditos (tratores, ca­

minll6es, escavadeiras, etc ... ) c aqueles nccessfirios a 

montagem da obra (turbinas para hidrelétricas, material 

elétrico, etc ... ). 

Devido âs dificuldades de obter 

dados com que nos defrontamos em nossa pesquisa, tor­

nou-se impossível quantificar, mesmo que de forma a­

proximada, o impacto da transnacionalização da engenh~ 

ria nacional na exportação de equipamentos fabricados 

no Brasil. 

No que diz respeito aos equipa­

mentos de construção, pudemos observar que quando se 

tratava de obras em países prÓximos e portanto com fa-
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cilidade de transporte, quase sempre os equipamentos 

utilizados foram de propriedade das empresas brasilel 

ras levados até o exterior mediante exportaçao tempo­

rária ou vendidos apos o uso ã firmas locais. Estão 

neste caso os contratos da Affonseca na Bolívia, o 

da CBPO no Paraguai, o da STER no Paraguai e o da 

CONCIC- ECJ:,x no Uruguai. 

Outros contratos como os três 

prim~iros Ja Rabcllo na Arg6lin, os da Cumargo Corr2a 

c Cetcnco na Venezuela, implicaram em pequena ou nc-

nhuma exportação de equipamentos (.*) . 

.Já os equipamentos utilizados 

na montagem das obras tem sua origem, ao que tudo incli_ 

ca, subordinada ã origem do projeto e do financiamen-

to. 

Na medida em que se verifica fi­

nanciaJllento se colocará, em havendo disponibilidade ig 

terna, vinculação do empréstimo ã compra de equipamen-

tos prod11Zidos no pais. Não§ casual que nos :1l8io1·c~ 

contratos financiados pela CACEX encontramos indica<,;c:cs 

da existência de um maior volume de exportação de equ_! 

pamentos: barragem construída pela Rabello na Argélia 

(*) Em Guri, por exemplo segundo infonnação da Camargo Corrêa 

(_ver entrevista em anexo) somente 20% dos equipamentos de 

construção teve origem brasileira. 

' 
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- US$ 32 milhões para compra de equipamentos e paga­

mento de mão-de-obra, hidrelétrica no Peru, construi­

da pela Odebrecht - US$ 18 milhÕes para compra de eqti.!_ 

pamentos e rodovia na Tanzânia de responsabilidade da 

ECISA - US$ 29 milhões em exportação de equipamentos. 

Infelizmente, no que diz respe! 

to aos contratos da Mendes Jr. não conseguimos reunir 

informações mais detalhadas sobre a questão dos equi­

pamentos. Entretanto através de notícias publicadas em 

jornais e revistas especializadas, logramos obter alg~ 

mas evidências a este respeito que merecem ser regis­

tradas. Por ocasião da assinatura do contrato do segu~ 

do trecho da rodovia da Esperança na Maurtiânia (fina~ 

ciado pelos Fundos Ãrabes Unidos) , o governo local fe-

chou um contrato com o Banco do Brasil no valor de 

US$ 17,5 milhões para compra de equipamentos, peças de 

reposição, material de construção, etc ... Por sua vez 

na obra do Iraque há notícias de um importante tráfico 

de equipamentos produzidos no Brasil. b interessante 

assinalar que, entre os financiamentos concedidos pela 

CACEX para a exportação de serviços de engenharia, ap~ 

rece um financiamento, no valor de US$ 120 milhões pa­

ra construção de rodovia no Iraque. Como é a Mendes Jr. 

a responsável por tal obra, julgamos que, muito prova­

velmente, este terá sido um empréstimo concedido à em­

presa brasileira para, entre outras coisas, importar 
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equipamentos n:.Jcl.Oll<llS. Finalmente, é sabido que esta 

finna const.it1xiu du:1s "tradings" para cuidar das com­

pras de material de construção e equipamentos nos 

U.S.A. e Europa respectivamente. 

11.4.4 -A questão da Mão-de-Obra 

Na atuação das empresas nacio­

nais de engenharia no exterior, no que diz respeito a 

origem du mão-de-obra utilizada, podemos identificar 

um conjunto de contratos onde a participação de mao-

-de-obra brasilejra n~o ~importante, quantitativamen­

te, c outro onde se observa a presença de um grande 

contigcnte de trabalhadores brasileiros. 

Ao que tudo indica, 6 a nature­

za do mercado no qual se atua que determina um ou ou 

tro caso. Nos pafses onde ainda não se cristalizou um 

mercado de trabalho, suficientemente desenvolvido para 

atender a demanda da construção, coloca-se, consequen­

temente, a necessidade do uso expressivo de mão-de-obra 

brasileira. Já nos mercados caracterizados pela abundân 

cia na oferta de trabalhadores, quase sempre o governo 

local exige o aproveitamento significativo de mio-de­

-obra nativa. Nestas condições as empresas brasileiras 

mant~m nas obras, alguns poucos brasileiros, na sua ma1 
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oria de nível universitário, que ocupam posições cha 

ve para o desenvolvimento Uos trabalhos (chefes de 

manutenção, concreto, abastecimento, etc •.. ). Por-

' 

tanto, se a participação de maõ-de-obra brasileira é 

diminuta quantitativamente 0 ao mesmo tempo decisiva do 

ponto Jc vista qualitativo. 

O g1·osso dos COJttratos assina­

dos por firmas brasileiras no exterior se encontram 

neste Último caso. Somente as obras de Affonseca na 

Bolívia, da CEPO no Paraguai e as da ESUSA e Mendes 

Jr. no Iraque apresentam urna participação relevante 

de mão-de-obra brasileira de baixa qualificação. As 

duas primeiras des-tas empresas (Affonseca e CEPO) em 

pregaram trabalhadores brasileiros na BolÍvia e Para­

guai respectivamente, visto que vinham atuando inter­

namente na fronteira com estes dois países, o que fa­

cilitou o deslocamento Jc seus trabalhadores até os 

países vizinhos. Ji nas obras no Iraque foi a inexis 

tência de um mercado de traba.lho desenvolvido que exi­

giu o uso expressivo de mão-de-obra brasileira. 

No contrato da Mendes Jr, para 

construção de rodovia no Iraque,entre os onze mil e 

quinhentos trabalhadores empregados, três mil e qui­

nhentos são brasileiros. Na construção dos hotéis a 

ESUSA evoluiu do uso quase exclusivo de mão-de-obra 
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brasileira, no inicio da obra, para a contratação de 

indianos e iraquianos. Segundo esta cmprcs.'l, n parti­

cipaç:lo ln~1si.Lci.ra no tot~11 llo emprego tem cs1·aclo em 

médj:l por vo'lt<l de so·~. 

Do que foi visto, julgamos ser pos 

sível afi·nnar que n::io se verifica nenhuma preferência da empre­

sa brasileira pelo uso de trabalhadores nacionais. Por 

sua vez, a competitividade da engenharia brasileira no 

exterior não pode ser explicada pelos baixos custos ou 

maior produtividade da mão-de-obra nacional. Não resi­

de aí a "vantagem comparativa" das firmas brasileiras. 

Ao contrfirjo, c 'iUC1XO comum dos 

cmpres5rios que atuam no Iraquc o a]to custo da mão­

-de-obra brasileiro, explicado por v~rios fatores, en­

tre os quais a legislaçâo trabalhista nacional e os 

custos de transporte até aquele mercado: 

"Ali .tei..li que Jt.eg c.m o a..6.t.unto ó o 

Jt.am &c.i~ali pana QondiçÕe.li de ~naba.tho exc.luliivamen~e 

de.n:tJw do ~e.ILJt.i..:tÕJt.io na.c.iona.t. Áli fe_,[li que n.egc.m polL 

e.xe.mp.to, o lii.6~e.ma de. c.on~Jtatação de. pe.lilioal e de pa 

ga.mevd:o-5 de enc.aJt.go.6 .6oc.-Lccé-6 c.n./.a.m um ônuli p!to,i.bLti-
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v o, a .ta-t ponto que o n06-áo ope~tá.Jl.i.o Jr.e.õu.f..ta ma-<.6 c. a­

no do que um openãn~o e..õpanho.f., pon.tuguê.ó ou i.ta-t-<.a­

no, pago.ó em moeda 6o~t.te'' [*). 

uQuanto ao 6JLe..te. pa!La tnant:..po!L-

.te de pe.ó.óoa.t a lli..tuaç.éi.o ê mu-Lta.ó veze.6 pioiL. Uma pa~ 

.óa9em do BJtat>Lt pa.!r.a o 01L-i..c.rllr?~ M~d.to e..6.tâ. c.u..õtan.do 

US$ 3 ma, o que JtepJteó e":ta peJL:to de US$ 2, 5 mahõe& 

pai!.. mê..6 palta. a emp!Le..&a (Mende.ó JIL.l, uma vez que. .óaa 

paga./.:. 850 pa.6.6a.ge.m.6 men.óa.Ló, -i.ncluJ..ndo 6u.nc.-<.onâ!L-<'.o.6 e 

6a.mJ...f.iaiLe..6. Enquanto que. uma pa.6.6age.m e.u!LopêJ..a. 6ica. no 

máximo po!L US$ 800 e a de. pa.1.6e.6 coma a Tndia e o Pa.­

qu.Lõ.tíio em me.no.6 deUS$ 600 11 (**}. 

II .4.5 - J\ Importância Ju l:xportação de Serviços para 

a T:mpresa No c i onn 1 . 

A cxpcriBncia internacional da 

engenharia brasileira se apresenta como um fenômeno 

demasiado recente, para permitir uma avaliação conclu 

siva da expressividade da exportação de serviços na 

história das empresas nacionais. Entretanto, algumas 

evidências econtradas ao longo de nossa pesquisa, nos 

(*) Dr. Hermano Cezar Jordão Freire, diretor-presidente da 

ESUSA em entrevista a revista O Empreiteiro, outubro de 
1979, p. 18. 

(**) Murilo Valle Mendes, vice-presidente da_Mendes Jr. em en­

trevista ao Jornal O Globo, t:ncartc especial - Encontro 

Bras.il Exportação, 12 de juLho de J0RJ. 
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permitem tecer breves comentários sobre a questão. 

Inicialmente, cabe assinalar que 

para algumas empresas, cada vez mais, o mercado exter-

no vem se afirmando como uma opção definitiva. A cons-

trutora Mendes Jr., por exemplo, já tem os contratos 

iilterJlacioitais como I'Cspons~veis por 50% de SC\l fatu-

ramento total. Segundo o Dr. Murilo Vale !vlendes, tal 

porcentagem deverá aumentar nos próximos anos (*). Por 

sua vez, em entrevista publicada no Jornal do Brasil 

(.26/07}81) outras empresas declararam metas ambiciosas 

em relação ao mercado externo. A Odebrccht espera ter! 

dentro de cinco ou seis anos, metade de seu faturamen-

to em obras internacionais e a ESUSA pretendente che-

gar ao mesmo ponto em menor espaço de tempo. 

Neste quadro, o mercado externo 

tende ao que parece, se tornar decisivo para a expan-

são destas empresas, o que pelo menos para uma delas 

(.Mendes Jr.) já é uma realidade. 

Ao mesmo tempo, o movimento de 

transnacionalização abre, para as firmas brasileiras, 

possibilidades de atuação em outras ~reas que não a 

construção propriamente dita. Uma indicação deste fa-

(_*) Ver reportagem puhhcada em O Globo de 12/02/1981. 

r 
' 
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to está na compra pela Odebrecht de urna "trading 

company" (Multitrade), visando a colocação de produtos 

nacionais nos países onde ~tua, Por outro lado, inúme-

ras empresas brasileiras criaram subsidiãrias para suas 

operações internacionais (*). Quase sempre situadas em 

paraísos fiscais, estas subsidiârias além de permitir 

às empresas agilizar suas operações externas, represen 

tam a possibilidade de usar os saldos de caixa 110 cxtc 

rior par;1 (1pcr:1ç6es de valorizaç5o no mercado financei-

ro internacional. 

Pelo que foi visto, a afirnlaç5o 

no mercado externo de uma empresa brasileira deve signi_ 

ficar, em contrapartida, seu fortalecimento interno. 

Ao dispor de fronteiras de expansão alternativas ã de-

manda do governo brasileiro por obras de infra-estru­

tura, esta empresa poderá resistir, com maior facilida-

de, ã conjunturas internas recessivas e nestas condi-

çoes redefinir, a seu favor, sua posiç5o no plano nacio 

nal. 

(*) ESUSA Internacional (sede nas Ilhas Canal), Mendes Jr. Inter 

nacional (sede nas Ilhas Cayman), Dodoma Internacional (ECISA, 

sede no Panamá) , Rabello Internacional (sede no Panamá) entre 

outras. 
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CONCLUSAO 

Do que foi visto anteriormente, jul 

gamos adequado resgatar, à guisa de conclusão, algumas 

das questões que nos pareceram, sobremaneira, relevantes. 

A primeira delas diz respeito a di 

ficuldadc de se definir o estatuto tc6rico da construção 

civil. Nn verdade, todo e qualquer trabalho que tenha CQ 

mo objeto este setor, Jcfroiita-se co1n aquele obsticulo, 

o que no nosso caso se substantivou quando tentamos bus-

car nas reflexões te6ricas sobre o movimento internacio-

nal do capital, elementos capazes de lançar luz sobre a 

transnacionalização da grande engenharia brasileira. Co 

mo vimos, tais reflexões estão marcadas por condicionan 

tcs hist6ricos (internacionalizaçio a partir dos países 

capitalistas avançados) e)ou tem seu campo de investig~ 

ção restrito ao movimento internacional do capital sob a 

forma de iilvestimentos diretos, o que define a natureza 

industrial das empresas em consirleraç~o. 

Neste quadro, ganha importância a 

discuss~o sobre as hist6ria da g~nese e consolidação das 

empreiteiras nacionais assim como a especulação em torno 

da natureza do capital na construção pesada. 
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Apesar Jc estarmos cientes das limi 

tações deste trn11alho, julgamos ter chamado atenção sobre 

a relcv~ncia das variiveis polfticas na hist6ria da cons 

trução pesada no Brasil, o que se revela na relação empr~ 

sa nacional - Estado encontrada nesta atividade. Como pr~ 

curamos evidenciar, a atual hegemonia da empresa nacional 

na construção pesada, se tem como pressuposto a inexistê~ 

cia de barreiras à entrada técnicas e de mobilização de 

capital, é, por outro lado fruto de uma s6lida articula­

çao política que começa a se gestar no imediato pós-gue~ 

ra. Entretanto desvendar de forma definitiva tal questão 

possa ncccssuriamcntc pela discuss5o da natureza Jo Esta 

do Brasileiro no periodo, o que, evidentemente, foge -as 

nossas possibilidades e ao escopo desta dissertação. 

Dentro desta problem~tica, a regul~ 

çao política da concorrencia na construção pesada sugere 

estarmos na presença de um subsetor da construção civil 

onde a natureza do lucro é predominantemente mercantil, 

isto é, onde a possibilidade do lucro subordina-se, em 

grande medida, a articulaç6es políticas, privilegias, 

etc ... Desta maneira, evidencia-se, mais uma vez, a 

imbricação da história da construçüo pesada nacional com 

a hist6ria do Estado Brasileiro. 
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Claro está que 11 importância nuc.lear 

da instância política nos negócios ela construçi'io pesada 

reaparece quando se trata de investigar as r~1ízes de sua 

exportação (;!.té o exterior. Da mesma forma que no plano i_!!: 

terno a articulação empresa nacional-Estado permitiu ãs 

empreiteiras brasileiras se capacitar técnica e admini~ 

trativamente para se lançar a concorr~ncia internacional, 

a importfincia crescente do Estado Brasileiro no plano 

externo, quer através da expansao das empresas pÚblicas 

quer atrav6s de seu peso politico, abriu, num momento de 

crcsciln~llto Jo 1ncrcudo lULindi:•l Jc ohr:1s pGbtic;Js, espaço 

para a iltuaçio sistem~tica da engenharia nacional no ex­

terior. Como procuramos demonstrar, neste movimento ernpre 

sas e Estado servem-se e beneficiam-se mutuamente. 
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As informaç6cs anexadas :1 seguir são o resultaJo da pcsqui 

sa realizada junto às empresas construtoras e órgãos do g~ 

verno, mediante entrevista ou aplicação Je qucstionâTio.Na 

maioria das vezes nossos entrevistados foram executivos que 

ocupam posição destacada dentro da empresa (presidente, di_ 

retor). No caso das informações obtidas por questionário, 

anexamos junto às respos~as da empresa o questionário por 

nós enviado, o que permite avaliar as dificuldades encon­

tradas na coleta de informações visto que, algumas vezes, 

as respostas a estes questionários ignoraram inÚmeras das 

questões neles contidas. 

D u seguinte a rcluç~o das empre­

s:Is c 6rg~os Llo govcriiO JlCSljUis;Jdos: 

- AFFONSECA 
- CAMARGO CORREi\ 
- CETENCO 

- CEPO 
- CONCIC 
- ECEL 

- ECISA 
- ESUSA 
- MENDES Jr. 

- N. O!lEBRECHT 

- Rfl.BELLO 

- :3TI·:H 

- DEP. PROciAÇAO COMERCIAL DO MINIST(RTO DAS 

RELJ\ÇOES EXTERIORES 
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EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPEHIENCIA DA AFFONSECA S/A. 

As informações que se seguem fo 

raro obtidas em entrevista realizada na Construtora Affonse 

ca S.A. 

A Affonseca vem, desde 1971, estu-

dando a possibilidade de atuar no exterior. A saída para 

o mercado externo representa, na verdade, uma tentativa da 

empresa de diversificar sua atuação, ampliar seu mercado e 

criar clientes alternativos ao governo brasileiro. Esta 

opção constitui uma meta prioritária dentro da estratégia 

de crescimento da empresa, que já tem hoje três contratos 

assinados no cxtcr~or. 

O primeiro destes contratos foi 

obtido na Bolívia, mais especificamente em Porto Suarez, e 

se desdobra em três obras distintas - uma rodovia (Corumbá 

P. Suarez) um aeroporto e obras de pavimentação e urbani­

zação da cidade. Porto Suarez se constitui num importa~ 

te pÔlo de desenvolvimento no sudeste boliviano e através 

do Convênio da Cochabamba (19.74) o governo brasileiro se 

comprometeu a apoiar o governo local nos esforços para o 

desenvolvimento da região. 

A Affonseca vinha atuando na fron-

teira com a Bolívia o que facilitou a entrada no 

boliviano. 

mercado 

O contrato para aquelas obras foi 

obtido através de negociação direta, tendo como contratan 
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te a municipalidade de Porto Suarez com garantia do 

co Central e Tesouro bolivianos. 

Ban-

O contrato tem valor total estima 

do em US$ 30 milhÕes e o governo brasileiro teve importan 

te papel na sua obtenção. Cerca de 90% do valor do contra 
to tem financiamento brasileiro (.CACEX). O Itamaraty apoiou 

a empresa durante as negociações assim como a Interbrâs cu 

jos serviços foram usados por algum tempo. 

Das três obras que constituem o pa 

cote de P. Suarez, a estrada ji está conclufda, o aeropor­

to cujas obras estiveram paralisados por um perÍodo deve 

estar pronto em dois anos e a urbanização da cidade em 

m:ns um ano. 

Para cxccuçao das obras<! i\Ííonscca 

levou equipamentos prÓprio5 c grande parte Jo material de 

construção utilizado tem procedência brasileira. 

A composlçao da mão de obra utili 

zada nas obras tem sido mais ou menos 50% de brasileiros e 

50% de bolivianos sendo que 6 de interesse do governo bo­

liviano a contratação do maior número possível de bolivia 

nos. Por outro lado este mesmo governo não vê com bom olhos 

a subcontratação de empresas locais, temendo seu desempenho. 

Entre as dificuldades encontradas 

pela empresa em sua experiência no exterior está a do câl 

culo econ6rnico resultante, dos problemas da estrutura de 

preços do mercado em que se está atuando. Tal fato impli­

ca em aumento de risco, agravado pela instabilidade polf 

tica, greves, etc ... 
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O segundo contrato assinado pela 

Affonseca no exterior foi também na Bolívia, para constr!:!. 

ção do Aeroporto de Tariga. Para a execução desta obra a 

empresa foi praticamente convocada pelo governo boliviano. 

A obra tem financiamento do Banco Mundial e do governo bo­

liviano do que resultou a necessidade de se abrir uma con­

corr~ncia intcrnncional. Este foi um contrato por empreit~ 

da no valor de US$ 4 milhões. A ol1ra j5 estfi conclu!da e o 

per!odo de construção foi em torno de dois anos (entre 1978 

e 1980). Tamh~m nesta obra foi utilizada mão-de-obra e ma­

teriais de construção brasileiros. 

Os equipamentos levados para a B~ 

Ifvia sao vendidos ap6s o ttso ou retornados ao Brasil. Ven 

der os equipamentos ap6s terminada a obra significa muitas 

vezes diminuir os custos da construção na medida em que, na 

ausência de obras consecutivas, não há necessidade do repa~ 

se integral dos custos do equipamento para a obra. 

Nas obras na BolÍvia a Affonseca 

contratou algurnus empresas brasileiras para a cxccuçüo de 

determinados serviços. 

Um segundo mercado na América Lati 

na onde a Affonseca já obteve uma obra foi o chileno on-

de. por negociação direta, fechou contrato para a construção 

de um complexo desportivo. Este é um contrato por administra 

ção no valor de US$ 6,5 milhões. 

Quase toda a obra (90%) tem finan­

ciamento brasjleiro (CACEX). O projeto da obra (um estádio 

e quatro campos llc esporte) 6 chileno e na 

viços a Aff:mscca subcontratou a CONCRE!'YlAT 

ção da parte estrutural da obra. 

-
CXC'CUÇ'-10 dos ser 

para fiscaliza-
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Para ganhar obras no exterior a 

Affonseca ve como muito importante a sondagem sistem:itica 

dos mercados potenciais, detectando e criando oportunida­

des para a montagem de pacotes que são oferecidos aos cl! 

entes. Na montagem destes pacotes a presença de financia­

Jncnto 6 fundamental. Vender serviços significa, na maio 
Yia das vezes, vender o :Financiamento. Para ilustrar es­

ta questão podemos c l ta r a concorrência na Bolívia que a 

Affonseca, associada à Andrade Gutierrez, perdeu para uma 

firma japones<:.. Para a construção de um aeroporto de por 

te (US$ 85 milhÕes) as condições de financiamento ofereci 

do pelo pacote brasileiro (7% a.a. e 14 anos para pagame~ 

to) decidiram a negociação em benefício dos japoneses (3% 

a.a. e 30 anos para pagamento). 

Nestas condições o stlportu do go­
verno brasileiro ~ fu11damental para o bom 2xito das expo~ 

LlÇÕcs Ue serviços Ja engenharia nacion.Jl. Entretanto o 

mais i11tcrcssante para as empresas nacionais 6 que as ne­

gociações se fJ\,:8-m entre as empresa:=:; but...:;-ilcir;t.s c o de 

m~lnd:mtc. N;J medido em que o vulto do [_in;Jnciamcnlo jmpli 

c<Ir em participaç.ão direta do governo brasiJeiTo (emprés­

timos do Estado brasileiro ao demandante) coloca-se a ne­

cessidade de abrir concorrência e muitas vezes a firma que 

detectou e desenvolveu as negociações perde a obra. Exem­

plo disto temos no que ocorreu i Camargo Correa no Uru 

guai com a hidrelétrica de Palmar. Esta firma armou a ne­

gociação, mas como o financiamento brasileiro foi feito di 

retamente ao demandante (governo a governo) abriu-se con­

corrência internacional que foi vencida pela Mendes Junior. 

Assim para evitar esforços e gastos sem retornos, o melhor 

seria o governo brasileiro respaldar as firmas nacionais e 

estas sim negociarem diretamente como o cliente. 
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A Affonseca ve o mercado externo 

como uma opçao nccessiria e irreversível para a grande e~ 

genharia nacional. Além das obras já executadas e em exe­
cuçoes, desenvolve uma s€rie de negociações no exterior, 

visando ampliar sua experiência internacional. Os esforços 
da Affonseca n~o concentram-se somente na América Latina, 

mas também em outros mercados possíveis (Ji.frica, Oceania, 

etc.). 

Para opcraçao no mercado externo 

foi criada uma subsidiária a Affonseca Internacional (se­
de no Brasil). 
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EXPORTAÇAO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPERIECNIA DJ\ CAMARGO CORREA S/A. 

As informações que se seguem foram 

obtidas através de entrevista realizada na Camargo Corréa 

S/ A. 

A decisão da Camargo Corrêa em a 
tuar no exterior nao deve ser entendida como uma resposta 

à retração do mercado interno, mas revela, tão somente, a 

necessidade de ampliar mercados decorrente do crescimento 

da empresa. 

Nestas condições, jã no final da 

década de 60 a Camargo Corrêa voltava os olhos para o ex­

terior em busca de oportunidades que permitissem abrir uma 

nova frente de expansão além do mercado interno. 

Por volta de 1967 deu-se a primei­

ra tentativa de assinar contrato no exterior (uma hidre16-

trica na Argentina). Por problemas polÍticos a Camargo CoE_ 

Têa não conseguiu se pré-qualificar para obra, restando da 

experiência a certeza de ser o mercado argentino de difÍcil 

penetração. 

Em 1970 foram iniciad0s negocia­

çoes para a construção de uma hidrelétrica no Chile, que 

acabaram por se interromper a partir de decisão da própria 

empresa que julgou desinteressante as condições do contra­

to. 
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Novas negociações tiveram lugar 
em 1972, desta vez no Uruguai, também para a construção 

de urna hiUrelétrica (PALMAR) . Como o financiamento para e~ 

ta obra foi do governo brasileiro, pré-qualificaram-se três 

empresas brasileiras (Camargo Corrêa, Mendes Jr. e Andrade 

Gutierrez)tendo a concorrência se definido, por fim, 

a Mendes Jr. 

para 

Em seguida, por iJtdicaçõcs do go­

verno brasjJci.ro a Camargo Corr~a entrou em nogociaç5o di 

reta com o governo equatoriano com vistas a construç~o da 

rodovia Transoce5nica. Esta estrada era considerada mu1 

to importante, por questões geo-políticas, pelo Ministério 

das Relações Exteriores do IJquador. Por outro lado, o mes­

mo não ocorria com o Ministério dos Transportes e o setor 

de engenharia do exército equatoriano que se inclinavam de~ 

favoravelmente à obra. Esta divergência acabou por obstar a 

obra e consequentemente a assinatura do contrato. 

Em 1975 a empresa perdeu, para 

construtores italianos e espanh6is, contratados para esca 

vaçao de dois trechos do metr~ de Caracas. A quest~o do 

preço foi importante nesta concorrência, assim como o 

apoio mais efetivo dos governos italiano e espanhol cujos 
embaixadores funcionam como verdadeiros representantes co­

merciais. 

Ainda na Venezuela, a Camargo Co!. 

rêa foi, em meados de 1975, pr~-qualificada para as obras 

de ampliação da hidrelétrica de Guri. A não pré-qualifica­

ção de empresas venezuelanas para esta obra determinou pre~ 

sões políticas que tiveram como resultado, por sugestão do 

governo no local, a necessidade de fortalecer a posição da 

Camargo Corrêa com a formação de um consórcio onde partic_i 

pavam mais uma empresa brasileira (Cetenco) convidada pela 
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Camargo Corrêa e uma firma Venezuela (Isamar). No final de 
1976, cinco grupos estavam participando ela concorrência: 

tres grupos americanos consorciados com empresas v,~nez.uela­

nas, um grupo europeu e o grupo da Camargo Corrêa. As con­

dições de preço impost;ls pelo demandante (preços unit~rios) 

r.lcsagra(1aram as firmas americanas que queriam o contrato 

por administração (uma determinada taxa sobre os custos). 

Tal fato acabou por se desdobrar no abandono dos grupos a­

mericanos Ja concorr~ncia que finalmente se definiu a fa­

vo1' do grupo brJ.sileiro. lmcdi~lti.llllcnlc roi Jerlagracla uma 

violenta c:nnpanha contra o consórcio brasilc i r o o qu·8 se 

explica pelo lLlijaJnento ditS firmas venezuelanas consorcla­

J:Js ..._·om os .ltlll'l'tC~tno~; e por qtll':-;tOes po-1 ít·ic:l;~ intcrn<.~s da 

Venezuela. Os jornais loca.is cxplor.:tram sobremaneira a que~ 

t:í.o, acus:mdo a Camargo Corrêa de ser, entre outras coisas, 

controlada por militares brasileiros e a materialização, na 

quele país, da política, expansionista do "Brasil - potên-

Nestas circunstâncias, o governo v~ 

nezuelano (A. Perez), cedendo às pressões, veio a recomen­

dar a ampliação da participação venezuelana na obra que 

evoluiu dos 17% iniciais para 33%. Esta alteração se fez 

mediante a formação de um novo consórcio (BRASVEN) onde in 

grcssaram mais duas empresas locais, por coincid~ncia as 

mcsm;1s que por estarem consorciaLlos antc1"i.ormentc com as em 

JH'l'~as ;lnH:'Licmas, tinham perdido a concorrênci:J. As parti_­

cipaçOcs no consórcio BRAS\/EN se fixaram, <J.ssim, na seguin­

te proporç~o: 39% para Camargo Corrªa, 22% para Cctenco e 

39~ pa1·a as três empresas venezuelanas) (*). 

( "') No consórcio original as participações eram as seguintes.: 

Camargo Corrêa- 53%, 

Cetenco - 22% c 

Isamar - 17%. 
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Todos estes acontecimentos atrasa 

ram a assinatura do contrato que sô veio a se concretizar 

em fevereiro de 1978. O valor do mesmo se fixava então em 

US$ 1.200 milhÕes, inteiramente financiados com 

do demandante (EDELCA). Imediatamente (abril de 

recursos 

1978) as 

obras foram iniciadas, funcionando o consórcio como uma em 

presa sob a direçio geral de um diretor indicado pela Ca­

margo Corrêa. A mão-de-obra prevista estava fixada por vol 

ta de 9.000 homens no pique dos trabalhos. Deste contingeg 

te 900 trabalhadores ~eriam estrangeiros e o restante vene 

zuelanos. Participaram, nesta ocasião, cerca de 200 brasi­

leiros, quase todos de nível universitirio (cargos de dire 

ção, supervisão, etc ... ). Contratou-se também trabalhadores 

portugueses e espanhóis. 

No que diz respeito aos equipame~ 

tos usados no decorrer da obra, é importante registrar que 

uma parte bastante relevante dos mesmos, foi comprada di­

retamente pelo demandante. Tais equipamentos eram os mais 

pesados (guindastes, escavadeiras, etc ... ) e não entraram 

no cálculo dos custos na medida em que eram de proprieda­

de da EDELCA. Com tal expediente evitou-se uma pressão so 

bre os custos, visto que cancelou-se a necessidade de de­

preciá-los inteiramente na construção da hidrelêtrica. Ne~ 

tas condições, somente os equipamentos de construção pro­

priamente ditos foram adquiridos pelo consórcio sob a dir~ 

ção da Camargo Corrêa. Para estes, dos quais uma parte re­

duzida teve origem brasileira (110 mfixi1no 20%), estava pre­

vista inteira Jcprcciação, dacl:J a longa cluraçiio cL:1 obra. 

O material de construção (cimento, 

madeira, etc ... ) foi quase que integralmente 

própria Venezuela. Ao longo dos trabalhos o 

comprado na - . consorc1o 

BR.ASVEN subempreitou algumas atividades como a montagem das 

turbinas~ aparte eletromcc~nica. Entre os subempreiteiros 
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estavam f :i nuns j ;.tponcscsns ( ITASHI), consórcio de firmas 

~uncricauus e VCIH-_~zuclanas (par~1 constTuçüo dos condutos 

CoTçados) c consórcios de firmas brasilcirus (BAHEPAME) e 

portuguesas (para montagem dos condutos). 

No decorrer da obra a situação in 

terna na Venezuela se alterou substancialmente, o que se 

revelou, entre outras coisas, nas modificações verificadas 

na legislação trabalhista. 

~ importante ter presente que a 

montagem de uma proposta, com vistas a obtenção de um con 

tr:1to qualqt1cr, leva em consideração as COJJdiç6cs de ser­

viço diS]10Jlfvcis (oquip:tl\\Clltos, Jn5o-Jc-o\Jril, 111atcrial de 

construçilo, etc ••• ) que coJH.iicionam, obviamente, os termos 

Jaquela proposta (prazos de execusão, preços, etc ... ). ~ 

certo que pequenas alterações nestas condições sao prev1~ 

tas e por isso mesmo não apresentam problemas. Entretanto 

var1açoes substanciais implicam na necessidade de reajus--tar o contrato a nova realidade. Assim o cumprimento 

d3s obrigações da empresa está subordinado às condições 

de serviço e ao planejamento prévio que sobre elas se as­

senta. Para exemplificar podemos citar os trabalhos de co~ 

cretagem que exigem, por questões técnicas, que se traba­

lhe determinados períodos sem interrupção. Na medida em 

que não for possível conseguir trabalhadores que se reve­

zem em turnos consecutivos, torna-se inexequível o cumpri: 

menta dos prazos pr6-estubelccidos. 

Estas considcrGçÕcs sao 

de 

importan­

problemas tcs, pois que nos permitem, entender a série 

com que veio a defrontar-se a Camargo Corrêa na Venezuela, 

em virtude das alterações verificadas na legislação traba­

lhista que acabaram, por sua vez, interferindo no planeja-
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mciJto original 11~r;1 a execuçao de obra. Este planeja­

rncnlo dcll'I'HlilliV.l :1 ncccssid:1dl' d,, u111 1Himc1·o CSJH'~·írico dt..' 

trahalhaJorcs assim como a ncccssidrtJe de jornadas de tra­

balho contÍJ1u~Js CIIJ :tlguns pcrfoJos <la construção. Apesar do 

ucorJo firm;tdo COJIJ () SiJJdicato c1n Jlltlio de 1978 estar comp~ 

tivel com aquelas necessidades, as alteraç6cs na polftica 

trabalhista e no movimento sindical começaram a interferir 

no andamento da obra. Em junho deste mesmo ano os trabalha 

dores começaram a revindicar n~o trabalhar aos s~bados e 

domingos 3lém lle receber o pagamento semanal na 6a. feira. 

Tais exig~ncias tinham o apoio de lideranças sindicais, num 

momento em que a campanha política pela presidência da Ven~ 

zuela se intensificava e se refletia no interior dos sindi­

catos onde os partidos políticos se fazem representar. 

Neste quadro, foram suspensas as 

contrataç6cs de J1Cssoal at6 outubro qt1ando o Mittist&rio do 

Trabalho aprovou o horirio que estava compatível com o cr~ 

nograma da obra. LJncdiatamcntc, os oper5rios eittravam cn1 

greve, que, declarada ilegal pelas autoridades competentes, 

resultou na dispensa de todos empregados. A partir de en 

tão, foi possível negociar com o sindicato um novo acor­

do para o horârjo e foram abertas as contratações. Dos 1200 

operários dispensados reapresentararn-se somente 800. Tendo 

em vista todas estas dificuldades a obra só veio a ser rel­

niciada em janeiro de 1979 e, apesar do novo acordo, a si­

tuaçio trabalhista foi se deteriorando paulatinamente. No 

planejamento da obra não foram previstos casas paras as fa 

mflias dos operários mas, t~o somente, alojamento para os 

mesmos. Assim, dos trabalhadores que saiam nns 6as. feiras 

pura visit<:tr <1 CJ.mflia, ccrcn de 45~u não retornava n~lS 2as. 

-feiras. Todos estes problemas foram se avolumando num qu~ 

dro de pleno emprego da economia vcJ1ezueloJ1a c alta politi­

znç8o sindjcal. Nestas condições a obra foi JH'USSL'\..!.Ulndo com 

o número mínimo de trabalhadores permitido , apresentando 

por outro lado, quedas continuas de produtividade. Nos pri­

meiros meses de 1979, já estava patente a impossibilidade 
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de cumprlr o cronogroma. Um estudo realizado pela Camargo 

Corrêa revelou que nas novas COJH.liçõcs em v_igor, scrja n~ 

ccss~rio o dobro Jos iloJncils inicialmente previstos, assim 

como a construçâo de mais alojamentos e casas para as fa 

m:Ílias para permitir que a obra tomasse o rítmo compatí­

vel com os prazos do contrato. As alterações nas condições 

de serviço, implicavam na necessidade de reajustar o con­

trato âs novas condições. 

Além destes problemas, e preciso 

considerar, na experiência da Camargo Corrêa na Venezuela, 

umil. outra variável que jogou um papel de extrema relevân­

ClO no desenrolar dos acontecimentos em Guri. Trata-se da 

intensificaç5o da concorJ-ência norte amer1cana pelos merc! 

dl1::; d;1 AmériL·a L;Hiua. J\tl- hem pouco tcnqJO, o~; :llflericanos 

n?w tinham como prioritário o mercado latino amcrlcano, in 

capaz de fazer fl·ente aos mais dinâmicos c alrativos mcrca 

Jos da Asia e Mundo Árabe. Dntretanto, ao longo dos anos 

70 foi se evidenciando a perda ou contração de mercados irn 

purtantcs (Vietnã, Irã, etc ... ) ao mesmo tempo que a concor 

rência internacional se intensificava. Em tal conjuntura e 

fácil entender a nova tomaUa de posição Jos construtores a 

mericanos frente a América Latina que acabou por Tcfletir­

-se em Guri. Na medida em que o controle da obra (*) estava 

a cargo de consultoras americanas, o não cumprimento do mes 

mo possibilitou crfticas severas ao desempenho das firmas 

brasileiras, desconsiderando-se, por completo, as causas 

reais dos atrasos, quais sejam, as alterações significati­

vas nas condições de trabalho. 

("') O projeto de mnpliação Ja h:idrelétrica é também UJucricano. 
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Neste quadro, em 19 de maio de 

contrato por 

dificuldades 

preços unitários, o deman - . encontradas pelo consorc1o 

brasileiro e negociou um contrato provisório, por adminis­

tração, que teria vig~ncia at~ que o governo venezuelano Je 

cidisse como continuar a obra. Como atS hoje não houve qua! 

quer deliberação a este respeito os trabalhos tem prossegul:_ 

do naquelas condições. 

Na negociação deste contrato provi 

sório, o na o cumprimento do cronograma (atraso de no mínimo 

12 meses) e a tentativa de atualização de preços (para co 

brir os prejuÍzos) efetivada pelas empresas brasileiras, 

serviram de pretexto para que a EDELCA modificasse a compo­

sição do consórcio BRASVEN. A participação da Camargo Cor­

r~a caiu de 39% para 24%, a da CETENCO de 22% para 15%, fi 

cando as firmas venezuelanas com os mesmos 39%. Os 22% PC!. 

didos pelos brasileiros foranl OCUJlnJos por trcs ClUlll'Csns :1-

rnericanas: Gay Atkinson, Dravo e Morrison Knudscn (*). 

e importante registrar, que, t~o 

logo, o contrato passou a ser por administração (custos por 

conta do demandante) a EDELCA coseguiu negociar um novo a­

cordo com o Sindicato em que os operar1os estao sujeitos a 

uma jornada consccut.iva de 6 dias por 3 de descanso. Este 
contrato s6 foi possivcl na medida em que a EDELCO foi quem 

o negociou. As empresas brasi.leiras n~o teriam concliç5es p~ 

lÍticas para negociá-lo. 

(*) Ver Veja ele 2J llc MJ.lo de ]980, p. 88. 
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Ao longo de toda sua experiência 

na Venezuela, tem a Camargo Corrêa contado com o apoio do 

governo brasileiro. Na época que precedeu a assinatura do 

contrato, a viagem de Perez ao Brasil, assim como a via­

gem do ~linistro das Relações Exteriores a Venezuela foram 

l'Unt:Jtos pn! ít i .... ~os imporl;lllt.l~s. Também pot' oc<~sjÜo das di 

ficuldadcs enfrentadas pelas empresas brasileiras, procu­

rou o governo ampará-las na medida do possível, c.omo bem o 

demonstra a nota publicada pelo Jornal do Brasil em 10 de 

novembro de 1980 nos seguintes termos: "Entre os assuntos 
fora da agenda que o Ministro das Minas e Energia César 

Cals, iri tratar com seu colega venezuelano, Calderon Ber­

ti, hoje e amanhã, em Caracas, incluí-se a questão da per­

manência do consórcio BRASVEN, formado pelas construtoras 
brasileiras Camargo Corrêa e CETENCO e similares venezue­

lanas, nas obras da hidrelêtrica de Guri, em construção no 

Rio Caroni, naquele páis. As empreite iras brasileiras, que 
venceram a concorrência em 1978, estão utilizando canais o 

ficiais do Governo brasileiTo para combntet forte pres-
são de cmpres,ls norte-amcTicanas que querem urnn participa­

çilo na obra. O Itamarat i j ;Í esgotou seus rC'cursos e a Úl ti 

10:1 e talvez mais alta tacaJa foi un1a carta remetida pelo 

pr6prio Presidente Figueiredo a seu colega Herrera Campfns. 

A medida foi solicitada ao Presidente brasileiro pelo Sr. 

Eduardo Celestino Rodrigues, seu assesor junto â CNE e acio 
nista majoritário da CETENCO. A conversa que Cals terá com 

Berti, em companhia do vice-presidente executivo da Camar­

go Corrêa, Klaus Reinach, reforçará os termos da carta de 

Figueiredo". 

Se no plano politico as empresas 

brasileiras tem contado com total apoio do governo brasi­

leiro, o mesmo não acontece no plano econômico. O apoio 

m:Jtcrjal ~ Cam~rgo CorrBa foi, 110 caso dn VcncztJcla, pra­

t-icamente nulo. O Banco do Brasil participa da opcraçao a 

través de cnnccssJo de .fiança o que não significa apoio mate-
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rial,m<lS, tãosomcnt'e,umncgócio que Jhe rende ganhos sem ris 

cos, dado todas as garantias fornecidas pelas empresas bra 
sileiras. 

• 
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EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPERIENCIA DA CETENCO ENGENHARIA S/A. 

As informações que se seguem fo­

ram obtidas em questionãrio respondido pela Cetenco Enge­

nh.:HL1 S/!1... c no informnt.ivo .interno da empresa 11 Cctcnco 

lnforma'' de março de 1978. 

Data de 1967 a decisão da Ceten­

co de buscar o mercado externo como frente de expansão pa 

ra os negÓcios da empresa. Segundo técnicos da empresa a 

saída para o exterior tem corno objetivo tentar oportunida 

des de trabalho fora do mercado interno saturado em deter 

minados momentos. 

Antes de obter os dois contratos 

na Venezuela (Guri, em consórcio com a Camargo Corrêa e 

firmas venezuelanas e trecho do metrO de Caracas) a Cete~ 

co internacional, participou de inúmeras concorrências, 

como bem o demonstr;:t o informa ti v o in torno da empresa 11 Ce 

tcnco Info-rmal! de março Uc 1978 C''). 

"Em outubro de 1967 um Diretor da 

Cetenco esteve na Argentina, se preparando para concorrer 

às obras do APROVEITAMENTO HIDROEL~TRICO "EL CHOCON·-CERROS 
COLORADOS". Esteve então com o diretor do Departamento de 

Águas, Engenheiro Pegoraro, a quem foi exposto, com toda 

franqueza c lealdade, o que tinha sido feito no Brasil em 

(*} "Cetenco Informa". São Paulo, março de 1978 .. 1\no V, n9 26. 
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matéria hidroelétrica. Entusiasmado, o Engenheiro Pegoraro 

telefonou ao Engenheiro Ondarts, Ministro Interino da Eco­

nomia, na €peca organizando a HIDRONOR, companhia de econo 

mia mista, encarregada da construç~o desse aproveitamento 

hidroelétrico. 

No mesmo dia, o referido diretor 

da Cetenco almoçou com os Engenheiros Pegoraro e Ondarts, 

tendo repetido a exposição feita ~lntcriorrnente, responde!l­

do a uma s6ric Je perguntas sobre o nosso avanço no cam 

poda construção hidroelStrica. Logo depois, por sugestão 

da Cetcnco, esses dois brilhantes colegas, foram convida-

dos, oficialmente, pelo governo de São Paulo, para 

tar todas as nossas obras em construção.Demoraram-se 

vis i­

aqui 

alguns dias e voltaram i Argentina, ainda mais entusiasma­

dos pelo que tiveram ocasião de ver. Dessa visita resulta­

ram outras, de técnicos que saíram com a melhor das Im­

pressões das obras que estavam sendo realizadas no paÍs. 

Em 1969 a Cetenco participou, em 
- . consorc1o com UJna empresa chilena, Bczanilla y Salinas 

ConstrucioJJcs S/A., Ja pr6-ttUttlificaç5o pnrtt coiiStruç5o do 

;Jprove:itamcnto hidroclêtrico do Alto Polcura, para uma em­

presa mista chilCIIa, ENDESA- ~mpresn Nacional de Eletric! 

dad S/A. foi a G11ica firma latino-americana pr6-qualifi­

cada. Uma Jns principais condições exigidas era qtte se 

tivesse constru!do tGncl com 4 km de extensão por uma s6 

boca, já que o projeto previa a construção de um túnel adu 

tor, de 8 km de extensão, a partir de dois emboques. 

A Cetenco colocou-se como segun­

do classificado em preços nessa concorrência, sendo que 

o primeiro classificado foi uma empresa francesa, a qual, 

fora do edital, pedia um adiantamento na assinatura do con 

trato. O julgamento final foi feito pelo Banco Mundial, 

'! 
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que deu a obra a firma francesa. 

Em agosto de 1972 foi a Cetenco 

pré-qualificada para a construção da "RUTA TRANSCHAC:O" 

('framo Villa Hayes-Filadelfia), no Paraguai, obra do Minis 

tério de Obras PÚblicas e Comunicações. 

Em 1974, a Cetcnco f o :i prê~·quali_ 

fic:1r.la em duas concorrênci.as do Projeto lliJroc·lêtric:o 

PAU'fE (Etapa I], do Minist~rio r.le Recursos Naturais e Ener 

géticos, Instituto Ecuatoriano de Electrificaci6n. 

Quando da concorr&ncia de restau 

raçao e melhoramento das rodovias 2 e 7, Asstu1ci.on, Puerto 

Stroessner (Tramo-Eusébio Ayla-Caaguazú), Paraguai, a Ce­

tenco foi prã-qualificada, mas para participar da concor­

r~ncia era exigida a caução de l milhão de d6lares. En-

trou-se com um pedido de financiamento no Banco do Era-

sil que, porãm,exigia garantia real na forma de dep5sito 

de titulas de valor maior que o valor da cauçio. Isso 

a Cctcnco não poder i a L1zcr, evidentemente, c ac;Jbou na o 

p8rticipanJo da concorr6nci;l. 

DesUe então, a empresa ficou preo 

cupada com as dificuldades que enfrentava no exterior, por 

falta de uma legislação brasileira de ajuda ã exportação 

de serviços. 

O diretor da Cetenco procurou, na 

oco.sião, o então· Ministro da Fazenda Delfim Neto, pondera!!. 

do-lhe que havia necessidade de uma série de medidas especi_ 
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ficas, de amparo e apoio as empreiteiras. Foi feito um 
memorial que solicitava a criação de um grupo de trabalho 

de exportação de serviços de engenharia e projetos de obras 

e foi sugerida, no memorial em apreço, uma série de medidas. 

Essa série de medidas tomou corpo e o governo as levou em 

conta. O memorial preconizava, principalmente,os seguintes 

pontos: 

(1) Necessidade do fornecimento, atrav~s de - -orgao 

do governo brasileiro, Banco do Brasil, BNDE c 

outros, do "Bicl-Boncl" c do "Pcrformnncc-P,ond" c 

de out~as garantias ;t scrcn1 Jlrestadas na ap1·csc~ 

taç~o Ja proposta c 11a assinatt1ra do contr;Jto. 

(2) Concessão de facilidade para envio de equipamen­

tos e materiais de construção para obras no exte 

rior. 

(_3)_ Solução de problemas de imposto de renda, sobre 

os resultados da empresa li fora e sobre a remu­

neraçao dos empregados quando trabalhando no ex­

terior. 

(4) Solução do problema da continuidade da vincula­

ç~o Jos mesmos empregados, 5 Previd6Jtcia Soci:tl 
no Hrns i -1. 

(5) Ajuda pura capital de giro das Clllpi·csas. 

(6) Melhoramento das condições de competiç~o. no sen 

tido de forçar projetos L!mhêrn brasiJcjJ'os. com o qtte 

haveria melhores condições para as empresas naclo 

nals. 

• 
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l7) Estabelecimento de empresas tipo "Overseas" p~ 

rn o trabalho exclusivo no exterior, ~s quais 

seriam atribu:Ídos toJos os tralnmentos adminis 

trativos e fiscais inCCiltivaJorcs da cxpor·taç~o 

de serviços. 

(8) Apoio diplomático das embaixadas brasileil'as nos 

respectivos países. Aliás, esse apoio sempre foi 

encontrado, não só na concorrência de EL CHOCON­

-CERROS COLORADOS, como na concorrência do Chile 

e em todas as outras. 

Oitenta por ccnlo, pratícamcntc, 

do que foi p1·oposto, est5 contido no Decreto n9 1.418, de 

ll3 de setcmlno de l:J75, pelo qual o governo çonccllc al­

guns estímulos a exportação de serviços: P~.rmi t_~_g_ue a 

empresa deduza de seu lucro tribut~vel os resultados de 

venda de serviços no exterior; possibilita a compra de ma 

teriais conforme regulamento do Banco Central; permite a 

compra de bens de consumo produzidos no pais como se fos­

se para exportação concedendo benefícios fiscais; facili­

ta o envio de equipamentos para o exterior, permitindo o 

seu retorno no final da obra, ou, se os equipamentos f o 

rem arrendaJos ou vendidos 110 estrangeiro, o ingresso das 

respectivas Jivisas como receita; permite a importação de 

cquip:tmcntos estrangeiros sem similar nacional com isenç~o 

dos impostos de importaç~o; possibilita que o Tesouro Nacio 

11al, dcvidamCilte contragarantido no Brasil, d~ garantia pa 

ra a cobertura de riscos de quebra da proposta ou inadimpl~ 

menta contratual. 

Embora o tipo especial de empre 

sa para operar no exterior, as "Overseas", ainda não exis 

tn legalmente, é de notar que as prÓprias empresas emprci 
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teiras ou construtoras sentirnm, intuitivamente, a neccssi 

dade de se darem as mãos, unindo-se e ajudando-se recipro­

camente, para enfrentar adversários fortes. 

Também a parte de incentivos nao 

foi oficializada, mas já se sente a preocupação do gove~ 

no de fazer alguma coisa, como bem o atesta a realização 

de recente Seminário de Exportação de Serviços, realizado 
em Brasília. 

Com esses armamentos a mais, com 

essas facilidades que o governo vem dando, a Cetenco vem 

concorrendo cada vez com mais intensidade. Concorreu na Cos­

ta Rica para a construção da estrada São Jos~-Siquirres 

e São Jos5-Pucrto Viejo, sendo a finicn firmu brasileira 
pr~-qualificada para a licitação pelo Ministro de Obras PG 

blicas c T-rt1nsportes (Dirccciôn (;('ncral de Via] idad). 

Em 1976, e em resultado dessa 

campanha, a Cetenco conseguiu sua pr~-qualificação para a 

licitação do Lote 3, com 480 km, de uma nova rede de cstra 

das de ferro na Nig~ria, que terá 3.000 km de extensão. 

Trata-se do projeto de construção do trecho Minna/Kadunal/ 

/Zaria/Kafanchan e para essa importante licitação esteve 

em consórcio com a firma projetista TRANSCON. O valor do 

contrato era de 800 milhões de dólares. 

Ao mesmo tempo a Cctenco concor­

reu, em consórcio com a firma canadense KVN-Kilmer, Van 

Nostrand, a diversos trechos do Mctr6 de Caracas, onde ven 

ceu dois trechos. O governo, por uma medida genérica, tem 

dado apenas um trecho para cada grupo de concorrentes e, 
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:tssim, o cons6rcio recebeu a adjudicaç5o do trecho Musoo 

!~elas Artcs-111aza Venezuela dJ secç~o l,u tloydada-Chacaito, 

se 002, {comp:imento 1.900m.} compreendendo trecho em ncut 

anJ Cover" e duas estações: Santa Rosa (Colégio de Ingenie 

ros) e Plaza Venezuela. 

Al~m disso concorreu, junto com 

uma ser1e de firmas brasileiras numa obra em "turn key", 

de urna ferrovia cuja linha-tronco vai de San Juan de Los 

Morros a Ciudad Guayana, con1 652 km, incluindo projeto, 

construção da infra e superestrutura, fornecimento de equl_ 

pamento rodante, operação durante três anos c treinamento 

de pessoal para o Ministro de Obras P~blicas, Direci6n Ge­

neral de Vialidad,"I.A.A.F.E. Instituto Autônomo Adminis­

t l'ill"iÔn dl' Fl'rroL-ilfri \c~ de! J:qado". l~:.;t;1 propo~lti.l foi 

liberada pela Companhia Vale do Hio Doce e peLa PETROBRÁS, 

l'l'JH'CSL~Iltild:J pela IN'l'UWIU\s, t\ Cotapanb i a Vnlc do J{io JJocc 

c a INTERBRÁS constituiram um consórcio que se denominou 

lNTERVALE e foi a lÍder do consórcio. O Brasil foi repre­

sentado por uma s6rie"de projetistas por cinco construto-

ras, dentre as 

roviâria, além 

quais esteve a Cetenco, pela Ind~stria Fer 

da presença do Vale do Rio Doce, o que -e 

muito importante, porque esta deu um peso forte à propos­

ta por ser sua ferrovia a melhor administrada elo mundo, 

com níveis de rentabilidade ainda não alcançmlos pelo siste­

ma ferrovi~rio norte-americano. A concorr~ncia exigiu, ou 

trossim, que a ferrovia seja operada durante tr&s anos p~ 

lo consórcio, preparando o pessoal local p~ra sua operaçio. 

Participou, tamhélll, d:1 prê··quali­

ficação e proposta de exccuçao, para a ENDESA- Hmpresa N~ 

cional de Eletricidad S/A., do Chile, das obras de "Exten­

sion del Sistema de Transmision de 220 KV, de Santiago al 

Norte'', compreendendo os contratos: 
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LN - 1: Linea de 220 KV Cerro Na via -

Pan de Azucar y Subes·tacion 

Asociada. 

LN- 2: Linea de 220 KV Pan de Azucar­

Maitencillo y Subestanciones 

Asociadas num total aproximado 

de 700 quilômetros de linhas de 

subestações. 

A Cetenco foi pr~-qualificada e 

participou tamb6m, em cons6rcio, da concorr~ncia para exe 

cução de uma ~as 1naiores usinas geradoras de energia do 

mundo, a Usina IIi.drelétrica de Guri, na Venezuela. 

Foi, além disso, recentemente 
pr6-qualificada pela Eletricidade de Portugal - EDP, para 

concorrer ã adjudicação. da "Empreita da de Execução das O­

bras de Engenharia CiviJ da Barragem Central e Eclusa de 

Navegação, do aproveitamento de fins mfiltiplos de Crestu­

ma, no rio Douro 11
, situado a 13 km a montante da cidade do 

Porto". 

CONTRATOS OBTIDOS PELA CETENCO NO EXTERIOR 

- 1. Hidrelétrica de Guri (Venezuela) (*) 

Concorrência Internacional ganha por um cons5rcio 

com maioria e liderença de firmas brasileiras (Ce-

(*) Ver informações sobre Camargo Corrêa. 
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tenco, Camargo Corrêa e três firmas venezuelanas Isa 

mar S/ A., Edifica C. A. e construtora Guri C.A., es­

ta Última formada pelas empresas Ed:iv:iagro C.A. e 

VinccleT C.J\.). 

''A concorrência para a construçrro do aproveitamento 
hidroelétrico de Guri foi realizada em dezembro de 

1976. Estavam habilitados o consórcio Camargo Corrêa/ 

/Cetenco/Isamar e mais quatro consórcios internacio­
nais, totalizando 40 firmas da Venezuela, França, Es­

panha, Itãlia e Estados Unidos, dentre as quais des­

tacam-se: 

Da França: Campenon Bernard-Cetra, SPIE Batignolles, 

Sociêtê Gênérale d'Enterprises SGE, 
Sociêté Française d'Enterprises de 

Dragages et de Travaux Publics SFED"l'P, 

Socíeté des Grands Trav11uX de Marseille -

GTM. 

Da Espanha: Dragados y Construcciones S/A., Cubiertas 

y Tejados S}A., Entrecanales y Tavora S/ A. 

Da Itália; Dott. Ing. Giuseppe Torno S.p.A., 

Construzioni Generale Farsura Cogefar 

S.p.A., Impregilo S.p.A., Italstrad.e 

S.p.A. 

Dos Estados Unidos: Dravo Corporati'on, Norrison Knudsen 

International Cornpany Inc. Nello L. Teer 

International Inc, H. B. Zachry Co., Guy 

F. i\tkinson Co. 
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Da Venezuela: Precomprimido C. A., Guinand y 

Brillembourg C. Dell'Acqua C.A., Em­

presas Campenon Bcrnard de Venezuela 

C.A., Constructora Dycvcn S.A. 

Abertas as propostas vc.rificaram-se apenas duas pro­

postas fi rmcs. Uma do consó lT i o Camargo Corrêa-Cetenco 

-Isamar e a outra de um consórcio europeu-venezuelano 

"Consórcio Euroven", composto por dez oi to empresas 

(cinco francesas, quatro espanholas, cinco italianas, 

quatro venezuelanas). As demais três propostas eram 

tipo por administração com honorãrios fixos. O cansar 

cio brasileiro-venezuelano foi considerado como o me 

lhor consórcio, sendo o que apresentou o menor pre­

ço e melhores condições de desenvolver a obra. 

Um 30.06.1977 foi outorgada a chamada "Buena-rro" ao 

Consórcio Camargo Corr~a-Ccntcnco-Isamar, que ~ a 

con[irntaç~o Ja adjudicaç5o da obra. Foi iniciada, c1n 

seguida, a fase de preparo do contrato 11a qual se 

ampliou sua base vcnczuclanu co1n mais Juas cn1prcsas. 

O valor do contrato, assinado 

em preços base de dezembro de 
lhões de dÓlares. 

em Caracas em 28.02.1978, 

1976, é de 1.230 mi-

O proprietário do conjunto de obras da Usina llidrelê­

trica Je Guri "Presa Raul Leoni - etapa final" ê a 

CVC - E1etrjcficaciôn del Caroni C.A. (EDELCA), da 

Corporac i ón Vcnczolana de Cuayan;l". ("'). 

(*) "Cetcnco lnLmna" São i'Gu]o , março de 1978. 
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A Cetenco entrou no consórcio, convidada pela Camar­

go Corrêa para aumentar e reforçar as possibilidades 

brasileiras de vencer a licitação diante de concor­

TCntcs muito fortes. Isto se deu, na medida em que a 

e11trada d:1 Cetenco pcrmiti11 fornecer tccnol.ogia c 

rwssu:11 cspcciali::::lllo p;1ra a cxcctuJio d:1 obra, <.~lém 

~.k dividir :1:-> \'L':-ipt)tl:~:Jhilid:Jdcs dl' ord('m Cl:onÔIIliC<l c 

r-i n:ll\l-1.~ i r:l. 

Para a Cetenco, trabalhar em Guri significou ganhar 

experi~ncia de uma grande obra no exterior com impli 

caç6es de ordem econ6mica, trabalhista, polÍtica in­

terna e externa, impossíveis de viver no pafs. 

- ?. Metr5 de Caracas - Trecho La Hoyada-Chocaito 

(1900m.) 

Em consórcio com a firma canadense KVN -- Kilmer Van 

Nostr:1nd a CeteJlco obteve o contr8to p:1ru construção 

de um trecho do metrô de Ci1racas. A prê-quul.if.ica.ç.ão 

c coiH:orrência p.:1r~1 tal obra datam de 107CJ. Fm junho 

Jc 1977 assinou-se o contrato, tendo os trabalhos se 

iniciado em fevereiro Je 1978. 

O contrato cujo valor est~ em torno de US$ 50 milh6es 

~um contrato por empreitada a preços unitfirios. Den­

tre as razoes que explicam a obtenção da obra estão 

os preços e a experi~ncia das empresas participantes. 

O demandante 6 a C.A. Metr6 de Caracas e o financia­

mento do governo local. 



265 

BasicamentP toda a m~o-de-obra utilizada~ local, 1n 

clusive empregados de escrit6rio. Brasileiros somen­

te são encontrados na administração gerencial. 

A maior parte dos equipamentos utilizados é importa­

da dos U.S.A. e Canadá e o material de construção tem 

varias procedências. 

Observa-se, nesta obra, a existência de subempreita­

das para serviços especializados como paredes dia 

fragma, tirantes, ar condicionado, pintura e acabamen 

to em geral. 

A obra é importante para a Cetenco na medida em que 

serve de laboratório para a execução de obras de me 

dia porte no exterior. 

O apoio do governo brasileiro antes de obtenção do 

contrato e durante o desenvolvimento da obra se limi 

tou ao apoio de rotina. 

Ao longo Jos trabalhos a Cetenco se defrontou com al 

guns problemas tais como desapropriaç6es atrasadas, 

falta de projetos, falta de frentes de trabalho devi 

do às lnterferências etc ... 

A CETENCO E O FUTURO DAS EXPORTAÇOES DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

A Cetenco vê, com prudência o futuro das exportações 

de serviços de engenharia. 
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Entende, por outro lado, ser vital o apoio do Gover­

no brasileiro para a afirmação das empresas nacionais 

no exterior. As ajudas a nível governamental devem c~ 
brir questões como o financiamento, maiores facilida­

des na obtenção de fianças, facilidades na remessa de 

capital de giro, legislação mais adequada etc .•• 

DcJlCildcJlclo das oportunidudcs que sttrgjr~Jn a empresa 

JlTctcJlJC contiJluar JtLlanclo no cxtci·ior. N3o 115, cn 

tretanto, nenhum mercado externo visto como priori­

tário. 

As vantagens das firmas brasileiras 110 exterior sao 

muito poucas. J~ as desvantagens são muitas: salirio 

alto dos profissionais, discriminação de empresas es 

trangeiras r1o pafs etc ... 
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EXPORTAÇ,,O DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A HPl'RERIENC!A DA CBPO 

As informações que se seguem fo 

ram obtidas junto a empresa e em revistas especializadas. 

Em 1980 49% das açoes da CEPO 

foram transferidas para a Construtora Norberto Odebrecht. 

Sobre tal fato, Oscar Americano, diretor superintendente 

da firma paulista, declarou ã Revista O Empreiteiro (julho 

Jc 1980): 

"Atuamos em regiões e campos di~ 

tintos - e esta associação vai permitir que se somem as nos 

sas experiências e capacidade técnica, para uma atuação ma1s 

eficiente nesta pr6xima d~cada, num mercado que esti se so­

fisticando. Ao curriculum da CBPO em barragens, túneis, cxe 

cuçao de grandes volumes de terraplenagem e concreto, vem 

agora se somar o know-how da Odebrecht na construção de us1 

nas nucleares e o marketing agressivo no mercado externo. 

Ali~s, a som~ dos dois curriculuns d5 uma grande abertura 

para importantes contratos no exterior". 

A partir desta associ1tç~o, scgu~ 

do informJç6cs obtiJ~ts na CBP!l, Jcc.idiu-se pela cspcciali­

zaçio da empresa paulista em obras no mercado interno, dei 

xando o mercado externo para a Odebrecht, que já vinha a cu 

mulando neste terreno maior experiência. 
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Embora estando fora das cogita-
-

çoes atuais da empresa exportar serviços, no passado a 

CEPO trabalhou no exterior. Não chegou nunca, por~m a rea 

lizar uma polftica agressiva neste sentido. 

Entretanto, as obras executadas 

fora do país na o exigiram grande esforço da empresa, p~ 

dendo, mesmo ser consideradas quase que como obras dorn~s­

ticas. Isto porque foram realizadas no Paraguai, a poucos 

quilômetros da fronteira. Nestas condições, o escritório da 

CBPO em Foz do Iguaçú podia perfeitamente gerir os trabalhos 

e resolver facilmente todos os problemas relativos a mio-de­

-obra, equipamentos, material de construç~o. etc ... 

As duas obras paraguaias, cons-
trução da barragem do Iguazú e obras civis da Za. etapa 

da Central Elétrica de Acaray, tiveram de comum o ÓTgão fi 

nanciador (BIRD), o cliente (ANDE - Administração Nacional 

de Eletricidad) e o prazo contratual (Feverciro/73 a Abril 

de 77). O valor do contrato se fixou para a primeira em 

US$ 25 milh5es e para a segunJa em US$ 6,5 milh6es. 
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EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPERIENC!A DA CONCIC ENGENHARIA S/A. 

As informações que se seguem fo 

ram obtidas em entrevista realizada no dia 05/09/1980 junto 

à CONCIC Engenharia S.A. 

Do ponto de vista das empresas 

de engenharia, a decis~o para trabalhar fora do Brasil de 

ve ser tomada com cautela, através do estabelecimento de 

uma política preliminar na qual se defina os mercados on­
de atuar, os tipos de serviços a executar e o orçamento de 

invcsti.mcnto Jl:tr·a ~brir estes mercados. 

Data de aproximadamente quatro 

anos a deliberação da CONCIC em enfrentar de uma maneira 

ma1s ordenada e sistemática, o desafio do mercado exter 

no. Na raiz desta política estã a tentativa da empresa de 

diversificar clientes e responder à retração do mercado in 

terno. 

A cxperi§ncia adquirida ao lon­

go destes anos de operaç6es no exterior, levou a empresa a 

fixar como priorit5rios os mercados africaJto c latino-ame­

ricano. foi exatamente neste Gltimo, 1nnis especificamente 

no Urug11:1 í , [JUC ~~ssinou-sc o p1·imcil'O coJttrnto itttcrnaci~ 

nal, para construç;?.ío do porto pesqueiro Jc La l':L!oma (fi­

nal de 1976). Tal contrato, por empreitada, foi obtido me­

diante licitação internacional, para a qual foi montado um 

consórcio onde participam, além da CONCIC a ECEX e urna 

firma uruguaia, a Perez Noble. A presença da ECEX deveu-se 
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aos equipamentos de sua propriedade, necessários à obra e 

a entrada da Perez Noble revela exigência do governo uru­

gtJaio no sentido de garantir n participaç~o de empresas lQ 

cais em suas obras. O projeto do porto 6, por sua vez, de 

responsabilidade de uma firma uruguaia. 

O valor do contrato está por vol 
ta de US$ 10 milhões tendo parte de seu financiamento ori­

gem brasileira (CACEX). Durante as negociações e a concor­
rência, foran utilizados os serviços da Interbrás. 

Entre os fatores decisivos para 

ganhar a licitação estiveram o preço e o financirnaneto. A 

quase totalidade dos equipamentos utilizados no Uruguai c 

de propriedade da CONCIC e da EC6X, lev:IJos ~quele pais em 

exportaç5o ternpor~ria. Por sua vez, a m~o-dc-obra empregD­

da 6 quase que totalmciitc local, sendo <lua so1ncnte nos pos 

tos chave est~o colocados engenheiros e t6cnicos das empre 

sas brasileiras. Observa-se. nesta obra, a inexist~ncia de 

subcontrataç.ões. 

A CONCIC, dado seu pequeno volu 

me de serviços no exterior, não criou ainda uma subsidiá­

ria para operações internacionais, exigência que se mos­

trará indispensável na medida mesma do crescimento daque­

le volume. 

Apesar de ter uma experiência ex 

terna restrita a obra no Uruguai, a CONCIC vem participan­

do de outras concorr~ncias fora do Brasil. Entretanto, para 

uma empresa nacional, os custos de participaç5o naquelas 

concorrências são, na maioria das vezes, por demais eleva­

dos, o que por suposto exclui a possibilidade de mui tas em 
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presas brasileiras se lançarem no mercado internacional. 

Para ilustrar esta quest~o podemos lembrar que entre 
1977/1979 o CONCIC, consorciada ã ECISA, participou de 

uma concorr6ncla 11a Nig6ria para ~ construçio de um por­

to (US$ 220 mj lhÕes). Os custos Jcstc empreendimento fi­

xaJ·am-se por volt~ deUS$ 1 Jnilh5o o que 6 bastante para 

dc!"lnlr ns di ricllldadcs com que se defrontam as empresas 

naciona:i s. 

!louve cpoca em que o governo 

brasileiro fiJlUJlciava os custos das licitaç6es intcrnacio 

nais. Entretanto, dado a multiplicação de participaçôes 

em concorr~:ncias que visavam, tão somente, obter o finan­

ciamento c seus juros subsidiados, decidiu-se pelo finan­

ciamento Jos gastos pr~vios a obtenç~o de um contrato no 

exterior, unicamente no caso das 11egociaç6es resultarem em 

neg6cios fechados. Desta maneira, a atuação pouco s6ria de 

algumas cmprcs:ls tlctcrminou IL pcn:tliz;tção de totlo o setor. 

f1 neste qu~H!ro que u formação de consórcios para :1tuaçào 

no mercado externo toma scnti.Uo, rum:.ionando como m:Jncira 

de se aumentar a competitividadc tlas empresas JlClo fatal~ 

cimento t6cJJico, administrativo c financeiro resultante 

da consorciação. 

O governo brasileiro tem se es­

forçado para implementar a exportaç~o de engenharia do 

que é exemplo a polÍtica comercial do Itamaraty, os finan 

ciamentos da CACEX, etc ... 

Entretanto, a falt:t de tradiç~o 

neste ::;ctor, tanta do lado J<LS empresas como do governo, 

tem se cxpl i_c i tado un alguns entraves para um m~nor avon­

(O de noss;1s l'Xport;Jç6cs. Nestns CD11Jiç6cs. fnz-sc nccesstJ 
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r1o um esforço mais efetivo (legislação especrfica para 

serviços, desburocratização, etc ..• ) que resultar~, tão 

somente em beneficios mais significativos para as empre­

sas e para o pafs. 
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EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPERitNCIA DA ECEL S/A. 

As informaç5es que se seguem fo 

ram obtidas c''' entrevista realizada na ECEL S}A. 

No decorrer dos anos setenta a 

elevação dos preços do petróleo determinou a multiplica­

ção de obras de infra-estrutura no mundo árabe. Desta ma 

ncira, abriu-se um mercado bastante din~mico p(tru u cxpo~ 

tação Jc scrvi<,;os, visto que aqueles pafses não dispunh~llll 

de empresas de Ulllstrução capacitadas a constru_i r as inúme 

ras obras dcmnnJadns. 

Neste quadro, confirmou-se a po~ 

siililidade das firmas brasi.lciras participarem das con­

corr~ncias que se D}lresentavam dado o grau bastnr1te eleva­

do de desenvolvimento em que se encontravam as firmas bra­

sileiras no limiar Jos anos sete11ta. 

A ECEL participou pela primeira 

vez de uma concorr~ncia internaciotlal na Arg~lia em 1978, 

para a construção de um conjunto residencial. O demandan 

te da obra era o pr6prio governo argelino que tamb6m a fi 
nanciava. O valor do contrato era deUS$ 83 milhÕes. 

O preço apresentado pela ECEL, 

sua longa experiência na ãrea de construçio e os esforços 

do governo brasileiro, através da Interbrâs foram decisi­

vos para a obtenção do contrato. Entretanto, logo apos 
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a concorr~ncia, a morte do dirigente miximo da Arg&lia im 

plicou em mudanças administrativas que vieram a prejudicar 

o andamento das negociações sendo que a obra não chegou se 

quer a ser iniciada. Apesar de não ter havido recisão de 

contrato a ECEL ~ pessimista quanto a sua efetivaçio. 

Dado o quadro geral das exporta­

ções de serviços brasileiros no exterior a ECEL n~o preten 

de continu;rr t·cnt:l!ldo ohtt~r obras no exterior. 

Obs.: No final de 1979 a ECEL pediu concordata, sendo po~ 

teriormente vendida para outro grupo. Nesta transa­

ção não foi negociado o contrato na Argélia en,tão em 

mãos da ECEL. 
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l'XPO_RTAÇ,\0 DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPERIBNCIA DA ECISA ENGENHARIA COM~RCIO 

E INDÚSTRIA S/A. 

.,_, ~-

As informações que se seguem fo 

ram obtidas em entrevista realizada no dia 27}08/1980 na 

ECISA S/A. 

A ECISA :foi uma das primeiras em 

presas brasileiras de engenharia a se lançar na dif{cil ta 

refa de exportar serviços. Na raiz de tal empreendimento e~ 

tfi o r1sco bas!::Jrttc elevado que cuYilCtoriza o mercado da 

c011Struç5o 110 llrusil. Scnclo o goverrto o un1co grande clien­

te do setor, cor1figura-sc a dcpendªncia das empresas a um 

mercado onde a f a l t.a de plancj amento na liberação das ver­

bas, as descont .i nu i_düdcs nas obras com as mudanças de adml-_ 

nistraçSo, a inexist~ncia de uJn plano diretor geral são uma 

constante. 

Nest~IS circunstancias, o mercado 

externo apresenta-se como uma alternativa de investimento 

que nao pode ser desconsiderada e significa para as empr~ 

sas uma diversificação que as torna menos vulner~lvcis as 

injunções do mercado interno. 

A expcri~ncia internacioJlal Ja 

ECISA inaugura-se no final dos anos 60 com a obra de ampli~ 

çao e reforma do porto de Assunç~o no Paraguai. Posterior­

mente mais dois contratos foram assinados neste pafs, para 

a execuçao da primeira e segunda etapas das obras de drena 

gem pluvial e saneamento básico daquela cidade. A primeira 
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etapa teve llHClO em 1973 e a segunda, ainda em andamento, 

data de outubro de 1979. 

Penetrar no mercado paraguaio re 

quereu um longo trabalho de pesquisa, negociações e desen­

volvimento de contatos que permitissem conhecer suas espe­

cificidades e, a partir de então, operar com segurança. A 

montagem de um bom esquema de operações é imprescindível na 

1ncJiJa cn1 Z{tlc, c1n muitas opurtunidodcs ~~ ussJJiutora do cort 

trato não garante por s1 só o desenvolvimento e o bom ter­

mo das obras. Os tr~s contratos assinados no Paraguai fo­

ram por empreitada obtidos mediante concorr~ncia internacio 

nal. A origem dos recursos para financiamento 

determinou, por força de contrato, a abertura 

vencidas pela ECISA com propostas deUS$ 10, 

US$ 14 milhões respectivamente. 

das obras (BIRD) 

das licitações 

US$ 12 e 

Por outro lado, a ECISA somente 

trabalha com clientes oficiais (governos, minist~rios, Ór­

g~os pfiblicos, etc.) cujos contratos estejam sujeitos a 

regulação das leis que internacionalmente regem os negócios 

de construção. 

Entre os fatores decisivos para 

a obtenção das obras apontamos o preço e a qualificação 

técnica da empresa. A ECISA tem em sua folha de serviços 

a construção de importantes portos brasileiros assim como 

participação em obras de saneamento básico de vulto. 

Os equipamentos utilizados no P~ 

raguai tem sido em quase sua totalidade levados do Brasil 

em operações de exportação temporária (exportação vincula­

da a importação posterior), Algumas vezes os equipamentos 



277 

nao retornam ao Jncrcado brasileiro sendo rcvcndiclos ~tt·u 

empresas pnraguai.as. 

A grosso modo, pode-se dizer que 
50% do valor dos contratos cobre os serviços (despesas 

administrativas, custos de prospecção, lucros, etc.) e os 

50% restantes cobrem gastos em material de construção e 

desgastes dos equipamentos. Assim a exportação de serviços 

engendra, mui tas vezes, a exportação de eqúipamentos e ma­

terial de construção. No caso das obras no Paraguai, uma 

grande parcela do material de construção utilizado foi c 

tem sido importada do Brasil. J~ em se tratando da mão-de­

-obra, o g1·osso dos empregados tem origem local, ficando a 

cargo dos empregados permanentes da ECISA so1nente os pos­

tos cstrat6gicos para o bom andamento das obras. 

N~o se esgota 110 Paraguai a ex­

peri~ncla internacional da empresa.Na verdade a assinatura 

recente de um contrato na Tanzânia 

va frente no exterior. A obra, uma 

acaba ele abrir, uma 

estrada de 260 km, 

no-

-e 

resultado da determinação do governo tanzaniano em inte1·i~ 

rizar sua capital, o que exige expansio da malha rodoviãria. 

Dsta estrada ligarã, na verdade, a nova capital Dodoma a uma 

cidade intermcdiiria, Morogoro. Sendo urna obra prioritãria 

e não dispondo o governo local de recursos prôprlos para fl-_ 

nanci~-lo, a ncgocj.ação do contrato exigiu necessariamente 

uma proposta de financiamento. Do valor contrtltual dtl ohra 

(US$ ()8 nl"ilhõcs), US$ 56 milhões tem Cin:1nclamcnto bras i lei 

1'0 (C/\CJ:X). Nl':;[;l:> comliç(íu:-;, ll L·un!l'it!'D Clli nhtido llll'di:ln­

te negocj.aç~o Ji.reta, sendo, por outro ludo, Ulll coittrato 

por empreitada. 

f 
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O papel do Banco do Brasil 
(CACEX)na obtenção da obra foi muito importante devido ao 

CjnanciamC'nto. Na mesma mcllida o Itamaraty contribuiu, da 

do que, ao ser consultado pelo Banco do Brasil acerca da 

pertinência de um empré5timo ao governo tanzaniano, acenou 

positivamente, mesmo porque a aproximação com aquele país 

estava, de acordo com a estrat6gia diplom~tica e comercial 

do Ministério de Relações Exteriores, do que e prova are­

cente viagem do ministro Saraiva Guerreiro a alguns paÍses 

do continente africano. 

A assinatura do contrato na Tan 

zânia j â determinou a exportação de US$ 29 milhÕes em e qui 

pamentos (150 caminhões, 16 patrulhas completas, etc ... ) 

Todo o eqUipamento utilizado na 

obra sera, posteriormente vendido ao governo tanzaniano. Es 

ta operação permitirá diminuiur os custos da obra visto que 

o nao retorno dos equipamentos diminuiu os custos evitando 

novos fretes. 

A mão-de-obra utilizada deverá 

ser quase que totalmente tanzaniana. Ainda aqui os brasi­

leiros (cerca de 21) ocuparão somente os postos chave. A 

obra deve ocupar em média 600 operários sendo que no pique 

pode chegar a 1.200. 

O projeto da estrada é de res­

ponsabilidade de uma empresa inglesa. Para operações no ex 

terior a ECISA criou em 79 uma subsidiãria, a Dodoma Inter 

nacional com sede no Panamá. Inúmeras são as razoes que e~ 

plicam a necessidade de se operar através de uma subsidiá­

ria internacional. Entre elas podemos destacar a necessida 
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de de se agilizar operações no exterior, fazer pagamentos 

em moeda forte :t t~cnicos contratados no exterior ou mes­

mo no Brasil etc ... 

A ECISA nao costuma subcontratar 
em suas obras. Na verdade as subcontratações são mais pro­

pícias no subsctor de edificações. Isto não quer dizer que 

não ocorram subcontratações na construção pesada, sendo que 

temos, inclusive, exemplo de algumas empresas internacionais 

que evoluirarn r1ura uma forma de operação onde ganham os con­

tratos c os repassam quase que inteiramente a subempreitei­

ras, jogando ass}m um papel de mera coordenação da obra em 

seu conjunto. 

IJ1nn qtl~~tio lntcrcss:t11te 110 cOJl 

trato dn Lln:-:.~nia l·oi a possibi_l idndC', dado a fonte de fi­

n:tnci:Jmcnto, dr' ~;(· rnzcr o rcsse.[;uro numa St'!~t!radora br;lsi_ 

loira (Sul l\n1êrica). O seguro é feito com um Ôrgüo oficial 

do demandante que o repassa a urna seguradora, funcionando 

este Órgão corno um 11 corretor". O financiamento brasileiro 

permitiu que o repasse do seguro fosse feito para a Sul Am~ 

rica evitando evasão de divisas da ordem dos US$ 2 milh6es. 

A concorrencla no mercado inter 

nacional 6 bastante acirrada. Tal fato, desde logo, restrin 

ge a algumas firmas brasileiras a possibilidade de atuar no 

exterior. A participaçio numa concorr~ncia internacional 

de porte implica em gastos por volta de US$ 1 milh~o. Tal 

cifra por si só mostra. os obst~culos com que se defrontam 

as empresas brasileiras no mercado externo. 
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Nestas condições torna-se cada 

dia mais decisivo, para o sucesso das exportações de ser­

viços de engenharia, o papel do Estado brasileiro. A ofer 

ta de financiamento apresenta-se como um fator fundamental, 

principal1ncntc nos paises carentes de rectJrsos pr5prios pa 

ra a cxecuçao das obras. Nos paiscs produtores Je petr61eo 

a articulação polÍtica e comercial das empresas do Estado 

podem funcionar como um potente respaldo para a penetração 

de firmas nacionais, como bem o demonstra alguns contratos 

já assinados com interveniência da Interbrás. 

Por outro lado recente esforço 
das consultoras em ganhar o mercado externo pode vir a re 

forçar a competitividadc de engenharia brasileira no exte 

1'101'. 

Neste quadro a expansao das ex­

portações de serviços pode se afirmar c tomar import~ncia 

crescente, bastando para isto um esforço sério do governo -c das empresas no sentido de criarem as condições necessa-

rias para uma maior agressividade de nossa engenharia. As 

oportunidades no exterior existem. Disto faz prova a avali~ 

ção do valor global dos contratos possíveis somente na Áfri 

ca para o ano de 1981: US$ 10 bilh5es. 
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i:XPORTAÇ~O DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPER!ENCIA DA ESUSA 

As informações que se seguem f~ 

ram obtidas em entrevista realizada na empresa, assim como 

atrav6s da leitura de entrevista do engenheiro Hermano Ce­

zar Jordão Freire, diretor-presidente da ESUSA, publicada 

pela revista o Empreiteiro em outubro de 1979. 

Uma das razoes da solidez da 

ESUSA é a constante e acurada anâlise das tendências do 

mercado para o futuro, o que leva a tornada de medidas com 

patfveis com o que est~ para acontecer. Em função desta 

constante vlgi 15Jtcia, quando antevin1os, lt5 quatro anos 

atrás, o estr:Jngtd:Jmento ela constl'lH.;~o civi.l que hoje atri_t. 

vcssurnos, clcciJimos voltar os ol!tos Jlar:t o exterior, busca~ 

do obras que viessem a nos sustetttar durante a difÍcil fa­

se que então se pronunciava. Nestas condições, estamos des 

de 1975, procurando obras, licitando e negociando no Orie~ 

te Médio e, após vârias tentativas, conseguimos nosso pri­

meiro contrato no Iraque. Hoje, decorrido mais de um ano 

de trabalho naquele país, aprendemos que é mui to mais difÍ - -cil que pensavamos a execuçao de obra naquele mercado, ape 

sar de sermos uma empresa bem organizada e sólida para os 

padrÕes brasileiros. L~ fora temos que competir com firmas 

americanas, europ~ias e asiiticas que recebem vantagem fi~ 

cais e financiamentos dos seus governos de uma forma ampla, 

muito diferente dos que o nosso Governo concede, tornando, 

portanto, muito Jn:tiores as dificuldndcs das firmas brasilci 

raspara lev~rcm 8 cabo as obras contratadas. Estn1nos COit­

vencidos por6m,que podemos crescer bastante neste campo, de 

uma forma razoavelmente cornpensadora, pois já ultrapassamos 

o primeiro período do aprendizado e hoje sabemos bem o que 

não se deve fazer. 
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Como de hábito em nossa empre­

sa, procuramos, sempre, dosar as obras, os clientes, os ~ 

quipamentos e os compromctiincntos, de forma a minimizar a 

vulncrabiliJnJc, j5 Jc si t~o excessiva, de nosso setor. 

Assim fi:cmos tambê1n no TTaque. Procuramos exatamente um 

projeto que t Í\lcssc um valor suficicntclllcntc grande para 

justificar nossa mobilização e implantaç~io num país estra­

nho, mas suficientemeJlte pequeno para permitir que nosso 

porte digerisse todos os erros de um aprendizado inicial, 

sem criar traumatismos violentos e, então, com esse know­

-how adquirido, pud&ssernos partir para contratos de maior 

porte, Hoje temos mais que quatro anos de experi~ncia em 

prospectar, tatear e acumular clados sobre corno trabalhar 

no mercado externo. Começamos num país que na epoca, era 

considerado ntabu", que nenhuma firma brasileira havia ou 

sado abordar, a Arábia Saudita onde as condições para com 

petição c trabalho são muito rigorosas por impor toda sor­

te de problemas, entre eles: grande dificuldades na permis 

s5o de trabalho de estrangeiros, extrema severidade nos 

costumes c Jj::;ciplinn impostos aos engenheiros c operários 

de outras nações, especialmente não muçulmanos. Este era 

um desafio que muito nos entusiasmava, c pagamos, na ep~ 

ca, um pesado ônus pelas tentativas, o que cu sei ter ocor 

rldo mais tarde com várias outras empresas brasileiras. Pes 

pendemos dois anos para nos livrarmos de um representante 

que contratáramos, pagando royalties quer conseguisse ou 

nao obras, num esquema que, evidentemente, só nos trouxe p~ 

sados encargos. Quando afinal tivemos a oportunidade de as­

sinar o primeiro contrato no Iraque, decidimos concentrar 

nossa força e capacidade neste país e. deixar o Oriente Mé­

dio, em geral, fora de nossas cogitações, até termos bem 

consolidada nossa posição. 

Na América Latina temos, atual 

rncilte, urna empresa com sede no Paraguai, f11nd:1da hfi mais 

de quatro anos, mas que niio teve oportunidade Jc executar 
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obra alguma até o presente, devido as dificuldades cncon 

tradas naquele pafs, por problemas de financiamento. Te­
mos lã duas ou tr§s propostas pendentes com bastante pos­

sibilidade de, a cttrto prazo, resultarem em contratos as­

sinados. fizemos propostas no Uquador, as quais em razao 

da mudança de governo não foram levadas avante. Estudamos 

obras no Chi ll:;na Venezuela, sendo a nossa pro:x1ma 

a contraLlt,:;lo de ohras na .América L;lt in<l c 1\rrica. 

meta 

Temos, atualmente,proposta pa­

ra construir quase mil casas no Iraque c estamos, também, 

em fase de apresentação na África, de mais 3.000 unidades. 

A engenharia brasileira defron 

ta-se no exterior com dificuldades, como já vimos, das 

ma1s distintas natureza. A concorrência de firmas de ou­

tros países é acirrada o que demanda um esforço muito gra~ 

de da empresa brasileira para consolidar-se no mercado ex­

terno. Encontr<Jmos por exemplo, no Oriente Méd:io firmas co 

rcanas trabalhando com uma organização admirável, num reg.:!:_ 

me quase mi.l:itar, com rigorosa disciplina c :1 JHC(OS mul-

to baixos. Os j;tponeses entram tamb6n1, com ttln peso incrfvcl 

com apoio financeirc forte, com uma cstruttlra altanJcnte cfi 

ciente, c disto temos exemplo em UlJla obra vizinl1a a nossa. 

Em compensaç.ão nos defrontamos com uma série de outras o­

bras de empresas européias, que estão lutando com tantas di 

ficuldades como nós, sendo que muitas delas não conseguiram 

sair SCl[UCr d;ts fundaç6cs. De nossa parte a execuç~o de no~ 

sas obras está correndo a contento tendo sido jull~ados, pelo cliente, 

corno de excepcional qualidade de execução. 
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Um grande problema surgido na 

obra do Iraque, foi o de sermos uma firma brasileira exe­

cutando projeto francês com especificações por padrões e~ 

ropeus com fiscalização francesa num país árabe ou seja; 

era uma mistura difícil de conciliar e que não permita que 

exportássemos nenhum produto brasileiro, porque não se 

adequavam às ditas especificações. A partir daí, todas as 

nossas propostas tem sido feitas com projetos realizados 

por n6s com padrões brasileiros, de forma n possibilitar 

a cxportaç~o do maior nGmero possível de prodtltos de fa­
bricação nacional, mantendo os trabalhos da construção sob 

nosso controle. 

A política para o setor de con~ 

trução desenvolvida no governo Geisel determinou um apro­

veitamento restrito do mercado externo pelas [irmas brasi 

leiras. Naquele governo o que se viu foi um pequeno grupo 

J.e firmas protegidas J.e tal forma, que se criaram obras, 

única e exclusivamente, para mantê-las atuantes. Em muitos 

casos, elas venciam concorrências que tinham quase que uma 

Jneta ostensiva: a de propiciar que continuassem operando 

em grande escala. Isso levou quase 5 exaust5o as firmas de 

pequeno e m6dio porte, em favor desse grupo privilegiado. 

E verdade que tais firmas significariam, no caso de exporta 

çao de serviços, a possibilidade de se construir uma ferro 

via do vulto da que está sendo construída no Iraque ou co­

mo as obras da barragem de Guri, na Venezuela. Mas, por 

outro lado, existe uma oferta de obras pelo mundo inteiro, 

de menor porte, que aproveitaria a capacidade exportadora 

da engenharia brasileira ele uma forma mui to mais saudável. 

O ponto mais importante do pro­

grama da engenharia brasileira no momento seria a c:onsolí­

daç~o por parte do governo de políticas efetivas que apoi­

em, a exportação de serviços. O Brasil est~ totalmente vol 
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tado para a exportaçao. A meta é exportar tudo aquilo que 

for exportável. Obras de construção são uma coisa que fa­

zemos bem, tornos preços competitivos e podemos trabalhar 

com êxito 15 fora. No entanto, a fragilidade financeira e 

econômica das firmas nacionais é que as torna pouco capa­

zes de fazer frente i competiç~o internacional. Ao mesmo 

tempo, as leis que regem o assunto foram feitas para con­

dições de trabalho exclusivas do mercado interno. As leis 

que regem, por exemplo, o sistema de contrataç~o de pes­

soal e de pagumcntos de encargos sociais criam um ÔilUS pro! 

bitivo, a tal ponto que o nosso operirio resulta mais caro 

que um oper~rio espanhol, portugu~s ou italiano, pagos en1 

moeda forte. O capital de giro para os trabalhadores da fu 
se de impJ ant;Jç::Ío, da remessa dos primeiros mate r lais e e­

quipe, est5 quase sempre além das possibilidades finmicei­

ras das firmas brasileiras. Para se ter uma id€ia, nos paf 

ses árabes é vedado aos estrangeiros o direito de compra 

de propriedades imobiliirias; ent~o. a finica forma de aco 

modar o pessoal lá é através de aluguel pago adiantado p~ 

lo prazo ollrigat6rio de dois anos, queira ou -nao, prec1se 

ou não ficar dois anos. Isso rmpoe, para acomodar as equ! 

pes, um dispêndio inicial fabuloso, num momento em que 

ainda não houve produção e consequentemente faturamento. 

As dificuldades nn compra ele equipamentos, seu transporte 

c desembaraço na alffindcga s5o por vezes t5o gr:titJcs, que 

derrubam os cronogramas. O capital de giro requerido para 

a execuç~o de obras no exterior esbarra no problema das 

garantias ·rc;tis exigidas pelos bancos no Brasil, cttjo po~ 

te via de regra é absolutamente incopatível com os termos 

da realidade brasileira. As empresas brasileiras não tcn1 

vulto para apresentar garantias reais desta ordem. No nlo­

mento, graças a um trabalho muito bem feito da Interbrás, 

junto ao I.R.B., está se conseguindo obter um seguro para 

essas garantias, as quais significam, na verdade, um seguro 

de crédito para levantamento de empr6stimos para capital 

de giro no exterior. N6s estamos tentando dar um pr1me1ro 

passo dentro desta linha e abrir caminho para os outros, 
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-mas e realmente longo, lento e demorado, po1s faltam r o ti 

nas de serviço. Em inÚmeros casos a lentidão de soluções e 

dificuldades a serem vencidas d~o grande vantagem para os 

concorrentes de outros países, e, enquanto se discutem as 

soluções para as batalhas burocráticas no Brasil, os compe 

tidorcs assinam os contratos. E vemos deste modo a chance 

passar, esperando melhor sorte da pr5xirna vez. 

Outro aspecto da maior impor­

t3ncia ~ que para uma empresa de engenharia se consolidar 

1~ for:1 c m~IItcr ;Iltos Jlilllrõcs ele orgat1izuç~o c cxucuçao 

é indispC'n<lvcl quo tcnh:1 ::;oli'dc:~. cmprcs:Jri:ll dentro do 

\lJ·asil. 121n otJtr:Is p~1lavr:1s cl:1 tc1n de t·cr voltJJnc Jc contr~ 

tos, situaç~o econ6mica e financeirit, equipe de pessoal 

técnico e operariado em plena atividad() em quantidade su­

ficiente para que jamais sua atividade no exterj_or possa 

sofrer abalos devido a problemas de fragilidade na rctar­

guada. Em qualquer momento em que isto viesse a ocorrer, 

a repercussao para todas as outras empresas no exterior 

e para a exportação de serviços em geral, sofreria um aba 

lo de diffcjl recuperaç~o. Em outras palavras, dentro de 

um quadro muito critetiosamente filtrado das empresas que 

tivessem apoio e autorizaç~o para assinar contratos no ex 

teTior, deveria nosso Governo manter uma permanente aten­

ç5o para que elas n~o viessem a repcntin:tmcntc sofrer quai! 

quer desastres internamente, devido às guinadas tão freque_!l 

tos em Jlosso setor. 

INFORMAÇÜES SOBRE A OBRA 

Obras: 2 hotéis no Iraque (Bagdá e Basrah) 

(Ernprei tada) 
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Ticmandantc: JJn1prcsa de Turismo do Estado Iraquiano: 

SOFT-STATU Organization for Turism. 

Financiamento: Recursos propr1os do demandante. 

Contrato: C contrato para construção dos dois hot6is foi 

assinado em maio de 1978 com a Alfredo Mathias 

com intermediação da Intcrbr~s. Em setembro de 

1978 dado as dificuldades da Alfredo Mathias 

em levar a obra adiante, a Interbr5s, sabendo 

do desejo da DSUSA em atuar no cxtcr.ior, con­

tactotJ a empresa com umu proposta de cons6rcio 

ESUSA - Alfredo Mathias para execuç~o conjunta 

Ja obra. Na verdade, tendo em vista a difícil 

situaçüo econom1ca que :ttravessa a Alfredo Na 

thias, a obra ficou na inteira responsabilid~ 

de da ESUSA. 

Valor do contrato: US$ 30 milhões. 

Previsão para final da obra: novembro/dezembro Je 1980. 

Firma IntcrnQcional: Pnra opcraçocs no exterior a ESUSA 

fundou em 197R a ESUSA Tntcrilacio­

naJ com sctlc nas T lhas Cana I (para~~ 

so [isca!). 
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Projeto Jos l1ot6is: Pr:tnc6s - as especi[icaç6cs do projc 
to determinaram que grande parte do 

material e equipamentos usados fos­

sem de origem não brasileira. Boa par 

te dos equipamentos de construção fo­

ram adquiridos de uma empresa france­

sa que acabara de executar uma obra no 

Iraque. 

Mão-de-Obra: 

Sub-empreitadas: 

Dificuldades: 

Do uso quase exclusivo de mio-de-obra 

brasileira no inicio da obra, evoluiu­

-se para a contratação de indianos e -iraquianos. Pode-se afirmar que em me-

di:l a participação ela m~o-Jc-obra brasi 

Jci ra Cinpregadn na cons! nH.:~o dos ho­

t~is tem estado por volta de 50%. 

Boa parte da obra foi sub-empreitada 

com empreiteiros-locais. A parte dos 

serviços de instalação hidrel~trica fi 

caram por conta de firmas inglesa e 

portuguesa. 

O preço da passagem para o Iraque (mais 

de Cr$ 150 mil) encarece demais o custo 

da Jn~o-dc-obra brasilciru. 
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EXPOHTACÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXI'mTENCIA DA MENDES ,!r. S/ A. 

As informações que se seguem 

foram obtidas na aplicação de questionário junto à empr~ 

sa. Anexamos também o questionário sobre as obras envla­

do à empresa, para o qual não obtivemos resposta. 

1. Quais as razões que explicam a decisão de atuar no ex 

terior? 

A empresa decidiu atuar no exterior n partir do momen­

to em que optou por uma polÍtica de diversificação de 

mercados, nun1a tentativa de evitar os reflexos das os­

cilações conjunturais internas, al6m de considerar con1 

grande interesse a possibilidade de conquista de merc~ 

dos com acentuado potencial de absorção de tecnologia 

na área de construção civil de grande porte. 

2. Em que ano a exportação de serviços passou a integrar 

os planos de crescimento da cmJncsa? 

A decisão de atuar no mercado foi tomada no final da 

d~cada de 60, SCIIdo quo j5 em 1969 a empresa teve sua 

primeira cxpcrJ_~ncia na ~rca de cxportaç5o 

com a coostruç:ilo da ll.idrocJétrica de Santa 

BoJíviil. 

do serviços 

lzabc.l na 

Posteriormente, e com a criaç~o de sua subsidi5ria Men­

des Junior International Company em dezembro de 1974, a 
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construtora MCJlJcs Junior S.A. passou efetivamente u 

contar com uma estrutura mais <:u.lequaJn p~lra permitir 

sua atuação no exterior em maior escala. 

3. Quais as tentativas realizadas pela empresa que nao re 

sultaram em realização efetiva de obras? 

O Grupo Jvlendes Junior, desde o momento em que decidiu 

atuar no exterior, tem participado de um grande número 

de concorrências internacionais em diversos países. 

Nesse contexto, evidentemente, as experiências vividas 

têm sido bastante variadas, tendo já ocorrido em certos 

casos o cancelamento ou a anulação de concorrências, o 

adiamento de obras colocadas em concorrência, etc. 

4. Quais as causas que explicam o fracasso Uc algumas ten 

tativas? 

As causas que explicam o insucesso das empresas export~ 

doras em algumas concorrências podem ser atribuÍdas a 

um sem número de fatores, dentre os quais poderíamos c_!. 

tar: dife~enças nos preços propostos frente àqueles dos 

concorrentes, variações nos prazos oferecidos para a ex~ 

cução das obras, diferenças de custo dos investimentos 

envolvidos (com evidentes reflexos nos preços finais), 

alternativas t~cnicas não aceitas pelos clientes, condi­

ções especiais exigidas pela empresa para a exccuçao de 

determinadas obrns, falta de incentivos nJ>ropriados no 
Rrasjl, etc. 
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5. Como a empresa ve o futuro da exportação de serviços de 

engenharia? 

O futuro das exportações de serviços de engenharia é vis 

to pelo Grupo Mendes Jr. com grande entusiasmo, tendo em 

vista seu reconhecido posicionamento como uma das ativi­

dades prioritárias dentro do esforço brasileiro no senti 
do de geração de divisas via exportação. 

Por outro lado, a exportação de serviços tende a repre­

sentar atualmente cerca de 50% do faturamento total do 

Grupo Mendes Jr., prevendo-se que tal participação ve­

nha a crescer no futuro. 

6. Qual a importância do governo brasileiro no que diz re~ 
peito ao desenvolvimento das exportações de serviços? 

1\ particip<l~:iio do governo bl·asill'iro no processo de de­

senvolvimento Jas exportações de serviços, assi1n como 

no caso Jos pt·odtJtos Jlrim~rios c manufnturallos, 5 de 

fundamental importância, tendo em vista ser hoje a. cx­

portaç~o o principal instrumento para o cquil!!Jrio de 

nosso balanço de pagamentos, além de representar o alar 

gamento das oportunidades comerci::tis paTa as empresas na 

cionais. 

Por outro lado, tal. participação 6 extremamente necessa 

ria para possibilitar a criaç~o e o aperfeiçoamento de 

mecanismos que permitam à empresa nacional se lançar 

efetivamente num niercado internacional altamente competi 

tivo em coJidições equivalentes ~quelas das empresas es­

trangeiras concorrentes. 



7. Quais as polÍticas governamentais que a empresa consid~ 

raria importante para incentivar a atuação de construto 

ras brasileiras no exterior? 

l~ntcndcmos ser neccssilr lo que o apolo governamental ao 

setor se traduza 11a efetiva criaçio de condições para 

que as empresas exportadoras possam receber tratamento 

preferencial, em termos fiscais, e no tocante a finan­

ciamentos para exportação e coberturas de serguro ade­

quadas etc., além do estabelecimento de um sistema no!_ 

mativo especial, voltado especificamente para o atendi 

menta ãs peculiaridades de tal atividade. 

~este particular, entendemos seria desejável a criação 

de legislação especifica para regular a tributação dos 

lucros auferidos pelas empresas exportadoras no exterior, 

bem como a implantação de mecanismos ágeis para atendi­

mento às necessidades de financiamento para a exportação 

c tamb~m para assegurar aos exportadores coberturas de 

seguro e garantias adequadas, equivalentes ~quclas hoje 

existentes nos pafses tradicionalmente exportadores. 

S. A empresa pretende continuar atuando no exterior? 

Como se pode depreender do acima exposto, é evidente 

que o esforço do Grupo tem se dirigido no sentido de 

sua crescente atuação no exterior, seja através da 

conquista de novos mercados, seja atravãs da consoli­

dação de sua atuação em alguns países da América Lati 

na, África e Oriente Médio. 
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9. Quais os mercados externos vistos como priorit~rios pe­

la empresa? 

A empresa vê como mercados prioritários a América Lati­

na a Ãfrjca e o Oriente M6dio. ' . . 

10. Quais as vantagens e desvantagens para a empresa cons­

trutora brasileira na concorr~Jlcia pelo mercado exter­

no? 

Dentre as vantagens relacionadas ã exportação de servi 

ços, verifica-se ser a mesma uma alternativa altamente 

promissora para permitir o crescimento dos níveis de 

produçiio e faturamento das empresas brasileiras, re-

presentando tJmb6m oportunid~des extremamente valiosa 

para o trcinmncnto de mão-de-obra e aquisjção de "l<now­

-how" em :lrcas c,;pccÍficas. 

Ao n.Ível d:1 ccoJWlllÍ~l brasilci1·a c1 at.ivúladc ele C':\J)Or­

taç;Jo de S('I·Vi(:O-'i vem contribuindo p;tr:l :1 melhoria dn 

ha!ançu de p;q~<llllC!ttos do p;tÍs, pl'OJlOITion:tndo. uutro.=: 

sim, meios para a absorção du m~o-Jc-obra ociosit em 

dccorrar1ci;1 da Jcsacclaraç~o da 111~ioria dos grandes 

program~s Jc ol1ras de lnfra-estruturtt no pais. 

Por outro lado, dentre algumas dificuldade~ para a em 

presa inerentes a tal alternativa, podemos apontar os 

altos custos envolvidos na montagem da infra-estrutu­

ra de apolo e no deslocamento de grandes contingentes 

de mão-de-obra e de eqUipamentos para o exterior, a ne 

cessidade de maciças aplicações de capital, alem da 

taxa de rjsco geralmente elevada, vinculada à atuação 

da empresa em certas áreas do terceiro mundo, potencial 

mente suje i. tas a profundas transformações econômicas, 

pol{ticas e sociais. 



2 9,-1 

11. Em relação as obras da Empresa no exterior (_*} gosta­

ríamos de obter as seguintes informações: 

11.1 Demandante 

11.2 Início das negociações 

11.3 Data de assinatura do contrato 

11.4 Data do inicio Ju obra 

11.5 Forma de obtenção do contrato 
(concorrência ou negociação direta) 

11.6 Tipo de contrato 
(_empreitada ou administração) 

11.7 Valor do contrato 

11.8 Oiigem do financiamento 

11.9 Empresas que participam no consórcio 

11.10 Raz6es para a forn1ação do cons6rcio 

11.11 Participação relativa das empresas no cons6rcio 

11.12 Responsabilidade das diversas empresas na obra 

11.13 Mão-de-obra utilizada 
(n~mero de pessoas empregadas e participação de 
mão-de-obra brasileira) 

( *) Hidrelétrica na Colômbia, Hidrelétrica na Bolívia, Aeropor­

to na Mauritânia, dois trechos de Rodovias na Mauritânia, 

Hidrelétrica no Uruguai, Ferrovia no Iraque e Rodovia no 

Iraque. 
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11.14 Origem dos equipamentos utilizados na obra 

11.15 Origem do mate~ial de construção 
na obra 

utilizado 

11.16 Fatores determinantes para a obtenção do con­
trato 

11.17 Exjstência ou não de subempreitada na obra 

11.18 Qu:!l a ·importância da obra parn a empresa? 

ll.El Q~:11 o apo:io do governo brnsi.leiro para obtcn 
ç.:1o Uo contrato'? 

11.20 Qunl o~apoio do governo brasileiro durante a 
cxccuçao da obra? 

11.21 Quais as dificuldades encontradas pela empresa 
no longo dos trabalhos. 
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EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPERIENCIA DA ODEBRECHT 

As informações que se seguem f~ 

ram obtidas em entrevista junto a empresa. 

A cxportoç5o de serviços de 

engenharia tem se most1·aJo como uma alternativa possível 

~s cmprcs:1s brasi.Lci r as de construção como hem o Llcmonstra 

o crescimento do número c valor dos contratos assinados no 

exterior nos 61timos unos. 

A opçao da Odcbrccht em atuar 

fora do pais insere-se na estratigia de longo prazo da em­

presa, que visa, em Última instincia, sustentar sua taxa 

de crescimento num determinado patamar. 

dos merca 

dos, resultante rlas exportações de serviços além de propor 

l'_ion:Jr um alargamento dv mercado, COllip<lt"Ívcl 1:om <JS neccsst 

d:1dcs Jc c1·c::;cimcnto dn cmpJTs~t. impl.ic:1, por outro lnJo, crn 

,livcrsificuç~o Jc riscos 11~ JUClli,J:t C\ll l]\Jl' tot·n;J ;1 firltta me­

nos vulnerável às conjunturas desfavoráveis de um -tínico mer 

cada. 

Nestas condiç6es a Odebrecht 

vem, hâ alguns anos, estudando a possibilidade de e stendcy 

sua experi~ncia para al~m das fronteiras nacionais. 

A sondagem inicial em torno 

dos mercados possíveis, levou a empresa até a África (Ga­

bão) e países irabes (A. Saudita, Iraque - neste Gltimo a 



297 

Odebrecht chc:~ou a participar de uma concorr~ncia). Entre 

tanto as dificuldades encontradas e a experi~ncia então 

adquirida levaram a definição da América Latina corno área 

prioritária de atuação. Tal se explica na razão em que os 

mercados latino-americanos são entendidos como espaços e­

con6micos onJe o poder de compctividade da firma nacio­

nal ~ substancialmente maior (aproximação geogrifica, maior 

facilidade no c5lculo econ&mico, etc ... ). Esta perspectiva 

nao visa, por outro lado, negligenciar outros mercados mas, 

tão somente, concentrar esforços no primeiro passo de uma 

escalada major. 

Nc~tc [JUadro a Odebrecht 

rcchou dnjc; 1-(lJl!l';ll-os n;l AIIIZ:ric;J L:lt ill~l. 

.-
J a 

O pr1mc1ro deles no Pclu para 

a execução das obras ClVlS da Ilidrelétrica de Charcani V. 
Este ê um contrato por 

negociação direta (sem 

ruano a Eletro Peru. O 

administração obtido através de 

concorrSncia) com o demandante pc­

projeto da hidrelétrica é de respo~ 

sabilidade da empresa peruana INE. O valor total do contra 

to está por volta de US$ 100 milhÕes. 

Para a exccuçao da obra foi 

montado um consórcio com a empresa canadense !larrison, cs­

pccia.tizaJa crn engenharia de minas (perfur:Jçii.o) c j:l h:i :tJ. 

gum tempo Ll.ssoc..i;ldtl da Odchrccht em negÓcios tlc mincnlr,:ão 

tle cobre na Bahid. Neste consórcio a participaç:lo Ja empr~ 

sa brasileira é majoritária (90%). 

A responsabilidade da Odcbrecht 
na obra c:i.Tcunscreve-se as obras c i vis. A parte relativa a 
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geraçao r.le encrgul, linhas de transmissão, etc ... está a 

cargo de um grupo francês. 

A participação da mão-de-obra 
brasileira ê quantitativamente reduzida (_cerca de 12 pes­

soas) embora decisiva qualitativamente. 

Na execuçao da obra a Odebrecht 

subcontrata firmas peruanas para a execuçao de pequenos se!_ 

viços. Isto se faz visando diminuir a imobilizaçio de cap! 

tal e desenvolver uma política de bom relacionamento para 

com as firmas peruanas. Por outro lado, algumas vezes o 

prÓprio contrato assinado Jetcrmina a necess-idade de se pa~ 

sar as empresas locais uma parcela de seu v~lor, via sub­

contratação. 

Como já foi observado o con­

trato com a Eletro Peru foi obtido mediante negociação dl 
reta. As ncgociaç5es para a obtenç~o da obra alongaram-se 

por ma1s de um ano a partir do levantamento da oportunida 

de pela empresa brasileira. 

Na montagem do pacote ofere­

cido ao contratante peruano, dois fatores foram fundamen­

tais para o bom termo das negociações. O primeiro deles 

Jiz respeito a expcri~ncia e credibiliJaJc t6cnica da 

Odebrecht que no caso viam-se reforçados pela associação 

com a empresa canadense. O segundo revela-se na oferta 

de financiamento embutida no pacote. A obra está quase que 

totalmente financiada pelo Brasil C95%). O restante tem 

financiamento francês, canadense e do próprio governo pe­

ruano. No que toca a parte financiada pelo governo brasi-
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leiro foram usadns duas linhas de crédito (_CACEX e Banco 

do Brasil no exterior). 

Cerca de US$ 18 milhões em 

equipamentos foram comprados no Brasil. Os equipamentos 

necessários não disponíveis no Brasil, foram comprados em 

outros países principalmente no CannU.:i. 

O inicio da obra data de no-

vembro de 1979 estando seu t~rmino previsto para 

bro de 1984. 

novem-

O scgtmdo contrato assinado 

pela Odcbrecht no exterior fo.i no Chile para a construção 

de túneis de desvio de rios visando a construção de um 

complexo hidr·cl6trico (duas barragens e duas cstaç6cs de 

geraç~o). [istc contrato representa, na verdade, o primei­

ro de uma s6rie de quatro previstos para a cxecuçao da 

obra em seu conjunto. At6 o momento somente este primeiro 

foi levado a concorrência sendo que a licitação dos demais 

esti prevista para setembro de 1980. Ao contrãrio do con­

trato peruano este foi obtido via concorrência pÚblica e 

trata-se de uma obra por empreitada. 

O demandante da obra ~ a Hm­

presa Nnclonal Jc Eletricidade do C!1ilc (ENDESA) que t:11n 

bém o financla. 

e importante registrar que a 

abertura de concorrência para esta obra está inserida den 

tro da política de privatização da economia levada a efei 

to pelo governo chileno. Anteriormente a ENDESA contava 

• • 
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com um Dcpnrtnmento de 12ngenharia paro a exccuç:1o de suas 

obras. Atualmente observa-se a tcnJência de se Ucixar as 

ol1ras civis a cargo da iniciativa privad~t. Por outro lado 

como protcç?ío a empresa nJcional, por exigência Jc contr.!:: 

Lo obriga-se as empresas estrangeiras :t se associarem a 

empresas locais. No que tange ao contrato da Odebrecht o 

sócio chileno é a empresa TECSA. 

Como fatores cruciais para 

vencer a concorr~ncia a firma brasileira contou com o 

preço e qualidade dos serviços oferecidos (o valor do con 

trato está por volta de US$ 30 milhões). No caso específi 
co deste contrato ·o prazo para a realizaç~o da obra mostra 

va-se, para a demandante coJno uma exigência da maior impo~ 

t~ncia, visto que qualquer atraso no cronogr;1n1a das obras 

de desvjo dos rios implicaria necessa-riamente em atraso nas 

Jcmnis ct;•pns de construç~o do complexo l1idrcl6trico. Po-r 

outTO lado a partir dos meses tle novembro c dezembro o 

degelo nos Andes engTossa o volume d 1 igua dos rios numa pr~ 

porção que não permite o desenvolvimento dos trabalhos por 

um longo período. Nestas condições a obra cujo infcio pr~ 

visto estava marcado para abril de 1980 teria de estar pro~ 

ta necessariamente até outubro de 1981 de modo a evitar a­

trasos em cadeia nas demais etapas. Assim, no processo de 

licitação, a experiência pretérita dos concorrentes e sua 

possibilidade de realizar os trabalhos no tempo previsto 

foram vistos pela demandante como pré-requisitos indispen­

sáveis à sua qualificação. 

Como já observamos também o 

preço dcscJnpenllOU um papel Jc relevo na olltcnç5o da obra. 

Na medida em que a Odebrecht vê o Chile como um mercado 

potcnci:Jl bastante promissor, torna-se decisiva a sua en 

trada o quanto antes. A esta questão estratégica sorna-se 

a particularidade do contrato assinado ser o primeiro de 
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uma série de quatro. Ganhar o pr.imeiro significa um tru.:.::_ 

fo valioso para a obtençio dos demais. Menores lucros a 

ctJrto prazo 

vos a médio 
IHJd('lll ~;c revcl;tr em l_ucros mais sit~ni f.ic<lt:i-

" 
c loiJgo prazo, o que confere sentido a estra 

t6gia Ja C!IIIJ1r·c~~ 0111 fortalecer StlU compctitivld~tde atra­

vés do Cator pre~:o. P;~ra j lustrar tal questão b:1sta ter­

mos crn cantil o VJlor dos contratos restantes (8Ull a 900 

mi.lh6es de J6!aros turn-key, e SOU mill16cs Je d6lares de 

obras civjsj vis-a-vis o valor do primeiro contrato 

(US$ 30 mill16cs) . 

A necessidade de apresentar 

uma proposta de preço bastante competitivo determinou por 

parte da Odebrecht um esforço consider~vel no sentido de 

minimizar custos. Levar para o Chile equipamentos pr6prios 

para a realiz;tç5o das obras, na aus~ncia de obras futuras 

j~ asscgurad:1s, significaria aumento de custos dado a ne­

cessidade tlc se transferir para estes o v~tlor integral dos 

Cl{tlipamcntos mesmos que ao longo dos trubalhos nUo se \'CLL 

ficasse o desgaste completo de seus valores de uso. 

Nestas condiç5es a Odcbrecht 

promoveu a importação dos equipamentos necess5rios por uma 

firma chilena (com financiamento brasileiro) passando a 

alugi-los pelo periodo referente a execuçio do contrato. Es 

ta operação permitiu a firma brasileira imobilizar menos ca 

pita! e reduzir seus custos. 

Assi1n como nu obra do Peru c 

pelos mesn1os n1otivos, observa-se stibcontrat:tç~o 11~ obra 

Jo Chile. Também aquJ a partjcipaç~to de mão-de-obra brasi 

!eira~ bastante reduzida (12 a 15 homens). 
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No que diz respeito a concor 

rência das prox1mas etapas de construção Uo complexo hi­

drcl~trico, uma questão parece clara para a Odebrecht que 

csti pal·t1clpallllo Jas lic.ituções. Al~m Ju p1·oposta t6cnica 

;1 empresa para ob t·cr o contrato 

proposta de financiamento. Tullo 

ter~ qt1c :tprcscntar uma 

[az crer ctuc as condições 
de financiamento ofcrcciJos pela firma br11Sileira (via go­

verno brasileiro) seria decisivas para o resultado da con 

corrência. 

Quanto ao futuro das exporta 

ç6es de serviços das empresas brasileiras de engenharia a 

Odebrecht vê como uma alternativa promissora tão mais ef~ 

tiva quanto for o papel desempenhado pelo governo brasile! 

ro. Nos países onde observa-se escassez de recursos pr6prios 

para financiamento de suas obras, a oferta de financiamen­

to tende a se tornar um ponto decisivo para a obtenção de 
cOIItratos. As relações Estado-Estado,. o suporte para ne­

gocinç~o Iucdiante levuntanicnto de oportuniJnJcs, apolo lo­

cal, obtenção de garantia, seguros, etc ... também são de 

importância no que cliz respeito a viabilização e consoli­

dação do trabalho dos empreiteiros fora do país. 

A Odebrecht nao dispÕE~ de uma 

rede permanente para levantamento de oportunidade no exte­

rior. Usa as informações que são obtidas através da comuni 

dade da construção, agentes no exterior, contatos políti­

cos. etc ... 

Nestas conJiç6cs a definição 

de polÍticas efetivas que respaldem a esca!;1dn das empresas 

Jlacionais no ·mercado externo torna-se dia a Jia fundamental 

para garantir o aproveitamento 110 exterior Jo potencial Ja 

grande engenharia brasileira. 
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EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

A EXPERIENC!A DA CONSTRUTORA RABELLO S/ i\. 

As informações que se seguem fo­

ram obtldas em entrevistas junto à empresa nos dias 23 e 

27 ele junho Jc 1980. 

A dificuldade em explicar a saí-

da para o exterior das empresas brasileiras 

começa no fato da cl1amada Grande Engenharia 

ter desenvolvido, ao longo de sua história, 

de engenharia, 

Nacional nao 

know-how -PY9. 
prio. Nossas cmprcs[tS seriam assim, reexportadoras de técni 

cas apreendidas na construção das grandes obras de cngcnlta­

rla realizadas no Brasil, nos Úl tirnos quarenta anos. 

• f 

Se por um lado a Construção Nacio 

nal se encontra, aparentemente, num estágio bastante avanç~ 

do, isto revela, t~o somente, uma capacidade de rãpida apre~ 

J.izagem ou seja não significa que se tenha produzido interni! 

mente qualquer conhecimento significativo do ponto de vista 

da tecnologia da construç~o. 

A tecnologia de ponta continua a 

ser desenvolvida pelos franceses, alem~es e americanos, sen 

do que estes ~ltimos podem ser considerados os rna1s importan 

tes inovadores na moderna hist6ria da construção. O grosso 

das barragens construídas ainda hoje em todo mundo, tem como 

matriz t~cnlca :1 Bnrragem de perto de T.as Vegas. no Colora­

do, construfda lt5 54 anos c que representa um mnrco t5cnico 

fundamental para a construç~o de barragens. Tamb&m os fran-
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ceses vem contribuindo com técnicas importantíssimas, do 

que e exemplo o concreto pretendido. 

Neste quadro, a engenharia brasi 

lcira se ~1prcscnta como II5o ÍJlovadora. Na vcrJaJc, o que 

fez foi upenas adaptar t6cnicas importadas as condições 

locais, do que 1'esu1tou uma engenharia algo lliCnos sofisti 

cada e mais embrutecida se comparada a suas 1natrizes. 

Assim, fica, num primeiro momen­

to, difícil entender o processo de transnacionalização das 

firmas brasileiras que, como vimos, têm de disputar o mer­

cado externo na condição de meras reexportadoras de tecno­

logia. 

Na tentativa de lançar luz sobre 

a problemática, o primeiro ponto a ser abordado diz respe~ 

to a natureza do mercado possível para as empresas naclo­

nais. Desde logo, sua atuação só se mostra viável nos paí­

ses CUJO processo de desenvolvimento ainUu se encontra em 

estágios menos avançados e onde, este mesmo processo nao 

engendrou um setor nacional de construção. Para estes paí­

ses ~ mais ficil absorver a menos sofisticada tecnologia 

brasileira o que confere uma certa vantagem às empresas 

brasileiras. 

Por outro lado, como traço comum 

observâvel naqueles países, encontramos um profundo senti 

menta anticolonialista que se revela no desejo de :romper, 

na medida do possível, com toda e qualquer clependência p~ 

ra com os antigos colonizadores, vistos COJilo prcpotcntes 

c: prctenc.i.osos. 



.'í05 

No caso especifico da Constr~to­

ra Rabello, sua experi~ncia se concentra num destes paf­

ses: a Arg~li8. A decisão empresarial em atuar neste mer 

cada pode ser vista como um exemplo tfpico de uma decisão 

da livre iniciativa, aceitando todos 

citas. Nestas condições, vejamos os 

aquela empresa até a África. 

os riscos nela implf 

caminhos que levaram 

O governo argcliano, depois de 

sete anos de total aus~ncia de obras decorrente da situa­

ção interna Jo JlUÍs, decidiu construir em Constantino uma 

grande Uni vers i da de. Constantino é, pura os arge 1 i nos, uma 

"cidade mártir", local de inúmeros massacres levados a efei 

to pelos coloJtizadores desde o século passado até a guerra 

da libertação mais :recente. A Universidade representaria 

assim, um simbolo da vit6ria da Nação sobre a repressão co 

lonizadora. 

O arquiteto brasileiro Oscar Ni~ 

meyer foi incumbido do projeto arquitet6nico que resultou 

belíssimo c muito arrojado. Um dos pr6dios, o at1dit6rio 

central em for1na de gaivota, te1n 00 metros em t1m:1 direção 

c l!J(l Jllctros 11a outra scn1 pli;Jrcs. 

Pronto o projeto uma firma fran­

cesa foi cncnrrcgnda dos c51C11los estruturais e, J3do o 

arrojo da olna, cone Luiu pela impossibi lidaclc de sua rea­

lização na forma desejada pelo arquiteto brasilciro.Niemeyer 

sugeriu então, ao governo da Argélia, que entregasse os 

c5lculos a brasileiros, que estariam 

tados para realizá-los com perfeição 

interiramente capaci­

e segurança, do que 

fazia prova a construção de Brasília. Em consequência foi 
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contatado o engenheiro brasileiro Bruno Contarini (*), e~ 

tão na Projectum firma ligada ao grupo Rabello, que con­

cluiu pela viabilidade da obra. 

A partir deste ponto armou-se um 

1mpasse quando a seguradora francesa procurar.la para fazer 

o segm'(), l'l'('U~0n-se a ta'l n<t mcclida em que os ciÍlculos 

nao fossem ílL~ rcsponsah i! i dadc da fi-nn:1 f 1'~11\Cl'Sn. A qucs­

tiio foi resolvida quando a Construtora Rahc:t1o aceitou 

respons3bilizar-sc pcl~1 obra Jcsde que esta ll1c fosse en­

tregue. Assumiu assim todos os riscos sem contar com .ne­

nhum incentivo de quem quer que seja e nestas condições, 

fechou o contrato em associação com uma empresa estatal A!_ 

gelina a ECOTEC (~ureau National D'Etudes Economique et 

Techniques). 

O valor total da obra estava es­

timado entre US$ 300 e US$ 400 milhÕes sendo que orçar a 

parte referente a construção propriamente dita fica difí­

cil se não quisermos incorrer em estimativ2s grosseiras. 

O contrato assinado foi do tipo 

que se chama contrato por administração e colocava sob res 

ponsabilidade da Rabello somente a construção propriamente 

dita não estendendo-se aos acabamentos, equipamentos, 

etc ... 

(_*) Bnmo Contarini é hoje diretor da Rabe1lo Internacional e um dos 

acionistas da Empresa. 
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O contrato por administraç~o e 

um contrato de menor risco e por isso mesmo menos lucrati 

vo. A firma argelina é de fato quem adianta o capital (e-

quipamentos e grosso dos sal5rios,principalrnente da 

mão-de-obra nào qualificada). A participação do pessoal da 

Rabello na obra, foi, assim, bastante reduzida: 10 a lS en 

genheiros (chefes de manutenção, concreto, abastecimento, 

etc ... ) e alguns bons carpinteiros e armadores. 

A procedBncia do equipamento u­

tilizado f o i_ i nlc i ramcn te cs trangcir<J (americana, alemã, 

etc .. ,), comprado pe !.a ECOTEC por i.nd.icnç.ilo da Rabcl1o. 

A obra data de 1970 e em 1972 

sua primeira etapa, jã conluída, foi inaugurada. 

A experiência internacional na 

Arg€lia levou a constituição da Rabello Internacional, fiE 

ma com sede no Panamá um paraíso fiscal. Nas obras iniciais 

a Rabcllo T!ltcrnacional contratava a Rabello ~acioJtal para 

prcstaçao Jc scrvjço:-;.l!ojç em di<t o contrato para ;t presta 

ç'ilo Jc scrvi\,;os C:. J"i rnwJo nuo m:tts L·om :1 J(:\lwllo N;tcional 

mas com a l:ICI!!:T, empresa do grupo R;Jbcllo. Tanto ;1 consti 

111i1.:iíu de 1111\il rittllil Ílltl'l'!l(l\-iOilil\ l"Oilltl ;1 :'>llil furll\il de art'i 

cuLaç<lo com :1 11wtriz brasi.Jcir:t, inaugut·aram um padr::io de 

atuação no exterior que seria util i=aJo, posteJ·iot·tncJlte, 

por outras empresas como a Mendes Jr. 
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Entre 1S72 e 1973 mais dois con­

tratos por administração foram fechados na Argélia em as­

sociação com outra empresa estatal: a Direction Nationale 

das Cooperatives de L'A.N.P. 

Estes contratos foram para a con~ 

trução da Universidade de Argel, (Projeto de Niemeyer e cá! 

culo da Projectum) e para a construção do complexo indus­

trial de Sidi-Mousa. Em 1977 a Rabello venceu a concorrin­

cia para a construção de uma barragem (irrig;1ç~o e abaste­

cimento d'água) na região de Orion, uma das mais desenvolvi 
das da Argélia. O contrato relativo a esta obra foi assina­

do em março de 1978 seildo que a ordem de serviço s6 saiu em 

novembro deste mesmo ano. O tempo decorrido entre a concor­

rência e a ordem de serviço (mais de um ano), se alongou em 

razão das renegociações envolvendo preços, financiamento, 

etc ... , impostas pelo contratante. 

Este Último contrato apresenta, em 

relaçãoaos demais, algumas particularidades de grande impor­

tância. A diferença dos três primeiros, é um contrato por e~ 

preitada. A RJbello tem que, neste caso, ser proprietária 

dos eqUipamentos necessários para o desenvolvimento da obra 

além de contratar toda a mão-de-obra utilizada. Apesar da par 

ticipação de brasileiros ser relativamente l1aixa (menos de 

cem) o restante do pessoal, quase todo argelino, é empregado 

diretamente pela empresa brasileira. 

O contrato por empreitada, por a-

presentar maior risco -e, quase sempre, mais lucrativo. 

Outra de suas peculiaridades em r~ 

lação aos primeiros, diz respeito a questão do financiamen-
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to. Enquanto estes foram inteirnmcnte financiados pelo go­

verno argcliano, o contrato paro. construção da barragem 

tem, do total deUS$ 200 milhões, US$ 32 milhões financia­

dos pela CACEX para compra de equipamento e pagamento da 

mão-de--obra. 

Nestas condiç6es, o equipamento~ 

tilizado ter5 em quase sua totalidade, proced6ncia brasilei 

r a. 

Como fator fundamentul para ga­

nhar a concorr~ncia a Rabello contou com sua tradição no 1ncr 

cada argcliano, onde 6 a empresa estrangeira com maior tem­

po de atuação. Entretanto, para levar a obra adiante, opa­
pel do governo brasileiro foi decisivo, como bem o demons­

tra o financiamento da CACEX. E interessante notar, que es­

te financiamento foi uma exigência do demandante apôs a de­

cisão da concorrência, ou seja mesmo vencendo a concorren­
cia a empresa brasileira não realizaria a obra, a menos que 

arranjasse o financiamento. 

A exig~ncia de financiamento po-
de parecer estranha por ter se verificado num 

postarnente, teria recursos suficientes dado a 

-pa1s que, s~ 

persistente 

alta elos preços do petróleo. /\contccc que o mais importan­

te produto dt' L~xport:H~i'io da J\l'p,Cli;J é o r::1s e n{\o 0 petrô­

lco. /\16m de niio se ter observado um aumento no5 preços do 

g~s proporcional ao ocorrido com o petrÓleo, a extraç~o e 

conslruç;üo do ;Jparato de infra-cstTutul':J pnra cxportaç~lo de 

gás (liqucfaç:Üo, cstocagem, portos, etc ... ) tem consumido o 

grosso dos recursos do Estado. O orçamento estatal só enco~ 

trarã maior folga quando se completarem as obras de infra­

-estrutura c quando os esforços para elevação do preço do 
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gas mostrarem resultados. Calcula-se que a conjugação des­

tes dois fatores permitirá a Argélia aumentar suas recel­

tas com exportaç0es de gas dos números atuais (12 a 15 bi 

lh6es de d6lares) para mais deUS$ 30 bilhÕes. 

Não bastasse a escassez de recur 

sos internos corno determinante para a demanda por financia 

mentes externos, somam-se as condições altamente favoráveis 

dos empr~stimos da CACEX (7~ a. a., 4,5 anos de car~ncia e 

6 anos para pagar). 

Uma questão importante no5 contr~ 

tos externos assim como no pr6prio mercado interno, diz res 

peito a possibilidade da firma de engenharia renegociar o 

contrato ao longo da execução da obra. Diferentemente da ven 
da de produtos industrializados a construção vende o produto 

antes de produzi-lo. Assim, dificilménte não ocorrem modifi­

caçoes imprevistas durante a execução da obra. Nestas cond_i 

ç6es a possibilidade de renegociaçio ~ decisiva para o lu­

cro da empresa. O que está ocorrendo com a Rabello na cons­

trução da barragem na Argélia, é um bom exemplo para a que~ 

tão a que estamos nos referindo. Como quase sempre ocorre 

no setor de construção, os grupos ou empresas que fiscalizam 

a obra não são os responsáveis pelo projeto. No caso da Bar 

ragem, a fiscalização determinou alterações no projeto (be! 

ga) que exigiram, para a execução de um túnel, a compra de 

uma máquina cujo cus to está na ordem dos US$ 7 5O mi 1. Corno 

esta máquina tem um uso bastante especifico isto é, dificil 

mente poderá ser usada em outra obra, o lucro da empresa fi 

C3 na depend~ncia da possibilidade de se repassar o valor 

total da máquina aos custos daquela obra, o que exige rene­

gociaçâo. Neste quadro a Rabello está tentando renegociar 

junto ao demandante argeliano o preço do contrato, o que 

nem sempre ~ possivel. Na maioria das vezes isto s6 ~vi~-
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vel, quando ocorrem modificaç6es ao nfvel do projeto, da lc 

gislação ou qu~Jtdo se veri.ficam cot1vulç6cs econom~cas ou 

socbis séri;Js, (guerras, aumento do preço do pctrÔlco, 

etc .•. ). 

Quanto a questão da subempreita­
da, as possibilidades se restrigem, obviamente, aos contra 

tos por empreitada. No Último contrato na Argélia a Rabel 

lo está subcontratando empresas locais para serviços de me 

no r responsabilidade, como transporte de carga por exemplo. 

Além de não implicar em nenhum ônus para o desempenho gl~ 

bal e qualidade do produto da empresa brasileira, estes 

subcontratos permitem uma menor imobilização de capital (c~ 

rninh6es, etc ... ). 

Do JlOnto 1lC vista das pcrSJlCCti­

vas futur;Js p:1r:1 as cxportaçiiocs de serviç-os ele cngcnharia­

-IJr;Jsilci r:1, :1 ('XJlCI'iênc.ia d:.1 ~~~JlH'llo na i\Cric:1 tem demons-

trado que, n ;1 ri rm;u,~i"io da empresa nnc ion:d esbarrará em sê-

rias difj_ClJlti:Jdcs, o que pode ser llCrcebido tanto e1n stJ:t 

atuação na pr6pria Arg6lia, corno atrav6s das tentativas rea 

lizadas para estender aquela experiência a outros mercados 

potenciais. 

Ilustrando tais dificuldades, no 

que respeita ao mercado argeliano, podemos lembrar o lon­

go perÍodo (4 anos) que a Rabello permaneceu sem conseguir 

fechar outros contratos após os três primeiros, em função 

de um fato politico que indiretamente repercutiu nos interc! 

ses da empresa. Ao longo de sua permanência na Arg6lia, al 

guns diretores da Rabello tornaram-se amigos pessoais de 

um comandante do ex6rcito argeliano de grande iltf1u6ncia no 

governo, onde ocupava o cargo de Secretário Geral lla Revolu 

ção. Em virtude de um incidente internacional, este coman­

dante caiu em desgraça política, sendo afastado da vida p~ 
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blica até bem pouco tempo. Apesar da ligação da Rabcllo com 

tal pcrsonalübdc do governo, esgotar-se no plano puramente pe~ 

soal, o seu ostracismo foi desastroso para a empresa, na 

proporç~o em que de forma injustificada os interesses da Ra 

bello foram identificados como sendo os interesses daquele 
homem pÚblico. Resultado: quatro anos sem obra. 

Já em relação aos outros merca­
dos potenciais (países da África e Oriente Médio) a Rabel 

lo tem encontrado dificuldo.dcs elas mais distintas natureza. 

Na Líbia defrontou-se com um mer 

cada inteiramente dominado pelos italianos, que vencem to­

das as concorr~ncias com preços incrivelmcJltc l1oixos. Na 

Nigéria a instabilidaJc politica c a divcrsidltde étnica da 

população compõem obstiiculos respeitáve-is. Na /\riíbia SauJi 

ta 3 iJlflu~Jlcia americana difl.culta, de mtllto, a pcnetraç~o 

de firmas de outros países ("os americanos fazem a Arábia"). 

Neste quadro, especular em tor 

no do futuro das exportações de serviços da engenharia na­

cional se torna dif!cil e arriscado. Entretanto, a este res 

peito, uma questão é cristalina: o sucesso das empn.~sas 

brasileiras está definitivamente na dependência do Estado 

brasileiro e sua capacidade em defender os intereSS•9S das 

firmas nacionais no exterior. Cada vez mais, torna-se dec_:h 

sivo o financiamento, o seguro, os incentivos fiscais, 

etc .•• ) ("Não hã possibilidade de se trabalhar no exterior 

sem financiamento"). 
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As críticas empresariais ao de­

sempenho do governo, se pertinentes, por um lado (demora 

na obtenção Jo performance bond, na barganha do financia­

mento, incxist6JJcla de legislação especifica, etc ... ) re­

fletem, por Ot1tro, muito mais ~~ 5tl:t incxpcriancia Jssi.m c~ 

mo a inexperiência elas firmas nos negÓcios Je exportar ser 

viços. 

Nestas condiç6es, observa-se a 

necessidade de um esforço conjunto empresa-estado de modo 

a permitir reais avanços da participação da empresa brasi 
leira no mercado mundial. O papel do Estado brasileiro se 

r5 tio mais importante se considerarmos os sinais de acir 

ramcnto da concorrEncia no plano internacional. 

A entrada de novos concorrcittes 

como o Brasi_l, t:nr6i:1 do Sul, Tndia cstil provocamlo, ulti­

mamente, uma COJ1lf~J-ofensiva das CIRilrcsas Jlortc-aJncricanas 

que buscam, assim, n~o perder seus mercados. O exemplo da 

Camargo Corr~a na Venezuela c da firma coreana Hyundai na 

Arábia Saudita, i lnstram, com cJarez:1. este processo. J\ 

1:cntativu [ruslacl;t da Camargo Corr6n c1n rcilegoci~tr o pre­

ço de seu con.trato na Venezuela, abriu espaço para a entra 

da de tr~s firmas ;tmcricanas que detem hoje 22% do contra­

to. No caso da Hyundai, firma que chegou a se constituir na 

quarta maior do mundo com um faturamento anual em torno de 

US$ 4 bilh~es e que vinha paulatinamente conquistando o mer 

cada saudita, a contra-reação americana praticamente liqui­

dou a empresa. No vácuo deixado pela firma coreana, cresce 

a participação das empresas americanas na Arábia Saudita. 
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Neste quadro, nao fica difícil 

perceber a importância decisiva do Estado para a defini­
ção dos limites do processo de transnacionalização da Gran 

de Engenharia Brasileira. 
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EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
-~·---

A liXPERITINCIA DA STER S/A. 

As j nformaçõcs que se seguem f~ 

TJ.Io ohtid~L> ;ILr;tvi:::; da apJ.i_c;H:?lo de question~Írjo, junto~ 

emprc';a. 

1. Quais as razões que explicam a decisão da empresa atuar 

no exterior? 

A principal r_azao que determinou a decisão da empresa 

de atuar no exterior, foi quando o Governo, baixou o 

Dccreto-.lei 11 9 1418/75, criando e concedenrlo estímulo 

a exportaç~o de serviços abrangendo a possibilidade da 

empresa nacional reduzir do seu lucro tributável os 

resultados obtidos com a venda de serviços no Exterior. 

2. Em que ano a exportaç~o de serviços passa a integrar os 

planos de crescimento da empresa? 

A exportação de serviços passou a integrar os pl:tnos Jc 

crescimento da empresa, no ano de 1975, quando juntameE_ 

te com uma firma paraguaia, foi pré-qualificada pelo 

Ministério de Obras PÚblicas e Comunicações do Paraguai 

na licitação da Reabilitação c Pavimentação da "Ruta 

6 - Encarnacion-Pirapó". 

3. A empresa teJn obras no exterior? 

w 
' 
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Sim duas obras no Paraguai. 

- Reconstrução e Pavimentação da 11Ruta nº 9 - Carlos 

Antonio Lopez (Trans-Chaco) ". 

- Obras de melhoramento da "Ruta n'? 7 - Tramo Caaguazú 

- Porto Presidente Stroessner". 

4. Em relação a reconstrução c pavimentação da "Ruta n"' 9" 

gostariamos de obter as seguintes infor1nnç6es: 

4.1 Demandante 

Ministério de Ohras PÚblicas e Comunicações da Re 

pÚblica do Paraguai. 

4.2 Início das negociações 

Em OS de outubro de 1975 

4.3 Data de assinatura do contrato 

Em 20 de outubro de 1975. 

4.4 Data do início da obra 

InÍcio da obra em 27 de outubro de 1975 e término 

em 30 de junho de 1980. 

4.5 Forma de obtenção do contrato (concorrência ou ne 

gociação direta) 

Concorrência PÚblica. 

4.6 Tipo de contrato (.empreitada ou administração) 

Contrato por empreitada a preços unitários .. 

4,7 Valor do contrato 

Cr$ 17.550.036,17 
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4. 8 Origem Jo financiamento. 

Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

4.9 Empresas que participam no consórcio. 

OMEGA S. R. L. (Paraguai). 

4.10 Razões para a formação do consórcio. 

Obrigações aos proponentes da licitação da obra, 

para [armação de Consórcio com pelo monos uma 

empresa paragua1a. 

4.11 Participação relativa das empresas no cons6rcio. 

Inicialmente, com a participação distribufda em: 

40t I-irma paraguaia c 60t firma hrasi.leira. 

-4.12 Responsabilidade das diversas empresas no consor-

ClO. 

Responsabilidade soliJ5ria, tllla e indivisivel. 

4.13 Mão-de-obra utilizada (.n9 de pessoas empregadas e 

participação de mão-de-obra brasileira). 

A mão-de-obra utilizada no 11 piqucn girou em torno 

de 320 empregados, sendo a participação de brasi­

leiros, em 15 empregados. 

4.14 Origem dos cquipameJttos utilizados na obr:1. 

Origem brasileira. 

4.15 Origem do material de construção utilizado na obra. 

Origem paragua1a. 

4.16 Fatores determinantes para a obtenção do contrato. 

O conceito da empresa brasileira em obras rodoviá­

rias e a confecção de propostas de preços. 

,..-' 
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4.17 Existência ou nao de subempreitada na obra. 

Gxistiu em pequena participação (tais como, pequ~ 

no volume de terraplanagem, transporte de materi­

ais, etc.)_ 

4.18 Qual a importância da obra para a empresa? 

Obtenção do "know-how" internacional, tanto na 

parte técnica, como administrativa. 

S. Em rclaçüo a reconstrução c pavimentação dtl "Ruta n9 7" 

~ost3rÍ:tmos de obter us scguiiJtcs informuç~cs: 

5.1 Demandante. 

Ministério de Obras e Comunicações da RepÚblica 

do Paraguai. 

5.2 Início das negociações. 

Em janeiro de 1977. 

5.3 Data da assinatura do contrato. 

Em 12 de julho de 1977. 

5.4 Data do inicio da obra. 

Em 07 de outubro de 1977 e ténnjno previsto para 

30 de junho de 1982. 

5.5 Forma de obtenção elo contrato (concorrência ou 

negociação direta). 

Concorrência PÚblica. 

5.6 Tipo de contrato (empreitada ou administração). 

Contrato por empreitada a pr~ços unitário 

5.7 Valor do contrato. 
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US$ 10.8~7.042,00 (valor inicial com alterações 

posteriores ao infcio das obras, passar5 a ser 

aproximadamente de US$ 16.500.000~00. 

5.8 Origem do financiamento. 

Carteira de Com~rcio Exterior do Banco do Brasil 

S/ A. 

5.9 Empresa que participam no consórcio. 

OMEGA S. R. L. (Paraguai) 

5.10 Raz6es )JUra a form(LÇ~O do Consórcio. 

Ohrigaç6cs aos propoilcntcs da licitaç~o da obra, 

para l"orlllação de Consórcio com pelo menos uma em 

5.11 Partlcirlação relativa das empresas no consórcio. 

A firma paraguaia percebe 3% (tr~s por cento) do 
valor faturado. 

5.12 Responsabilidade das diversas empresas no consor­

cio. 

Responsabilidade solidãria, una e indivisivel. 

5.13 M~o-de-obra utilizada (n9 de pessoas empregadas e 

participação de mão-de-obra brasileira). 

/\ Jll:Jo--dc-ohr;J utili::ad:t no "pique", ntiu1:c n ;:70 

crnrlrr~J::Hloc; _sendo a pa-rticip~lçrío do br~s-i1ciros, em 

I~ cm]Jrt:)',ados. 

5.14 Origem dos equipamentos utilizados na obra. 

Origem brasileira. 

5.15 Origem do material de construç~o na obra. 



C1rigem britsileira e paraguaia. 

5.16 Fatores determinantes para a obtenção do contra­

to. 

O conceito da empresa brasileira em obras rodovii 

rias e a confecção da proposta de preços. 

5.17 Existência ou nao de subempreitada na obra. 

Não hi serviços sub-contratados. 

S.LS Qual a importância da obra para a empresa? 

Obtenção do "know-how" internacional, tanto na 

parte técnica, L'omo administratjva. 

6. Qual o apolo do governo brasileiro para obtenção <los con 

tratos'? 

O apoio do Governo brasileiro para obtenção dos constratos, 

se fez sentir, nas informações trocadas entre os dois 

paÍses através de seus respectivos Ministérios, onde o 

Ministério dos Transportes, forneceu os indices de ava­

liação da capacidade técnica da STER, para execução do 

empreendimento. 

7. Qual o apoio do govcrtlo brasileiro duratttc a cxccuçao 

das obras? 

DuTantc ;1 execução d;ts ohrtts, o Governo, :1través de seus 

6rgãos, procurou dar o maior apoio a iniciativa da STUR, 

inclusive, financiando o exportador dos equipamentos uti 
lizados nas citad8s obras. 
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8. Qmds as \lificulchdcs encontradas pela empresa ao longo 

dos trabalhos? 

Ao longo llos lraballtos, a empresa teve grande dificulda­

des para a execução da obra, uma vez que, embora com os 

incentivos do Governo, sempre encontrava dificuldades 

na hora de exportar os equipamentos usados de sua pro­

priedade, esbarrava na burocracia e nas exigências fo~ 

rnuladas na CACEX, por se tratar de um tipo de exporta­

ção nova, ao qual ainda não estavam familiarizados. Da 
mesma forma, junto ao Banco Central, quando precisou r~ 

meter "Cruzeiros" para fazer face às despesas iniciais 

do empreendimento. 

9. Como a empresa vc o futuro das exportações de serviçosdc 

engenharia? 

' Na Btua.l conjuntura do mercado brasileiro, n empresa 

nas exportações Jc serviços Jc engenhnrln, umn nova 

v c 

opçao. 

10. A empresa criou, pJra operar 110 exterior, uma subsiJi~ 

ria internacional? (No caso de resposta positiva, qual 

o nome, data de fundação e local da sede de tal empr~ 

sa). 

At~ a presente data, a empresa nao criou nenhuma subsi 

diãria internacional. 

11. Qual a importância do governo brasileiro no que diz re~ 

peito no desenvolvimento das exportações de serviços? 

A import~Ilci~ Jo Governo brasileiro 110 C[UC Ji~ respeito 

ao desenvolvimento das exportações de serviços, est5 no 

apoio e nos incentivos que concede as empresas prestado·­

ras de serviços. 
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12. Quais as polÍticas governamentais necessárias para 1n­

ccntivar e respaldar a atuação das empresas brasileiras 

no exterior? 

Entendemos que as políticas governamentais necessárias 

para incentivar e respaldar a atuação das empresas bra 

sileiras no exterior, consistem na concessão de maiores 

incentivos e financiamentos às empresas prestadoras de 

serviços, quando do inÍcio dos serviços contratados, 

bem como, diminuição da burocracia existente na export~ 

ção de equipamentos usados de propriedade da empresa 

prestadora de serviços. 

13. A STER S/A. pretende continuar atuando no exterior? 

Em princfpio, s1m. 

14. Quais os mercados externos que são vistos como priori­

tários pela empresa? 

A empresa mandou fazer um estudo sobre os mC'rcados ex-

-ternos, a fim de que possa avaliar qual deles sera o 

prioTit6rio para executar os seus serv1ços. 

'15. Quais as vantagens e desvantagens das firmas brasilei 

ras no exterior? 

A principal vantagem das firmas brasileiras no exterior 

6 a entrada de divisas para o pafs, e o :1provcitamento 

de toda a sua capacidade operativa. E, as desvantagens 

são aquelas relacionadas com as dificuldades apontadas 

acima. 
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):XPORTAÇJ\o DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

O PAPEL DO DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO COMERCIAL 
DO MINISTERIO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

As informações que se seguem FQ 

ram obridas em Cllt t'cvist;l rcalL:ada no dia 17/09/1~)80 com 

o Embaixador l'dulo Tarso Flcc.h~l Je Lilll:.l. 

1. Qual o papel do Ministªrio das Relaç6es Exteriores na 

exportação de serviços das empresas brasileiras de en­

genharia? 

O papel que se desenvolve 6 essencialmente no campo. Diz 

respeito diretamente ao condicionamento da oferta do g~ 

verno no campo. Claro está que, a partir deste exercício 

de condicionamento, de orientação do empresário, de con­

trato com :ttltor·itlatles loca:is, de informnções sobre 11s 

conJiçõcs Jc Jnt:rcaJo, tt5s rcccbcJnos um11 rcalinlctttaç5o llc 

_informações c somos, conscqucntcmcntc, sol i_cit,ídos ;1 

atuar numa frente de coordenuç5o interna. Muitas vezes, 

uma açao no campo requer a coordenação de vârins agênci­

as governamentais brasileiras que nos ajudam. Nosso pa­

pel é csscncjalmcnte este, é um papel de ação no campo e 

coordenação interna como resultado de nossa atuação no 

campo de esclarecimento das condições de oferta, qualid~ 

de dos serviços oferecidos, elucidação das condiç5es br~ 

sileiras, etc ... Desempenhamos também, outras atividades 

sistemáticas como um sistema de informações antecipadas, 

um sistema de boletim que circula com a listagem de opa_!_ 

tunidadcs. participação e promoç~o de scmiJl5rios, conta 

tos com oT·g;lilismos internacionais, etc ... 
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Outra parte determinante de nossos trabalhos diz respe! 

to 

do 

a formação de uma 

3\' Mundo. 11 nesta 

polftica comercial para os pafses -arca do Terceiro Mundo que temos 

condições competitivas de atuação. Ternos também pa-

pel na avaliaç5o d:t pcrtin~1lcia c adequaJaç~o de deter­

n!inadas ofertas as conJiç6es de mercado c sobretudo so­

bre a convcniancia do governo apoiar ou deixar de apoiar 

determinadas operaçoes. 

2. Existiria a partir da política diplomâticJ global do 

Minist~rio de Relaç6es Exteriores, a definição de arcas 

prioritárias de atuação no que diz respeito a exportação 

de bens e serviços? 

Se pudéssemos exportar serviços para a Europa exportaría 

mos. Porém, a Europa é essencialmente nossa competido­

ra, de modo que temos corno 5rea de atuação priorit~ria 
o Terceiro Mundo que é onde podemos disputar o mercado. 

Claro está, que dentro do Terceiro Mundo os países ara­

bes tem uma posiç~o relevante dado que tem meios e re­

cursos para levar adiante e financiar grandes projetos. 

3. Qual o papel específico da instância diplomática na ex­

portação de serviços. Ela desempenha, em alguns casos, 

papel decisivos para a obtenção de contratos? 

Todo processo de aproximação de governo para governo, 

processo de aproximaçio da oferta com o governo, por 

que não se pode esquecer que em princípio o cliente é 
o governo, fazem com que as boas relações políticas s~ 

jam requisitos essenciais para uma bem sucedida opera­

çao no mercado externo. 
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4. O Sr. apontaria algum contrato onde a inst~ncia diplo­

mática tenha sido crucial? Temos, por exemplo, a info!_ 

maç~o publicada em alguns jornais que o Itamarary es­

tá desenvolvendo esforços para contornar os problemas 

encontrados pela Camargo Corr€a na Obra da Venezuela. 

Nestas condições quais os contra tos onde o papel do Mi_ 

nistério d:1s Helações Exteriores se mostrou imprescin­

dÍvel'! 

Por isso qtw cu quer la .fa:z:cr um parêntese 1név i o em nos 

so trabalho. O Sr. está transpondo uma fronteira que eu 

considero que excede minha capacidade de informação. Des 

te modo eu preferia que o Sr. mantivesse as perguntas no 

plano genérico. 

5. Quais as VJtltagens da engenharia brasileira no que diz 

respeito a competição internacional? 

A construç5o se constitui uma area em que somos competi 

ti vos, ~lrca em que temos c:::m c c r tos setores tecnologia 

supcrio1· COillll o setor ltiJJ·cl5trico por exemplo, onde o 

pa.Í;; i!l\"(ll"iJUI".I :l!IU~!ill!CIJ[(' l[U~l:~l' tr6s mi\hÕl'S dP k.W :10 

:-;l)\1 si•:tl·IIL"l produ! i.vo. No:;:;n p:1Í:-; t·l'lll ind\~;l·\lt ivl'lmcnte 

posi~~~' Llllllpct·itiva nust:t firea. 

Não acredito no mito da tecnologia intermedi~ria. Acho 

que o país que pode comprar vai comprar o melhor, o 

mais adequado e nestas condições não acho que a vanta­

gem comparativa brasileira se situe no fat<J J.e sermos 

relativamente menos desenvolvidos. Eu acho que nossa 

vantagem comparativa é muito de natureza política e de 

natureza comercial. De natureza política porque somos 

um país que não tem postura hegemônica, discutimos pa­

ritariamente com nossos sócios e clientes c não misti-

ficamos a transferência de tecnologia. Achamos que -e 

um imperativo de nossos deveres para com a comunidade 
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dos países em desenvolvimento, fazemos uma transfer~n­

Cla real de tecnologia. Deste modo, considero urna fali 

c1a dizer que somos competitivos porque somos atrasados. 

',). O Sr. está afirmando que nao haveria por parte de ou­

tros países exportadores de scrvjços de cngcnl1;1ria COI.f! 

premissa em realizar uma transfcr~ncia real de tecnolo 

gi a'? 

.t da essência do capitalismo imperialista justamente 

administrar ciosamente a trans-ferência de tecnologia. 

Hoje a grande força capitalista muito mais que o dinhei. 

ro é a tecnologia, ao passo que nôs não; nós temos uma 

posição muito aberta e este tem sido um grande fator a 

nosso favor. 

7. Tendencialrnente, como o Ministêrio das Relações Exterio 

res vê a exportação de serviços das empresas brasileiras 

de engenharia? 

Pela sua pr6pria natureza esta c uma atividade que re­

quer um envolvimento e atenção muito grandes. Ocupa mui 

to tempo de muita gente importante pela pr6pria necessi 

dade de coordenação. 

Temos, na exportaçio de serviços, boas perspectivas mas 
-eu nao diria que nossa alternativa se resume neste ti-

po de exportação. Temos competitividade satisfatória mas 

certos países tem maior força de competição que nós por­

que praticam urna polÍtica trabalhista muito draconiana. 

A produtividade deles ao invés de ser obtida com a com­

petência tecnolÓgica, qualidade dos equipamentos etc ... 

é obtida através da compressão do fator trabnlho. 
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8. Nestas condjçÕes o Sr. observa o preço da força de tra­

balho como um fator muito importante na competição 1n 

ternacional a ponto de permitir o sucesso de firmas de 

alguns países como a Coré.ia do Sul? 

Isto ê o Sr. quem está afirmando. Eu só estou dizendo 

que h~ este fator. Entretanto cu não singularizaria. 

9. Não scrJa possrvcl levantar dentre os contratos j5 as-

sinados no exterior pelas empresas brasileiras de 

nharia, aqueles onde a participação do Ministério 

RcJaçõcs t:x1-crLorcs se mostrou .importante. 

cng~ 

das 

Não rcg.istr:1mos tal coisa. Isto faz parte d:t rotina. 

Não singul:1rizamos. Estas informações o Sr. pode obter 

nas empresas. 

10. Na agenda do Mi.nistêrio das Relações Exteriores, nas 

recentes viagens os países do Terceiro Ivlundo, tem con~ 

tado de maneira relevante a questão das exportações de 

serviços? 

Claro. A exportação de serviços tem um aspecto muito 1.m 

portante dado que contribui para a aproximação dos pai­

scs. Ela significa triífico de pcsso;ls, intcrc?tmbio de 

pessoal e portanto vincula muito os pafscs. 

Do ponto de vista da formulação gJohal da JlOl{tica di­

p.lomâtica :Jconscl.ho o Sr. a procurar os pronunciamen­

tos do Mi11istro das Relaç6cs Uxtcrio1·cs na Asscmbl6ia 

Geral da ONU. 


